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Cor da pele e segregação residencial no Brasil 5
Edward E. Telles

investiga a segregação residencial relativamente à cor da pele em 35 das maiores 
áreas metropolitanas brasileiras, a partir de dados do censo demográfico nacional 
de 1980, e discute as implicações dos resultados para as relações raciais brasilei­
ras.

Desigualdades raciais no mercado e nos locais de trabalho 23
Nadya Araújo Castro
Antonio Sérgio Alfredo Guimarães

Questionam sobre quais são as barreiras que se antepõem ao acesso dos negros ao 

emprego industrial e como se dá sua mobilidade ocupacional nas empresas moder­
nas, a partir dos resultados de 22 surveys domiciliares realizados na Região Me­
tropolitana de Salvador e de informações cadastrais sobre os funcionários de duas 
•mportantes empresas petroquímicas, uma estatal e uma privada.

Da Flor da Gente à Guarda Negra: os capoeiras na política imperial 61
Carlos Eugênio Líbano Soares

Busca levantar indícios que iluminem o caráter da participação política dos grupos 
de capoeiras na corte nos últimos 20 anos do regime monárquico, tendo como re­
ferencia dois eventos que marcaram a história do Império: a Guerra do Paraguai e 
a abolição do cativeiro, em 1888. Procura ainda desvelar uma conexão política 
que ligaria o Partido Conservador e as maltas de capoeiras que infestavam a cida­
de do Rio.



José Bonifácio, o Iluminismo e a emancipação dos escravos 83
Gislene Santos

Demonstra que as idéias que norteavam o pensamento político de José Bonifácio 
de Andrada e Silva, no tocante à emancipação dos escravos obedeciam a unm ló­
gica que aproxima seu pensamento dos ideais do Iluminismo/hberahsmo europeu.

‘Apartheid’ e democracia racial: raça e nação no Brasil e África do Sul 95
Fernando Rosa Ribeiro

Numa perspectiva comparativa, utiliza o conceito de ideologia para interpretar a tentará dTíonstruir fnação na África do Sul e no Brastl e mostra que nos dots 

casos “raça” foi um conceito central. A razão dessa semelhança estaria mais na 
origem comum européia das ideologias do que nas condições específicas dos dois 
países.

Moçambique: desestabilização. Estado, sociedade e espaço J2J
James Derrick Sidaway

Examina como a estratégia da vizinha África do Sul interagiu com a política do 
regime de Moçambique posterior à independência para gerar uma situação na qUal o So mo^nbicano não pôde exercer a soberania em todo o seu território.

Cor da pele e segregação residencial no Brasil*

Edward E. Telles**

* Traduzido do original em inglês “Residential segregation by skin color in Brazil” por 
Christopher Peterson, originalmente publicado na A/nerican Sociological Review, vol. 57, 

de abril de 1992. Recebido para publicação em outubro de 1992.

** Professor assistente de sociologia da Universidade da Califórnia, em Los Angeles.

A segregação residencial desempenha papel 
central na literatura sociológica sobre relações 
raciais e desigualdade racial. Apesar do reco­
nhecimento crescente da importância dos es­
tudos comparativos, não se sabe praticamente 
nada sobre a segregação residencial de nature­
za racial fora dos Estados Unidos.

A população brasileira de origem africana é 
a segunda maior do mundo, depois da nigeria­
na. Ao contrário dos Estados Unidos, desde a 
abolição em 1888 o Brasil não teve nenhuma 
lei de inspiração racial que encorajasse a se­
gregação; entretanto, a segregação pela cor da 
pele é predominante.

Nosso estudo examina os níveis gerais de 
segregação entre brancos e pretos, brancos e 
pardos e pardos e pretos, assim como os pa­
drões de segregação entre grupos de cor, den­
tro das mesmas faixas de renda. A partir daí, 
analisa fatores que possam contribuir para a 
variação entre diferentes áreas metropolita­
nas brasileiras com respeito à segregação resi­
dencial.

HISTÓRICO

O ressurgimento do interesse acadêmico 
pelas questões raciais no Brasil tem sido in­
centivado pela recente disponibilidade de da­
dos estatísticos nacionais, que refletem desi­
gualdades raciais persistentes e generalizadas. 
Por exemplo, em 1976, no Brasil, a renda mé­
dia dos homens de origem africana equivalia a 
47% da renda média dos homens brancos (Sil­
va, 1985, p. 45).1 Os pretos e pardos são re­
presentados desproporcionalmente entre as 
classes sociais mais baixas - ao contrário dos 
brancos, eles auferem renda muito mais baixa, 
gozam de menor mobilidade social e têm pro­
babilidade maior que os brancos de participa­
rem do mercado informal de trabalho urbano 
(Oliveira, Porcaro e Araújo, 1985; Silva, 1985; 
Hasenbalg, 1985; Lovell, 1989; Telles [a], a 
ser publicado).

Desde a abolição da escravidão em 1888, 
três fatores importantes têm caracterizado as 
relações raciais brasileiras: (1) um continuam 
cromático, em vez de uma linha de cor;
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(2) uma ideologia racial peculiar ao Brasil; e 
(3) a omissão do governo brasileiro em relação 
a qualquer legislação que mencione raça.

Uma diferença importante entre as relações 
raciais americana e brasileira é que os brasi­
leiros concebem a raça como uma variável 
cromática contínua, e não categórica (Hoetink, 
1967; Skidmore, 1972; Denton e Massey, 
1989). Durante todo o período colonial, havia 
uma proporção muito alta de homens para 
mulheres na população branca brasileira. Ao 
mesmo tempo, os homens brancos tiveram 
acesso praticamente ilimitado às escravas indí­
genas e, mais tarde, às de origem africana. 
Esses dois fatores levaram a um alto grau de 
miscigenação (Degler, [1971] 1986) e até hoje 
o casamento racialmente misto não é incomum 
no Brasil (Silva, 1987).2

Embora algumas regiões do Brasil reco­
nheçam vários gradientes de cor, todos os 
brasileiros percebem pelo menos uma distinção 
cromática tripartite: branco, mulato (pardo) e 
negro (preto) (Hutchinson, 1957; Degler, 
1986). Durante o período escravocrata, a di­
ferenciação pela cor muitas vezes se tornava 
uma forma de distinção social na qual a prática 
comum da manumissão dos filhos de homens 
brancos com mulheres escravas negras levava 
à predominância dos mulatos dentro de uma 
categoria social intermediária, enquanto os 
“pretos” compunham a maior parte da popula­
ção de escravos (Harris, 1964; Schwartz, 
1974). Esse processo apressou a aculturação 
dos não-brancos e, portanto, atrasou o desen­
volvimento de linhas de cor rígidas e legal­
mente sancionadas tais como emergiram nos 
Estados Unidos (Schermerhorn, 1978; Degler, 
1986). Entretanto, os resultados de investiga­
ções nacionais recentes e de dados censitários 
demonstram que a renda dos mulatos se apro­
xima muito mais da dos negros que da dos 
brancos e que as “perdas” de renda devido à 
discriminação racial muitas vezes são seme­
lhantes para mulatos e negros (Silva, 1985; 
Lovell, 1989). Por outro lado, os resultados

em relação aos casamentos mistos mostram um 
continuum em que as uniões entre brancos e 
pardos e entre pardos e pretos são muito mais 
comuns do que entre brancos e pretos (Silva, 
1987; Telles [b], a ser publicado).

A falta de linhas de cor claramente defini­
das tornou a auto-identificação algo flexível 
no Brasil e na América Latina como um todo 
identificação essa que às vezes varia de acordo 
com o contexto social (Rodriguez e Cordero- 
Guzman, a ser publicado; Wood, 1991). As
pessoas que se identificam como brancas ou 
pretas muitas vezes não são “racialmente pu­
ras”, mas “relativamente brancas” ou “relati 
vamente pretas”, além disso, a pessoa próximi 
a uma fronteira cromática tenrU o «

a passar” 
para a categona mais clara (Hutchinson lo,, 
Degler, 1986). O alto valor atribuído’ a 1 
clara e a persistente importância da c°r 
“pardo” são resultados principalm^80113 
ideologia brasileira do embranquecime da 

O propósito do embranqueciment ^ 
nou explícito nos debates da elite b °- ^ ^r^ 
século XIX em relação às diversas dO 
para substituir a força de trabalho 
riamente escrava, que dentro ajOr*U-

• • , c POUCOsena manumissa pela abolição. A elite 
cupava com o prestígio internacional Pre°' 
ro, já que o racismo científico da é brasüei -
os países europeus a desprezarem****leVav^ 
Latina devido a seus grandes contin A“érica 

africanos e indígenas (Skidmore de
Congresso brasileiro resolveu hcenf °
imigração de trabalhadores europeus *
mentar a proporção de brancos na poLlT  ̂
Esperava-se que, com o passar do tempo^^* 

ses imigrantes brancos casassem com a m 
lação não-branca, criando assim uma popida 
ção “mais branca” (Degler, 1986; Vainer' 
1990). A ideologia do embranquecimento’ 
desde então, tem sido incriminada por haver 
impedido a formação de identidades étnicas 
com base racial e por haver derrotado as ten-

es-

tatívas de formação de uma consciência negra 
(Skidmore, 1974; Nascimento, 1982).
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Outra característica da ideologia racial 
brasileira que data dos anos vinte é a afirma­
ção da existência de uma democracia racial na 
qual a questão da raça não faz diferença em 
termos de oportunidades ou status. Gilberto 
Freyre popularizou essa idéia em seus relatos 
históricos, enaltecendo as virtudes do sistema 
racial brasileiro e, ao mesmo tempo, ignorando 
suas formas sutis de racismo (Freyre, 1933).3 
A idéia de democracia racial foi enxertada na 
ideologia oficial pela elite majoritariamente 
conservadora e militar que havia governado o 
Brasil desde os anos trinta, no intuito de evitar 
choques raciais e tentar mostrar o Brasil como 
exemplo positivo de relações raciais aos olhos 
da opinião pública internacional (Skidmore, 
1972).

Com apenas uma exceção, as leis brasileiras 
pós-abolicionistas não tiveram propósitos nem 
segregacionistas, nem integracionistas (Eccles, 
1991). Além disso, ao contrário dos Estados 
Unidos e da África do Sul, nunca houve base 
legal para a categorização racial. Por outro la­
do, a lei brasileira nunca foi utilizada para en­
corajar a igualdade racial, provavelmente por­
que isso significaria reconhecer a existência do 
racismo e das desigualdades raciais (Skidmore, 
1972). A única exceção à regra foi a relutante 
aprovação da Lei Afonso Arinos em 1951, que 
caracterizou como contravenção a discrimina­
ção racial em lugar público, passível de puni­
ção por multa ou prisão (Eccles, 1991). Os 
raros casos processados com base nessa lei têm 
sido situações de racismo gritantes, deixando 
livres de punição ou de reparação as formas 
institucionalizadas mais sutis de racismo 
(Skidmore, 1972; Eccles, 1991).

SEGREGAÇÃO RESIDENCIAL COM RELAÇÃO 
Ã COR DA PELE

A literatura sobre a segregação residencial 
racial no Brasil é escassa. Pierson (1942) in­
vestigou a segregação residencial no seu estu­

do clássico em Salvador, na Bahia, cidade pre­
dominantemente não-branca no Nordeste do 
Brasil. Com base em suas impressões de vários 
bairros da cidade, Pierson observou que a cor 
da pele dos habitantes variava de acordo com 
as condições do bairro: as áreas mais pobres e 
superpovoadas da cidade eram habitadas por 
negros, mulatos de pele escura e um número 
limitado de mulatos de pele clara, enquanto os 
brancos e alguns poucos mulatos claros viviam 
nas áreas de classe média. O autor, portanto, 
pintava um quadro de forte segregação resi­
dencial por cor, embora tenha concluído que 
essa segregação existia apenas à medida que a 
cor e a classe social coincidissem. Observou 
que, ao contrário dos Estados Unidos, não ha­
via uma tentativa de segregar as raças e que as 
distinções de classe resultavam do fato de que 
os afro-brasileiros haviam saído recentemente 
de seu estado servil.

Durante os anos cinquenta e início dos anos 
sessenta, uma investigação patrocinada pela 
Unesco apontava uma segregação residencial 
substancial no Rio de Janeiro, cidade com uma 
minoria grande (cerca de 30% de não-bran­
cos), e em Florianópolis, cidade com uma po­
pulação minoritária pequena (aproximada­
mente 10% de não-brancos); entretanto, o es­
tudo concluiu que em ambos os casos a segre­
gação era fortemente condicionada pela classe 
social (lanni e Cardoso, 1959; Pinto, 1953).4 
Por outro lado, diversos estudos sobre atitudes 
raciais realizados nos anos cinquenta (o mesmo 
período) revelaram preconceitos, inclusive a 
resistência de brancos à possibilidade de terem 
negros e mulatos como vizinhos (lanni e Car­
doso, 1959; Bastide e Van den Berghe, 1957; 
Fernandes, 1955). Um estudo histórico recente 
das duas maiores áreas metropolitanas brasi­
leiras mostrou que a população de origem afri­
cana tende a viver em determinados bairros 
pobres, próximos a outros “co-étnicos” e ge­
ralmente próximos a instituições culturais e 
religiosas afro-brasileiras. Muitos desses
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bairros cresceram em torno de antigos bairros 
de escravos (Rolnik, 1989).

Dois estudos chamaram a atenção para a 
aparente intensidade da segregação residencial 
racial no Sul do Brasil (Willems, 1949; Turner, 
1985). Os pesquisadores da Unesco e outros 
sugeriram a existência de variações regionais e 
metropolitanas com respeito às relações raciais 
em geral (Degler, 1986). Dados dispersos su­
gerem que o Nordeste do Brasil, menos de­
senvolvido e majoritariamente não-branco, 
tem um sistema de relações raciais particular­
mente amigável, enquanto o estado de São 
Paulo e três outros estados do Sul seriam es­
pecialmente racistas (Degler, 1986).

Costuma-se dizer que essa variação nas 
relações raciais dentro do Brasil é o resultado 
da industrialização local e/ou de influências 
imigratórias. Bastide e Van den Berghe argu­
mentam que as relações raciais são mais com­
petitivas e o racismo mais acentuado nas re­
giões mais industrializadas (Bastide e Van den 
Berghe, 1957). Por outro lado, Fernandes 
(1969) defendeu a idéia de que, com a indus­
trialização, a importância da questão raça ten­
deria a diminuir e que, conseqüentemente, o 
racismo seria atenuado. De acordo com a hi­
pótese da imigração, o fluxo pós-abolicionista 
de europeus teria afetado as relações raciais 
nas regiões onde os colonos se fixaram. De 
acordo com uma variante dessa teoria, os imi­
grantes italianos e alemães teriam competido 
com os afro-brasileiros pelos empregos, crian­
do assim um clima de forte animosidade racial 
(Andrews, 1988). Segundo outra versão, esses 
imigrantes haviam trazido consigo ideologias 
mais racistas do que as da cultura luso-brasi­
leira nativa (Frazier, 1942; Willems, 1949). 
Fernandes (1955) contestou essas teorias com 
dados que mostram cidades como Campinas, 
com relativamente poucos imigrantes, clara­
mente mais racistas do que outras cidades 
paulistas com grandes contingentes de imi­

grantes.

Outra explicação surge a partir do enfoque 
de Blau (1977) sobre os eleitos da heteroge­
neidade racial. A hipótese de Blau é de que as 
diferenças de grupo social são mais fáceis de 
serem observadas quando o grupo é numeri­
camente predominante e menos óbvias quando 
a população é mais heterogênea- Onde houve 
maior heterogeneidade, as diferenças raciais 
são menos conspícuas e o intercâmbio racial é 
menos constrangido. Essa teoria é em especial 
interessante no Brasil, em função da grande 
variação do país em termos de composição ra­
cial. As cinco áreas urbanas com maior segrega­
ção entre brancos e pardos (Salvador, Teresi- 
na, Florianópolis, Joinville e Caxias do Sul) 
também apresentam a menor heterogeneidade, 
uma vez que os não-brancos são forte maioria 
nas duas primeiras, enquanto os brancos com­
põem a grande maioria nas três últimas.

MÉTODOS E DADOS

Meu estudo se concentra no conceito tradi­
cional utilizado para medir a segregação resi­
dencial - uniformidade, isto é, o grau em que 
membros de grupos minoritários e majoritários 
são distribuídos uniformemente através de 
determinada área urbana (Massey e De 
1988). A uniformidade é medida através^’ 
um índice tradicional de dessemelha 
definido como a proporção de um 
teria que mudar de setor censitário para^ ^^ 
çar a mesma distribuição espacial do^^" 
grupo (Duncan e Duncan, 1955). d g °Utr° 
maticamente independente da composi^*16' 
ciai de uma área metropolitana (MasSe r*' 
Denton, 1988). e

O valor de l) varia de 0, onde dois grupo 
raciais são distribuídos uniformeçiente atrav^ 
de toda a área urbana, a 1, onde a segregação $ 

completa.

D = 0,5xl|(xi/X)-(yi/Y)|,

onde A e F são as populações, na área metro
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politana, dos grupos que estão sendo compa­
rados e a- e vj são suas respectivas populações 
no setor censitário i.

Os índices de dessemelhança residencial 
entre brancos, pardos e pretos em 35 áreas 
metropolitanas foram computados para a po­
pulação total e dentro de faixas de renda fami­
liar. O censo demográfico do Brasil de 1980, 
produzido pelo Instituto Brasileiro de Geo­
grafia e Estatística (IBGE), é a única fonte 
para o cálculo de índices de segregação com 
base na cor da pele.5 Os índices de segregação 
têm como base os dados de setores censitários 
da amostra de 25% de domicílios que respon­
deram à versão longa do questionário do cen­
so. As variáveis independentes da análise de 
regressão também foram calculadas a partir 
dessa amostra.

As áreas metropolitanas são definidas como 
áreas urbanizadas contíguas em um ou mais 
municípios e constam de uma publicação ante­
rior do IBGE (Vetter, 1988). Escolhi 35 das 
40 áreas metropolitanas com população acima 
de 200 mil habitantes em 1980. As cinco áreas 
excluídas são das regiões Norte ou Centro- 
Oeste (na fronteira do país), onde uma con­
centração mais alta de índios e seus descen­
dentes entre pessoas que se identificam como 
brancos, pardos e pretos sugere um sistema de 
relações raciais diferente daquele da maior 
parte do Brasil, marcada por um continuam 
que vai do europeu ao africano. As 35 áreas 
incluem 36,17 da população total do Brasil 
em 1980 e 53,57 de sua população urbana.

O estudo da segregação residencial no 
Brasil tem sido impedido pela falta de dados 
disponíveis no âmbito de bairro. Uma vez que 
os únicos dados estatísticos disponíveis se re­
feriam às grandes divisões urbanas, era alta­
mente problemática a investigação da segrega­
ção num contexto onde a ocupação por pos­
seiros (em favelas) se misturava freqüente- 
mente às áreas residenciais formalmente urba­
nizadas. Entretanto, esse problema foi solu­

cionado através da concordância do IBGE no 
sentido de computar os índices de segregação 
utilizando dados referentes aos setores censi­
tários.

No Brasil, os setores censitários urbanos 
contêm cerca de 250 a 300 domicílios cada. A 
cada censo decenal desde 1940, o IBGE vem 
atualizando as divisas dos setores, no intuito 
de ajustá-las a essa especificação populacio­
nal. Uma política rígida do IBGE no sentido 
de resguardar a confidencialidade dos dados 
setoriais impede a instituição de torná-los pú­
blicos, mas a equipe do IBGE concordou em 
computar, ela própria, os índices de segrega­
ção, ao mesmo tempo que permitiu que eu 
monitorasse de perto o processo. Ao comparar 
esses índices com os de outros países, deve-se 
levar em conta que a população média de um 
setor censitário urbano no Brasil é de cerca de 
1.150 indivíduos, porque o D tende a aumen­
tar matematicamente à medida que diminui 
o tamanho da unidade aerofotogramétrica 
(Massey e Denton, 1988).

O censo de 1980 pedia aos entrevistados 
que se identificassem com respeito à sua pró­
pria cor. As opções em termos de resposta 
eram branco, pardo, preto, amarelo e outros. 
A grande maioria, 99%, se identificou com as 
primeiras três categorias. Pardo se refere tanto 
a índios como a pessoas de raça mista, ou seja, 
aquelas cuja cor se situa entre preta e branca.

Embora a população indígena seja categori­
zada como parda nesse censo, uma investiga­
ção revelou que as pessoas que poderiam 
identificar-se como índios são uma proporção 
muito pequena da população nacional, ainda 
que sejam uma parcela significativa na Ama­
zônia (região Norte) e Centro-Oeste (Oliveira 
Filho, 1987). Desde o início da colonização 
européia, as doenças e guerras levaram a um 
forte declínio no tamanho da população indí­
gena brasileira (Denavan, 1976 Hemming, 
1978). Entretanto, até hoje, muitos brasileiros, 
incluindo alguns que se identificam como 
brancos, têm antepassados indígenas escravos
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(Monteiro, 1985). A extensão do parentesco 
indígena da população brasileira é difícil de 
determinar, a não ser pela auto-identificação.

É possível que os brasileiros, na maioria, se 
identifiquem como brancos, negros ou mula­
tos, em vez de como índios ou parcialmente 
indígenas, porque a miscigenação extensiva 

com os índios ocorreu predominantemente nos 
séculos XVI e XVII, comparada com a misci­

genação mais recente com os negros (Mon­
teiro, 1985), e devido a uma ideologia racial 
que enfatiza um continuum entre o branco e o 
negro. A concentração de índios e seus des­
cendentes nas duas regiões fronteiriças do 
Brasil e a luta atual dos indígenas pelo direito 
à posse da terra (Oliveira Filho, 1987) contri­
buíram para um sistema de relações e questões 
raciais que difere da metade leste do país, onde 
vivem cerca de 90% da população brasileira. 
Portanto, os problemas que poderiam surgir ao 
incluir grandes contingentes de índios junto
com a população mulata, e ao classificar como 
brancas as pessoas com uma mistura indígena, 
são atenuados ao eliminar da análise as áreas 
metropolitanas do Norte e Centro-Oeste do 
país.

RESULTADOS

TABELA 1

Distribuição da população total por região, 
para grupos de cor — Brasil, 1980

REGIÃO
COR

Br. Pd. Pr. TOTAL

Nordeste 14,5 49,6 33,2 29,3

RJ, MG e ES 24,0 16,8 33,6 22,5

São Paulo 29,0 11,5 17,9 21,1

Sul 24,8 5,0 8,5 16,0

Norte 1,8 9,7 2,2 4,9

Centro-Oeste 5,7 7,6 4,5 6,3

Total 99,8 100,2 99,9 100,1

Br: Brancos; Pd: Pardos; Pr: Pretos.
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
1983, Tabela 1.11.

volvido. Os índices de dessemelhança compu­
tados por região revelam que os pardos e 
brancos são muito mais segregados regional­
mente entre si (D = 0,477) do que os pretos e 
brancos (D = 0,286) ou os pretos e pardos 
(D = 0,268).

Regiões

No Brasil, os não-brancos são obviamente 
uma minoria numérica nas regiões mais desen­
volvidas do país, enquanto representam a 
maioria evidente no Nordeste, menos desen­
volvido, centro da economia escravocrata até 
1888. A Tabela 1 mostra a distribuição dos 
grupos de cor por região. A maioria dos bran­
cos (53,8%) vive no estado de São Paulo, al­
tamente habitado e relativamente rico, e no 
Sul, região composta de três estados ligeira­
mente menos desenvolvidos. Inversamente, 
cerca da metade dos pardos e um terço dos 
pretos vivem no Nordeste, pobre e subdesen-

Áreas metropolitanas

A coluna final da Tabela 2 mostra que a 
composição racial das áreas metropolitana ^ 
dividuais varia muito, desde Jomvüle, onde os 
brancos representam 95,2% da populaça,, lo 

até Teresina, onde sao apenas 15%. bancos são a minoria em todas as 13 áreas ur.

do Nordeste, menos desenvolvido, maj 
constituem mais de 80% da população em de?

|4 das áreas metropolitanas estudadas 
em Sáo Paulo e no Sul. As duas megalópoies 
brasileiras - São Paulo e Rio de Janeiro - têm 
maioria branca (71,5% e 60%, respectiva-
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litanas. Entretanto, os índices de segregação

mente), mas cada uma tem população de ori- 
gem africana superior a três milhões de habi- 

tantes.
Comparados com o padrão americano, 

consideram-se moderados os valores de D en­
tre 0,3 e 0,6 (Massey e Denton, 1987). Assim, 
a Tabela 2 mostra que a segregação residencial 
por cor no Brasil é moderada - todos os índi­
ces de dessemelhança, com apenas uma exce­
ção, são inferiores a 0,6. Um fator que talvez 
diminua esses índices é o fato de que empre­
gadas domésticas e porteiros e seus familiares, 
que são predominantemente não-brancos, ten­
dem a viver no mesmo domicílio ou no mesmo 
prédio com seus patrões. Por outro lado, o 
menor tamanho médio dos setores censitários 
brasileiros (1.150 indivíduos, em comparação 
com quatro mil nos Estados Unidos) pode fun­
cionar no sentido de inflacionar os índices de 
segregração no Brasil.

A média de segregação de pretos em rela­
ção a brancos (0,450) para essas 35 áreas ur­
banas é apenas ligeiramente mais elevada do 
que para pardos em relação a brancos (0,397), 
padrão característico de 29 das 35 áreas urba­
nas. Nas outras seis áreas, das quais quatro se 
encontram nos estados de Minas Gerais, Rio 
de Janeiro e Espírito Santo, o índice de segre­
gação entre pretos e brancos era mais baixo do 
que entre pardos e brancos. A dessemelhança 
entre brancos e pretos era a mais elevada em 
todas as áreas metropolitanas do Nordeste.

É interessante notar que o índice médio de 
segregação entre pardos e pretos (0,407) era 
maior do que entre brancos e pardos (0,397). 
O índice de segregação entre pardos e pretos 
era o mais alto dos três índices em cinco áreas 
metropolitanas, três das quais no Sul, e o mais 
baixo em 15 áreas. No Nordeste, a desseme­
lhança entre pardos e pretos situava-se entre 
as de brancos/pretos e brancos/pardos, em 
oito das 13 áreas metropolitanas, enquanto no 
estado de São Paulo era o mais baixo dos três 
índices em cinco entre sete das áreas metropo-

TABELA 2

índices de dessemelhança entre brancos, 
pardos e pretos por área metropolitana 
- Brasil, 1980

REGIÃO E ÍNDICE DE DESSEMELH.
^REA BrJPr. BrJPd. PdJPr. % Br
METROP.

Nordeste
Recife 
Salvador 
Fortaleza 
Belém 
João Pessoa 
Natal 
Teres ina 
Maceió 
Aracaju 
São Luís 
Feira de Santana 
Campina Grande
Itabuna
RJ, MG e ES 
Rio de Janeiro 
Belo Horizonte 
Vitória 
Barra Mansa/ 
Volta Redonda 
Juiz de Fora 
Ipatinga 
Uberlândia 
Campos 
São Paulo 
São Paulo 
Santos 
Campinas 
SJ. Campos 
Sorocaba 
Ribeirão Preto 
Jundiaí
Sul
Porto Alegre 
Curitiba 
Pelotas/R. Gde. 
Florianópolis 
Londrina 
Joinville 
Caxias do Sul
Média

,509
,499 
,534 
,563 
,495
,541 
,596
,500 
,495
,467 
,471 
,504 
,468 
,488
,381
,427 
,419 
,455

,297 
,364
,356 
,381 
,346
,402
,412 
,441 
,429
,370 
,377 
,406 
,378
,467
,422 
,477
,386 
,461 
,449
,526 
,546
,450

,405
,389 
,488
,409 
,376 
,439 
,393 
,486 
,379 
,381 
,362 
,409 
,356 
,395
,367
,383 
,427
,356

,318 
,358 
,396
,388 
,312
,380 
,394 
,424
,412 
,332 
,305
,387 
,405
,433
,407 
,417
,352 
,492 
,397
,470 
,495
,397

,434
,424 
,353
,562
,431
,482 
,585
,469 
,450 
,398
,320 
,375
,444 
,343
,344
,312 
,341 
,371

,324 
,327 
,393 
,363
,319
,364 
,364 
,369
,359 
,389
,358 
,337
,369
,476 
,421
,467 
,440
,516 
,404
,624 
,457
,407

30,1
37,1
22,8
30,6
27,1
33,0
47,2
15,0
36,5
27,0
28,0
20,5
45,0
21,1
61,3 
60,0
54,1
48,6

65,2
71,1
50,0
75,5
66,0
78,3
71,5
67,4
78,6
80,1
85,5
82,1 
83,0
86,4
85,3
84,1
84,6
91,8
74,3
95,2
89,2
58,1
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entre brancos e pardos (e entre brancos e 
pretos) talvez sejam baixos apenas na aparên­
cia (e, portanto, não seriam comparáveis aos 
de pardos em relação a pretos), devido à ten­
dência, citada acima, de muitos empregados 
domésticos residirem no mesmo local de seus 
patrões brancos de classe média. Contudo, o 
nível moderado de segregação entre pardos e 
pretos, de status sócio-econômico semelhante, 
demonstra a importância do continutun de cor.

A dessemelhança residencial média por re­
gião é mais alta no Nordeste e no Sul, seguidos 
por São Paulo e, finalmente, por Minas, Rio e 
Espírito Santo. Estudos anteriores, com base 
em evidências impressionistas, sugeriam que o 
Nordeste fosse a menos segregada de todas as 
regiões brasileiras (Willems, 1949; Turner, 
1985). Entretanto, é claramente a mais segrega­
da em termos de dessemelhança residencial entre 
brancos e pretos. Desde que a segregação não 
seja extrema, haverá uma presença visível de 
não-brancos nas áreas residenciais dos brancos 
no Nordeste, devido ao fato de os não-brancos 
serem a maioria nessa região. Para o observa­
dor casual, isso dá a impressão de que a segre­
gação seja mais baixa no Nordeste.

Segregação sócio-econômica

Para poder examinar até que ponto a se­
gregação por cor independe de classe social, 
computei os índices de dessemelhança residen­
cial entre os três grupos de cor, dentro das 
mesmas faixas de renda domiciliar. Esses índi­
ces permitem um controle razoável do efeito 
do “embranquecimento pelo dinheiro’ (se é 
verdade que a identificação por cor muda à 
medida que os indivíduos ascendem na escala 
econômica, a segregação total pode refletir 
não apenas a desigualdade, como também a 
informação errônea da própria cor por não- 

brancos de renda alta).
Os índices de dessemelhança para as res­

pectivas faixas de renda eram calculados utili­

zando-se o domicílio como unidade de análise 
e definindo como cor a do chefe do domicílio. 
Os resultados são apresentados na Tabela 3.

Os índices não eram calculados quando ha­
via uma média de menos de três domicílios por 
setor censitário para qualquer um dos dois 
grupos de cor numa mesma faixa de renda. 
Esse procedimento era utilizado para evitar as 
variações aleatórias em direção contrária à 
semelhança, que de outra maneira poderiam 
ocorrer ao usar populações muito pequenas no 
cálculo de D. Como resultado da utilização 
desse critério, não foi possível calcular os índi­
ces de dessemelhança para muitas faixas de 
renda em muitas áreas urbanas, o que reflete a 
concentração de não-brancos nas categorias 
de renda mais baixas. Portanto, o isolamento 
residencial dos brancos é praticamente asseou 
rado pela ausência de uma classe média não
branca significativa.

A renda domiciliar é medida comn n 
, « ° ° nu­

mero de salários mínimos , procedim 
comum no Brasil, onde os altos índices i 
cionários tornam menos significativos & 
lores em dólares ou cruzeiros. Em se tem h Va" 
1980, quando o censo foi feito, um salá ' ° ^e 
nimo valia cerca de US$ 75 por mês N-° ^^ 
ram apresentados os índices para a ° ^°' 
“menos de um salário mínimo” porque^01^ 
sultados eram incoerentes com °s re- 
categorias de renda, sugerindo um ai Utf^ 
de informação errônea nas categorias n*vel
mais baixa. renq^

As sete áreas metropolitanas apre 
na Tabela 3 são aquelas para as quais^^s 
sível calcular o maior número de índi^ ^S- 

base no critério citado acima, a Tab^^^ 
mostra que, nas áreas metropolitanas ond ^ ^ 
fato os negros e mulatos estão representa ^ 
nas diversas faixas de renda, a segregaçã0 d°s 
derada persiste, independentemente da ^^ 
goria de renda. Na verdade, os índices de^' 
gregação tendem a aumentar junto com a ^ 
da. Esse padrão está presente inegavelm^11' 

em relação à dessemelhança entre brancos
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TABELA 3

índices de dessemelhança entre brancos, 
pardos e pretos, por faixa de renda
familiar: sete áreas metropolitanas 
brasileiras, 1980

ÁREA METROP. E 
FAIXA DE RENDA 
(N2 DESAL.MÍN.)

DESSEMELH. ENTRE:
Br/Pr Br/Pd Pd/Pr

Salvador
1,01 a 2 ,519 ,499 ,391
2,01 a 3 ,547 ,519 ,411
3,01 a 5 ,547 ,511 ,418
5,01 a 10 ,618 ,497 ,483
10,01 a 20 — ,509 —
20,01 amais — ,507 —

Feira de Santana
1,01 a 2 ,514 ,468 ,348
2,01 a 3 ,572 ,464 ,439
3,01 a 5 ,585 ,481 ,445
5,01 a 10 ,615 ,465 ,549
10,01 a 20 — ,518 —

Rio de Janeiro
1,01 a 2 ,419 ,382 ,399
2,01 a 3 ,456 ,389 ,424
3,01 a 5 ,452 ,387 ,409
5,01 a 10 ,543 ,421 ,479
10,01 a 20 — ,546 —

Belo Horizonte
1,01 a 2 ,435 ,412 ,405
2,01 a 3 ,450 ,419 ,437
3,01 a 5 ,462 ,416 ,450
5,01 a 10 ,568 ,454 ,518
10,01 a 20 — ,554 —

Barra Mansa/Volta Redonda
1,01 a 2 ,355 ,387 ,423
2,01 a 3 ,360 ,358 ,406
3,01 a 5 ,377 ,362 ,422
5,01 a 10 ,421 ,361 ,439
10,01 a 20 — ,549 -

Juiz de Fora
1,01 a 2 ,318 ,337 ,337
2,01 a 3 ,380 ,415 ,408
3,01 a 5 ,410 ,436 ,449
5,01 a 10 ,568 ,465 ,556

Campos
1,01 a 2 ,377 ,335 ,376
2,01 a 3 »411 ,374 ,451
3,01 a 5 ,448 ,384 ,461
5,01 a 10 ,618 ,450 ,604

pretos e é válido também em termos gerais 
para a segregação entre pardos e pretos e 
brancos e pardos. Por outro lado, em todas as 
sete áreas, o aumento da segregação em rela­
ção à renda crescente é maior entre brancos e 
pretos do que entre brancos e pardos, en­
quanto são intermediários os índices de segre­
gação entre pardos e pretos.

A cidade de Salvador, única área metropo­
litana com uma elite não-branca significativa, 
é típica das primeiras quatro cidades da Tabe­
la 3. Embora a segregação entre brancos e 
pretos na faixa de renda mais baixa (0,519) 
seja obviamente maior do que a segregação 
entre pardos e pretos (0,391), os dois índices 
aumentam de maneira semelhante da primeira 
para a quarta faixa de renda (ou seja, em 0,092 
e 0,099, respectivamente). Por outro lado, em­
bora a segregação entre brancos e pardos na 
faixa de renda mais baixa seja apenas um pou­
co menos acentuada do que aquela entre bran­
cos e pretos, esse índice muda pouco até che­
gar na quarta faixa de renda (0,497). Em 
Barra Mansa-Volta Redonda, área altamente 
industrializada, a segregação entre brancos e 
pardos chega a diminuir ligeiramente à medida 
que a renda aumenta, até a faixa de renda mais 
alta, onde o índice pula até um nível relativa­
mente alto (0,549). Esses casos demonstram 
a importância do continuum de cor, no qual 
o status do preto é percebido como inferior ao 
do pardo e em que até os não-brancos fazem 
distinção entre o pardo e o preto. O padrão se 
torna mais evidente à medida que a renda au­
menta, tanto é que a segregação é maior para 
os domicílios de renda alta, onde são maiores 
as opções residenciais.

Duas áreas urbanas, Juiz de Fora e Cam­
pos, apresentam um padrão distinto, onde os 
índices de segregação para todas as compara­
ções de cor aumentam acentuadamente junto 
com a renda. Entretanto, a diferença entre as 
faixas de renda mais baixa e mais alta é maior 
no caso da segregação entre brancos e pretos 
(0,250 e 0,241, respectivamente, para as duas
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cidades), comparada àquela entre pardos e 
pretos (0,219 e 0,228) e entre brancos e par­
dos (0,128 e 0,115). A segregação nessas duas 
cidades é especialmente limitada entre os 
grupos de menor renda, em que, por exemplo, 
a segregação entre brancos e pretos se asse­
melha àquela entre brancos e pardos. No en­
tanto, enquanto o índice de segregação entre 
brancos e pretos nas outras cinco áreas é o 
maior dos três índices em cada faixa de renda, 
no caso de Juiz de Fora e Campos é o maior 
dos três apenas na faixa de renda mais alta (de 
5,01 a dez salários mínimos).

O fato de a segregação residencial por cor 
ser menos acentuada entre os mais pobres tal­
vez ajude a explicar por que as relações raciais 
entre eles tenham sido relativamente amigáveis 
- historicamente, houve pouca violência por 
motivos raciais no Brasil (Skidmore, 1974). Os 
baixos níveis de segregação entre os pobres 
talvez reflitam também as precárias condições 
de vida nos segmentos mais pobres da popula­
ção brasileira. As opções residenciais são ex­
tremamente limitadas e muitas vezes têm que 
ser decididas com base nas possibilidades de 
sobrevivência. Para os pobres, é muito prová­
vel que a decisão a respeito de onde morar seja 
tomada com base em critérios como a possibi­
lidade de caminhar até o trabalho (porque as 
passagens de ônibus são onerosas) ou o acesso 
a amigos próximos que possam ajudar com 
tarefas como o cuidado das crianças ou a 
construção de casas em mutirão. Muitas vezes 
isso significa morar ilegalmente, em condições 
habitacionais improvisadas.

O contexto da miséria extrema e a ausência 
de pressões sociais esmagadoras no sentido de 
segregar por cor fazem com que a preocupa­
ção com a cor da pele tenha pouca prioridade. 
Se a segregação tiver que ocorrer num con­
texto onde não existem padrões residenciais 
previamente segregados, ou onde a segregação 
não tem respaldo legal, é mais provável que 
ocorra em faixas de renda onde são maiores as

opções residenciais e onde a cor [w sa se tor­
nar um critério na seleção do bairro.

A cidade de Salvador é notável, pelo lato 
de ter uma classe média mulata significativa 
(Azevedo, 1953). As Tabelas 2 e 3 mostram 
que a segregação em Salvador é acentuada 
entre brancos e pardos e entre brancos e pre­
tos, mas que é relativamente limitada entre 
pardos e pretos. A segregação relatjvamente 
acentuada entre brancos e não-brancos talvez 
promova a solidariedade social entre pardos e 
pretos, manifesta espacialmente em Salvador. 
Outro fator importante nessa cidade é a forte 
presença de uma cultura e de instituições de 
origem africana que tende a diferenciar mais 
ainda a vida social dos afro-soteropoiitanos 
em relação à dos euro-soteropolitanos.

A explicação para os padrões interurbanos

As causas da segregação diferencial são 
testadas por um modelo de regressão OLS 
considera os índices de segregação urbana^ 
mo decorrentes do contexto social, do 
tus sócio-econômico e das variáveis do ° ^ 
do imobiliário. Os índices de dessem 
(apresentados na Tabela 2) são transf °lhan^a 
em lo^its devido à sua amplitude u °rtnad°s 
variáveis referentes ao contexto soe’ 1 • *’ As 
a industrialização, a influência imio lnÇlü®tti 
heterogeneidade. A industrialização1^6*^ e * 
centual da força de trabalho
no setor industrial. A influencia da im- Pre£ada 
estimada através do percentual de iJ?^50 € 
nascidos na Itália ou na Alemanha entr^’^s 
pulação de 60 anos de idade ou mais em ? ^ 
porque essa imigração ocorreu apenas at^» 
anos trinta (Merrick e Graham, 1979). N ^ 
sência de dados étnicos, admite-se qUe . U' 
seja uma medida aproximada da influência^ 
lativa da imigração. A heterogeneidade é cí" 
culada utilizando-se a seguinte fórmula:

H = / - (w2 + m2 + h2),
(2)
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onde iv é o percentual de brancos, m é o de 
pardos e b é o de pretos (Gibbs e Martin, 
1962).

O status sócio-econômico é medido por 
duas variáveis: (1) os índices de dessemelhança 
ocupacional masculina entre grupos de cor 
aferidos em cada área metropolitana e (2) a 
renda domiciliar média para a população total 
de cada área. É comum propor que a desigual­
dade de cor seja a única fonte de segregação 
residencial no Brasil, onde os mercados imobi­
liários refletem apenas a divisão social do tra­
balho e a renda fornece os recursos econômi­
cos que permitem a mobilidade residencial.

Qualquer análise da segregação residencial 
deve levar em consideração o mercado imobi­
liário local. Minha análise aponta para três fa­
tores relacionados à questão imobiliária: a ro­
tatividade residencial, a propriedade domiciliar 
e a densidade.

A rotatividade residencial intensa numa 
determinada área indica um alto nível de mo­
vimento interno e migração. A rotatividade é 
medida pelo percentual de famílias que resi­
dem há menos de dois anos no domicílio atual. 
Os indivíduos em áreas de alta rotatividade 
residencial têm mais liberdade para escolher 
suas residências do que as de mercados imobi­
liários restritos, característicos de algumas 
grandes áreas metropolitanas brasileiras. As 
pessoas que se mudam muitas vezes são canali­
zadas para bairros relativamente homogêneos, 
através de redes sociais. Isso pode ter dois 
efeitos distintos: o aumento do índice de se­
gregação ou o incentivo às áreas crescentes de 
transição, reduzindo, portanto, a segregação.

O índice de propriedade domicilar é o per­
centual de famílias residindo em casa própria. 
Os proprietários consideram seus imóveis co­
mo investimentos a longo prazo, de maneira 
que têm maior probabilidade do que os inquili­
nos de se preocuparem com as características 
dos vizinhos. Quando se prefere a homogenei­
dade dos vizinhos, é provável que a segrega­

ção seja mais acentuada no caso de um alto ín­
dice de propriedade domiciliar.

Finalmente, um determinado nível de se­
gregação é completamente diferente numa 
área urbana densa, onde as pessoas vivem em 
proximidade umas com as outras, comparada a 
áreas onde os domicílios estão mais dispersos. 
Se os brancos quisessem evitar os não-bran­
cos, estariam mais próximos fisicamente dos 
vizinhos de origem africana num bairro den­
samente habitado, o que torna a segregação 
mais provável em áreas desse tipo. A densida­
de é medida pelo percentual de domicílios lo­
calizados em prédios de apartamentos.

A Tabela 4 mostra os resultados da análise 
de regressão. Os coeficientes são bastante 
consistentes em todos os três modelos, embora 
possam variar os níveis de significância. Em 
geral, as variáveis que representam o status 
sócio-econômico e o mercado imobiliário são 
melhores preditores de segregação do que 
as variáveis referentes ao contexto social. 
De acordo com minha análise, nenhuma das 
variáveis de contexto social é significativa. As 
áreas de maior industrialização, maior influên­
cia imigratória e menor heterogeneidade racial 
tendem a apresentar índices mais altos 'de se­
gregação, mas essas relações não são signifi­
cativas.6

Como era de se esperar, a dessemelhança 
ocupacional apresenta uma associação positiva 
significativa com a segregação entre brancos e 
pardos e entre brancos e pretos, mas não é 
significativa para a segregação entre pardos e 
pretos. Não é surpreendente a falta de associa­
ção com a segregação entre pardos e pretos, 
tendo em vista a pequena diferença de status 
entre os dois grupos. A renda domiciliar média 
apresenta uma associação negativa significati­
va com a segregação entre brancos e pretos e 
entre pardos e pretos; a segregação residencial 
dos pretos em relação a brancos e pardos é 
particularmente acentuada nas áreas urbanas 
de baixa renda.
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TABELA 4

Coeficientes de regressão para índices de 
dessemelhança residencial para variáveis 
independentes selecionadas: áreas 
metropolitanas brasileiras, 1980

*p^ 0,05
Obs.: Os números entre parênteses são erros-padrão. 
Os índices de dessemelhança foram transformados em 
logits,

VARIÁVEL 
INDEPENDENTE

Br/Pd Br/Pr Pd/Pr

Contexto social
% ocupado no setor 
industrial ,009 ,006 ,008

% de brancos > 60 
anos nascidos na 
Itália ou Alemanha

(,006)

,073

(,004)

,006

(,006)

,040

Heterogeneidade 
decor

(.056)

-004

(.039)

-,004

(,061)

-,012
(.005)

Statu* sócio-económico
Dessemelhança 
ocupacional ,026*

(,003)

,027*

(,006)

,013

Renda domiciliar 
média

(,012)

-,032*

(,01Q)

-,007

(,022)

-,039*
-(,016)

Mercado imobiliário
% < 2 anos no
domicílio atual »026*

(,010)

,020*

(,017)

,028*

% casa própria
(,009)

,019*
(,006)
,020*

(,010) 

,013

% que reside em 
apartamento

(.008)

,012

(,005)

,009

(,009)

,010

Intercepção
(,007)

-2,425
(,004)

-2,773
(,008)

-1,196
R2 ,496 ,577 ,537
R2 ,341 ,447 ,394
Números de casos 35 35 35

As áreas urbanas com alta rotatividade re­
sidencial apresentam maior segregação, de­
monstrada pelos coeficientes positivos signifi­
cativos em todos os três modelos. As áreas ur­
banas com índices altos de propriedade domi­
ciliar estão associadas significativamente à 
maior segregação entre brancos e pardos e 
brancos e pretos.

DISCUSSÃO E CONCLUSÕES

Comparada ao padrão americano, a segre­
gação residencial entre os diversos grupos de 
cor no Brasil é moderada, de maneira geral. A 
(falta de um sistema de segregação legalmente 
sancionado ao longo da história brasileira mo­
derna talvez explique a ausência de uma se­
gregação extrema no Brasil, tal como se en­
contra em outras partes do mundo. Entretanto, 
a segregação é fato na vida urbana brasileira.

Os resultados mostram que a segregação 
residencial entre os diversos grupos de cor não 
pode ser explicada pelo statics sócio-econômi- 
co (posição defendida na literatura sobre o te­
ma), porque a segregação residencial modera­
da por cor ocorre entre membros de uma 
mesma faixa de renda. Além disso, os níveis de 
segregação aumentam junto com a renda na­
quelas áreas metropolitanas com um número 
substancial de brancos, negros e mulatos nas 
respectivas categorias de renda. Assim, a 
classe média afro-brasileira é mais desseme­
lhante espacialmente em relação aos brancos 
de classe média do que os afro-brasileiros po­
bres em relação aos brancos pobres. Entre­
tanto, para a classe média branca na maioria 
das áreas metropolitanas, a simples ausência de 
uma classe média significativa de origem afri­
cana garante que os bairros de classe média 
permaneçam como predominantemente bran­
cos. A segregação relativamente limitada por 
cor entre a grande população urbana pobre 
sugere que as opções habitacionais extrema­
mente limitadas tornam a questão cromática
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pouco prioritária na escolha do lugar da resi­
dência.

Apesar de a literatura sugerir que a indus­
trialização e a imigração são essenciais para a 
compreensão das diferenças regionais nas re­
lações raciais brasileiras (Bastide, 1965; Van 
den Berghe, 1967; Fernandes, 1969), minha 
análise mostra que, na melhor das hipóteses, 
esses fatores têm efeitos fracos. Por outro la­
do, o status sócio-econômico e o mercado 
imobiliário de uma área estão associados sig- 
nificativamente aos padrões de segregação. As 
áreas urbanas com desigualdade ocupacional 
relativamente alta tendem a ser mais segrega­
das, o mesmo ocorrendo com as de renda alta. 
Da mesma forma, as áreas urbanas com alta 
rotatividade ou alto índice de propriedade do­
miciliar tendem a ser mais segregadas no Bra­
sil.

A hipótese da existência de um contiimuin 
de cor no Brasil indo do branco, passando pelo 
pardo, até o preto encontra respaldo no caso 
da segregação residencial. Os brancos geral­
mente estão mais segregados dos negros do 
que dos mulatos, tanto no geral quanto nas 
faixas de renda específicas. Existe também 
uma segregação residencial significativa entre 
negros e mulatos, muitas vezes mais acentuada 
do que entre brancos e mulatos (porém menor 
do que entre brancos e negros), sugerindo que 
os mulatos também desprezam os negros, in­
centivados presumivelmente por uma ideologia 
que valoriza o embranquecimento. Portanto, 
as relações raciais secundárias, incluindo a se­
gregação residencial e os casamentos mistos 
(Telles |b), a ser publicado), tendem a refletir 
o continuum de cor, enquanto as relações pri­
márias (mercado de trabalho) são mais indica­
tivas de uma linha de cor entre brancos e não- 
brancos (Silva, 1985; LovelI, 1989). Além 
disso, o fato de a segregação aumentar mais 
rapidamente, junto com a renda, entre brancos 
e pretos e pardos e pretos do que entre bran­
cos e pardos sugere que a cor preta da pele é 
um fator particularmente relevante para gru-

pos de renda mais alta dentro de uma mesma 
área residencial. Os resultados bivariados e 
multivariados também indicam que a segrega­
ção dos pretos em relação tanto aos brancos 
quanto aos pardos é claramente mais acentua­
da do que a segregação entre brancos e pardos 
nas áreas mais pobres e menos desenvolvidas.

A segregação moderada tem amplas impli­
cações para outras características das relações 
raciais brasileiras, especialmente quando com­
parada a outros países com grandes contin­
gentes de descendentes de africanos e euro­
peus. Tais implicações incluem (1) um nível 
relativamente baixo de consciência racial e de 
organização entre a população de origem afri­
cana e (2) níveis relativamente altos de intera­
ção inter-racial.

Enquanto a segregação extrema na África 
do Sul e nos Estados Unidos tem levado a um 
alto grau de consciência de raça e de organiza­
ção corporativa, essas manifestações têm esta­
do relativamente ausentes no Brasil devido 
à segregação moderada e à ausência de cate­
gorias raciais claramente definidas. Junto a 
uma ideologia que nega o racismo, o fato de 
negros, mulatos e brancos viverem em bairros 
semelhantes talvez reforce uma percepção ge­
neralizada de que a raça tem pouco ou nenhum 
efeito sobre as oportunidades de vida, pelo 
menos para indivíduos da mesma classe social. 
Nesse sentido, são menos óbvios o racismo e 
as desigualdades raciais que permeiam a socie­
dade brasileira.

Da mesma maneira, a ausência de uma se­
gregação extrema no Brasil impediu a forma­
ção de instituições paralelas, condição funda­
mental para a ascensão de movimentos sociais 
negros na África do Sul e Estados Unidos. Fi­
nalmente, a segregação menos extrema no 
Brasil tem favorecido uma maior exposição 
inter-racial, revelada por uma prevalência 
muito maior de amizades e casamentos in- 
ter-raciais, pelo menos entre a grande popula­
ção pobre brasileira.
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NOTAS

• Meus agradecimentos a Arlindo Mello do Nascimento, Luisa Pinheiro Teixeira e Luis Armando de Medeiros 
Frias, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, por haverem fornecido dados do IBGE. Recebi comen­
tários valiosos de Walter Allen, David Lopez, Joe Potter, Donald Treiman, o editor da American Sociological 
Review e revisores anônimos. Os dados foram coletados enquanto eu era fellow da Fundação Rockefeller em 
ciências demográficas na Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) ecom o apoio de uma bolsa do Fórum 
Acadêmico da Ucla.

1. Nos Estados Unidos, em 1979, a renda média dos homens negros era de 61% da renda média dos homens 
brancos (Farley e Allen, 1989, p. 315).

2. Silva(1987) mostrou que em 1980 cerca de 21% dos casais informavam que se encontravam em uniões ra­
cialmente mistas: 16,1% entre brancos e pardos, 3,2% entre pardos e pretos e 1,4% entre brancos e pretos.

3. Freyre deixou o Brasil para estudar no Sul dos Estados Unidos entre 1917 e 1920. É fácil imaginar como o 
contraste entre os dois sistemas naquela época poderia levá-lo a tais conclusões. Mais tarde, o sociólogo Donald 
Pierson apoiou os achados de Freyre e, de fato, promoveu a tese da democracia racial na comunidade acadêmica 
americana (Pierson, 1942). É digno de nota que ambos os estudiosos houvessem tirado suas conclusões do Nor­
deste brasileiro, predominantemente não-branco.

4. A onda de pesquisas patrocinadas pela Unesco mostrou que o preconceito e a desigualdade raciais eram 
amplamente disseminados no Brasil, ao contrário dos estudos anteriores de cientistas como Freyre e Pierson, 
que acreditavam que qualquer preconceito racial pudesse ser atribuído quase inteiramente ao preconceito de 
classe e que a posição social dos não-brancos fosse resultado da sua recente emergência da escravidão, numa so­
ciedade em que a mobilidade ascendente era bastante limitada para pessoas de qualquer raça (Skidmore, 1974; 
Degler, 1986).

5. O censo demográfico do Brasil de 1970, o único censo disponível à época com arquivos eletronicamente 
legíveis, omitiu a questão racial. O censo previsto para 1990 foi realizado, de fato, em setembro de 1991. Skid­
more interpreta a falta de dados sobre raça no censo de 1970 como reflexo da preocupação do governo militar de 
que tais informações pudessem apontar desigualdades raciais e, portanto, incentivar a oposição racial. De acordo 
com a posição oficial do regime na época, a categoria raça não era estatisticamente significativa.

6. Há evidências de subculturas regionais de racismo que podem não ser detectadas pela industrialização, 
imigração ou composição racial (Telles (b], a ser publicado). Entretanto, não foram significativas as variáveis 
dummy regionais acrescentadas aos modelos multivariados.
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SUMMARY

Residential segregation by skin color in Brazil

I examine residential segregation by skin color in 
35 of the largest metropolitan areas in Brazil, using 
census tract data from the 1980 Brazilian census. Re­
sidential dissimilarity among whites, mulattoes 
(browns) and blacks is only moderate by U.S. stan­
dards. White-black dissimilarity is the highest, follo­
wed by brown-black and then white-brown dissimi­
larity. Residential segregation within income groups 
is lowest for the low income groups and increases 
with increasing income level. For most of the white 
middle class, residential separation is ensured by the

concentration of blacks and mulattoes in low socioe­
conomic classes and in distinct regions. Multivariate 
analysis reveals that an urban area’s socioeconomic 
status and housing market are strong predictors of 
overall residential segregation: segregation is signifi­
cantly higher in urban areas with high occupational 
inequality, low mean income, high levels of housing 
turnover, and high homeownership. Measures of in­
dustrialization, immigrant influence and color hete­
rogeneity were not significant. Implications for Bra­
zilian race relations are discussed.

RÉSUMÉ

Rapports entre couleur de peau et ségrégation résidentielle au Brésil

Cette étude rend compte d’une recherche concer­
nant les rapports entre la ségrégation résidentielle et la 
couleur de la peau dans les 35 principales concentra­
tions urbaines brésiliennes. Elle prend pour base les 
données du Recensement Démographique National de 
1980. Les dissemblances entre blancs, mulâtres et 
noirs en ce qui concerne le logement ne sont que mo­
dérées si on les compare au modèle américain. Mais 
elles sont plus accentuées entre blancs et noirs qu’en­
tre mulâtres et noirs. C’est entre blancs et mulâtres 
qu’elles le sont le moins. Si on considère un même ni­
veau de revenus, la ségrégation résidentielle est plus 
réduite parmi les groupes à faibles revenus et tend à 
augmenter parmi les groupes dont les revenus sont 
plus élevés. Pour la majorité de la classe moyenne 
blanche, la séparation résidentielle est garantie par le 
fait que les noirs et les mulâtres se concentrent dans

les classes socio-économiquement basses et dans cer­
taines parties de la ville. L’analyse multivariée montre 
que le status socio-économique et le marché immobi­
lier de chaque partie de la ville constituent de forts in­
dices de ségrégation résidentielle générale: la ségré­
gation est, de façon significative, plus accentuée dans 
les quartiers où l’inégalité professionnelle est la plus 
élevée, le niveau des revenus le plus bas, les niveaux 
de rotativité résidentielle les plus élevés et où l’on 
trouve des indices élevés de propriété (un haut pour­
centage de familles propriétaires de leurs logements). 
On ne peut considérer significatifs: les mesures visant 
à l’industrialisation, le facteur immigration et l’hété­
rogénéité de couleur. L’article analyse les implica­
tions des résultats de cette recherche pour les relations 
raciales au Brésil.

22 Estudos Afro-Asiáticos, n? 24, 1993



Desigualdades raciais no mercado 
e nos locais de trabalho*

Nadya Araujo Castro** 
Antonio Sérgio Alfredo Guimarães***

* Versão revista de comunicação apresentada no XVII Congresso Internacional da Latin 
American Studies Association (Lasa), realizado entre 24 e 27 de setembro de 1992, em 

Los Angeles. Recebido para publicação em junho de 1993.

* * Doutora em sociologia pela Unam em 1983. Professora do Departamento de 
Sociologia da Universidade Federal da Bahia. Pesquisadora do CNPq.

* ** Ph.D. em sociologia pela Universidade de Wisconsin em 1988. Professor do 
Departamento de Sociologia da Universidade Federal da Bahia. Pesquisador do CNPq.

INTRODUÇÃO

No Brasil, os estudos sobre desigualdades 
raciais1 têm amiúde descrito formas e analisa­
do determinantes da inserção de negros e 
brancos no mercado de trabalho.2 Mas é 
curioso que tenham prestado pouca atenção ao 
modo pelo qual as pessoas, uma vez inseridas 
no mercado, constroem, nos locais de trabalho, 
suas trajetórias profissionais.

Conquanto tenham se tornado abundantes 
as análises sobre o processo e a organização 
social do trabalho, a literatura acadêmica 
quase nada nos informa sobre o papel dos co­
tidianos fabris na reprodução das desigualda­
des raciais.3 Se variáveis como gênero, gera­
ção ou experiência migratória têm sido farta­
mente utilizadas para caracterizar as formas de 
subordinação no trabalho, o mesmo não se ve­
rifica com relação às diferenças sociais de na­
tureza étnico-racial. Carece-se de um esforço 
que dê continuidade aos estudos do mercado 
de trabalho que problematizem as barreiras 
sociais à mobilidade reproduzidas no mi-

croambiente das empresas e que estão funda­
das na discriminação racial; menos ainda se sa­
be sobre as estratégias individuais para ultra­
passar essas barreiras.

Por isso mesmo, procuraremos avançar al­
gumas considerações nesse sentido partindo de 
uma preocupação aparentemente simples: co­
mo se opera a seletividade racial tanto no mer­
cado de trabalho quanto nas condições de tra­
balho na empresa? Vale dizer, quais as bar­
reiras que se colocam num e noutro âmbito? 
Que linhas de continuidade há entre elas? 
Quem são os indivíduos que as ultrapassam?

Procuraremos enfocar essas questões a 
partir da análise de duas bases de dados. Para 
o estudo da seletividade étnica no mercado de 
trabalho, utilizaremos os resultados de 22 sur- 
veys domiciliares, realizados na Região Metro­
politana de Salvador entre dezembro de 1987 
e setembro de 1989.4 Para o estudo das traje­
tórias profissionais e das desigualdades entre 
grupos raciais no contexto fabril, utilizaremos 
informações cadastrais sobre os funcionários 
de duas importantes empresas petroquímicas
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brasileiras, uma estatal e uma privada, locali­
zadas em Camaçari (Bahia). Esses dados fo­
ram colhidos em várias etapas: para a empresa 
estatal, a primeira coleta se verificou em 1990, 
tendo sido posteriormente atualizada em ja­
neiro de 1992; para a empresa privada, suces­
sivas idas a campo tiveram lugar no período 
compreendido entre janeiro e setembro de 
1992.5

Analisar a realidade empírica do mercado e 
de situações de trabalho na indústria moderna 
na Bahia apresenta certas vantagens. Em pri­
meiro lugar, porque sua capital é hoje a mais 
negra das cidades brasileiras, onde não apenas 
os negros predominam numericamente como 
também, principalmente, reelaboram com mais 
pujança suas tradições culturais, caso em que 
importantes mobilizações político-culturais de 
negros foram responsáveis por ampla veicula- 
ção social dos símbolos étnicos da chamada 

negritude”. Em segundo, porque a Região 
Metropolitana de Salvador (RMS) se destaca 
por sua pobreza e pela instabilidade de seu 
mercado de trabalho (Fernandes, 1986). E, em 
terceiro, porque foi uma das cidades brasilei­
ras que se transformou mais profundamente 
nas últimas décadas; sob o impacto de uma in­
dustrialização planejada e fortemente subsi­
diada pelo Estado (Azevedo, 1975; Castro, 
1985 e 1988; Guimarães e Castro, 1988), 
abriram-se novas oportunidades ocupacionais 
com chances reais de mobilidade, inclusive 
para grupos sociais pauperizados predomi­
nantemente negros.

Entretanto, vários estudos indicaram que 
persistiam fortes desigualdades raciais no mer­
cado de trabalho baiano (Bairros, Barreto e 
Castro, 1992; Castro e Sá-Barreto, 1992). 
Essas desigualdades, que atingem grandes 
contingentes, podem ter seus mecanismos 
bastante iluminados se focalizadas as situa­
ções-limite daqueles que logram ultrapassar as 
barreiras sociais aos grupos racialmente dis­
criminados, acompanhando suas formas de

inserção ocupacional e suas trajetórias profis­
sionais.

A isso nos dedicaremos nas duas partes 
principais deste texto. Primeiramente, enfo­
caremos os mecanismos de seleção racial que 
operam no mercado de trabalho local para, 
em seguida, analisar a posição e a mobilidade 
ocupacionais de diferentes grupos raciais em 
duas empresas petroquímicas, ambas igual­
mente modernas mas sujeitas a modalidades 
distintas de gestão do trabalho.

NEGROS E BRANCOS NO MERCADO 
DE TRABALHO: EM BUSCA DE POSIÇÕES 

OCUPACIONAIS SOCIALMENTE VALORIZADAS

Abordagens recentes sobre as desigualda­
des raciais no mercado de trabalho sublinham 
que a sociedade brasileira, embora tenha reali­
zado a transição para o capitalismo industrial, 
está longe de haver completado a integração 
dos negros ao seu mercado de trabalho. Ha- 
senbalg (1985, p. 127), por exemplo, em estu­
dos desenvolvidos nos anos setenta e oitenta, 
salientou que “as práticas racistas do grupo 
racialmente dominante, longe de se constituí­
rem em meras sobrevivências do passado, es­
tão funcionalmente ligadas aos benefícios ma­
teriais e simbólicos obtidos pelos brancos atra­
vés da desqualificação dos competidores não- 
brancos”.

Duas ordens de fatores são apontadas como 
determinantes da reprodução dessas desigual­
dades. A primeira busca na proletarização tar­
dia dos negros o principal elemento explicativo 
da sua exclusão inicial e posterior inclusão su­
balterna e discriminada no mundo urbano in­
dustrial brasileiro. Isso teria ocorrido seja por­
que os negros tenham ficado segregados “nas 
regiões predominantemente agrárias e mais 
subdesenvolvidas do Brasil, onde as oportuni­
dades econômicas e educacionais são muito 
menores”6 (Hasenbalg, 1983, p. 180), seja 
porque, como aconteceu em São Paulo, te-
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nhani ticado retidos por muito tempo na ativi­
dade agrícola, apresentando-se no mercado 
urbano quando o crescimento industrial já ha­
via sido dellagrado. Não lhes coube, portanto, 
mais que disputar as franjas desse mercado, 
isto é, as oportunidades criadas pela mobilida­
de ascensional dos migrantes europeus ou pela 
regulamentação institucional do acesso aos 
postos de trabalho, voltada para beneficiar os 
nacionais.7

Uma segunda ordem de fatores busca ex­
plicar a reprodução das desigualdades recor­
rendo ao plano das representações e da inte- 
riorização da dominação. As práticas discrimi­
natórias e a violência simbólica exercidas so­
bre os negros, relorçando-se mutuamente, im- 
pediriam a sua mobilidade ascendente, fazendo 
com que eles regulassem as “suas aspirações 
de acordo com o que é culturalmente imposto 
c definido como o 'lugar apropriado’ para as 
pessoas de cor” (llasenbalg, 1983, p. 181). 
Desse modo, a segregação social se comple­
mentaria com a “internalização, por parte dos 
não-brancos, de uma auto-imagem desfavorá­

vel” (I lasenbalg, 1985, p. 28).
Na Bahia, representando 84% da força de 

trabalho que se apresentava no mercado, os 
negros (pretos e pardos)8 formavam, entre 
1987 e 1989, 83% dos ocupados na indústria 
local. Esses percentuais expressam, por si só, o 
grande peso demográfico desse contingente. 
Entretanto, tão importante quanto essa signifi­
cação numérica é a singularidade histórica 
baiana - crescimento industrial intenso, opor­
tunidades ocupacionais em expansão, repre­
sentações face ao trabalho fabril em mudança, 
consciência étnica em progressiva expansão e 
conseqüente positividade na valorização dos 
sinais da identidade negra. Isso mostra uma 
situação bastante diversa daquela freqüente- 
mente registrada pelos estudiosos do caso 
paulista.

De fato, quando o surto industrial foi de­
flagrado na Bahia nos meados do século XX, 
já se havia consolidado um mercado urbano de

trabalho, respondendo à vocação comercial 
e financeira da ex-capital colonial; nele, os ne­
gros não apenas já se faziam presentes como 
eram, de longe, majoritários. Desse modo, o 
crescimento econômico da Bahia nos anos 
sessenta e oitenta não apenas expandiu as ati­
vidades terciárias já estabelecidas no mercado 
urbano de trabalho, como criou canais reais de 
mobilidade graças às novas oportunidades 
ocupacionais geradas pelo crescimento indus­
trial. Como, então, a condição racial dos indi­
víduos interferiu nas suas chances de acesso a 
essas novas oportunidades?

Observamos que uma forte seletividade 
particulariza o mundo da indústria emergente, 
exercida tanto a partir de características ads­
critas (decorrentes da condição racial, de sexo 
e de geração), como a partir de características 
adquiridas (como escolaridade e experiência 
urbana). Considerando-se em particular a 
condição racial, observa-se que, na moderna 
indústria baiana, é forte a seletividade dos in­
divíduos segundo as marcas físicas da cor. En­
quanto oito em cada dez trabalhadores indus­
triais são negros (relação similar à que preva­
lece na PE A como um conjunto), essa propor­
ção reduz-se para sete em cada dez em se tra­
tando da petroquímica, carro-chefe da econo­
mia e do ideário local da modernidade. Mais 
ainda, essa seletividade parece tender a se 
acentuar: observando-se os que chegam ao 
mundo industrial, quanto mais recente o tempo 
de residência do trabalhador na Região Me­
tropolitana de Salvador, maior o peso relativo 
dos brancos e menor o dos negros (esmagador 
entre os que sempre moraram ali).

No Quadro 1, pode-se observar como são 
quase perfeitamente antepostas as tendências 
expressas por brancos e pretos ocupados na 
indústria no que se refere ao tempo de expe­
riência de vida metropolitana. E a tendência ao 
branqueamento da força de trabalho que se 
expressa no conjunto da indústria é também 
claramente perceptível na petroquímica. Isso
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QUADRO 1

Migração e branqueamento na indústria - RMS/Bahia - dez. 87-set. 89

TEMPO DE RESIDÊNCIA NA RM SALVADOR

ATÉ 2 2-5 5-10 10 E F SEMPRE

Brancos 23,9 21,3 23,7 19,6 12,1

Pardos 43,2 45,3 43,4 44,3 40

Pretos 32,9 33,4 32,9 36,1 47,9

Total 100 100 100 100 100

Chi-quadrado: 165,12842; significãncia: plena.
Fonte: Pesquisa de Emprego e Desemprego, Sutrab/Dieese/Seade/Sine/UFBa, dez. 87-set. 89.

QUADRO 2

Migração e branqueamento na petroquímica - RMS/Bahia - dez. 87-set. 89

TEMPO DE RESIDÊNCIA NA RM SALVADOR
ATÉ 2 2-5 5-10 10E + SEMPRE

Brancos 34 43,3 23,4 30,8 23,2
Pardos 49,1 28,3 47,7 43,4 39
Pretos 17 28,3 28,9 25,8 37,8
Total 100 100 100 100 100

Chi-quadrado: 29,02308; significãncia: 99,997c.
onte. esquisa de Emprego e Desemprego, Sutrab/Dieese/Seade/Sine/ UFBa, dez. 87-set. 89.

se depreende muito facilmente da comparação 
entre os Quadros 1 e 2.

No entanto, a condição racial é um meca­
nismo de discriminação que opera tanto no 
momento do estabelecimento da relação de 
compra-venda da força de trabalho (no mer­
cado), quanto na oportunidade da absorção 
dos indivíduos pela estrutura ocupacionai (no 
emprego). Esse mecanismo se mostra tanto

mais efetivo quanto mais evidentes as marcas 
físicas da negritude.

De fato, os brancos - e significativamente, 
embora em menor medida, também os pardos 
- não apenas dispõem de um leque mais amplo 
de ocupações pelas quais circulam,9 como se 
concentram em nichos formados por funções 
de comando, que expressam sempre poder e, 
em alguns casos, revelam a posse de meios de
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produção: são as atividades hierarquicamente 
superiores do Legislativo, do Executivo e do 
Judiciário, as de propriedade ou direção de 
empresas, ou ainda aquelas profissões de na­
tureza científica ou técnica. Contingentes sig­
nificativos de negros são encontrados quando 
muito em funções de supervisão intermediária 
do trabalho mais subordinado; na verdade, o 
seu nicho se localiza prioritariamente nas ocu­
pações manuais da produção, particularmente 
naquelas que requerem esforço físico (Castro 
e Sá-Barreto, 1992, p. 6-7).10

Nesse sentido, é significativo que, dos cer­
ca de 130 mil indivíduos pesquisados nas 22 
amostras coletadas, perto de nove mil estives­
sem ocupados na indústria, dos quais apenas 
cerca de 900 exerciam atividades na petroquí­
mica. Observando o topo da hierarquia dos 
assalariados desse ramo, apenas 45 ocupavam 
a disputada função de engenheiros, 75% dos 
quais (34) eram brancos, 20% (nove) pardos e 
apenas 4% (dois) pretos. Esses números teste­
munham de modo eloquente as sucessivas 
barreiras que se colocam para os negros que 
disputam, no mercado de trabalho, o acesso a 
posições socialmente valorizadas na atividade 
industrial de ponta.

Cabe, então, investigar os mecanismos es­
pecíficos pelos quais tal discriminação se exer­
ce, identificando as diferentes barreiras que se 
apõem ao movimento dos indivíduos tanto no 
mercado de trabalho quanto no emprego. A 
nosso juízo, a condição racial determina de 
modo complexo e mediado a inserção ocupa- 
cional: ela abre um leque de possibilidades, 
variável de indivíduo para indivíduo conforme 
a combinação entre as marcas da cor e de ou­
tras características, igualmente adscritas (co­
mo sexo, idade e naturalidade) ou adquiridas 
(como escolaridade), características materiais 
(e que se expressam em marcas de corpo, co­
mo o sexo e a idade) ou culturais (expressan­
do-se em atitudes ou comportamentos, em 
marcas de distinção social). Umas e outras es­
tão prenhes de significado simbólico e susten­

tam sua eficácia (enquanto mecanismo de sele­
ção social) na exata medida em que se consti­
tuem em representações coletivamente parti­
lhadas.

Dentre esses mecanismos mediadores da 
seletividade racial no mercado de trabalho, a 
condição de gênero é um dos de maior desta­
que. De fato, observando as razões de mascu­
linidade dos ocupados na indústria moderna, 
recolhemos a evidência de que, na petroquími­
ca, não apenas o acesso é mais difícil para 
mulheres que para homens, como ele se torna 
quase proibitivo quando se trata de mulheres 
pretas: são cerca de seis homens para cada 
mulher branca ou parda, relação que cresce 
para quase 11 por um em se tratando das pre­
tas, justamente aquelas que são portadoras das 
marcas raciais mais evidentes.11 A eloqüência 
desse resultado sugere que aí se encontra uma 
nova barreira social: a condição de sexo parece 
agir como um elemento mediador da exclusão 
racial.

Sandoval (1991) alude para uma possível 
explicação. Analisando histórias de vida colhi­
das entre trabalhadores paulistas em diferentes 
situações ocupacionais e em vários setores de 
atividade, verificou que a discriminação nos 
locais de trabalho atinge com mais força 
aquelas ocupações em que o exercício da ativi­
dade obriga negros a interagirem com altos es­
calões de chefia ou com importantes clientes 
brancos. A dificuldade persiste, conquanto em 
menor escala, quando se trata do acesso a 
postos de mando, onde se deve supervisionar 
outros trabalhadores, bem como atender a de­
mandas da alta administração.

Ora, no caso das mulheres negras, a condi­
ção feminina as impede de exercer tarefas na 
produção direta, dado o regime de trabalho no 
sistema de revezamento de turnos, enquanto a 
condição racial lhes diminui as chances de as­
censão a funções qualificadas de nível superior 
ou mesmo a postos administrativos e de escri­
tório.
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Para melhor visibilidade dessas barreiras, 
selecionamos dentre as ocupações mais fre- 
qüentes no ramo da petroquímica aquelas que 
são coletivamente representadas como alvos 
de mobilidade por distintas classes sociais: os 
operadores e os trabalhadores administrativos 
e de escritório, entre as camadas de mais baixa 
renda, e os engenheiros, entre as camadas de 
renda mais alta. Para contrastar, introduzimos 
os dados relativos aos serventes.12

Verificando a composição por cor e sexo 
dessas ocupações, observamos que, num total 
de 58 pretos trabalhando em empresas petro- 
químicas, apenas 12 (20%) eram mulheres, das 
quais nada menos que dez (83%) se ocupavam 
como serventes, seguramente subcontratadas a 
empresas prestadoras de serviços; uma (8%) 
exercia função administrativa e de escritório; e 
uma (8%) trabalhava como engenheira. Já en­
tre as 11 brancas, mais de 50% delas (seis) al­
cançavam o trabalho de escritório, 25% (três) 
atuavam como engenheiras e apenas 18% 
(duas) se empregavam como serventes.

Numa direção inversa parecem interagir os 
atributos de idade e cor. Em se tratando da in­
dústria como um conjunto, o Quadro 3 indica 
a existência de uma clara relação entre ambos.

Na petroquímica, todavia, essa associação ca' 
rece de significação estatística.

No conjunto da indústria, tanto quanto nd 
seu ramo mais moderno, pretos e pardos pare­
cem ingressar mais cedo no trabalho, muitas 
vezes antes da maioridade. Entretanto, a ten­
dência à estabilização da força de trabalho na 
petroquímica ultrapassa as diferenças raciais, 
contrariando a tendência particularista mani­
festa pela média do setor, que retém propor­
cionalmente mais os brancos.

Na petroquímica, diferentemente da indús­
tria como um conjunto, é como se a barreira 
estivesse antes no acesso ao emprego que na 
permanência neste. Os dados do Quadro 4 
parecem sugerir que, uma vez ingressado, pre­
valecem princípios universalistas de gestão que 
requerem a estabilização daquela mão-de-obra 
tecnicamente confiável, seja ela preta, parda 
ou branca.13

A escolaridade é a última das característi­
cas às quais faremos referência. Por um lado, 
ela se constitui numa barreira ponderável ao 
acesso à indústria. O Quadro 5 permite refle­
tir sobre os padrões de escolaridade que pre­
valecem entre sexos em cada um dos grupos 
raciais na indústria como um conjunto. Vemos

QUADRO 3

Cor e idade na indústria - RMS/Bahia - dez. 87-set. 89 (Em %)

10-19 20-29 30-39 40-49 50 + TOTAL

Brancos 4,6 35,7 35,1 16,4 8,1 100
Pardos 7,1 41,1 33,0 13,1 5,6 100
Pretos 12,1 39,0 30,1 13,5 5,4 100
Total 8,8 39,3 32,1 13,8 5,9 100

Chi-quadrado: 101, 01894; significância: plena.
Fonte: Pesquisa de Emprego e Desemprego, Sutrab/Dieese/Seade/Sine/UFBa, dez. 87-set. 89.
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QUADRO4

Cor e idade na petroquímica - RMS/Bahia - dez. 87-set. 89 (Em %)

10-19 20-29 30-39 40-49 50E + TOTAL

Brancos 1,1 38,7 45,2 11,5 3^ 100
Pardos 2,5 39,7 36,5 17,5 3,8 100

Pretos 2,7 40,3 39 13,3 5,9 100
Total 2,2 39,6 39,6 14,5 4 100

Chi-quadrado: 13,66582; significância: 68%.
Fonte: Pesquisa de Emprego e Desemprego, Sutrab/Dieese/Seade/Sine/UFBa, dez. 87-set. 89.

QUADRO 5

Escolaridade, sexo e cor na indústria - RMS/Bahia - dez. 87-set. 89 (Em %)

HOMENS MULHERES
NENHUM P GRAU 22 GRAU 32 GRAU NENHUM Ie GRAU 2e GRAU 32 GRAU

Brancos 4,6 41,3 35,1 19 3,4 33,1 39,8 23,7

Pardos 6,3 59,2 29 5,5 4,8 58,1 31,2 5,9
Pretos 8 71,7 19,2 1,1 7,1 64,9 26,6 1,3
Total 6,8 61,7 25,8 5,8 5,4 55,9 31,1 7,6

Homems - Chi-quadrado: 544,97071; signif.: plena.
Mulheres - Chi-quadrado: 149,59137; signif.: plena.
Fonte: Pesquisa de Emprego e Desemprego, Sutrab/Dieese/Seade/Sine/UFBa, dez. 87-set. 89.

que é incontesté a associação entre graus com­
pletos e condição racial: embora majoritários 
na força de trabalho industrial, os homens 
pretos são muito pouco escolarizados (oito em 
cada dez ou não lograram completar qualquer 
grau escolar ou apenas concluíram o 1- grau), 
o oposto do que acontece com os brancos de 
sexo masculino (perto de seis em cada dez têm 
pelo menos o 25 grau completo, sendo que dois 
deles já concluíram o 3- grau).

Já quando se observa o contingente femini­
no, destacam-se os ganhos de escolaridade. 
Eles são tão significativos entre as mulheres 
brancas que a sua distribuição segundo graus 
completos tem a feição bastante equilibrada, se 
comparada aos demais grupos. Isso não se 
apresenta quando se observa a distribuição da­
quelas que completaram o 3- grau em cada 
grupo racial: em cada cem, apenas seis pardas 
e uma preta lograram fazê-lo, contra 23 bran-
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cas. É como se o acesso ao ensino superior in­
dicasse com muita clareza a confluência entre 
as diferenças étnicas e de classe. Assim, muito 
embora as estratégias femininas assegurem em 
geral maior escolarização, o diploma universi­
tário só se torna verdadeiramente significativo 
entre mulheres brancas.

A escolarização não somente parece atuar 
como um discriminante das possibilidades de 
mobilidade profissional entre grupos raciais, 
como se torna um verdadeiro mecanismo de 
seleção (por atributos como sexo e cor) para o 
acesso a posições de mando (no mundo admi­
nistrativo ou técnico-operacional) da indústria. 
De qualquer sorte, são visíveis os ganhos rela­
tivos de escolarização das mulheres ocupadas 
na indústria, especialmente nos graus mais 
avançados.

Mas é na indústria moderna, aqui tipificada 
peia petroquímica, onde esses ganhos se tor­
nam mais significativos. Aí, muito embora 
(como indicamos acima) as mulheres sejam 
absorvidas em proporção menor que na média 
da indústria, e conquanto as desigualdades de 
g nero retenham-nas em nichos ocupacionais 
amda mais restritos .(eliminando-as, por meio

da regulamentação do trabalho, das taref^ ^ 
produção direta, como a de operadores 
por meio da discriminação de gênero, das 
refas tidas como “masculinas”, como as de« 
genheiros), há pouco mais que duas mulh^ 
para cada homem com nível superior comp^ 
na petroquímica (Quadro 6).

A comparação entre a realidade do C()Q 
junto da indústria e a do seu ramo mais 
derno parece induzir-nos, então, à hipótese^ 
que a posse de credenciais escolares, prefere^ 
cialmente bastante elevadas, pode se constitui 
numa estratégia de inclusão, isto é, num meca­
nismo de contorno de que lançam mão as m^ 
lheres num mundo onde o poder (político, ^ 
gerências e direções superiores, ou técnico 
dos quadros qualificados) emana de indivíduos 
brancos e do sexo masculino. É como se a sq. 
brescolarização as qualificasse a se inserjj 
nesse mundo, mesmo em posições para 
quais níveis tão elevados de escolarização n§Q 
se constituam em requisitos formais universa. 
lizados.14

Assim concebida, a escolaridade se revela a 
um só tempo mecanismo de discriminaçgQ 
(uma barreira à mobilidade) e instrumento de

QUADRO 6

Escolaridade, sexo e cor na petroquímica - RMS/Bahia - dez. 87-set. 89 (Em %)

__ ____________ HOMENS MULHERES
's

12GRAU 29GRAU 35 GRAU NENHUM PGRAU 25 GRAU 32 GRAU'

Brancos 4,5 17 37 40,6 2,7 8,1 32,4
*>

56,8
Pardos 6,8 39,8 43,3 10,1 3,4 34,5 25,9 36^2
Pretos 8,8 53,8 32,6 4,8 7,4 59,3 18,5 14,8
Total 6,8 38,2 38,4 16,5 4,1 32 26,2 37,7

Homens - Chi-quadrado: 544,97071; signif.: plena.
Mulheres - Chi-quadrado: 161,89253; signif.:plena.
Fonte: Pesquisa de Emprego e Desemprego, Sutrab/Dieese/Seade/Sine/UFBa, dez. 87-set. 89.
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contorno em face do risco da exclusão. Nesse 
último caso, os ganhos de escolaridade, vistos 
da perspectiva das posições ocupacionais em 
que se encontram as mulheres, são indicativos 
de uma sobrescolarização feminina, ou seja, do 
recurso a um mecanismo compensatório ao 
despartido da condição de gênero. Se isso for 
verdade, esperamos encontrar ganhos de es­
colarização ainda maiores entre as mulheres 
negras ocupadas na petroquímica. E isso é o 
que efetivamente indicam os dados do 
Quadro 6.

Se apenas uma em cada cem pretas ocupa­
das na indústria tinha o 3- grau completo, essa 
relação cresce nada menos que 14 vezes quan­
do se observa esse mesmo contingente nas 
empresas petroquímicas. Ora, considerando 
que o leque ocupacional que lhes está aberto 
nesse ramo é sensivelmente menor que na mé­
dia da indústria; considerando, ainda, as bar­
reiras de gênero que lhes são interpostas para 
acesso a ocupações que requerem grau uni­
versitário completo, tudo leva a crer que nesse 
caso a elevação da escolarização esteja funcio­
nando de modo ainda mais nítido como uma 
sobrecredencial compensatória da dupla dis­
criminação, pela cor e pelo sexo.

Na verdade, essa hipótese só poderá ser 
avaliada com mais rigor ao analisarmos os da­
dos de posição e mobilidade profissional na 
empresa, que compõem a parte subseqüente do 
texto, aprofundando os indícios detectados 
pelas evidências empíricas recolhidas ao nível 
do mercado de trabalho.

GESTÃO DO TRABALHO, DESIGUALDADE 

DE ACESSO E DISCRIMINAÇÃO RACIAL 

EM EMPRESAS PETROQUÍMICAS DE CAMAÇARI

Para verificar os mecanismos de discrimi­
nação tal como operam através de políticas de 
gestão e de organização do trabalho, exami­
naremos dados estatísticos sobre a cor,15 o se­
xo, a idade, o ano de admissão, o cargo atual e

os cargos ocupados anteriormente, o número 
de promoções e os intervalos entre elas, e o 
número de cargos hierárquicos ocupados pelos 
empregados de duas fábricas petroquímicas, 
uma estatal e outra privada. Os dados são de 
janeiro de 1992, no primeiro caso, e de setem­
bro do mesmo ano, no segundo.

A empresa estatal empregava então 845 
pessoas, das quais 16,9% eram brancos, 24,2% 
morenos, 21,1% mulatos e 37,6% pretos. 
Desse universo, 212 eram mulheres, o que re­
presentava apenas 21,5% do total, como se 
pode ver no Quadro 7. Esses percentuais pra­
ticamente não haviam se alterado desde 1987, 
data de outro levantamento feito na empresa, 
apesar do número total de empregados ter di­
minuído em 20,88% no período, em decorrên­
cia de uma política de enxugamento de pessoal 
baseada em demissões voluntárias e na não- 
reposição de empregados aposentados.

A empresa privada era de menor porte: 
empregava, na data da pesquisa, 401 pessoas, 
das quais 28% eram brancos, 22,2% morenos, 
16,5% mulatos e 33,3% pretos. Havia apenas 
53 (13%) mulheres empregadas, contra 348 
(87%) homens. Essa empresa estava passando 
por forte reestruturação organizacional, numa 
tentativa de fazer face à crise que atingiu a in­
dústria em 1990. Em nome desse esforço, já 
havia despedido um número considerável de 
empregados.16

A empresa estatal seguia uma política de 
gestão bastante burocratizada, formal e uni- 
versalista que favorecia o ingresso, a perma­
nência e a carreira de grupos socialmente su­
bordinados, como os pretos e as mulheres.17 
Como mostra o Quadro 7, os pretos estavam 
em maioria nessa fábrica, tanto entre a popu­
lação masculina quanto entre a feminina, ha­
vendo (como indica o chi-quadrado) pouca 
desigualdade na distribuição dos grupos de cor 
por sexo. Os homens superavam as mulheres 
em apenas 1% nos grupos moreno e mulato e 
essa diferença se ampliava apenas entre bran­
cos e pretos; as mulheres sendo mais brancas
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QUADRO 7 QUADRO 8

Composição por sexo e cor dos empregados emi duas empresas Percentual de empregados, de mulheres e de brancos em duas empresas

EMPRESA ESTATAL EMPRESA PRIVADA % EMPREGADOS % DE MULHERES________% DE BRANCOS

COR MASC. FEM. TOTAL MASC. F EM. FÖTAL ESTATAL PRIVADA ESTATAL PRIVADA ESTATAL PRIVADA

Branco 103 40 143 83 28 1 1 1 Área Industrial 55,8 63,8
lin %

col %

72,0

15,6

28,0 100,0

22,0 17,0

74,8

24,1

25,2

54,9

100,0

28,0
engenheiros 9,9 8,2

trab. qual. ind. 38,1 39,9

6,0 9,1 33,3 62,5

2,5 6,9 15,2 20,8
Moreno

Hn% 

col %

Mulato 

lin% 
col %

Preto

162

79,4

24^

141

79,2

21,3

255

42 204

20,6 100,0

23,1 24,2

37 178

20,8 100,0

20,3 21,1

63 318

74

84,1

21,4

61
93,8
17,7

127

14

15,9

27,5

4

6,2
7,8

5

88

100,0

22 2

65
100,0

16,4

132

trab. s/qual. ind. 7,8 15,7

Área Administrativa 44,1 36,2

adm-adv-eco-med 5,1 5,5

outros profis. 5,2 6,2

trab. qual. adm. 28,0 17,5

trab. s/qual. adm. 5,8 7,0

3,0 0,0 6,1 6,3

30,2 27,3 27,9 52,4

36,4 36,0 22,7 48,0

54,0 31,4 15,3 35,3

20,4 7,1 8,2 25,0

lin %
col %

80,2
38,6

19,8 100,0
34,6 37,7

96,2

36,8

3,8

9,8

100,0

33,3 Fonte: Trabalho de campo realizado em 1992.

Total 

col %
661

78,4
182 843
21,6 100,0

345

87,1

51

12,9

396

100,0 igualmente, o branqueamento de funções su­
balternas, seja na administração seja na produ­
ção, atingindo até mesmo o trabalho semiqua- 
lificado de escritório.

As desigualdades entre os grupos de cor e 
entre os sexos ficam, entretanto, ainda mais

que exija escolaridade correspondente - e a de 
“oficiais”, àqueles que têm formação técnica 
de 1- grau - Senai - ou o domínio prático de 
um ofício). Revelando a barreira representada 
pela escolaridade, os cargos e postos de tra­
balho são usualmente classificados em dois ti-

Estatal - Chi-quadrado: 4,22373; signif: 76%. 
Crivada- Clú-quadrado: 28,4312: signif.: plena, 
ronte: Trabalho de campo realizado em 1992.

que os homens em 6% e estes, mais pretos que 
as mulheres em 4%.

O mesmo Quadro 7, entretanto, salienta os 
impactos da forma privada de gestão do tra­
balho sobre o recrutamento de negros e mu­
lheres para a indústria. Vê-se nesse quadro 
que o número de mulheres empregadas pela 
firma privada é sensivelmente mais baixo do 
que na estatal, enquanto o número de brancos 
é consideravelmente maior. Do mesmo modo, 
o chi-quadrado indica maior desigualdade na 
distribuição por sexo e cor.

A maior presença de homens em detri­
mento de mulheres pode ser atribuída quase 
exclusivamente ao fato de que na empresa pri-

vada são consideravelmente menores os seto­
res administrativos, justamente aqueles onde o 
trabalho feminino é mais utilizado. Isso se 
confirma quando observamos o Quadro 8, no 
qual se vê que as mulheres, embora tenham 
peso maior em todos os grupos ocupacionais

evidentes, mesmo na empresa estatal, quando 
estudamos a composição dos grupos ocupacio­
nais, como faremos a seguir.

Hierarquia, grupos ocupacionais e cor
nas empresas

pos: os de nível superior e os de nível médio. 
Consideremos cada um desses dois segmentos 
de per se.

Entre os primeiros, sobressaem os enge­
nheiros (químicos, mecânicos, elétricos e ci­
vis); mais numerosos, eles monopolizam os 
postos técnica e hierarquicamente mais im-

na área industrial, estão claramente desfavore­
cidas no tocante ao pessoal administrativo, 
notadamente aquele de nível médio.

A maior preferência por brancos é evidente 
na empresa privada e se expressa de modo ge­
neralizado, abrangendo quase todos os grupos 
ocupacionais do Quadro 8. Se isso os torna 
ainda mais fortemente dominantes nas funções 
qualificadas de nível universitário, acarreta,

Um dos fundamentos da forma de gestão 
que mais influem sobre as relações sociais na 
petroquímica é a rígida separação entre porta­
dores de diplomas universitários, por um lado, 
e técnicos, “oficiais” e trabalhadores especiali­
zados, por outro (a designação de “técnicos” é 
reservada àqueles que possuem formação téc­
nica de 2- grau - ou curso de especialização

portantes. Em seguida, encontram-se algumas 
profissões de grande prestígio, exercidas em 
departamentos especiais - advogados, médi­
cos, administradores e economistas. Por fim, 
outras profissões de apoio às áreas-meio da 
fábrica - contadores, bibliotecários, enfer­
meiros, nutricionistas, analistas de sistemas -, 
além de um grupo residual cuja identidade 
universitária é tão pouco relevante que se dilui
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na designação genérica e comum de “profis­

sional”.10
Entre os cargos de nível médio, sobressaem 

as ocupações que exigem formação escolar 
correspondente ao 25 grau (análise química, 
desenho industrial, instrumentação, mecânica, 
eletromecânica, contabilidade, secretariado, 
inspeção de equipamentos) ou cursos de espe­
cialização (operação de processo petroquími­
co, segurança industrial).19 As demais ocupa­
ções de nível médio exigem menor escolarida­
de: trata-se seja de “ofícios” valorizados pela 
indústria (mecânicos, soldadores, eletricistas, 
lubrificadores), seja de “ofícios complemen­
tares” (carpinteiros, pintores).

Com base nessas informações, formamos 
os seguintes grupos ocupacionais, que utiliza­
remos nas análises subseqüentes: (1) enge­
nheiros; (2) advogados, auditores, médicos, 
administradores e economistas; (3) outras 
profissões universitárias; (4) trabalhadores 
qualificados da área industrial; (5) trabalha­
dores qualificados de escritório; (6) trabalha­
dores semiqualificados da área industrial; 
(7) trabalhadores semiqualificados da área ad­
ministrativa.

Analisando a escolaridade média de cada 
um dos postos de trabalho assim agrupados, 
constatamos a força da escolarização formal 
como requisito ocupacional: só muito rara­
mente ele é quebrado, acontecendo apenas em 
carreiras menos valorizadas na hierarquia de 
prestígio ocupacional da fábrica (como o gru­
po residual de “profissionais” e os analistas de 
sistemas, entre as de nível universitário, e os 
operadores de movimentação e alguns ofícios, 
entre as de nível médio).

Uma vez criados os grupos ocupacionais, 
passaremos a verificar, em primeiro lugar, 
qual o padrão de distribuição das pessoas por 
esses grupos, quando controlamos a cor. A 
esse respeito, o Quadro 9 nos indica um fenô­
meno muito interessante: na empresa estatal, 
embora a maioria da população empregada 
seja preta (37,7%), os pretos são maioria ape-

nas nas ocupações de nível médio. A distribui­
ção é, pois, enviesada no sentido de privilegiar 
os brancos e morenos, mais presentes nas ocu­
pações de maior prestígio social e onde se con­
centram os cargos de comando. Isso se faz em 
detrimento dos pretos, mais numerosos nas 
atividades menos qualificadas e mais subalter­
nas. Os mulatos estão, grosso modo, bem dis­
tribuídos por todos os grupos. Tal lógica de 
distribuição não é específica dessa empresa. 
Ao contrário, ela parece congruente com o 
que se passa na sociedade baiana em geral, tal 
como descrevemos na parte inicial do texto, 
observando a seletividade ocupacional no mer-

cado de trabalho.
Na empresa privada, contudo, é visível a 

maior presença dos brancos, em detrimento 
dos demais (Quadro 10). A esse respeito, o 
exame da composição racial dos grupos ocu­
pacionais nos indica que o privilegiamento dos 
brancos não pode ser atribuído a um mecanis­
mo casual, como o tamanho relativo dos seto­
res de atividade, posto que em praticamente 
todos os grupos, com exceção do trabalho ma­
nual de produção, o número de brancos é de 
um terço a um triplo superior ao encontrado 
na empresa estatal (Quadro 8). Ora, a razão 
para isso só pode ser encontrada em mecanis­
mos informais presentes nos processos de re­
crutamento e seleção, os quais serão explora-

dos mais adiante.
Em ambas as empresas, a distribuição desi­

gual dos indivíduos pelas classes de ocupação 
(expressa pela magnitude dos valores obtidos 
para o chi-quadrado) não parece atingir do 
mesmo modo todos os grupos raciais. Onde, 
pois, traçar a linha demarcatória dessa desi­

gualdade? Entre brancos e não-brancos, con­
forme sugerem algumas análises recentes dos 
dados de mercado de trabalho (Hasenbalg, 
1979; Silva, 1980)? Entre claros (brancos e 
morenos) e escuros (mulatos e negros), como 
sugerem os estudos que privilegiam o gradua- 
lismo das relações raciais no Brasil? Ou entre 
os pretos e os outros grupos? Para responder a
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QUADRO 9

Distribuição do pessoal por classes de ocupação e cor na empresa estatal

GRUPOS OCUP. BRANCO MORENO MULATO PRETO TOTAL

Engenheiros 28 34 17 5 84

lin (%) 33,3 40,5 20,2 6,0 100,0

col (%) 19,6 16,7 9,6 1,6 10,0

Adm-adv-eco-med 12 16 8 7 43

lin (%) 27,9 37,2 18,6 16,3 100,0

col (%) 8,4 7,8 4,5 2,2 5,1

Outros profis. 10 20 5 9 44

lin(%) 22,7 45,5 11,4 20,5 100,0

col (%) 7,0 9,8 2,8 2,8 5^

Trab. quäl. ind. 49 61 69 143 322

Hn(%) 15; 18,9 21,4 44,4 100,0

col (%) 34,3 29,9 38,8 45,0 38,2

Trab. quäl. adm. 36 62 58 79 235

lin (%) 15,3 26,4 24,7 33,6 100,0

col (%) 25,2 30,4 32,6 24,8 27,9

13 43 66
Trab, s/qual. ind. 4

lin (%) 6,1 9,1 19,7 65,2 100,0

col (%) 2,8 2,9 7,3 13,5 7,8

8 32 49
Trab, s/qual. adm. 4

lin (%) 8,2 10,2 16,3 65,3 100,0

col (7<) 2,8 2,5 4,5 10,1 9,6

143 204 178 318 843
Total col (%)

17,0 24,2 21,1 37,7 100,0

Chi-quadrado: 123,00557: significância: plena.
Fonte: Trabalho de campo realizado em janeiro de 1992.
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QUADRO 10

Distribuição do pessoal por classe de ocupação e cor na empresa privada

GRUPOS OCUP. BRANCO MORENO MULATO PRETO TOTAL

Engenheiros 20 9 1 2 32

lin (%) 62,5 28,1 3,1 6,3 100,0

col (%) 18,0 10,2 1,5 1,5 8,1

Adm-adv-eco-med 11 7 2 1 21

lin (%) 52,4 33,3 9,5 4,8 100,0

col (%) 9,9 8,0 3,1 0,8 5,3

Outros profis. 12 7 1 5 25

lin (%) 48,0 28,0 4,0 20,0 100,0

col (%) 10,8 8,0 1,5 3,8 6,3

Trab. quäl. ind. 33 33 29 64 159
lin (%) 20,8 20,8 18,2 40,3 100,0
col (%) 29,7 37,5 44,6 48,5 40,2

Trab. quäl. adm. 24 19 14 11 68
lin (%) 35,3 27,9 20,6 16,2 100,0
col (%) 21,6 21,6 21,5 8,3 17,2

Trab, s/qual. ind. 4 8 15 36 63
lin (%) 6,3 12,7 23,8 57,1 100,0
col (%) 3,6 9,1 23,1 27,3 15,9

Trab, s/qual. adm. 7 5 3 13 28

lin(%) 25,0 17,9 10,7 46,4 100,0

col (%) 6,3 5,7 4,6 9,8 7,1

Total col (%) 111 88 65 132 396

28,0 22,2 16,4 33,3 100,0

essa questão, calculamos índices de disparida­
de entre diversas classificações raciais (ver 
Quadro ll).20

A análise desses índices nos indica que, na 
empresa estatal, sem sombra de dúvidas, os 
pretos formam o grupo de cor sujeito às 
maiores desigualdades de posição ocupacional, 
as quais se manifestam justamente entre bran­
cos e pretos, morenos e pretos e, obviamente, 
claros e pretos. Os mulatos ocupam, nesse 
terreno, uma posição intermediária, sendo 
equivalente à desigualdade que os separa seja 
dos brancos, seja dos morenos, seja dos pretos. 
É interessante observar que nessa firma a dis­

QUADRO 1 1

Chi-quadrado: 86,56911; significância: plena.
Fonte: Trabalho de campo realizado em setembro de 1992.

tância entre os morenos (possivelmente “bran­
cos da terra”, como se dizia na Bahia antiga­
mente) e os mulatos e pretos é maior do que 
entre estes e os brancos, possivelmente porque 
os brancos estão em minoria no mercado de 
trabalho local. Convém repetir que a desvan­
tagem dos pretos é muito bem demarcada em 
relação a todos os demais grupos. Esse padrão 
de diferenciação faz com que a clivagem mais 
importante, em termos de classificação agre­
gada, seja entre pessoas claras e pretas (Qua­
dro 11).

Na empresa privada, todavia, o privilegia- 
mento negativo dos pretos em relação aos ou-

índices de disparidade entre grupos de cor no acesso aos grupos ocupacionais 
segundo o tipo de propriedade da empresa

PRIVADAESTATAL

B rancos/Morenos 6,95 14,99

Brancos/Mulatos 19,50 36,09

Brancos/Pretos 30,08 47,70

Brancos/Escuros* 25,24 33,57

11 rancos/ Não - brancos 18,92 40,20

Morenos/Mulatos 17,46 21,10

Morenos/Pretos 33,26 33,33

Morenos/ Escuros* 23,75 25,83

Pretos/Mulatos 18,01 15,55

Pretos/ Não- pretos 23,69 30,17

Claros*/Mulatos 17,73 28,50

Claros*/Pretos 31,38 40,38

Claros*/Escuros* 23,47 32,88

C ; Claros: brancos e morenos: Escuros: mulatos e pretos.
Fonte: Trabalho de campo realizado em 1992.
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tros grupos de cor é agravado pelo ostensivo 
privilegiamento positivo dos brancos, resulta­
do, muito provavelmente, da preferência da 
empresa pot recrutar fora da Bahia. Nesse 
sentido, chama a atenção o fato de que a dis­
tância entre brancos e morenos seja equiva­
lente à distância entre mulatos e pretos, fazen­
do com que a clivagem entre claros e pretos 
seja equivalente àquela entre brancos e não- 
brancos. Isto é, na empresa privada a polari­
dade entre brancos e pretos é muito demarca­
da, enquanto o padrão de disparidade dos 
morenos com relação aos outros grupos é 
bastante semelhante nas duas fábricas.

Esses dados indicam, portanto, que uma 
gestão do trabalho mais universalista e buro­
cratizada produz diferenças mais gradualiza- 
das, conquanto ainda deixe os pretos em posi­
ção desvantajosa. A gestão mais livre de re­
gras formais de ingresso enseja, por outro la­
do, um maior privilegiamento dos brancos em 
relação aos outros grupos de cor (mesmo os 
chamados “brancos da terra”), ao mesmo tem­
po em que acentua a desvantagem dos pretos.

QUADRO 12

Matriz de correlação

EMPRESA ESTATAL EMPRESA PRIVADA
OCUPAÇÃO ESCOLARIDADE OCUPAÇÃO ESCOLARIDADE

Ocupação 1,0000 - 1,0000 -

Escolaridade ,7765** 1,0000 ,6342** 1,0000

Cor -,3502** -,3301** -,3256** -,3855**

Sexo ,0785* ,1807** ,0803 ,2967**

Ano de admissão ,1419** ,2431** ,1307* ,4463**

Significativos a: (*) ,01 (* *) ,001.
Fonte: Trabalho de campo realizado em 1992.

Cor e escolaridade

A que atribuir a desigualdade de posição 
dos pretos? Uma resposta quase óbvia consiste 
em atribuí-la a diferenças de escolaridade, 
posto que os grupos ocupacionais, como vi­
mos, têm na formação escolar um fator de- 
marcatório. Analisando a matriz de correlação 
entre variáveis (Quadro 12), vemos que tal 
suspeita se confirma pela alta correlação entre 
escolaridade e grupos ocupacionais.

A esse respeito, é interessante notar que na 
empresa privada existe uma tendência ao au­
mento da escolaridade nos anos mais recentes, 
em consequência de uma política de moderni­
zação e racionalização que se manifesta na 
correlação razoável entre escolaridade e ano 
de admissão; do mesmo modo, a escolaridade 
feminina é também mais acentuada nessa em­
presa. As correlações razoáveis, obtidas para 
ambas as empresas, entre cor e ocupação e 
entre cor e escolaridade mostram que a cor 
funciona como barreira de acesso através da 
baixa escolaridade da população negra. É, no

entanto, provável que a desigualdade racial na 
composição dos grupos ocupacionais reflita 
mais que a simples desigualdade de educação 
formal, embora seja esse o fator mais impor­
tante.

De fato, observando-se a escolaridade dos 
grupos de cor (Quadros 13 e 14), vemos que 
os pretos apresentam uma educação formal

QUADRO13

Escolaridade por grupos de cor na empresa estatal

ESCOLARIDADE BRANCO MORENO MULATO PRETO

1- grau incompleto 1 5 5 34 4
lin ('/I) 1 U 11,1 75,6 100,0
col (7) ,8 2,9 3,5 13,2 6,5

1- grau completo 6 4 6 18 3
lin ('/i) 17,6 1 1,8 17,6 52,9 100,0
col (Li) 5,1 2,3 4,3 7,0 4,9

2- grau incompleto 1 3 13 19 36
lin (9i) 2,8 8,3 36,1 52,8 100,0
col U i) ,8 1,7 9,2 7,4 5,2

2- grau completo 42 74 67 124 307
lin (0 ) 13,7 24,1 21,8 40,4 100,0
col (Li) 35,6 42,3 47,5 48,1 44,4

Sup. incompleto 15 14 19 29 77
lin (9i) 19,5 18,2 24,7 37,7 100,0
col (Li) 12,7 8,0 13,5 1 1,2 1 1,1

Sup. completo 53 75 31 34 193
lin (L<) 27,5 38,9 16,1 17,6 100,0
col (Li) 44,9 42,9 22,0 13,2 27,9

Total 118 175 141 258 692
lin (7<) 17,1 25,3 20,4 37,3 100,0
col ((7f) 100,0 100,0 100,0 100,0

Chi-quadrado: /O2.SOd 17: signi/icância: plena.
I onte: Trabalho de campo realizado em janeiro de 1992.

menor que os outros grupos. No entanto, a li­
nha demarcatória das desigualdades é fixada 
entre claros e escuros; as diferenças entre 
brancos e morenos, por um lado, e pretos e 
mulatos, por outro, são mais atenuadas. Isto é, 
as desigualdades de acesso à educação são me­
nores do que as desigualdades de acesso ao 
emprego industrial mais valorizado, especial-
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QUADRO 14

Escolaridade por grupos de cor na empresa privada

ESCOLARIDADE BRANCO MORENO MULATO PRETO

2 2 7 17 10
1- grau incompleto

7,1 7,1 25,0 60,7 100,0

1,9 2,4 10,8 13,2 2,6

6 12 14 30 62
l2 grau completo

9,7 19,4 22,6 48,4 100,0

5,7 14,1 21,5 23,3 16,1

2 2 2 3 9
2- grau incompleto

22^ 22,2 22,2 33,3 100,0

1,9 2,4 3,1 2,3 2,3

40 35 32 65 172
2- grau completo

23,3 20,3 18,6 37,8 100,0

38,1 41,2 49,2 50,4 44,8

Sup. incompleto
12 6 4 2 24

50,0 25,0 16,7 8,3 100,0

H,4 7,1 6,2 1,6 6,3

43 28 6 12 89
Sup. completo

48,3 31,5 6,7 13,5 100,0

41,0 32,9 9,2 9,3 23,2

Total 105 85 65 129 384

ün (%) 27,3 22,1 16,9 33,6 100,0

col (%) 100,0 100,0 100,0 100,0

mente quando se trata de um empregador pri­
vado, o que vale para todos os grupos raciais e 
especialmente para os acima citados.

Tal padrão de desigualdade, todavia, é mais 
pronunciado entre os homens que entre as 
mulheres. No caso da firma estatal, observa-se 
maior escolarização das mulheres pretas que 
das mulatas; já no caso da firma privada, ao 
contrário, verifica-se uma pequena escolariza­
ção das pretas, por contraste com todos os 
outros grupos. Podemos concluir, portanto, 
que a escolaridade se constitui, de fato, numa 
barreira para as pessoas de cor, tendo em vista 
a sua distribuição pelas ocupações mais

bem-remuneradas e com maior poder na em­
presa. Isso não elimina, entretanto, o fato de 
poder haver um componente racial e sexual 
nas desigualdades, seja de status ocupacional, 
seja de escolaridade. Que mecanismos repro­
duzem essas desigualdades? Estará a desigual­
dade restrita ao acesso e à progressão dos gru­
pos raciais no sistema escolar, sendo, portanto, 
externa à fábrica, ou será também reforçada 
por mecanismos que operam nos locais de tra­
balho?

Uma primeira maneira de responder a essas 
indagações é examinar a diferença existente 
entre educação formal e posto ocupado na in-

QUADRO 15

índices de disparidade entre grupos de cor por escolaridade segundo 
o tipo de propriedade da empresa

POPULAÇÃO TOTAL MULHERES
ESTATAL PRIVADA ESTATAL PRIVADA

Brancos/Morenos 3,99 9,86 2,31 15,38

B ranços/Mulatos 22,93 31,72 42,46 28,85

Brancos/Pretos 31,74 31,65 27,38 40,00

Bran cos/Escuros 28,62 31,67 33,28 22,22

B ran cos/N - bran cos 20,53 24,46 21,53 9,79

Morenos/Mulatos 20,87 23,71 44,77 44,23

Morenos/Pretos 29.68 23,64 29,69 40,00

Morenos/ Escuros 26,56 23,76 35,59 35,90

Pretos/Mulatos 10,50 3,45 17,46 55,00

Pretos/N-pretos 23,46 20,89 16,51 40,00

Claros/Mulatos 21,70 28,14 43,73 33,97

Claros*/Pretos 30,51 28,07 28,65 40,00

Claros/Escuros* 27,40 28,09 34,55 25,64

Chi-quadrado: 74,73542; signijicância: plena.
Fonte: Trabalho de campo realizado em setembro de 1992.

C) Claros = brancos e morenos; Escuros = mulatos e pretos. 
Fonte: Trabalho de campo realizado em 1992.
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dústria. Para isso trabalharemos com o con­
ceito de atributo de escolaridade (normalidade, 
sub ou sobrescolaridade) tal como definido no 
Quadro 16. Estudaremos apenas a sobrescola­
ridade, ou seja, a situação em que os emprega­
dos apresentam maior escolaridade que a re­
quisitada pela sua ocupação.

Sobrescolaridade: subutilização ou estratégia 
de mobilidade?

A situação de sobrescolaridade (indicada 
pela forma reduzida sobre) na empresa estatal, 
em 1992, era a seguinte: sobre-A, 18 indiví­
duos (13,4%); sobre-B, 3 (2,2%); sobre-C, 0; 
sobre-D, 74 (55,25%); e sobre-E, 39 (29,1%). 
Já na empresa privada encontramos os se­
guintes valores: sobre-A, 31 casos (10%); so­
bre-B, 1 (0,3%); sobre-C, 0; sobre-D, 31 
(6,1%); e sobre-E, 20 (6,5%). Verificamos 
nesses dados que as situações de sobrescolari­
dade são, em geral, muito mais freqüentes na 
empresa estatal que na privada; além do mais, 
outra diferença separa essas duas modalidades 
de gestão: o significado dos tipos D e E de so­
brescolaridade é ponderável no caso da firma 
estatal e desprezível na firma privada.

QUADRO 16

Definição dos atributos de escolaridade

REQUISITO
DE
ESCOLARIDADE

NÍVEL DE ESCOLARIDADE

PRIMÁRIO COLEGIAL SUP. INCOM PL. SUP. COMPL.

Primário normal A sobre-A* sobre-B sobre-C
Colegial sub-A* normal B sobre- D sobre-E
Superior sub-B sub-C sub-D normal C

* Leia-se assim: sobrescolaridade do tipo A e subescolaridade do tipo A.

Tomemos, então, a sobrescolaridade do ti­
po E, ou seja, aquela relativa a pessoas com 
diplomas universitários ocupando cargos de 
nível médio.21 Os Quadros 17 e 18 sinalizam 
que esse tipo de sobrescolaridade não é espe­
cífico de um grupo racial, muito embora seja 
mais intenso entre os brancos, no caso da em­
presa estatal, e entre os morenos, no caso da 
firma privada. Podemos, portanto, descartar a 
hipótese de que essas empresas sejam imper­
meáveis à escolaridade dos pretos, posto que 
inexiste uma subutilização sistemática da mão- 
de-obra preta mais qualificada.

Ao contrário, esses resultados, conjunta­
mente com aqueles mostrados no Quadro 19, 
parecem revelar seja (a) uma estratégia razoa­
velmente difundida entre os trabalhadores 
qualificados, independentemente da cor, de 
usar a educação universitária como instru­
mento de mobilidade ocupacional e social, seja 
(b) uma sobrequalificação do segmento femi­
nino da força de trabalho. De fato, esse tipo de 
sobrescolaridade é um atributo principalmente 
dos trabalhadores administrativos, cujas chan­
ces de mobilidade ocupacional pela via da qua­
lificação escolar formal parecem ser mais fac­
tíveis; mas é também um recurso utilizado pe­
las mulheres, que usam a educação superior

QUADRO 17

Sobrescolaridade do tipo E por grupos de cor na empresa estatal

ATRIBUTO DE
ESCOLARIDADE BRANCO MORENO MULATO PRETO TOTAL

Sobre-E 9 10 5 15 39
lin (%) 23,1 25,6 12,8 38,5 100,0
col (%) 18,0 12,5 7,5 11,5 11,9

Normal 41 70 62 115 288
lin (%) 14,2 24,3 21,5 39,9 100,0

col (%) 82,0 87,5 92,5 88,5 88,1

Sobre/Normal ,21 ,14 ,08 ,13
Total 50 80 67 130 327

col (%) 15,3 24,5 20,5 39,8 100,0

Chi-quadrado: 3,07047; signijicância: 62%.
Fonte: Trabalho de campo realizado em janeiro de 1992.

QUADRO 18

Sobrescolaridade do tipo E por grupos de cor na empresa privada

ATRIBUTO DE
ESCOLARIDADE BRANCO MORENO MULATO PRETO TOTAL

Sobre-E 5 6 2 6 19
lin (%) 26,3 31,6 10,5 31,6 12,0
col (%) 12,8 18,2 7,1 10,3

Normal 34 27 26 52 139
lin (%) 24,5 19,4 18,7 37,4 88,0

col (%) 87,2 81,8 92,9 89,7

Sobre/Normal ,15 ,22 ,07 ,11
Total 39 33 28 58 158

lin (%) 24,7 20,9 17,7 36,7 100,0

Chi-quadrado: 1,99137; signijicância: 43%.
Fonte: Trabalho de campo realizado em setembro de 1992.
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QUADRO 19
QUADRO 20

Sobrescolaridade por sexo segundo o tipo de empresa

ATRIBUTO DE
ESCOLARIDADE

EMPRESA ESTATAL EM P R ES A P R1V ADA

MASC. FEM. TOTAL MASC. FEM. TOTAL

Sobre-E 20 19 39 1 1 8 19

lin (%) 51,3 48,7 100,0 57,9 42,1 100,0

col (%) 7,9 25,3 11,9 7,9 42,1 12,0

Normal 233 56 289 128 1 1 139

lin (%) 80,6 19,4 100,0 92,1 7,9 100,0

col (%) 92,1 74,7 88,1 92,1 57,9 88,0

Sobre/Normal ,08 ,33 ,13 ,08 ,73 ,14

Total 253 75 328 139 19 158

col (%) 7,1 22,9 100,0 88,0 12,0 100,0

Distribuição dos ocupantes de cargo de nível superior por nível do cargo de ingresso 
e sexo, segundo o tipo de empresa

NIVEL DE
INGRESSO

EMPRESA ESTATAL EMPRESA PRIVADA_____

HOMENS MULHERES TOTAL HOMENS MULHERES TOTAL

Superior 88 16 104 51 11 62

Médio 15 10 25 7 5 12

Total 103 26 129 58 16 74

Médio/Superior ,17 ,62 ,24 ,14 ,45 ,19

Estatal — chi-quadrado: 6,13616; significância: 98,7%.
Privada - chi-quadrado: 2,13083; significância: 98,7%.
Fonte: Trabalho de campo realizado em 1992.

Estatal-Chi-quadrado: 15,15020; signif: 99,99%.
Privada - Chi-quadrado: 15,38065; signif.: 99,99%. 

onte: Trabalho de campo realizado em 1992.

QUADRO 21

como forma de compensar o handicap que re­
presenta a condição de gênero nesses contex­
tos de trabalho.

No entanto, até que ponto estaremos diante 
de uma estratégia de mobilidade ocupacional, 
ou até que ponto se trata de mera “subutiliza- 
ção” de mão-de-obra, principalmente femini­
na? Ou seja, a sobrescolaridade pode significar 
tanto uma estratégia de usurpação de lugares 
(se for de algum modo eficaz), como pode 
também expressar a dificuldade de realizar 
essa usurpação (se carecer de eficácia, man­
tendo “subutilizados” aqueles que a ela re­
correm).

Para lançar alguma luz sobre essa questão, 
examinaremos a população de nível superior 
que exerce cargos de nível superior, mas que 
ingressou em cargos de nível médio, prova­
velmente com o 2- grau de escolaridade. Ou

44

seja, examinaremos uma população que foi 

bem-sucedida em tal estratégia.
A composição por sexo e cor desse grupo 

de indivíduos nas duas empresas (Quadros 20 
e 21) mostra que são as mulheres e os pretos 
os que se utilizam mais generalizadamente 
dessa estratégia. No caso da firma estatal, a 
razão entre aquelas mulheres que ingressam 
em cargos de nível médio e aquelas que já in­
gressaram com curso superior atinge 0,62.22

Na firma privada, a mesma razão calculada 
para os pretos sugere que os que ingressaram 
com nível médio representam o dobro dos de­
mais. Nos dois casos, parece então claro tra­
tar-se de uma estratégia típica de grupos ne­
gativamente privilegiados seja em termos edu­
cacionais, seja em termos da aceitação social 
de seus atributos culturais. É interessante ob­
servar, entretanto, que esses mesmos dados

Estudos Afro-Asidticos, n-24, 1993

Distribuição dos ocupantes de cargo de nível superior por nível do cargo 
de ingresso e sexo, segundo o tipo de empresa

NÍVEL DE
INGRESSO

BRANCO MORENO MULATO PRETO TOTAL

EST. PRIV. EST. PRIV. EST. PRIV. EST. PRIV. EST. PRIV.

Superior 33 37 43 18 17 4 8 2 101 61

Médio 7 5 10 3 3 0 3 4 23 12

Total 40 42 53 21 20 4 11 6 124 73

Médio/Superior ,21 ,14 ,23 ,17 ,17 - ,37 2,0 ,22 ,20

Estatal - chi-quadrado: ,75354; significância: 14%. 
Privada - chi-quadrado: 12,50621; significância: 99,4%. 
Fonte: Trabalho de campo realizado em 1992.
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indicam que tais empresas são permeáveis a 
essas estratégias de mobilidade.

Resta-nos observar essas distribuições por 
sexo e cor, controlando também o ano de ad­
missão (Quadros 22 e 23). Ao fazê-lo, verifi­
camos que nos primeiros dez anos de funcio­
namento das fábricas, quando as estruturas de 
organização e poder estavam menos consoli­
dadas, o êxito de tal estratégia de mobilidade 
ocupacional era muito mais provável que nos 
dez últimos anos. Isso é verdadeiro para os 
dois sexos e para todos os grupos de cor indis­
tintamente. Acrescente-se, ainda, que todos os 
dados apontam que houve uma mudança na 
política de recrutamento e seleção nos últimos 
anos no sentido de favorecer o ingresso de 
pessoas com escolaridade mais alta. Na firma 
privada, por exemplo, enquanto a média de es­
colaridade de ingresso, nos cinco primeiros 
anos de implantação, era equivalente ao 1­
grau incompleto, nos últimos anos era superior 
ao 22 grau completo. Esses resultados suge­
rem:

a) que nos últimos dez anos as empresas 
puderam contar com uma oferta de força de

trabalho formalmente mais educada que nos 
primeiros dez anos de sua instalação, tendo, 
portanto, ampliado de fato os requisitos de es­
colaridade formal para postos semiqualificados 
e auxiliares;

b) que foram sobretudo as mulheres as que 
melhor reagiram à elevação da escolaridade;

c) que os pretos, mais que os outros grupos 
de cor, sentiram dificuldades em acompanhar 
esse aumento real;

d) que a escolaridade pode, portanto, fun­
cionar simultaneamente como uma barreira 
para o acesso dos pretos e como passaporte 
para a entrada de mulheres nas empresas.

A progressão nas carreiras entre pessoas 
de diferentes grupos de cor e sexo

Verifiquemos agora uma outra forma pos­
sível de discriminação: aquela que se exerce 
não pelo fechamento de certas ocupações por 
barreiras de escolaridade, mas pela velocidade 
diferencial entre brancos e negros na pro­
gressão nas carreiras. Para tal, considerare-

QUADRO 23

Distribuição dos ocupantes de cargo de nível superior por nível do cargo de ingresso, 
controlando-se os grupos de cor, o período de ingresso e o tipo de empresa

COR

EMPRESA ESTATAL
71-81 82-92 TOTAL

SUP. MED. % SUP. MED. % SUP. MED. %

Branco 19 5 ,26 21 2 ,09 40 7 ,17
Moreno 20 8 ,40 33 2 ,06 53 10 ,18
Mulato 4 1 ,25 16 2 ,12 20 3 ,15

Preto 6 2 ,33 5 1 ,20 11 3 ,27

EMPRESA PRIVADA

COR
75-85 86-92 TOTAL

SUP. MED. % SUP. MED. % SUP. MED. %

Branco 12 2 ,16 25 3 ,12 37 5 ,13
Moreno 4 1 ,25 14 2 ,14 18 3 ,16
Mulato 1 0 - 3 0 - 4 0 —

Preto 1 4 4,0 1 0 - 2 4 2,0

Fonte: Trabalho de campo realizado em 1992.

QUADRO 22

Distribuição dos ocupantes de cargo de nível superior por nível do cargo de 
ingresso e por sexo, controlando-se o período de ingresso e o tipo de empresa

NÍVEL DE INGR. 
E SEXO

EMPRESA ESTATAL EMPRESA PRIVADA
71-81 82-92 TOTAL 75-85 86-92 TOTAL

Superior 33 71 104 19 43 62
Médio 8 7 25 7 5 12
Médio/Superior ,54 ,09 ,24 ,36 ,12 ,19
Masculino 40 63 103 23 39 62
Feminino 11 15 26 6 12 18

Feminino/ Masc. ,25 ,23 ,25 ,26 ,31 ,29

Fonte: Trabalho de campo realizado em 1992.

mos, primeiramente, uma carreira técnica - os 
operadores de processo - e observaremos a 
distribuição das pessoas nos cargos segundo a 
cor (Quadro 24).

Não encontramos, como se vê, nenhuma 
relação relevante entre cargo ocupado e a cor 
do ocupante. Note-se, porém, que na firma 
privada existe uma predominância dos brancos 
nos cargos de chefia, conquanto os pretos es­
tejam também bem representados nesses car­
gos. De todo modo, essa é uma ocupação emi­
nentemente preta, pois em todos os postos de 
carreira pelo menos 30% são pretos.

Se nos voltarmos para a análise da pro­
gressão dos trabalhadores, tomando como in­
dicadores o número médio de promoções e 
o intervalo médio (em anos) entre elas, pode-

mos observar, no entanto, um fenômeno muito 
curioso (Quadro 25). A estruturação da car­
reira de operador tanto quanto o padrão de 
progressão são muito similares nas duas fir­
mas, o que fica evidenciado nas semelhanças 
entre as médias totais seja de progressão, seja 
de intervalo entre elas; apesar disso, vemos 
que na firma privada esse intervalo é sensi­
velmente menor entre os operadores brancos 
que entre os outros grupos de cor. É como se 
esses brancos, concentrados (como vimos) em 
cargos de chefia, não só progredissem mais 
rapidamente, como já ingressassem em postos 
avançados da carreira.

Verificando a naturalidade desses brancos, 
encontramos que a metade deles (seis em 12) é 
natural de estados do Sudeste e que seu padrão
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QUADRO 24

Operadores de processo por cargos e grupos de cor, segundo o tipo de empresa

CARGO BRANCO MORENO MULATO PRETO TOTAL
EST. PRIV. EST. PRIV. EST. PRIV. EST. PRIV. EST. PRIV.

Operador I 15,2 12,5 16,5 20,8 21,5 25,0 46,8 41,7 100,0 100,0

Operador II 22,2 - 20,0 20,5 13,3 23,1 44,9 56,4 100,0 100,0

Operador III 14,3 16,1 17,9 22,6 35,7 16,1 32,1 45,2 100,0 100,0

Téc. operação 20,0 40,0 26,7 10,0 13,3 20,0 40,0 30,0 100,0 100,0

Total 17,7 11,5 18,6 20,2 21,0 21,2 43,1 47,1 100,0 100,0

Estatal - chi-quadrado: -10,44954; significância: 42%.
Privada - chi-quadrado: -14,84037; significância: 91%.
Fonte: Trabalho de campo realizado em 1992.

de progressão se faz muito mais rápido que 
entre os baianos ou nordestinos (Quadro 26). 
Esse padrão privilegiado dos brancos também 
se reflete entre os trabalhadores qualificados 
de escritório da firma privada. Todavia, o 
mesmo não ocorre na estatal. Ainda que o nú­
mero médio total de promoções nas duas em­
presas seja semelhante também para os traba­
lhadores qualificados de escritório, na estatal 
voltamos a encontrar um padrão não-discrimi- 
natório de raças. Acrescente-se, contudo, que, 
no caso dos trabalhadores de escritório, os 
brancos que não são naturais da Bahia são 
numericamente pouco significativos, o que 
parece indicar que é através da cor, e não so­
mente da naturalidade, que opera o fator dis- 
criminador (Quadro 26).

No caso da empresa estatal, a observação 
dos dados chega a ser surpreendente. Se o rit­
mo da progressão fosse afetado pela cor no 
sentido esperado (ou seja, quanto mais preto, 
pior o desempenho), deveríamos encontrar 
uma relação que se manifestaria em médias 
crescentes, no caso dos intervalos de tempo, e 
decrescentes, no caso do número de promo­

QUADRO25

ções. Ora, o que observamos entre os opera­
dores da firma estatal é uma relação inversa 
entre cor e intervalos médios de promoções, 
isto é, quanto mais escuro, menores os inter­
valos de tempo entre as promoções. Apenas no 
número médio de promoções observa-se que 
mulatos e pretos têm pior desempenho que 
brancos e morenos.23

Da análise dos dados referentes às carreiras 
de nível médio, podemos concluir, portanto, 
que na empresa estatal não há discriminação 
racial seja nos critérios de promoção, seja nos 
de encarreiramento. Os sinais de discriminação 
parecem antes “externos” às carreiras seja em 
termos de acesso, através de requisitos de es­
colaridade, ou de seletividade preferencial, 
através de atributos físicos socialmente 
(des)valorizados. Quanto à empresa privada, 
parece claro que os privilégios dos brancos 
não se limitam ao acesso aos melhores postos, 
mas se estendem aos critérios de promoção e 
encarreiramento.

Essa última observação pode ser usada para 
sintetizar a análise dos dados referentes ao 
pessoal de nível superior. No caso da empresa

Número de promoções e intervalos médios de promoção entre operadores e 
trabalhadores de escritório, segundo a cor e o tipo de empresa QUADRO 26

COR

OPERADORES DE PROCESSO TRABALHADORES DE ESCRITÓRIO

INTERV. MÉDIOS N‘-’PROGRESSÕES INTERV. MÉDIOS N9 PROGRESSÕES

EST. PRIV. EST. PRIV. EST. PRIV. EST. PRIV.

Brancos 2,59 1,49 2,07 1,50 0,59 4,16 0,93 1,25

Morenos 2,41 2,29 2,16 1,14 2,09 5,15 0,75 0,95

Mulatos 2,30 2,76 2,03 1,32 1,68 6,10 0,87 1,00

Pretos 2,11 2,79 1,86 1,67 1,12 6,93 0,79 1,18

Total 2,29 2,56 1,98 1,47 1,37 5,26 0,82 0,85

Tempo médio entre progressões de operadores e trabalhadores de escritório 
por naturalidade na empresa privada

NATURALIDADE
OPERADORES DE PROCESSO TRABALHADORES DE ESCRITÓRIO
INTERVALOS CASOS INTERVALOS CASOS

Salvador 2,4874 33 4,7640 27
RMS e Recôncavo 2,9543 21 5,4159 5

Interior BA 2,5411 15 5,2121 15
R. Nordeste 2,8863 2 9,9644 3
R. Sudeste 1,5884 6 4,9635 3

Fonte: Trabalho de campo realizado em 1992. Fonte: Trabalho de campo realizado em 1992.
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estatal, a distribuição dos grupos de cor pelas 
três classes de ocupações (hierarquizadas a 
partir do prestígio social das diferentes pro­
fissões) nos indica que os pretos estão locali­
zados, ainda que em minoria, nas ocupações 
menos prestigiosas (Quadro 27). No entanto, 
uma vez adentrados em tais profissões, os da­
dos sugerem que já não podemos mais falar em 
discriminação ao nível do encarreiramento. Na 
firma estatal, pretos e brancos apresentam 
desempenhos que, embora diversos, são relati­
vamente próximos não apenas em termos de 
velocidade de progressão, como, até mesmo, 
no que concerne à ocupação de cargos de co­
mando. A maior diferença encontrada foi 
aquela entre o número de promoções de bran­
cos (2,33) e o de mulatos e morenos (1,15 e 
0,89, respectivamente). Aliás, entre os profis­
sionais de nível superior, os pretos têm desem­
penho de carreira (número de promoções e 
posições hierárquicas ocupadas anteriormente) 
melhor que os mulatos e até mesmo que os 
morenos.

Fica patente, assim, que na empresa estatal 
não se encontra o padrão esperado de associa­
ção entre cor e carreira. A maior prevalência

de regras formais de mobilidade parece prote­
ger os indivíduos socialmente discriminados 
por sua cor.

No caso da empresa privada, entretanto, 
tudo se passa diferentemente. Apesar de os 
pretos apresentarem um número de promoções 
maior, o intervalo médio entre essas promo­
ções é bastante mais longo que o dos outros 
grupos raciais; ademais, o número de cargos 
de chefia ocupados é a metade dos mulatos, 
quase um terço dos morenos e perto de um 
quarto dos brancos. Por sua vez, os brancos 
dominam o acesso aos postos hierárquicos em 
ambas as fábricas, conquanto na firma privada 
essa situação de privilégio seja ainda mais evi­
dente. Isso sugere que naquelas posições mais 
vulneráveis a critérios arbitrários e discricio­
nários em termos de nomeação e indicação - 
como parece ser o caso dos cargos hierárqui­
cos — a desigualdade de acesso de não-brancos 
se torna maior.

As desigualdades de gênero têm também 
um caráter geral, independentemente do tipo 
de gestão. Por isso mesmo, é nas estruturas 
hierárquicas das empresas onde se nota melhor 
as marcas da discriminação sexual sob o im-

pacto de uma barreira de poder. E não apenas 
no pequeno número de engenheiras, mas no 
fato de que o número médio de postos hierár­
quicos ocupados por homens é mais que o tri­
plo do ocupado por mulheres.

Verificando a composição sexual e por car­
gos das ocupações de nível superior, desco­
brimos que, na empresa estatal, apenas quatro 
mulheres em 26 (15%)24 exerciam funções em 
cargos hierárquicos (e, mesmo assim, como 
meras chefes de seção), contra 34 dos cem 
homens. Estes ocupavam 89% das posições de 
chefia, com a presença acentuada dos enge­
nheiros, monopolizadores dos cargos de man­
do (Quadro 28). Mas não param aí as desi­
gualdades. Mesmo na fábrica estatal é possível 
observar um fenômeno ainda mais grave: as 
mulheres demoram em média um ano a mais 
que os homens nos intervalos entre promoções 
ao longo da carreira. Portanto, ao que tudo in­
dica, a diferença de poder entre homens e 
mulheres, embora se espelhe preferencial­
mente nos cargos reservados aos engenheiros, 
perpassa todos os escalões dirigentes da fá­
brica.

Também na fábrica privada se observa a 
desvantagem feminina: apenas 6% delas estão

em cargos de chefia, o número de suas pro­
gressões é sempre inferior ao dos homens e 
o intervalo médio entre essas progressões é li­
geiramente maior que o do masculino.

Raça, gênero e salário

Numa empresa capitalista, o sálario de um 
empregado é, sem dúvida, o índice mais sinté­
tico do reconhecimento conferido pela organi­
zação à sua importância e competência profis­
sionais, sendo, por conseqüência, um bom in­
dicador do seu poder relativo. Concluiremos, 
portanto, a nossa análise tratando dos diferen­
ciais salariais existentes entre os empregados 
da firma privada, para a qual dispomos des­
sa informação. Em dólares americanos da épo­
ca da coleta, os valores médios eram os se­
guintes: brancos, USS 1,312.09; morenos, 
USS 1,071.01; mulatos, US$ 830.55; pretos, 
USS 827.17; homens, US$ 1,026.79; e mu­
lheres, USS 957.26. Destaca-se, de imediato, a 
relação inversa existente entre o gradiente sa­
larial e os gradientes de cor, por um lado, e de 
diferenciação de gênero, por outro.

QUADRO 27
QUADRO 28

Número de promoções, intervalos médios de promoção e número de posições 
hierárquicas ocupadas pelo pessoal de nível superior, segundo a cor Posições hierárquicas, tempo médio entre progressões e número de progressões 

por sexo em cargos de nível universitário, segundo o tipo de empresa

COR
EMPRESA ESTATAL EMPRESA PRIVADA

INTERV.
PROMOÇÃO

NÚMERO 
PROMOÇÃO

NÚMERO 
HIERARQ.

INTERV.
PROMOÇÃO

NÚMERO 
PROMOÇÃO

NÚMERO 
HIERARQ.

Brancos 3,98 1,33 2,33 3,15 1,46 0,93

Morenos 4,17 0,81 1,44 2,55 1,78 0,70

Mulatos 3,39 0,52 1,18 3,54 1,00 0,50

Pretos 4,70 1,12 1,87 5,45 2,25 0,25

Fonte: Trabalho de campo realizado em 1992. Fonte: Trabalho de campo realizado em 1992.

C/CHEFIA

EMPRESA ESTATAL EMPRESA PRIVADA

HOMENS
89,2

MULHERES
10,8

HOMENS
93,9

MULHERES
6,1

TEMPO N'-’ TEMPO N1-’ TEMPO N1-' TEMPO N9

Engenheiros 2,63 1,01 0,61 0,50 2,18 4,40 2,80 4,00
Adv-med-adm. 2,63 1,32 4,26 1,32 2,14 4,88 1,16 4,00
Outros prof. 2,13 1,25 3,06 1,08 3,25 5,25 3,54 4,00
Total 2,53 3,89 3,42 4,62 2,44 4,74 2,62 4,00
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Comecemos, então, por nos perguntar pe­
los determinantes do nível salarial. O Quadro 
29 apresenta a matriz de intercorrelações entre 
as variáveis utilizadas, as quais foram escolhi­
das entre as que ressaltaram das etapas ante­
riores da análise, a saber: posição na hierarquia 
dos grupos ocupacionais (“cargo”), tempo de 
empresa (“estabilidade”), tipo de função exer­
cida, se de chefia ou não (“hierarquia”), grau 
escolar completo mais elevado (“escolarida­
de”), “idade”, “sexo”, “cor” (se branco ou 
não-branco, clivagem que se destacou nas 
análises anteriores) e “naturalidade” (se nasci­
do em estados do Sudeste, Sul, se estrangeiro, 
ou se natural da Bahia).

A determinação dos salários por essas va­
riáveis pode ser sinteticamente visualizada na 
equação de regressão abaixo:

log(salário) = 2,971250 - ,081725(cargo) + ,011708(estab.) -

,164172(hiar.) + ,032656(esco1ar.) + ,005327(idade) -

,052038(sexo) - ,024034(cor) - ,030755(natural.)

A ordem de importância de tais variáveis e 
sua significância estatística depreendem-se do 
Quadro 30.

A variável decisiva é, sem dúvida, o tipo de 
grupo ocupacional, que explica 53% do salá­
rio; a segunda mais importante é o tempo de 
empresa; a terceira é o tipo de função exerci­
da, se de chefia ou não; a quarta é a escolari­
dade; a quinta é a idade; a sexta é o sexo; a sé­
tima, a cor; e a última a naturalidade (se nasci­
do em estados do Sudeste, do Sul ou no exte­
rior ou não). Entretanto, como se pode ver na 
progressão do R2 ajustado (primeira coluna do 
Quadro 30), as cinco primeiras variáveis são as 
verdadeiramente ponderáveis: elas explicam 
73,78% da variação salarial, numa equação 
que explica um total de 74,27% dessa varia­
ção.

Esse grupo de variáveis pode ser dividido, a 
princípio, em dois tipos: aquelas neutras em 
relação à raça ou ao gênero e as que, ao con-

QUADRO 29

Matriz de intercorrelações entre as variáveis independentes*

ESTAB. HIERAR. ESCOLAR. IDADE SEXO COR NAT.

Cargo ,16 -,30 ,52 -,13 -,09 -.02
Estabilidade ,03 ,35 -,53 ,04 0
Hieràrquia ,17 ,29 -,08 -,12
Escolar. ,05 -,21 ,08
Idade ,02 -,08
Sexo ,15
Cor
Natural.

-15
-11
-15

-,002
,16
,07

-,21

(*) Os valores de Cargo variam de 1 (engenheiro) a 7 (trabalhador industrial semiqualificado) e 
os de Escolaridade de 2 (primário incompleto) a 9 (superior completo); as dummy variáveis Sexo, 
Cor, Naturalidade e Hierarquia foram codificadas como 0 (para homens, brancos, de regiões 
mais desenvolvidas e chefes) e 1 (mulheres, não-brancos, baianos ou nordestinos e não-chefes). 
Fonte: Trabalho de campo realizado em 1992.
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QUADRO 30

R2, correlações parciais e outras estatísticas da equação de regressão

AdjR2 VARIÁVEL CORREL. COR PRETA PARCIAL F SIGN. F

,53 Cargo -,73 -,36 -,58 191,73 ,0000

,63 Estabilidade ,21 ,18 ,34 49,40 ,0000

,70 Hierarquia -,64 -,17 -,32 43,17 ,0000

,72 Escolaridade ,47 ,15 ,28 31,82 ,0000

,74 Idade ,28 ,12 ,23 21,11 ,0000

,74 Sexo -,02 -,06 -,13 6,38 ,0119

,74 Cor -,24 -04 -,08 2,34 ,1272

,74 Naturalidade -,35 -,04 -,07 2,10 ,1473

(Constante) 1.416,33 ,0000

Fonte: Trabalho de campo realizado em 1992.

trário, estão negatívamente associadas a eles. 
No primeiro caso, figuram o tempo de em­
presa e a idade, indicadores de senioridade; no 
segundo caso, o grupo ocupacional, a escolari­
dade e a função hierárquica, que, como vimos 
na análise que desenvolvemos até aqui, atuam 
como mecanismos de discriminação racial e 
sexual. Os primeiros seriam critérios universa- 
listas, enquanto os segundos estariam mais su­
jeitos a influências particulares.

Essa intuição é, grosso modo, verdadeira, 
desde que feita a seguinte ressalva: o tempo de 
serviço e a idade podem esconder alterações 
na política de recrutamento. No caso sob exa­
me, verificamos que a população recrutada 
tende, ao longo dos anos, a ser mais clara e 
a ter menor razão de masculinidade, prova­
velmente em virtude de uma política de re­
crutamento que enfatiza a seleção de pessoas 
um pouco mais maduras e com maior escolari­

dade. Isso significa, portanto, que os pretos e 
mulatos tendem a ter mais tempo de serviço e, 
portanto, ganhar um salário maior do que 
aquele que ganhariam se fossem recrutados 
hoje. As mulheres, ao contrário, são prejudi­
cadas por todas as variáveis que influenciam a 
determinação dos salários.

Parece-nos, assim, que a equação de re­
gressão a que chegamos sintetiza o caráter 
propriamente discriminatório da raça e do gê­
nero. Eles aparecem na empresa privada me­
nos por si mesmos e mais mediados por via de 
qualidades explicitamente valorizadas: a esco­
laridade, que guarnece o acesso a cargos que 
só podem ser exercidos através da obtenção de 
diplomas universitários; a coragem e a força 
física, considerados atributos masculinos; a 
experiência industrial, a inteligência e a disci­
plina, pensados como atributos culturais mais 
próprios de brancos e de pessoas de regiões 
mais desenvolvidas.
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CONCLUSÕES

Podemos concluir, a partir da exposição 
desses dados, que a empresa estatal estudada 
apresentava formas de discriminação racial 
bastante brandas, atribuíveis antes a práticas 
existentes na sociedade envolvente que às suas 
próprias práticas organizacionais. A forma 
mais eficaz de exercício dessa desigualdade se 
revelou no efeito de restringir o acesso de ho­
mens pretos a postos ocupacionais mais quali­
ficados e melhor remunerados, uma discrimi­
nação fortemente associada ao nível de esco­
laridade desses homens. Ainda assim, no en­

tanto, quando comparada a outras empresas do 
ramo, a estatal demonstrava maior permeabili­
dade aos negros e às mulheres. Do mesmo 
modo, o desempenho dos negros (pretos e 
mulatos) ao longo de suas carreiras demons­
trou claramente que as normas organizacionais 
de admissão e promoção vigentes na empresa 
estatal eram muito pouco discriminatórias em 
termos raciais. Na empresa privada, ao con­
trário, encontramos não apenas barreiras de 

acesso aos pretos mas também mecanismos 
que entravavam a sua mobilidade ocupacional.

Vistos em seu conjunto, nossos dados 
apontam, entretanto, que a forma mais gri­
tante de discriminação atingia a mobilidade 
ocupacional de mulheres na empresa estatal e 
de mulheres e pretos na empresa privada, o 

que sugere a presença generalizada, na prática 
empresarial e organizacional, de forte padrão 
discricionário no tratamento da condição de 
sexo.

Um dos nossos achados mais importantes 
foi o de que a desigualdade dos pretos em re­
lação aos outros grupos de cor é um fator 
marcante da forma como tal discriminação 
opera. Quando uma política mais universalista 
vigora, encontramos um melhor desempenho,

principalmente dos mulatos e dos morenos, 
numa tendência evidente de embranqueci- 
mento, no sentido que Thales de Azevedo 
(1956) e Oracy Nogueira (1955) emprestaram 
ao termo. Mas, mesmo nesse caso, os pretos 
permanecem bastante inferiorizados. Quando, 
ao contrário, vigoram políticas mais arbitrá­
rias, menos reguladas, os privilégios dos bran­
cos aumentam consideravelmente em relação 
aos outros grupos de cor. No entanto, ainda 
que a distância que separa brancos e morenos, 
de um lado, e pretos e mulatos, de outro, se 
amplie e se equivalha uma à outra, são os pre­
tos mais que todos os outros grupos os que 
sofrem mais fortemente as conseqüências 
dessas políticas.

Apontemos, por fim, outro resultado de 
importante conseqüência teórica. As regras 
universalistas e burocráticas que impedem a 
operação de discriminadores raciais são ino­

perantes para barrar os discriminadores se­
xuais. Por quê? Provavelmente porque sexo e 
raça sejam princípios classificatórios e discri­
minatórios diferentes por sua natureza e forma 
de operação.

Diríamos, seguindo Da Matta (1985), que a 
classificação racial brasileira parece seguir um 
princípio que, ao invés de separar e hierarqui­

zar conjuntos de indivíduos (brancos, negros, 
asiáticos, hispânicos etc.), absorve pessoas & as 
hierarquiza num todo único (brancos, more­
nos, mulatos e pretos; claros e escuros). Ao 
invés de uma noção abstrata de raça, empre­
gam-se indicadores concretos, fisionômicos 
e fenotípicos (cor da pele, lisura do cabelo, es­
pessura dos lábios, formato do nariz etc.). São 
esses traços, e não a pertinência a uma raça, 
que formam irremediavelmente, para sempre, 
o capital racial de um brasileiro. Capital esse 
que estará em estreita relação com outras pro­
priedades adscritas (traços físicos como sexo, 
idade, altura, corpulência e “normalidade”),
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confluindo para formar o capital fenotípico 
geral. A esse se associam qualidades adquiri­
das, das quais duas sobressaem - a “boa edu­
cação” e a “rede de relações”25 - para consti­
tuir, afinal, o capital social geral da pessoa. 
Teriam razão, então, os estudiosos que apon­
taram para o fato de que os grupos raciais no 
Brasil funcionam principalmente como grupos 
de prestígio.

Isto é, a avassaladora presença de pessoas e 
não de indivíduos no nosso sistema de referên­
cia cultural faria com que a raça ou a etnia de 
origem fossem desconstruídas em seus ele­
mentos fenotípicos e culturais originais para 
serem diluídas entre outras características físi­
cas e culturais. O racismo estaria, portanto, no 
fato de que aos traços negróides e à herança 
cultural africana (iletrada) são atribuídos sinais 
negativos nesse somatório de capital, enquanto 
os sinais positivos estão associados aos traços 
arianos e à cultura européia (letrada).

Tal tese se adapta bem aos resultados que 
encontramos na empresa organizada sob uma 
gestão universalista do trabalho. Nela não po­
demos discernir a operação de mecanismos 
discriminatórios entre os grupos de cor no in­
terior das carreiras, mesmo que tenhamos po­
dido demonstrar que a cor representa uma 
vantagem ou um handicap para o acesso a es­
sas carreiras. É como se houvesse algumas 

ocupações mais pretas e outras mais brancas. 
Mas, intermediando o acesso a todas elas, en­
contramos a escolaridade, que sumaria o capi­
tal de cada um e reunifica todos numa mesma 
posição, ao menos na indústria.

Tudo leva a crer, portanto, que a diluição 
dos traços de raça em traços fenotípicos de um 
sistema classificatório mais inclusivo iniba a 
operação de discriminadores raciais ao nível 
do processo de trabalho quando se tem regras 
de recrutamento, encarreiramento, progressão

e critérios de avaliação explícitos e de aplica­
ção universal. A única evidência que encon­
tramos em contrário - a concentração de 
brancos (em detrimento de morenos, mulatos e 
negros) em cargos hierárquicos da empresa 
estatal - parece antes uma exceção a confir­
mar a regra. Em primeiro lugar, porque é pro­
vável que se trate de cargos pouco burocrati­
zados, pouco sujeitos a regras universalistas de 
acesso; e, em segundo, porque é também pro­
vável que, nesses cargos, se concentrem os en­
genheiros mais antigos, entre os quais é maior 
a presença de indivíduos provenientes de ou­
tras regiões do Brasil, nas quais os brancos são 
menos “morenos”.

Já as mulheres, ao contrário, mesmo quan­
do inseridas num ambiente altamente regulado, 
progridem mais lentamente e têm menos pro­
moções que os homens, independentemente da 
sua cor. Por quê? Provavelmente porque, ao 
contrário da raça, os gêneros são social e cul­
turalmente construídos a partir de princípios 
abstratos que reorganizam as diferenças de se­
xo e aos quais os agentes podem se remeter li­
vremente, matizando a operação de regras 
universais sobre a organização do trabalho: 
tais ou quais atividades são ou não apropriadas 
às mulheres; tais ou quais qualidades são ou 
não femininas; merecem ou não ser considera­
das como critérios promocionais; tais ou quais 
qualidades masculinas se adequam melhor a 
determinados postos etc.

Bem assim, ao contrário do que ocorre com 
as diferenças de cor - em que a desigualdade 
de escolaridade justifica a desigualdade das 
posições -, no caso da relação de trabalho en­
tre homens e mulheres é a desigualdade de es­
colaridade que fundamenta a igualdade de po­
sições entre os sexos. É como se as mulheres, 

para compensar a sua subordinação de gênero, 
precisassem de mais capital escolar que os ho- 
mens.
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NOTAS

• Os dados aqui analisados foram recolhidos no âmbito do projeto “Classes, etnias e mudanças sociais na Ba­
hia”, financiado pela Fundação Ford. Agradecemos também o apoio financeiro do Orstom e do CNPq, aos 
quais os autores se vinculam como pesquisadores. Dedicamos este texto a Elisa Amélia Souto Rocha, in memo- 
riam.

1. Os termos “raça” e “racial” são usados aqui no sentido “de grupos ou quase-grupos a que são atribuídas 
características de comportamentos comuns” (Rex, 1988), identificados por fenótipos, o principal dos quais é a 
cor, e não apenas por traços culturais (etnia). Usamos, com o mesmo sentido, o termo “grupos de cor”. Concre­
tamente, os termos serão usados com referência à relação entre euro-brasileiros e afro-brasileiros.

2. Ver principalmente Hasenbalg (1979, 1983,1985 e 1991); Silva (1980); Oliveira, Porcaro e Araújo (1981, 
1987a e 1987b); Bairros (1987 e 1991); Porcaro (1988); Chaia(1989); Sandoval (1991); Bairros, Barreto e Cas- 
tro (1992); Castro e Sá-Barreto (1992).

3. Uma das poucas exceções é o recente trabalho de S il va (1993).

4. Trata-se da Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED), simultaneamente conduzida em algumas áreas 
metropolitanas brasileiras com base numa metodologia comum, definida pela Fundação Seade e pelo Dieese 
(Troyano, 1985). A PED foi realizada na Região Metropolitana de Salvador unicamente no período compreen­
dido entre dezembro de 1987 e setembro de 1989; ela é uma pesquisa domiciliar voltada para captar as tendên­
cias conjunturais do emprego e do desemprego. O cuidado na coleta do quesito “cor” e, sobretudo, a disponibi­
lidade dessa informação num estudo conjuntural do emprego fizeram dessa base de dados um importante ins- 
trumento para a pesquisa sobre as desigualdades raciais no acesso ao trabalho.

5- Para a empresa estatal, foi possível dispor de dois detalhados estudos de caso sobre a organização e a gestão 
do trabalho na fábrica, realizados por Guimarães (1988) e por Rocha (1991) e cujas hipóteses foram largamente 
utilizadas em apoio às nossas análises. Dispusemos, ainda, da base de dados cadastrais levantada por Elisa Amé­
lia Rocha, em 1991.

6- Tal seria o caso do Nordeste: em 1950, ali trabalhavam 51,2% dos negros brasileiros; após 30 anos de in- 
tensas transformações na sua estrutura ocupacionai, em 1980 lá estavam ainda 43,6% (Porcaro, 1988, p. 177).

7. Conforme Hasenbalg (1991, p. 9), no início do século os estrangeiros monopolizavam 90% dos postos de 
trabalho da indústria de São Paulo e do Rio de Janeiro. Nos anos quarenta, os números, conquanto menores, 
ainda eram eloquentes: em São Paulo, os negros ocupavam apenas 10% dos postos ocupados na indústria; sete 
em cada dez deles ainda se mantinham presos ao trabalho agrícola. Mesmo considerando o Distrito Federal - 
onde a quase totalidade do emprego já se localizava nos mercados urbanos -, os brancos ocupavam 67% dos 
postos na indústria.

8. Na análise dos dados relativos ao mercado de trabalho, usaremos a classificação dos grupos raciais adotada 
pela PED - “brancos”, “pardos” e “pretos” -, similar à empregada nas estatísticas oficiais brasileiras. A cate­
goria “negros” é o agregado de “pretos” e “pardos”, o qual tende a apresentar características opostas às dos 
“brancos” (Silva, 1980). Na PED, a coleta do quesito “cor” resulta da classificação efetuada pelo entrevistador.

9. Analisando os diferenciais de permanência dos grupos raciais no mercado, encontramos que são os bran­
cos, mais qua os negros, os primeiros a se retirarem quando c maior a adversidade; por isso mesmo, podem ex­
primir taxas de participação que variam mais sensivelmente sob o impacto dos movimentos de conjuntura. A 
análise da sua inserção na estrutura ocupacional mostra que, dispondo de mais alternativas dc posição c, logo, de 
maior comando sobre as suas condições de sobrevivência, podem se manter temporariamente no aguardo de po­
sições mais favoráveis. Já os negros ali permanecem sujeitos a toda adversidade ocupacional, engrossando o 
enorme contingente de desocupados ou subocupados (Bairros, Barreto e Castro, 1992).

10. Trabalhando com uma escala simples, tricotônica, de prestígio ocupacional, encontramos que apenas en­
tre os brancos são importantes as ocupações de alto prestígio; para os não-brancos são ponderáveis as de baixo 
prestígio, especialmente quando se trata dos classificados como pretos (Castro e Sá-Barreto, 1992).
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11. Essa diferença é notável e, observe-se, não pode ser atribuída apenas à legislação que, no Brasil, veda à 
mulher o trabalho em regime de turnos. Se assim fosse, os dados evidenciariam uma redução do peso do empre­
go feminino entre todos os grupos raciais. Diferentemente disso, eles apontam para a presença muito desigual de 
mulheres conforme a sua cor: enquanto brancas e pardas participam de modo equivalente na petroquímica, per­
fazendo 14% dos seus respectivos grupos raciais, apenas 9% dos pretos que logram penetrar nesse ramo da in­
dústria moderna são de sexo feminino (Castro e Sá-Barreto, 1992).

12. Convém observar que essas quatro ocupações alcançam pouco menos que 20% do total de entrevistados 
que se declararam ocupados em empresas petroquímicas; nesse total se incluem tanto os diretamente contratados 
quanto os trabalhadores de empreiteiras. Entretanto, a esse nível de desagregação apresentam-se problemas de 
representatividade, dado o desenho amostrai. Assim, é prudente que se evite inferências desse grupo para o 
conjunto dos ocupados no ramo.
13. A verificação mais cuidadosa dessa hipótese será objeto da segunda parte do texto, à luz dos dados mais 
precisos sobre o acesso e os padrões de mobilidade ocupacional dos grupos raciais nas duas empresas seleciona­
das para estudo de caso.

14. Novamente aqui a verificação dessa hipótese tem nos dados dos estudos de caso as condições ideais para o 
teste empírico.

15. O dado de cor foi coletado através do exame de fotografias do cadastro de pessoal de cada uma das em­
presas estudadas, seguindo a seguinte classificação: brancos, morenos, mulatos e pretos. Para classificar, obser- 
vou-se alguns traços fisionômicos: cor da pele e forma do nariz, dos lábios e dos cabelos. Os morenos se distin­
guem dos mulatos por terem esses traços mais brancóides; os mulatos, por sua vez, se distinguem dos pretos por 
terem a pele mais clara. Agradecemos a Genice Batista de Araújo pelo levantamento desses dados.

16. Não temos dados, todavia, para avaliar se algum grupo racial ou sexual foi particularmente atingido por 
esse enxugamento.

17. Uma descrição detalhada da política de pessoal dessa empresa pode ser encontrada em Guimarães (1988, 
caps. 4 e 6).

18. Todos os cargos de nível superior estão organizados em carreiras cujos degraus crescentes são designados 
pelos algarismos romanos I, II, III, e IV.

19. Os indivíduos portadores desses diplomas estão dispostos em carreiras curtas de dois degraus (auxiliar 
técnico e técnico) ou carreiras mais longas (quatro degraus), cujo ápice recebe a designação de “técnico” ou 
“assistente”: analista 1, II, auxiliar técnico de laboratório e técnico de laboratório; operador I, II, III, técnico de 
operação; mecânico I, mecânico II, auxiliar técnico de manutenção e técnico de manutenção, por exemplo.

20. O índice de disparidade (ou de dissimilaridade) que utilizamos é uma medida de distância social ou de 
desigualdade entre populações ou grupos sociais (no nosso caso, grupos raciais) no que concerne à sua distribui­
ção em termos de variáveis determinadas (como, no nosso caso, posição na hierarquia ocupacional, grau de es­
colarização, salário, indicadores de mobilidade ocupacional etc.). Ele varia de 0 (perfeita igualdade) a cem (total 
dessemelhança) e é calculado somando-se os valores absolutos das diferenças na distribuição da variável esco­
lhida nos grupos em análise e dividindo-se o resultado por dois (Andrews, 1992). No nosso caso, ele indica o 
percentual de indivíduos que teria que transitar de uma categoria para outra da variável sob análise de modo a se 
estabelecer uma situação de perfeita equidade entre as distribuições nos grupos raciais.

21. O tipo D de sobrescolaridade reflete, na verdade, uma tentativa de transitar para a situação E; provavel­
mente ele será tanto maior quanto mais elevadas as chances de mobilidade ocupacional por efeito de sobrescola- 
rização, a qual discutiremos adiante.

22 Sobre os pretos, entretanto, não podemos fazer atribuições que sejam estatisticamente significativas.

23 Excetuada apenas a relação inversa à esperada que encontramos entre brancos e morenos.

24 Significati vamente, tratava-se de uma administradora, uma contadora, uma economista e apenas uma en­
genheira.

25 Ver, sobre esse último aspecto, Da Matta (1985).
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SUMMARY

Racial ifiequality in the job market and in job locations

In this article the authors address two main ques­
tions: which barriers do Blacks face when looking for 
industrial employment, and what is the pattern of 
occupational mobilidy for Blacks in modem industry.

Data for their analysis came from two data-bases, one 
encompassing the results of 22 domestic surveys taken 
in the metropolitan region of Salvador, Bahia betwe­
en December 1987 and September 1989, and the other
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registering information on workers from two impor­
tant petrochemical companies located in Camaçari, 
one state-owned, and one in the private sector. They 
conclude that Blacks and women encounter definate 
discrimination when seeking access to jobs in modern 
industry. It is, however, discrimination which fre­
quently operates through other variables, the principal 
of which being educational level. The analysis of

occupational mobility in different types of work si­
tuations demonstrates, further, that universalistic and 
normative personnel policies may reduce racial dis­
crimination, without however eliminating the disad­
vantage of Blacks in relation to other racial groups. 
More particular and less normative approaches, on the 
contrary, elevate the advantages of Whites in relation 
to other racial groups.

RÉSUMÉ

Les inégalités raciales sur le marché de l’emploi et sur les lieux de travail

Les auteurs de cet article se posent essentiellement 
deux questions: quelles sont les barrières que rencon­
trent les noirs lorsqu’ils veulent accéder à un emploi 
dans l’industrie? et quelles sont les caractéristiques de 
immobilité occupationnelle des noirs dans les entre­
prises modernes? Ils utilisent pour cela deux bases de 
données: les résultats de vingt-deux enquêtes domici- 

^ décembæ 1987 et septembre 
sur 1 agglomération de Salvador, d’une part, et, 

kS mformati°ns fournies par le cadastre 
P^rochintiq^TX^^^^ entreprises 
tient à l’Était r Camaçan» dont 11116 aPP“' 
cluent ou’ik aU Secteur Privé- Ils en COQ- 9 ils existe une forte discrimination dans l’ac­

cès des noirs et des femmes aux emplois industriels 
modernes. Cette discrimination est la conséquence de 
plusieurs variables dont la principale est le niveau de 
scolarité. L’analyse de la mobilité occupationnelle 
concernant plusieurs types de gestion du travail dé­
montre en outre que quand la politique de personnel 
d’une entreprise assume des formes universalistes et 
normatisées, elle peut réduire la discrimination raciale 
sans toutefois éliminer le handicap des noirs face aux 
autres groupes raciaux. Une politique plus particula- 
riste et moins normatisée tend au contraire à augmen­
ter l’avantage des blancs par rapports aux autres grou­
pes raciaux.
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Para que tanto barulho e aparato 
Se as cartas estão em minha mão? 

A Flor da Gente algum dia teve medo 
De vencer outra vez a eleição? 

(Gazeta de Notícias, 20 de janeiro, 1878.)

A participação dos capoeiras na vida políti­
co-partidária da cidade do Rio durante o Se­
gundo Reinado não foi omitida pela tradição 
cronística e folclórica do século XX e final do 
XIX. O primeiro representante dessa tradição, 
Alexandre Mello Morais Filho, destaca em seu 
famoso trabalho sobre tradições populares:

À semelhança dos boxers na Inglaterra, 
tivemos excelentes capoeiras nas eminên­
cias da política. (...) Ao seu ombro tisnado 
escorou-se até há pouco tempo o Senado e 
a Câmara, para onde, à luz da navalha, 
muitos dos que nos governam subiram. 
(Morais Filho, s/d., p. 459.)

De certa forma, Morais Filho conformaria 
um padrão que seria seguido pelo correr do

século XX. Anos mais tarde, em 1907, Vieira 
Fazenda relataria, em sua coleção de crônicas 
sobre a história da cidade do Rio, a história de 
Gato, um capoeira que era

valente cabo-de-guerra eleitoral. Apesar de 
quebrantado pelos anos, em ocasião de sar- 
rilho mostrava suas habilidades. Quando 
desconfiava do voto de algum eleitor, pu­
nha-se a berrar: é phospil éphosphiP dava 
princípio ao rolo e o sujeito não votava. 
(Fazenda, 1923.)

Manuel Querino (1946, p. 163), para a Ba­
hia, e Francisco Augusto Pereira da Costa 
(1908), para Pernambuco, confirmam a im­
portância dos capoeiras nas renhidas disputas 
eleitorais do século. E Sílvio Romero, na Re­
vista Brasileira, assim se referiu aos capoeiras:

Consta serem uma instituição política, e 
sob as ordens de grandes magnatas. Com 
eles é que se veda o ingresso dos adversá­
rios nas matrizes em dias de eleições e ob­
tém-se a vitória nas urnas. (Romero, 1879.)
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A tradição conservou a primeira ocorrência 
política dos capoeiras, ocorrida na cidade do 
Rio, quando da revolta dos soldados estran­
geiros em 1828. Roberto Macedo (s/d, p. 
136-7), Angenor Lopes de Oliveira (1951) e 
atualmente Ruth Kato (1988, p. 100-41) cor­
roboram a hipótese de utilização de escravos- 
capoeiras, instigados pelo governo, como bra­
ço armado clandestino na repressão aos solda­
dos mercenários irlandeses e alemães, em re­
belião aberta contra os maus-tratos e desman­
dos da oficialidade nativa, entre os dias 9 e 12 
de junho de 1828. Esse teria sido o primeiro 
momento em que os capoeiras teriam tomado 
parte nas lutas sociais do período sob evidente 
influência política.

O ponto comum de todas essas análises é a 
visão dos capoeiras como um “exército de 
rua” à disposição dos conflitos políticos de 
ocasião, mobilizado unicamente pelas pagas 
que grupos quaisquer poderiam fornecer, além 
de instrumentos dóceis manipulados para fins 
estritamente eleitorais por esses mesmos gru­
pos, fossem liberais ou conservadores ou de 
quaisquer outras posições ideológicas.

Este texto tem o objetivo de contestar essa 
visão simplista e primitivista da participação 
política de elementos das chamadas classes su­
balternas na vida política da corte durante a 
segunda metade do século XIX, através de da­
dos e análises que corroborem a hipótese de 
que a participação político-partidária desses 
grupos era fruto de uma opção política — 
mesmo que não seja entendida como uma op­
ção ideológica formal - construída durante dé­
cadas de experiência cultural e convívio social 
no centro urbano por excelência do país: a 
corte, capital imperial. Acreditamos que essa 
participação política era alimentada por uma 
sede de atuação no processo, ao contrário do 
que descrevem não somente as narrativas do 
século XX sobre os feitos dos capoeiras do sé­
culo XIX, mas também toda uma corrente 
historiográfica muito recente, que vê um cres­
cente progressismo na atuação política de ne­

gros e escravos no processo histórico em cur­
so, abstraindo das visões da época sobre a 
questão. Visões que se reificam numa cone­
xão, uma aliança entre grupos ou maltas de 
capoeiras e o Partido Conservador que atra­
vessa 20 anos da vida política do país 
(1870-1890), culminando na chamada Guarda 
Negra, e que desmorona com o fim do regime, 
levando uma parcela importante da história 

política do Brasil ao esquecimento.
As décadas de 1850 e 1860 foram plenas de 

mudanças na cidade do Rio. O fim do tráfico 
negreiro, a chegada em massa de imigrantes 
portugueses, os investimentos pesados em 
infra-estrutura e as novas atribuições enfeixa­
das por um Estado centralizador em processo 
de consolidação transformam a face do velho 
empório colonial, que era a capital do império. 
Para os escravos ou homens livres que partici­
pavam das “maltas de capoeiras”, os novos 
tempos vieram na forma de mais intensa re­
pressão, punições mais severas e maior risco 
para aqueles encontrados nas ruas em “ca- 
poeiragem” (Beaurepaire-Roham, 1956, p. 

72).
Os últimos anos da década de 1850 e os 

primeiros da década seguinte foram particu­
larmente pródigos em prisões de capoeiras. 
Pelos relatórios do chefe de polícia da corte, 
vemos que só nos anos de 1858, 1859 e 1861 
foram presos, respectivamente, 200, 367 e 407 

capoeiras.2
A época, que passou para a história como o 

período da conciliação, também registrou uma 
menor tensão interpartidária, fruto do acordo 
entre liberais e conservadores na consolidação 
do novo sistema parlamentar gestado na déca­
da anterior. A capoeira atravessou essas déca­
das de transformações rápidas em todos os 
campos sob relativo controle, resultado da 
maior atenção dedicada pelo governo central à 
segurança individual e coletiva na cidade do 
Rio, conforme dá notícias a documentação po­
licial e jornalística, que fragmentariamente cita 
a existência da capoeira na cidade.
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A situação começa a mudar com a repenti­
na eclosão da guerra do Paraguai, em fins de 
1864. O Exército brasileiro vinha sendo desde 
1831, pelo menos, relegado a segundo plano 
nas prioridades militares do governo. A Guar­
da Nacional era o instrumento privilegiado de 
contenção das revoltas internas, que marcaram 
a história política do país pelo menos até 1849, 
mas era ineficiente para dar conta dos confli­
tos externos, pelo fato de estar entregue aos 
chefes políticos do interior e ser formada basi­
camente por elementos oriundos das camadas 
privilegiadas da sociedade (Castro, 1977; Uri- 
coechea, 1978; Rodrigues, 1981). Os aliados 
uruguaios e argentinos não estavam prepara­
dos para um conflito externo de grandes pro­
porções em virtude de suas divisões internas. 
A conseqüência é que foi nos ombros do 
Exército brasileiro que recaiu o maior peso do 
conflito. Com seus efetivos dramaticamente 
reduzidos, foi necessário, antes de partir para 
a ofensiva, levar a efeito uma feroz campanha 
de recrutamento em todos os cantos do país 
para formar os batalhões de “voluntários” da 

pátria.
No Rio de Janeiro a campanha foi ainda 

mais voraz. Qualquer homem em idade míni­
ma, saúde regular e de nacionalidade brasileira 
podia ser preso, detido e obrigado a assentar 
praça no Exército ou na Armada. Mesmo sim­
ples escravos nas ruas trabalhando para seus 
senhores podiam ser arbitrariamente presos 
e recrutados:

Tendo o pardo Herculano, escravo do 
desembargador Francisco Joaquim Gomes 
Ribeiro, feito as declarações constantes do 
termo junto, das quais se depreende ter sido 
na tarde de 23 do mês corrente recrutado 
por duas praças do Corpo Policial, que o 
conduziram na direção do Quartel dos 
Barbonos, sendo solto na esquina da dita 
rua por ter aparecido um cabo que disse 
conhecê-lo como escravo, deliberei mandar 
apresentar o dito pardo à V. Ex. para dar

quaisquer esclarecimentos que julgue ainda 
necessários para esclarecer a verdade, fa­
zendo-o retirar logo depois para a casa de 
seu senhor. (Arquivo Geral da Polícia Mi­
litar do Rio de Janeiro, 312 de Voluntários, 
Assuntos diversos.)

A promessa de alforria dos escravos enga­
jados na guerra transformou os quartéis mili­
tares em pontos finais das rotas dos cativos 
que fugiam das fazendas do interior, o que se 
refletiu nos anúncios de captura no Vale do 

Paraíba fluminense:

Fugiu no dia 14 do corrente o preto 
Antonio, Creoulo, escravo de Inocêncio 
Gomes de Assunção, morador na Freguesia 
de Santo Antônio da Encruzilhada (...) este 
escravo disse que havia de fazer o possível 
para ir ao Paraguai; por isso pede-se aos 
srs. pedestres toda a vigilância, a fun de ser 
capturado (...). (O Parahybano, 23 de ja­

neiro de 1867).

No último ano da guerra, 1869, ainda se re­
crutavam capoeiras, como os quatro soldados 
da Guarda Nacional presos por fazerem parte 
de uma malta de capoeiras que na noite de 29 
de agosto “praticou distúrbios no Largo da 
Lapa” (citado em HoUoway, 1989).

Sintomaticamente, os registros de prisão da 
Polícia da corte, de 1866 à 1871, deixaram 
pela primeira vez de registrar o motivo “por 
capoeiras” (ver nota 2). A tradição, no entan­
to, guardou as façanhas dos capoeiras em ter­

ras paraguaias:

Durante a Guerra do Paraguai, por 
ocasião do assalto final e tomada da ponte 
de Itororó, os soldados cariocas constituin­
tes do legendário 31- Corpo de Voluntários 
da Pátria (Polícia Militar da Corte), que 
seguiram na vanguarda, sob o comando do 
Coronel Assunção, dessa milícia, seguidos 
pelos Zuavos Baianos, sob o controle do
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Dr. Marcolino de Moura e Albuquerque, 
vendo esgotadas as munições em pleno 
combate corpo a corpo, ao ultrapassarem a 
fatídica ponte, retiraram os sabres baione­
tas e jogaram fora as inúteis espingardas, 
lançando-se com ímpeto irresistível contra 
as trincheiras inimigas e atacando os seus 
defensores à arma branca e golpes de ca- 
poeiragem. (Oliveira, 1951.)

Negros capoeiras da Bahia (Querino, 1946; 
Costa, 1908)3 e de Pernambuco (Costa, 1908, 
p. 242) também participaram da guerra, desta­
cando-se igualmente por bravura e determina­
ção.

A guerra do Paraguai mudou a face do 
Exército. Afora o aumento tremendo de re­
cursos à disposição da corporação, o prestígio 
alcançado pela força militar diante da socieda­
de civil após a década de 1870 era impensável 
antes do conflito. Transformados em heróis do 
dia, os soldados sobreviventes voltaram para 
uma sociedade sensivelmente mudada. Muitos 
deles seriam marcados pelo conflito para sem­
pre. A crônica do tempo guardou a lembrança 
do príncipe Obá II, ou Cândido Fonseca Gal- 
vão, um negro baiano que se tornou alferes na 
guerra e depois encarnou o papel de monarca 
dos negros e negras da corte, exibindo seu co­
nhecimento de figuras destacadas da vida po­
lítica do império conseguido nos campos do 
Paraguai, sendo filiado ao Partido Conserva­
dor e chegando a desfrutar da amizade do 
próprio imperador Pedro II (Moraes Filho, 
s/d, p. 557). A guerra do Paraguai politizou os’ 

oficiais, reza a historiografia tradicional. Pen­
samos que politizou também os soldados.

Os anos do imediato pós-guerra não foram 
tranqüilos na corte. Afora a agitação política, 
a questão de uma massa enorme de soldados 
desengajados, vagando pelas ruas, sem ocupa­
ção, e predispostos à turbulência, reconstruin­
do novas identidades grupais com os antigos 
companheiros de malta, preocupava as autori­
dades policiais:

Anteontem, às 10 horas da noite, foi en­
contrado na rua dos Andradas, ferido no 
ventre com uma facada, um preto de nome 
José. Sendo transportado para a Santa Ca­
sa da Misericórdia, declarou que fora ferido 
por dois soldados de linha, na Ladeira da 
Conceição. (A República, 3 de setembro de 
1872.)

FALTA DE POLÍCIA. Anteontem à tar­
de, cinco soldados do 1- Batalhão de In­
fantaria vagavam por algumas ruas da ci­
dade, provocando as pessoas que encontra­
vam, atirando ao chão as amostras das ca­
sas de negócios e praticando mil desacatos. 
Os urbanos, tão prontos a espancar pes­
soas indefesas, não viram estes desmandos, 
talvez porque se tratassem de soldados de 
linha, com os quais eles receiam travar 
conflito. (A República, 6 de agosto de 
1872.)

No mesmo momento o problema da ca­
poeira voltava aos arquivos policiais com toda 
força. Pela primeira vez desde 1850, o chefe 
de polícia da corte se refere textualmente a 
eles em seu relatório:

Vem a propósito rememorar não só que 
a quase totalidade dos crimes contra a pes­
soa tem sido perpetrados por indivíduos da 
ínfima classe, cativos, estrangeiros, proletá­
rios e desordeiros, vulgarmente conhecidos 
por capoeiras (...). (Relatório do Chefe de 
Polícia da Corte, 1870.)

Os capoeiras inauguram a década de 1870 
em grande estilo. No dia 18 de abril, quando 
batalhões desfilavam sob as vistas dos mora­
dores da cidade, uma malta se aproveita da 
reunião popular para fazer “correrias” e feri­
dos, ou receber os antigos companheiros:

Do Campo da Aclamação até o Quartel 
do Cortume, isto é, no espaço que foi per­
corrido pelos bravos defensores e mártires
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da pátria, correu sangue inocente (...) pelas 
mãos assassinas desses malfeitores sem co­
ração e sem alma, conhecidos pelos nomes 
de capoeiras (...). (Jornal do Commercio, 
22 de agosto de 1870.)

O ano de 1870 também foi incomumente 
marcado por assassinatos. Em poucos meses 
importantes chefes de malta são eliminados, no 
que aparentemente teria sido um rearranjo das 
posições em conseqüência talvez do retorno 
dos que assentaram praça (Abreu, s/d.)5 O 
Relatório do Chefe de Polícia da Corte é bas­
tante claro em 1871, quando afirma;

É pois evidente a dificuldade que en­
contra a autoridade de proceder contra eles 
[capoeiras] principalmente por não pode­
rem ser em generalidade considerados co­
mo vagabundos, por serem Guardas Na­
cionais, praças escusas, ou reformadas do 
exército e armada, artífices dos arsenais de 
Marinha e Guerra, e nesta qualidade re­
clamados pelos respectivos comandantes.

Tenho, entretanto, exercido sobre estes 
turbulentos, na órbita das minhas atribui­
ções, e continuo a exercer a mais severa vi­
gilância, a mais decidida perseguição, a 
despeito de mil contrariedades, e sobretudo 
da exiguidade da força policial à minha 
disposição. (Relatório do Chefe de Polícia 
da Corte, 1871.)

A partir de 1870 o país vive nova conjun­
tura política. Os liberais, despejados do poder 
em 1868 por pressão do duque de Caxias, e a 
bem do andamento da guerra, apagam as últi­
mas lembranças conciliatórias e partem para a 
oposição aberta. Um braço do partido funda a 
cisão republicana. A guerra provoca uma crise 
econômica sem precedentes, enfraquecendo 
ainda mais as finanças do Estado. A cafeicul­
tura fluminense entra num período de estagna­
ção, perdendo espaço junto ao círculo político 
da corte. Os novos plantadores paulistas, cap-

tando escravos de todas as províncias, assu­
mem a frente da agroexportação. Rebeliões 
escravas e quilombos sacodem as regiões cafe- 
eiras do Sudeste, assustando a classe senhorial. 
A pressão internacional força o governo a lan­
çar mão da Lei do Ventre Livre, perdendo 
apoio de importante parcela das camadas pro­
prietárias. A hegemonia da fração conserva­
dora dirigente do Estado estava em perigo. 
Urgia recorrer a novos expedientes para 
manter o barco no rumo planejado.

AS ELEIÇÕES DE SANGUE

No dia 6 de fevereiro de 1873 o plenário da 
Câmara dos Deputados estava especialmente 
tenso, como resultado do acalorado debate so­
bre as eleições de agosto do ano anterior. O 
deputado Martinho Campos, de São Paulo, em 
nome da bancada liberal, lança seu mais con­
tundente ataque:

MARTINHO CAMPOS: A verdade é 
esta: os nobres ministros entregaram a 
Corte, a capital do Império, durante muitos 
dias, às navalhas da Flor da Gente.

VOZES: De que gente?
MARTINHO CAMPOS: E as baionetas 

do governo intervieram em toda parte para 
auxiliarem as navalhas dos capoeiras con­
tra o cidadão brasileiro inerme. É esta a 
verdade, é este o espetáculo que a Corte do 
Império do Brasil nunca tinha presenciado, 
no meio de todas essas reações por que têm 
passado as províncias. A presença do sobe­
rano impunha aqui aos governos uma certa 
reserva. Receava-se e respeitava-se o inglês 
(risadas). O que se fazia nas províncias não 
se ousava fazer na Corte (...) As navalhas 
dos capoeiras e as baionetas dos soldados 
vindo em seu auxílio não dilaceraram só as 
carnes dos liberais e conservadores nas 
igrejas da Corte; roubadas, substituídas e 
desmoralizadas não foram somente os ma-
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çòs de lista das urnas, as eleições da Corte.
Estas navalhas e estas baionetas dilace­

raram ao mesmo tempo alguma coisa que 
era obrigação rigorosa do novo presidente 
do Conselho preservar e defender. (Apartes 
se cruzam.)

PRES. DO CONSELHO: O que depen­
dia do governo para prevenir esses fatos? 
Seja justo em reconhecer a responsabilida­
de dos dois partidos militantes.

M. CAMPOS: Dizia-se, quando conta­
vam-se os excessos e horrores de algumas 
eleições de províncias - recorram os nobres 
deputados - "Isto não se faz na Corte”, e 
hoje lamenta-se o triste espetáculo e o papel 
passivo e criminoso da autoridade na capi­
tal (...).

PRES. DO CONSELHO: Admiro que V. 
Ex. venha dizer que o monarca tem perdido 
prestígio pelo que fazem os capoeiras.

M. CAMPOS: Não censuraria a polícia 
se tivesse viva e legalmente cuidado da paz 
e da segurança pública, tomando providên­
cias legais contra os capoeiras, impotentes 
e aniquilados quando à testa da polícia se 
achavam Eusébio e Siqueira, sempre lem­
brados (...). (Anais da Câmara dos Deputa­
dos, 6 de fevereiro de 1873.)

propriamente ditos. Aquela seria também a 
eleição com maior percentagem de participa­
ção popular de toda a história do Segundo Im­

pério.5 Estava montado o cenário para o con­
fronto. A eleição final e decisiva estava mar­
cada para 20 de agosto. Conforme os relatos 
de época, as igrejas da cidade foram transfor­

madas em campos de batalha:

As lutas eleitorais, que são em toda parte 
do mundo causa frequente da perturbação 
da ordem, não deixam de produzir em nós 
seus desastrosos efeitos. (Relatório do Mi­

nistro da Justiça, 1872.)

As primeiras referências documentais sobre 
a Flor da Gente datam das eleições de 1872. 
Citada pela tradição literária como a malta que 
dominava a freguesia da Glória, teve sempre 
referências esparsas e mesmo truncadas:

Escolas como a de que foi chefe célebre po- 
lítico que tinha a Flor de sua Gente bem 
disciplinada e pronta para o que desse e 
viesse. (Fazenda, 1923, p. 75.)

Em março de 1906, a revista Kosmos re­

gistrava:

As eleições de 1872 foram um marco na 
vida política do Segundo Reinado. A vitória 
do projeto da Lei do Ventre Livre havia preci­
pitado a crise do Gabinete Rio Branco. O go­
verno não contava mais com a confiança plena 
do Parlamento. A bancada liberal, apoiada por 
parcela expressiva dos conservadores, obstruía 
os trabalhos e projetos do governo. A instabi­
lidade acaba levando o imperador a pedir a 
dissolução da Câmara, de forma a marcar elei­
ções e decidir em definitivo o destino do Ga­
binete Rio Branco.

As eleições são marcadas para agosto. Pela 
Constituição haveria dois turnos. No primeiro 
seriam eleitos os eleitores, pelo chamado “cír­
culo maior”, e em seguida os deputados gerais

Esta última, na sua época aúrea, a mais ter­
rível, teve foros de verdadeira instituição 
política. Célebre parlamentar, hoje falecido, 
chamava-a mesmo a Flor da minha gente e 
nela tinha, sob sua chefia, um terrível exér­

cito eleitoral.

Gustavo Bandeira de Mello (1926. p. 345) 

confirma:

A capoeiragem, com suas numerosas 
maltas, que um grande parlamentar da épo^ 
ca classificou em discurso célebre como a 
"Flor da minha gente".

Esse misterioso político era Luiz Joaquim 
Duque-Estrada Teixeira, membro do Partido
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Conservador desde 1863 e, no dizer de um 
biógrafo, um “dos mais firmes baluartes deste 
partido” (Pederneiras, 1946), várias vezes 
eleito juiz de paz, deputado provincial e depu­
tado geral em quatro legislaturas. Coelho Ne­

to, ao traçar seu perfil, declara:

Dessa geração celebérrima fizeram 
parte vultos eminentes na política, no pro­
fessorado, no exército, na marinha, como 
Duque-Estrada Teixeira, cabeça cutuba6 
tanto na tribuna da oposição como no mas- 
tigante de algum parola que se atrevesse a 
enfrentá-lo à beira da urna (...). (Neto, 

1928, p. 135.)

Filho dileto da elite política fluminense que 
dominou a corte nos meados do século, e en­
tusiasta da capoeira desde os tempos de estu­
dante da Faculdade de Direito de São Paulo 
(Nogueira, 1907, p. 201-9), Duque-Estrada 
Teixeira, apesar de sempre ter sido filiado ao 
Partido Conservador, manteve uma carreira 
política relativamente autônoma em relação à 
chefia do partido.7 Mesmo tendo apoiado a 
volta dos conservadores ao poder em 1868, 
discordou da forma como foi administrado 
politicamente o projeto da Lei do Ventre Li­
vre, fazendo parte do grupo conservador cha­
mado “Dissidência”, liderado pelo conselheiro 

Paulino Soares de Souza,

setembro de 1884). Em 1878 sua reeleição foi 
impedida pela chegada dos liberais ao poder, 
que utilizaram o Exército para barrar sua en­

trada na matriz.
A crônica sobre a Flor da Gente reiterada- 

mente realça suas relações amistosas com a 

monarquia:

A festa da Glória era por eles [capoei­
ras] preferida. Dom Pedro II dedicava es­
pecial carinho a essa romaria, compare­
cendo anualmente com todas as formalida­
des e intercedendo sempre pela liberdade 
dos que porventura fossem dela privados 
durante os festejos. Resultado: os capoeiras 
viam um campo propício para suas proezas 
e praticavam toda sorte de iniqüidades, que 
a polícia não coibia para não desagradar o 
soberano, a quem todos rendiam verdadeiro 
culto. (Vida Policial, 21 de março de 1925.)

A velha questão da popularidade da mo­
narquia entre a população negra e mestiça do 
Rio de Janeiro ainda carece de estudos mais 
aprofundados. Mas não resta dúvida de que 
a figura do imperador gozava de relativa ad­
miração diante da parcela mais humilde da so­
ciedade fluminense, resultado ou de sua ausên­
cia das mesquinhas disputas políticas de então, 
ou do infalível indulto dos escravos condena­
dos à pena máxima, seu papel na promulgação 
do “Ventre Livre”, sua inclinação por medidas 
claramente populares, como a abolição, ou 
mesmo sua respeitabilidade e despojamento, 
suas atividades assistencialistas etc. Sua figura, 
na realidade, podia ser entendida como um 
símbolo de um Estado cada vez mais interven­
cionista nas relações senhor-escravo, inter­
vencionismo que explica o crescente número 
de cativos que recorrem à Polícia ou à Justiça 
para dirimir conflitos com seus senhores no 

pós-1871.8
Quanto aos capoeiras, ex-soldados na cam­

panha do Paraguai, a guerra pode ter repre­
sentado para os livres e libertos uma expecta-

Com a subida do Gabinete Caxias, em 
1875, Duque-Estrada Teixeira voltou ao gru­
po governamental. Invariavelmente ganhava 
as eleições que disputava, com o apoio da 
malta da freguesia da Glória, a sua “Flor da 
Gente” (a nata, a elite, os melhores). Persona­
lidade contraditória, e ao mesmo tempo re­
presentante de seu tempo, Duque-Estrada era 
a um tempo o parlamentar conservador que se 
impunha aos caciques do partido e um amigo 
dedicado e afetuoso do jornalista negro aboli­
cionista Ferreira de Menezes, fundador da Ga­
zeta da Tarde, jornal em que se inicia a cam­
panha pela abolição (Gazeta de Notícias, 10 de
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tiva de prestígio social e conhecimento pessoal 
que raramente seriam concretizados na paz. 
Para os escravos fugidos havia a esperança da 
alforria, que realmente se efetivou para mui­
tos, e talvez uma nova etapa de uma política 
escrava, que foi brilhantemente sintetizada por 
um jovem historiador:

A participação de escravos no exército 
garantiu, pelo menos à parcela da popula­
ção envolvida, algum tipo de reconheci­
mento e mesmo um lugar de interlocução. 
Sua incorporação num projeto de realiza­
ção hegemônica da Coroa e da classe do­
minante implicava necessariamente assimi­
lar alguns de seus próprios interesses a esse 
projeto. Assim é que a alforria do escravo 
combatente tinha dois lados: encobrir o fato 
de a civilização escravista fundar parte da 
sua glória nos campos de batalha num seg­
mento da população não reconhecido como 
portador de seus padrões morais e cultu­
rais, e ao mesmo tempo incorporar e aten­
der um interesse imediato desses setores, 
a liberdade. (Salles, 1990, p. 74).

As relações entre a Flor da Gente e seu 
chefe ainda permanecem nebulosas. Mas exis­
tem indícios de uma troca de ‘‘favores” que 
fragmentariamente é registrado na imprensa:

MANUMISSÁO. Informa-nos que ontem 

uma parda cativa apresentou-se ao sr. Du- 
que-Estrada Teixeira e, felicitando-o pelo 
triunfo que ele acabava de alcançar no 
pleito eleitoral, pediu que a auxiliasse no 
empenho de libertar-se. Aquele não foi sur­
do a este pedido e libertou-a. (A República, 
19 de setembro de 1972.)

Nos períodos eleitorais, a malta se acercava 
do local de votação (a matriz da Glória) e hos­

tilizava os votantes sabidamente adversários, 
numa atuação claramente preestabelecida. Em 
tempos normais, a malta podia contar com a 
proteção do seu chefe político para suas ativi­
dades, como o controle informal de áreas da 
freguesia, ou o uso da violência em conflitos 
pendentes. Em janeiro de 1873, por exemplo, 
Duque-Estrada pronunciou discurso na Câ­
mara contra a atuação da polícia da corte, que 
havia detido diversos “cidadãos”, possivel­
mente membros do seu grupo (Anais da Câ­
mara dos Deputados, 16 de janeiro de 1873).

Também há farta documentação iconográ- 
fica sobre a Flor da Gente. As revistas ilustra­
das da época, como Vida Fluminense e O Mos­
quito, de agosto e setembro de 1872, trazem 
curiosas charges retratando Duque-Estrada 
e sua “Gente”, geralmente negros empunhan­
do navalhas.

De qualquer forma, a Flor da Gente foi um 
produto do pós-1870, uma conjuntura de ten­
são política cada vez maior e de acirramento 
do “não quero” dos escravos, o que aponta 
para novas formas de cooptação e incorpora­
ção de setores “subalternos” ao círculo de in­
fluência das camadas dirigentes. A crescente 
autonomia da vida escrava no meio urbano e o 
reiterado problema do “disciplinamento” dos 
livres e libertos no pós-1870, abordados por 
Sidney Chalhoub (1990), reforçam a tese de a 
participação política desses grupos ser ditada 
por uma opção moldada na própria experiên­
cia, referenciada na guerra do Paraguai, e diri­
gida por um cotidiano politizado, na feliz ex­

pressão desse autor.
Faltam estudos mais aprofundados que 

possam dar um perfil melhor elaborado desses 
grupos, mas não restam dúvidas de que ex­
pressões como “manipulação do negro” ou 
“instrumentalização pura e simples” não po­
dem mais dar cabo da complexa realidade, cui­
dadosamente oculta por seus contemporâneos.
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NO REINADO DA MASORCA

A noite de 27 de fevereiro de 1873 prenun­
ciava tormentosos acontecimentos. O Carna­
val ainda lançava frêmitos de desordem pelas 
ruas. Nas véspera, um vapor tinha aportado na 
corte trazendo a notícia da queda da monar­
quia e da proclamação da República na Espa­
nha. Tudo isso, somado aos recentes eventos 
da questão religiosa e às acaloradas discussões 
sobre as eleições passadas, intensificava o cli­
ma de boataria costumeiro da Rua do Ouvidor, 
espécie de fórum político da cidade.

Os republicanos, que desde 1870 tinham 
seu jornal, A República, ali localizado, plane­
jaram um grande desfile para saudar os “su­
cessos ocorridos na Espanha”. O chefe de po­
lícia negou a licença. Mas autorizou uma co­
memoração interna, nos espaços da redação do 
jornal. Foi iluminada a frente do edifício. Ban­
deiras de nações republicanas foram hasteadas 
nas sacadas. No centro do balcão foi colocado 
um retrato do novo líder na Espanha, o pri­
meiro-ministro Emílio Castellar. E uma versão 
republicana da bandeira nacional, sem os bra­
sões monárquicos, foi colocada no centro do 
balcão do velho sobrado de três andares.

No entardecer de 27 de fevereiro, republi­
canos fundadores e liberais históricos se en­
contravam no prédio, entre eles Quintino Bo- 
caiúva, Rodrigo de Oliveira Filho, Henrique 
Brown, Daniel Terra Cardoso, Salvador de 
Mendonça, José Lopes da Silva Trovão, Sal­
danha Marinho e outros (Boehrer, 1973, p. 
42-6). Do lado de fora uma pequena multidão 
assistia ao sarau republicano, enquanto no 
Largo de São Francisco se postavam policiais.

Entusiasmado, Quintino tentou proferir 
discursos da sacada. Ao mesmo tempo, um 
grupo de populares gritou palavras-de-ordem 
em ataque ao orador:

- Viva a monarquia! Abaixo a república! 
Viva o sábio Visconde do Rio Branco! Viva 
o grande Imperador Pedro II!

Francisco Cunha também se dispôs a falar, 
mas foi igualmente vaiado, enquanto a cele­
bração prosseguia no interior da sede. O grupo 
da rua, encabeçado pelo filho de um senador 
do império não identificado (Boehrer, 1973, p. 
42), começou então a atirar pedras contra as 
janelas do edifício. Durante duas horas os ele­
gantes militantes republicanos e suas esposas 
ficaram sob a mira da “escória das ruas”, até 
que a polícia dispersasse os populares sem 
prender ninguém:

REGIMES DE TERROR. Estamos em 
pleno domínio da masorca? As apreensões 
que manifestamos quando vimos as urnas 
entregues às navalhas dos capangas vão 
recebendo inteira e tristíssima confirmação.

A Flor da Gente adquiriu consciência da 
sua força, e agora reúne-se à luz do dia, 
combina planos, assalta estabelecimentos 
tipográficos [grifo nosso] e a polícia des- 
fardada pactua com ela, enquanto a polícia 
fardada assiste com um sorriso de escárneo 
a esses infames espetáculos.

O governo, que há pouco insultava o 
povo decente das galerias da Câmara dos 
Deputados, qualificando-o de CANALHA, 
agora insulta toda a população honesta do 
Rio de Janeiro, dize mio ser o povo flumi­
nense o autor dos atos de incrível vandalis­
mo praticados contra os estabelecimentos 
do A República. Temos agora nesse mo­
mento à vista dois artigos asquerosos, um 
do “jornal da Corte" e outro da Nação 
Restaurada, em que, ao passo que defen­
dem o pudor de Isabel II de Espanha, 
aplaudem a atitude da polícia e dos capan­
gas (...). (Trochim, 1988, e A República, de 
2 de março de 1873.)

No dia seguinte, os republicanos resolve­
ram marcar novo meeting na redação do jor­
nal, dessa vez em protesto contra o ataque. 
Novo ajuntamento de rua e a repetição das ce­
nas da véspera, com o acréscimo de um mole-
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que da turba ter subido a sacada para pintar de 
negro a tabuleta do jornal:

A NOITE DE ONTEM E A BERNARDA 
DO SR. RIO BRANCO: Ontem repetiram- 
se em maior escala as cenas indignas e ca­
nibais que a população desta cidade pre­
senciara na véspera em frente ao edifício 
onde funciona o A República e sua tipo­
grafia. Desde as 7 horas começaram a 
aglomerar-se na vizinhança da referida ca­
sa alguns magotes de pessoas suspeitas, 
pela mor parte CAPOEIRAS maltrapilhos e 
vagabundos, e logo depois principiou uma 
cantilena infernal de VIVAS A MONAR­
QUIA, ABAIXO A REPÚBLICA, VIVA O 
SÁBIO VISCONDE DO RIO BRANCO, 
VIVA O PATRIÓTICO MINISTÉRIO DE 7 
DE MARÇO, VIVA O GRANDE IMPE­
RADOR PEDRO II. Imediatamente apare­
ceram uns delegados de polícia, os srs. Be- 
nevides e Figueira de Mello (...) Todos eles 
porém conservaram-se na maior inércia, 
deixando que o grupo desordeiro se exce­
desse não só em manifestações injuriosas a 
um partido político, como também fizesse da 
casa do A República pontaria para o jogo 
de pedras e outros meios destruidores (...) 
Houve quem tivesse e realizasse a idéia de 
subir a tabuleta do jornal para cuspir sobre 
ela e cobri-la de tinta (...). (A República, 3 
de março de 1873.)

INDECÊNCIAS: Ontem o sr. Ludgero 
(Chefe de Polícia), depois de haver passado 
a noite assistindo o apedrejamento do A 
República pelos urbanos e beleguins poli­
ciais, recebeu as honras de desembargador 
por esses serviços e pelos que tem prestado 
em prol dos turbulentos e CAPOEIRAS de 
Agosto e Setembro. (A República, 3 de mar­
ço de 1873.)

A revista O Mosquito, de 8 de março de 
1873, registrou com sarcasmos a cena:

Quando o sr. Ludgero viu que o povo 
não o ajudava a proporcionar a V. M. uma 
ovação monarquista, só achou uma saída 
para não falhar o espetáculo. Improvisou 
um povo com a Flor da Minha Gente que 
encontrou a mão (...) Este povo, ao qual se 
juntaram alguns especuladores - O sr. Tei­
xeira, o Sr. Sayão e outros - que têm ga­
nho, ganham ou esperam ganhar com os 
governos de V. M. (...).

Os conflitos de 27 e 28 de fevereiro de 
1873 marcaram na realidade o início de uma 
longa guerra de ruas entre republicanos e ca­
poeiras, uma guerra que só veio terminar com 
o eclipse da monarquia, em novembro de 
1889, 15 anos depois. Além disso, marcaram 
também o surgimento de um padrão - um pa­
drão de conflito que vai se repetir na próxima 
década: ataques contra manifestações republi­
canas em momentos de reunião pública, aos 
olhos do conjunto da sociedade; exibição 
aberta das posições políticas da malta agres­
sora; ataques organizados sempre em grupos, 
de preferência à noite, quase sempre nas áreas 
mais centrais da cidade, pontos nervosos do 
debate político das ruas. Diferentes, portanto, 
do capangismo clássico, em que o agressor 
geralmente se oculta, age em pequenos grupos, 
ou isolado, e parte para a intimidação indivi­

dual.
A hostilidade entre capoeiras e republica­

nos nessas duas décadas tem uma relação di­
reta com a participação de capoeiras nos con­
flitos eleitorais. É preciso ter claro que repu­
blicanos e liberais têm uma mesma origem, 
uma proximidade que remonta aos idos de 
1868, quando houve o impasse militar decor­
rente da dissolução do Gabinete Zacarias, no 
momento em que os melhores capoeiras da 
corte recebiam os “louros da vitória”, sob o 
comando do conservador Caxias.

O uso de capangas, e mesmo capoeiras, não 
é, evidentemente, um privilégio de conserva­
dores. Os jornais da época, no relato dos con-
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Tais características se articulam com a 
existência da malta, que, pela lógica, pode op­
tar pelo melhor protetor político, na medida 
em que não fica sob a vigilância dele, princi­
palmente se o chefe é um político renomado, 
um parlamentar envolvido com afazeres mais 
“nobres”. E, de acordo com o que foi levanta­
do, os conservadores tiveram mais êxito que 
os liberais em arregimentar os “serviços” das 

maltas.
Os conflitos de fevereiro de 1873 não re­

dundaram em nada. Na Câmara dos Deputa­
dos, o ministro da J ustiça foi interpelado por 
diversos parlamentares. No Senado, o viscon­
de de Rio Branco conseguiu ter mais sucesso 
em refutar as acusações da oposição. O inci­
dente com o jornal A República, que só retoma 
sua tiragem normal em 16 de abril de 1873, 
revela o quanto a atuação dos capoeiras iria 
interferir na política nacional, cujo palco pri­

mordial era a corte.
A década de setenta quase toda foi de plena 

hegemonia conservadora. E os jornais se en­
chem de reclamações contra os capoeiras:

AO DIGNÍSSIMO CHEFE DE POLÍ­
CIA DA CORTE: Pede-se que V. Ex. lance 
suas vistas sobre o companheiro insepará­
vel de um pardinho que se acha preso, de 
alcunha o Brasileirinho, f>ois que são dois 
capoeiras e ameaçadores que assustam os 
cidadãos pacíficos. Um cidadão ameaçado 
pelos mesmos espera que V. Ex. tome pro­
vidência. (Jornal do Commercio, 28 de fe­

vereiro de 1873.)

Em 1878 a virada política pega os conser­
vadores na contramão. Exaustos após dez anos 
de governos ininterruptos, o partido da ordem 
é alijado pela mão do imperador e sobe o gabi­

nete liberal Sinimbu.
Para os capoeiras, os tempos que se anun­

ciam são tempestuosos. O ministro da Justiça 
agora é Lafayette Rodriguez Pereira, republi­
cano histórico, assinante do manifesto de

flitos eleitorais, sobejamente demonstram isso. 
0 que queremos argumentar é a participação 
junto com os conservadores de um tipo espe­
cial de capangismo, historicamente datado (o 
período após a guerra do Paraguai), em que 
a figura do matador, do intimidador, é ofusca­
da pela malta, pelo grupo. Um grupo que, pelo 
menos no caso da Glória, era formado princi­
palmente de desertores e escravos fugidos:

IMPORTANTE DILIGÊNCIA. Cons­
tando ao Dr. Chefe de Polícia que no lugar 
denominado Jardim das Laranjeiras se ho­
miziavam desertores e escravos, incumbiu o 
subdelegado da freguesia da Glória de 
capturá-los e livrar o distrito de sua jurisdi­
ção de semelhantes fregueses. Assim, ontem 
de madrugada, o subdelegado, acompa- 
nhado de uma escolta do Corpo Militar de 
Polícia, dirigiu-se ao referido lugar e cap­
turou Antonio Feliciano Lopes, Joaquim 
Sarapião e Virgílio Martins de Souza, e 
muitos escravos que sem autorização de 
seus senhores ali habitavam em cortiços 
(...). {Diário do Rio de Janeiro, 27 de mar­
ço de 1872.)

Em tal grupo, a circularidade de valores 
culturais entre livres e escravos dissimulava 
e indiferenciava. Ele não existia só em função 
da eleição, mas agia em qualquer momento, 
controlando partes da cidade, sua freguesia, 
vingando afrontas contra seus membros, com 
o beneplácito do seu “protetor”.

Nesse grupo se destacam as características 
de ação autonômica que Sidney Chalhoub re­
lacionou para escravos é negros livres dentro 
da “Cidade Negra”: viver “sobre si” (longe do 
senhor, ou patrão, se auto-sustentando); tra­
balhar em serviços ocasionais fora da vigilân­
cia de um patrão, de preferência na rua; contar 
com laços de solidariedade do grupo, do corti­
ço, ou do quiosque; usufruir de canais de as­
censão social ligeiros e eventuais, como em 
épocas eleitorais.
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1870. Seu chefe de polícia da corte é Tito Au­
gusto de Matos. Logo nos primeiros dias da 
nova administração policial, é anunciado o 
objetivo primeiro dos novos responsáveis pela 
segurança pública: limpar a cidade, prendendo 
os capoeiras. Numa ofensiva policial não vista 
desde a guerra do Paraguai, os capoeiras são 
presos aos magotes e enviados para a Casa de 
Detenção. A Gazeta de Notícias, de 25 de ja­
neiro de 1878, faz paródia do fato:

Raiou no mês de janeiro 
o sol tão forte e quente 
que desde o dia primeiro 
fez murchar a flor da gente.

Os jornais se enchem de notícias dando 
conta de prisões diárias. O ministro da Justiça 
dirige constantes ofícios ao ministro da Guer­
ra, informando sobre as antigas ligações entre 
as maltas de capoeiras e praças de linha:

Transmito à V. Ex., para seu conheci­
mento e fim conveniente, cópia do ofício em 
que o Chefe de Polícia da Corte comunica 
os distúrbios praticados na rua da Concei­
ção por praças de linhas reunidos a uma 
malta de capoeiras, e pede providências pa­
ra que tais fatos não se repitam. (AN 1J6 
22, Ministro da Justiça - Avisos, 8 de fe­
vereiro de 1878.)

Claro está que a perseguição aos capoeiras 
em 1878 foi parte das represálias dos liberais 
contra os desmandos dos antigos donos do po­
der e uma forma de retirar dos conservadores 
uma reserva de força que ameaçava a plenitu­
de do novo governo. A conotação político- 
partidária da perseguição aos capoeiras em 
1878 não foi omitida pela imprensa contem­
porânea. Junto com os “navalhistas”, legiões 
de funcionários públicos são sumariamente 
demitidos.

A perseguição chega ao auge em finais do 
mês de fevereiro, com mais de 235 capoeiras

sendo presos desde 18 de janeiro. Mas Tito de 
Matos encontra seu adversário mais temível no 
dia 23 de fevereiro, em pleno Carnaval, data 
marcada para as eleições da Câmara Munici­
pal. Tropas do Exército marcham para a igreja 
da Glória, o “Quartel da Flor”, para manter a 
ordem, “de costume alterada na dita freguesia 
por eleição”. O relatório do comandante das 
tropas oferece um singular testemunho dos 
métodos e táticas usados pela malta da Glória 
para garantir a vitória de seu chefe (AN IJ1 
1106, Ministro da Guerra - Avisos, 24 de fe­
vereiro de 1878).

De qualquer maneira, os tempos áureos da 
Flor da Gente estavam chegando ao fim. Em 
agosto o candidato às eleições gerais pelo Par­
tido Conservador para o município neutro, o 
próprio Duque-Estrada Teixeira, era barrado 
na porta da matriz por soldados enviados pelo 
governo e sente o gosto amargo da derrota.

Os capoeiras mantiveram suas hostilidades 
aos republicanos durante o predomínio liberal. 
Aparentemente eles dominavam um mecanis­
mo que mantinha aberto canais de participação 
no aparato policial. Ficou célebre nesses tem­
pos o Corpo de Secretas, que era uma espécie 
de polícia política clandestina do regime for­
mada exclusivamente por capoeiras recrutados 
nas prisões e que vigiava aqueles opositores 
mais tenazes, mantendo o chefe de polícia in­
formado. Um dos mais famosos era Clímaco 
dos Reis, que conseguiu a confiança dos pró­
prios republicanos e participava da redação do 
A República, sendo desmascarado em feve­
reiro de 1873, antes do ataque. Mesmo no go­
verno liberal, republicanos e liberais ainda ti­
veram de enfrentar nas ruas o “punhal assassi­
no” dos capoeiras.

Em 1879 eles voltariam com força total. 
No dia de Reis, uma grande malta fez “corre­
rias” na Rua do Carmo, deixando vários feri­
dos (Lima, 1943, p. 99). Em fevereiro é nova­
mente a Rua do Ouvidor palco de conflitos 
entre capoeiras e republicanos, aqueles co­
mandados por Juca Reis ou José Elísio dos
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Reis, filho do visconde de Matosinhos, num 
momento de aparição pública do conselheiro 
Gaspar Silveira Martins, célebre político libe­
ral (Lima, 1943, p. 99).

0 ano de 1881 traz novos embates. Em 30 
de outubro estava marcado um comício de Lo­
pes Trovão para a Praça da Constituição {O 
Bonde, 2 de novembro de 1881). Antes da 
hora marcada, capoeiras, chefiados novamente 
por Juca Reis, desbarataram o meeting, ex­
pulsando o orador aos gritos de “Morram os 
republicanos!”. No correr do tumulto, foi em- 
pastelado o jornal O Corsário, jornal sensacio­
nalista que atacava com freqüência os políticos 
conservadores, e Lopes Trovão toma o cami­
nho do exílio, que só terminará às vésperas da 
República, em 1889.

CORRERIAS ABOLICIONISTAS

Por volta do início da década de 1880, a 
capoeira estava profundamente arraigada na 
prática política da corte. A Revolta do Vin­
tém, de janeiro de 1880 - quando populares 
irados iniciam um formidável quebra-quebra 
pelo Centro velho, em protesto contra mais 
uma taxa no transporte público -, revelou não 
somente a existência de um forte movimento 
de opinião pública contra os desmandos do 
governo liberal, mas uma “política da rua” que 
poderia se tornar perigosa ameaça à práxis dos 
“políticos de gabinete”. É evidente que os ca­
poeiras eram a vanguarda mais perigosa dessa 
“política de rua”.

A campanha da abolição, ao deixar, pela 
voz de José do Patrocínio, o comportado am­
biente das platéias parlamentares e se derra­
mar pelas ruas turbulentas, haveria inevita­
velmente de construir um modus vivendi com 
as maltas que infestavam a cidade. Embora 
existam poucas referências à participação de 
capoeiras nas atuações públicas armadas pelos 
abolicionistas, podem ser relacionados alguns 
chefes de malta entre os simpatizantes do mo-

vimento abolicionista, como Boca-Queimada, 
Dégas, Joaquim da Ponte e Cá-te-Espero, ou 
José Joaquim Monteiro Sodré, morador à Rua 
do Hospício, 180, e chefe da malta do Campo 
de Santana (Duque-Estrada, 1918, p. 100).

Não por coincidência o primeiro conflito 
envolvendo capoeiras e abolicionistas foi ini­
ciado com um embate entre duas maltas, a do 
Campo de Santana e a da freguesia de Santa 
Rita, que acabou resvalando para a redação da 
Gazeta da Tarde, dirigida por José do Patrocí­
nio e que era a vanguarda da campanha aboli­
cionista na imprensa:

Ontem, pelas 3 horas da tarde, foi a ca­
sa da Gazeta da Tarde invadida por um 
grupo de capoeiras que vinham em perse­
guição de vários vendedores desse jornal, 
que uns com os outros repetiam ainda uma 
vez aquelas antigas lutas pela preponde­
rância na capadoçagem, aos gritos de 
''Entra SanfAnna” e "Encosta Santa Rita”. 
Ao chegarem a Gazeta os pequenos refu­
giaram-se ali, e os outros precipitaram-se 
atrás deles, agredindo o pessoal da casa, 
que se quis opor àquela agressão (...). 
(Folha Nova, 5 de janeiro de 1885.)

Não fica difícil intuir que os menores que 
vendiam jornais formavam maltas de capoei­
ras, uma forma de se defender dos ataques das 
maltas rivais.

A aliança ocasional entre capoeiras e aboli­
cionistas era, evidentemente, algo comprome­
tedor para os líderes da campanha, razão por 
que foi cuidadosamente oculta nas descrições e 
nas biografias dos contemporâneos. O que fica 
mais em evidência são os conflitos, marcada- 
mente durante os comícios e aparições públi­
cas, entre maltas de capoeiras e militantes da 
causa da abolição.

O grupo conservador que chega ao poder 
em agosto de 1885, liderado pelo barão de 
Cotegipe, via a causa da abolição como caso 
de polícia. Ao mesmo tempo, políticos liberais
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na Câmara denunciavam as “tropelias” das 
maltas em benefício da nova ordem conserva­
dora:

Quando, [no] ano passado (1885), ope- 
rou-se a evolução política que fez subir à 
governação do estado o partido conserva­
dor, de que o ilustre presidente da casa é 
um dos ornamentos, coincidiram com o 
aparecimento da nova política essas corre­
rias vandálicas que ensanguentaram a ci­
dade. (Anais da Câmara dos Deputados, 17 
de setembro de 1886.)

Ao mesmo tempo a maioria dos presos co­
mo capoeiras pelo novo chefe de polícia era 
formada de vendedores de jornais, de acordo 
com Marcus Bretãs em seu artigo sobre a 
campanha policial de Sampaio Ferraz. Mesmo 
um projeto de lei reprimindo a atuação das 
maltas foi elaborado pelo Gabinete Cotegipe 
na Câmara, o que desencadeia violentas dis­
cussões entre parlamentares dos dois partidos 
principais.

No final da década de oitenta, a capoeira, 
ou as maltas de capoeira, participavam ativa­
mente dos conflitos políticos da cidade do Rio, 
sendo elemento decisivo nas eleições o anta­
gonismo que dividia os diferentes grupos. 
À época da abolição eles chegaram ao auge, 

mas ao mesmo tempo iniciaram seu rápido de­
clínio.

A GUARDA NEGRA

Os capoeiras tiveram papel saliente na que­
da do Gabinete Cotegipe, que foi o segundo 
mais longo da história parlamentar do Império. 
Na noite de 27 de fevereiro de 1888, um ofi­
cial de marinha, o capitão-tenente Antonio 
José de Leite Lobo, foi preso na estação poli­
cial da Rua Luiz de Camões por ordem do al­
feres José Rodrigues Batista, um antigo cultor 
da capoeiragem (Vida Policial, 27 de março de

1925). O capitão foi espancado pelos policiais, 
o que provocou ácidas críticas dos jornais e 
desatou os inconformismos da questão militar:

Despertou, ao mesmo tempo, o sempre 
inflamável “espírito de classe", soprado por 
um grupo de oficiais da marinha, à cuja 
frente estava Eduardo Waldenkolk. Daí re­
sultou que bandos de marinheiros, afudados 
por capoeiras, começaram a atacar as esta­
ções policiais e as praças de serviços na ci­
dade. (Morais, 1987, p. 148).

A crise precipitou o fim da era Cotegipe e, 
de resto, da instituição escravista.

O gabinete seguinte, de João Alfredo, ficou 
lembrado por dois momentos marcantes 
da história brasileira: o 13 de maio de 1888 e a 
Guarda Negra. João Alfredo era ministro do 
Império quando do ataque ao A República em 
1873. Foi acusado de cumplicidade no atenta­
do. Era amigo pessoal de Duque-Estrada Tei­
xeira e antes fora chefe de polícia em Pernam­
buco. Era homem de confiança do visconde de 
Rio Branco e emancipacionista histórico. Par­
ticipava do grupo de conservadores mais pró­
ximo do abolicionismo. Sua presença é para 
nós decisiva.

Não pretendemos repetir a crônica dos 
conflitos havidos entre a Guarda Negra e os 
republicanos, mas relacionar os paralelos entre 
a Guarda Negra e os capoeiras da década de 
setenta, reconstruindo uma tradição de ação 
política que via o republicanismo como alvo 
primeiro dos embates de rua.

As diversas análises da Guarda Negra na 
historiografia pontuam em linhas paralelas. 
Osvaldo Orico (1953) e Raimundo Magalhães 
Júnior (1969), biógrafos de José do Patrocí­
nio, realçam a Guarda como produto específi­
co da conjuntura pós-13 de maio e relacionam 
sua trajetória com o papel de jornalista de 
Patrocínio. Rebeca Bergstresser (1973) enu­
mera a questão da emergência de um movi­
mento político negro como conseqüência da
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luta pela abolição e, em sua continuidade, traça 
os liames com outras organizações, como os 
Clubes de Libertos, realçando o intrincado 
arranjo político da corte entre 1888 e 1889. 
Mais recentemente, Maria Lúcia de Souza 
Rangel Ricci (1990) reforça a visão de mani­
pulação e instrumentalização do negro como 
fatores explicativos da Guarda. Michel R. 
Trochim (1988) entende a Guarda Negra co­
mo um canal de expressão política próprio dos 
negros no Brasil da época, cujas raízes repou­
sam nas irmandades negras dos tempos colo­
niais e que se afirmaram em vários pontos do 
país, além do Rio, tendo, em cada região, sig­
nificados próprios.

Por último, Flávio dos Santos Gomes 
(1991) reconstrói o tecido de significados e 
símbolos que o debate na imprensa entre José 
do Patrocínio e Rui Barbosa revela sobre os 
conflitos entre a Guarda e militantes republi­
canos nas ruas da corte que ocorriam no mes­
mo momento, traçando as linhas que podem 
levar à reconstrução do imaginário político dos 
libertos de 1888.

Acreditamos que, na corte, a Guarda Negra 
representou a retomada de uma tradição polí­
tica ligada aos capoeiras da Flor da Gente 
cujas motivações mais profundas continuam 
obscuras. Mas, para penetrarmos nesse uni­
verso, precisamos tentar remontar à visão que 
esses setores “subterrâneos” da sociedade 
mantiveram sobre o republicanismo.

A visão político-partidária dessa época es­
tava imersa em conjunturas locais e pessoais, 
tanto no mundo rural como na corte. Em ou­
tras palavras, o universo da política se limitava 
a um espaço restrito, da freguesia ou da cida­
de, e a uma variedade de relações pessoais que 
alguém podia ter. Partindo daí, os partidos na­
cionais do Império, na verdade, eram uma fic­
ção jurídica que se dividia em vários grupos 
regionais, segundo o imaginário da época, co­
mo os saquaremas da província fluminense.

Nesse sentido, fica fácil ver o Partido Re­
publicano como um partido paulista, um parti­

do de fazendeiros, aferrados ao regime da es­
cravidão como nenhum outro. A repulsa que 
escravos de diversas províncias nesse tempo 
demonstravam ao serem vendidos para São 
Paulo revela uma opinião nada otimista sobre a 
“modernidade” desses senhores. E a quantida­
de de revoltas escravas na província paulista 
pelas décadas de setenta e oitenta (Machado, 
s/d) reflete que o “baluarte do escravismo”, 
no dizer de Patrocínio, tinha fama muito plau­
sível de “inferno dos negros”.

O Partido Republicano sempre teve uma 
forte ligação com os cafeicultores paulistas. 
Desde os primeiros tempos da Convenção de 
Itu, o republicanismo se tornou, na verdade, 
porta-voz dos anseios da cafeicultura do Oeste 
Novo paulista, como o imigrantismo, cujos 
defensores pleiteavam, todo o tempo, o apoio 
do governo. As bases ideológicas do imigran­
tismo eram permeadas do racismo renitente do 
final do século XIX, expresso na visão segun­
do a qual os negros e mestiços libertos eram 
incapazes de se adequarem ao novo sistema de 
trabalho, agravado pela violenta confrontação 
que marcava a relação senhor-escravo na pro­
víncia. Tais conflitos recrudesceram com a Lei 
do Ventre Livre, em 1871, e traçam uma rela­
ção sensível com os eventos que desembocam 
no 13 de maio de 1888. Constituiriam esses 
eventos uma aliança entre escravos e a família 
real, dirigida contra os fazendeiros paulistas, 
pelo fim do regime do cativeiro? O que se as­
semelha a um delírio colocado na cabeça dos 
negros de 1888 poderia ter suas raízes em 
1871? É o que sugere a denúncia de uma re­
volta escrava abortada em Campinas em ja­
neiro de 1872, em que os ingredientes foram 
misturados por um tal Vespasiano, funcionário 
do governo imperial:

Boatos aterradores terão aí chegado 
acerca de atua insurreição que devia ter lu­
gar aqui em dias deste mês, projetada por 
um célebre Vespasiano, condutor de cargas 
da nação para Mato Grosso. (...) Vespasia-
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no recolhia escravos em sua casa no subúr­
bio da cidade, à noite, e lhes mostrava 
grande quantidade de armamento que ti­
nha, chegando a abrir os caixões para esse 
fim, bem como todo o cartuxame e tudo o 
mais que tinha para conduzir a Mato Gros­
so, dizendo que o referido armamento era 
para os armar, a fim de poderem assim 
tratar de sua liberdade, do que estava en­
carregado pelo Príncipe Conde dEu. Di- 
zia-lhes mais, que o Conde dEu já dera li­
berdade aos seus filhos, e que eles agora 
tratassem da sua, à qual só se opunham os 
senhores fazendeiros etc. etc. (...) (A Repú­
blica, 10 de janeiro de 1872.)

As diversas leituras que o conjunto dos 
escravos pudesse fazer da legislação emanci- 
padora teriam, sem dúvida, reflexo no seu 
comportamento social e na sua política parti­
cular, influenciando os homens livres que com 
eles convivessem. A hostilidade aos políticos 
republicanos possivelmente era canal de ex­
pressão desses setores contra a classe dos fa­
zendeiros escravagistas, hostilidade que pode 
ter sido aproveitada por grupos poderosos do 
regime, principalmente nos momentos em que 
esses grupos administravam a emancipação 
“lenta e segura”, como na Lei do Ventre Livre 
e na abolição.

A idéia de uma conexão ministerial ser o 
fio condutor dessa hostilidade não pode ser 
descartada. João Alfredo era o representante 
de um grupo específico dentro do Partido 
Conservador, que via no aliciamento de negros 
e mestiços de classe baixa um importante ins­
trumento de legitimação política.

A cidade do Rio desde longa data foi ponto 
final das rotas de escravos fugidos, da provín­
cia do Rio, e até do país inteiro. A “Cidade 
Negra” retinha canais de solidariedade que 
devem ter tido efeito sobre escravos em fuga. 
Nos cortiços, nos quartéis, nas vendas, nas 
ocupações de rua, o fugido possivelmente en­
contraria meios de se ressocializar. E, logica-

mente, nas maltas de capoeiras, onde se forja­
vam poderosos laços de companheirismo e so­
lidariedade, baseados na autoproteção do gru­
po. Sintomaticamente, no debate sobre re­
pressão à capoeira de 1886, a questão foi 
abordada de modo direto:

Dentro de breve prazo, quase um milhão 
de pessoas, que tem vivido no cativeiro, há 
de invadir as cidades e povoações do Impé­
rio. Com que meios se impedirá a ociosida­
de dessa gente, que não tendo experimenta­
do os benefícios da liberdade, por motivos 
que se compreende, e que são naturais, a 
quererá sorver a longos tragos, com sério 
perigo para a ordem pública? (Anais da 
Câmara dos Deputados, 18 de setembro de 
1886.)

Mas a Guarda Negra tinha elementos que a 
diferençava dos capoeiras da década de seten­
ta. O principal deles era a participação dos li­
bertos. É revelador que a Guarda Negra ti­
vesse seu primeiro registro no dia 28 de se­
tembro de 1888, aniversário da Lei do Ventre 
Livre, assinada pela mesma princesa Isabel, e 
assegurada sua viabilidade pelo mesmo grupo 
político. De certo, o encontro na redação de A 
Cidade do Rio, jornal de Patrocínio, tinha co­
mo pano de fundo a retomada de uma tradição 
ligada ao Ventre Livre de 1871.

É possível pensar a Guarda Negra como 
um agrupamento de libertos que, chegado à 
corte, fosse arregimentado por antigos ca­
poeiras, participasse das maltas, mobilizado 
com discreto patrocínio oficial e, ao mesmo 
tempo, tivesse suas próprias idéias políticas, 
determinando rumos que talvez não fossem 
aqueles planejados por seus chefes. Pensamos 
que existiam dois projetos de Guarda Negra 
em curso à época: o primeiro é o de José do 
Patrocínio, que, afirmando lealdades com a 
monarquia “redentora” e inquietação com os 
“republicanos escravocratas”, na verdade 
pretendia a criação de um partido político ne­
gro que fosse instrumento da luta pela cidada-
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nia, nos moldes institucionais vigentes, cui­
dando do que seria a educação política dos li­
bertos para sua integração na “boa sociedade”; 
o outro projeto, que talvez tenha sido o que 
vingou, se destinaria à formação de um braço 
armado defensor da monarquia que fizesse 
calar os republicanos pela força.

A Guarda Negra foi também uma pedra no 
sapato do Gabinete João Alfredo. Seus ata­
ques indiscriminados contra encontros repu­
blicanos invariavelmente levavam a opinião 
pública a se voltar contra o governo, criando a 
incômoda pecha de “protetores da navalha”. 
De qualquer maneira, o prestígio político dos 
republicanos aumentou bastante entre 1888 e 
1889, principalmente junto às camadas médias. 
A monarquia, que nunca tinha sido tão popular 
na corte como nos meados de 1888, perde-se 
pelo imobilismo.

De uma forma ou de outra, a Guarda Ne­
gra entra em ocaso quando João Alfredo é de­
posto do cargo de primeiro-ministro, abrindo 
caminho para o melancólico retorno dos libe­
rais ao Paço. Sua ausência nesses meses corro­
boram nossa hipótese de conexão partidária. 
Só restam casos isolados, como o atentado 
contra Castro Soromenho, redator-proprietá­
rio do Arquivo Contemporâneo Ilustrado, em 
agosto de 1889 (Moura, 1985, p. 86).

O golpe militar de 15 de novembro de 1889 
teve os capoeiras entre suas primeiras vítimas. 
0 novo chefe de polícia, Sampaio Ferraz, pau­
lista de Campinas, era um republicano históri­
co. Como promotor público na corte, atuou 
em vários processos envolvendo capoeiras. 
Esteve presente quando do conflito da Tra­
vessa do Barreira, em 30 de dezembro de 
1888, o primeiro entre republicanos e a Guar­
da Negra, e na pancadaria de 14 de julho de 
1889, na Rua do Ouvidor. Conhecia de longa 
data os capoeiras mais temíveis da corte. 
Acompanhando pessoalmente as diligências, 
prendia arbitrariamente aqueles que tinham 
pertencido à Guarda ou eram capoeiras. Em 
23 de janeiro de 1890, aportava em Fernando

de Noronha a primeira leva de 59 capoeiras 
presos pelo novo regime, possivelmente os 
mais temíveis. Em Ide maio embarcava num va­
por, rumo ao presídio, José Elísio dos Reis, ou 
Juca Reis, inimigo histórico dos republicanos.

A capoeira no Rio não acabou em 1890, 
como pretenderam alguns cronistas. Mas, sem 
dúvida, ela virou uma página de sua história. A 
conexão política do “Império da Navalha e da 
Rasteira” desaparecia para sempre (Bretãs, 
1989). Não por coincidência, em julho de 1890 
falecia o “Príncipe Obá II, d’Africa, rei de to­
dos os negros e negras da Corte do Rio de Ja­
neiro”. Era uma cidade que morria.

CONCLUSÃO

O uso, por interesses políticos das classes 
conservadoras, de indivíduos das camadas 
mais pobres não é uma novidade na história. 
As “Turbas de Igrejas e Rei”, de Thompson, 
representam apenas um exemplo disso (Thom­
pson, 1987, p. 80).

Mas o que não foi até agora questionado 
foi o pensamento político desses indivíduos 
que atuam como braço forte do sistema ou de 
algum prócer. Dos capoeiras do Rio o que nós 
até agora levantamos aponta para um raciocí­
nio político referenciado pela experiência con­
creta desses grupos e uma vontade coletiva de 
participar de um processo do qual, de outra 
forma, eles estariam alijados. Uma consciência 
integrada aos grandes temas da política for­
mal, mesmo que mediada pela violência, a 
qual, aliás, nunca esteve alheia ao processo 
político brasileiro.

A violência eleitoral não é uma invenção 
dos negros e mestiços capoeiras, mas um ins­
trumento recorrente da luta pelo poder desde 
os tempos coloniais. E, mesmo hoje, faz parte 
do cotidiano dos que fazem política. Os ca­
poeiras do Partido Conservador podem nos 
ensinar que dar a volta por cima muita vezes 
significa andar no fio da navalha.
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NOTAS

T. Phosphi era a denominação dada ao desordeiro de eleição e seu grito era a palavra-de-ordem para a rixa 
ter início.

2. Os dados constam do “Mapa Demonstrativo do Movimento de Presos Recolhidos ao Xadrez da Polícia 
com Especificação das Autoridades e à Ordem de Quem Foram Recolhidos", Relatório do Chefe de Polícia da 
Corte, 1858,1859, 1861.

3. COSTA (1908, p. 242) cita os nomes de Cesário Álvaro da Costa, cabo do 7'-’ Batalhão de Caçadores do 
Exército, “condecorado com o hábito da Ordem do Cruzeiro pelo Marechal Conde d’Eu”, e Antonio Francisco 
de Mello, que “era o único oficial capaz de conter a soldadesca desenfreada nos dias de pagamento de soldo .

4. Abreu relata que nos primeiros meses de 1870 ocorreram diversos assassinatos de chefes de malta, entre 
eles o célebre Francez, chefe de São Domingos Gusmão, e Pinta Preta da Lapa, chefe da malta da Glória.

5. De acordo com Carvalho (1988, p. 141), só em 1945 vai ser superada a proporção de votantes no conjunto 
da população da eleição de 1872.

6. Conforme Raul Pederneiras, “cutuba” significa saliente, destacado, valente.

7- Nogueira (1907, p. 205) afirma que “desde a Academia era o Duque apologista dos exercícios da capoeira. 
(...) Conhecia todas as regras da arte e as aplicava com extrema agilidade e necessário atrevimento”.

8. Um dos grandes motivos da prisão na Casa de Detenção era por "ir apadrinhar-se com Chefe de Polícia , o 
que indica a tentativa de mediação, pelo escravo, da polícia para seus conflitos domésticos (Relatório do Chefe 
de Polícia da Corte, 1874).

9. Masorca”, de acordo com Trochim (1988), era o grupo organizado pelo ditador argentino Rosa para fi­
nalidades terroristas.
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SUMMARY

From ‘Flor da Gente’ at ‘Guarda Negra’: capoeira groups in imperial politics

The conflicts between republican militants and 
members of the so-called Guarda Negra, a group of 
former slaves, freed by Abolition on May 13, 1888 
and defenders of the monarchy, cannot be understood 
merely by looking at the events which occurred bet­
ween the abolishment of slavery and the proclamation 
of the Republic.

They should be seen in a wider and more long­
term context which goes back to the beginning of the 
1870’s, at which time the Fust conflict between the 
“capoeira gangs” and the republicans took place, in 
the attempt to raid the newspaper A Repiiblica, in Fe­
bruary of 1873. In tracing this conflict, which turned 
into a cronic antagonism reflected in repeated con­
frontations over a period of 20 years, it is necessary to 
reconstruct the fragmented and hazy political scenario 
which framed the actions of poor free-men and slaves 
in the urban setting.

This article sheds Light on the indicators characte­
rizing the political participation of the capoeira 
groups in the Court during the last 20 years of the 
monarchy, using as a reference two events which 
marked the history of the Empire: die War witli Para­
guay, and the Abolition of Slavery, in 1888. It further 
reveals the political connections which articulated the 
actions of the different participants in the political in­
trigues of the Court during the Second Reign: the 
connection between the Conservative Party and the 
capoeira gangs which infested the city of Rio de Ja­
neiro.

The author's objective is to reveal this complex 
trama of relations, an intricate web of converging and 
conflicting interests which, as she sees it, marked the 
relations between the so-called “subordinate” urban 
population and the agents of party politics in the least 
years of the Empire.

RÉSUMÉ

De la ‘Flor da Gente’ à la Garde Noire: les ‘capoeiras’ dans la politique impériale

Les événements qui se sont produits entre l’aboli­
tion de l’esclavage et la proclamation de la Républi­
que ne suffisent pas, à eux seuls, à expliquer les con­
flits ayant opposé des militants républicains et la Gar­
de Noire, un groupe d’esclaves affranchis lors du 13 
mai 1888 qui défendaient la monarchie.

Il faut les relier à une conjoncture qui se situe dans 
une perspective de durée et qui remonte au début des 
années 70 du XIXème siècle. C’est vers cette époque 
que surgit le premier des conflits qui opposèrent les 
“bandes de capoeiras” aux républicains et qu’eut lieu,

en février 1873, une tentative de destruction de la ty­
pographie du journal A República La reconstitution 
de la suite des événements met en évidence un antago­
nisme permanent qui se traduit par des conflits répé­
tés. Elle exige la reconstruction de l’imaginaire poli­
tique fragmenté et nébuleux qui présidait aux modes 
d’agir des hommes pauvres libres et des esclaves en 
milieu urbain.

L’auteur de cet article s’efforce de mettre à jour 
des indices permettant d’éclairer le caractère de la 
participation politique des groupes de capoeiras dans
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la capitale, lors des vingt dernières années du régime 
monarchique. Il prend comme point de repère deux 
événements qui ont marqué l'histoire de l’Empire: la 
guerre du Paraguay et l’abolition de l’esclavage en 
1888. Il tente aussi de dévoiler l’alliance politique qui 
a rendu possible, selon lui, l’articulation des diffé­
rentes parties engagées dans le jeu politique dont la 
Cour était le théâtre sous le second empire. Cette al-

liance était celle du Parti Conservateur et des bandes 
de capoeiràs qui infestaient la ville de Rio. Il a par là 
pour but d’indiquer des signes permettant de dévoiler 
une trame complexe de relations, un tissu intriqué 
d’intérêts convergents et de conflits qui, selon lui, ont 
marqué ces rapports entre ce que l’on appelle les cou­
ches urbaines “subalternes” et les agents de la politi­
que des partis lors des dernières années de l’Empire.
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INTRODUÇÃO

Michèle Duchet (1975) considera o ideário 
filosófico iluminista europocêntrico, pois visa­
va civilizar os selvagens, libertar os negros e 
proteger os índios com fins neocolonialistas, 
representando o interesse burguês. Entretanto, 
não se pode ignorar que as críticas feitas pelos 
pensadores da Ilustração ao colonialismo mer­
cantilista e ao absolutismo serviram de espelho 
a várias revoluções e a vários movimentos 
emancipacionistas como a Inconfidência Mi­
neira, a Conjuração Baiana, e a abolição da es­
cravatura (para falarmos apenas do Brasil).

As obras de Diderot, Voltaire, Raynal, 
Montesquieu e outros eram presenças cons­
tantes entre os ilustrados nacionais, que bus­
cavam nelas inspiração para a luta contra o 
sistema colonial e seus desdobramentos e im­
portavam, dessa forma, suas contradições e 
ambiguidades. Assim, podia-se, ao mesmo 
tempo, lutar contar o escravismo em nome da 
igualdade de direitos e desprezar os negros.

alegando sua inferioridade biológica e cultural, 
ou lutar pela emancipação nacional, desejan­
do-se, simultaneamente, limitar a participação 
popular. Tudo isso refletia o pensamento polí­
tico brasileiro: contraditório e ambíguo. Por 
isso, recorrer ao Iluminismo não era simples­
mente adequado, mas necessário.

José Bonifácio sempre se colocou entre a 
elite ilustrada brasileira, representando, ele 
próprio, as mesmas ambigüidades da filosofia 
à qual se reportava e outras mais oriundas de 
sua origem aristocrática. Defendia princípios 
conservadores ligados à monarquia (era mi­
nistro de Pedro I) e condenava o absolutismo e 
as pretensões nobiliárquicas dos grandes pro­
prietários rurais brasileiros; condenava a de­
mocracia, perseguia os republicanos e defendia 
a emancipação gradual dos escravos, a igual­
dade de direitos políticos e civis; defendia o 
trabalho assalariado, a educação; e condenava 
os maus-tratos aos escravos, mas difundia um 
profundo preconceito contra os negros e mes­
tiços. Suas idéias tomam evidente o caráter do 
movimento emancipacionista ligado aos inte-
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resses da elite burguesa e distante dos verda­
deiros ideais populares.

No texto que vamos analisar, um dos pri­
meiros a expressar os ideais liberais no Brasil 
com tanta clareza e radicalidade, podemos ve­
rificar a presença de vários elementos que se 
repetirão nas obras de outros emancipacionis- 
tas e abolicionistas como Louis Couty, André 
Rebouças, Joaquim Nabuco, por exemplo, 
demonstrando a filiação de todos eles à mesma 
escola européia e representando a forma e as 
razões que fizeram com que parte da elite in­
telectual brasileira se opusesse à escravidão.

O texto Representação à Assembléia Geral 
Constituinte e Legislativa do Império do Brasil 
sobre a escravatura, escrito por José Bonifá­
cio de Andrada e Silva no ano de 1823, é o es­
pelho mais perfeito da influência das reflexões 
dos pensadores iluministas da Europa no Bra­
sil pré-abolição.1

Partindo do princípio de que o novo Impé­
rio não poderia prosperar sem que houvesse a 
abolição da escravatura, José Bonifácio pro­
curou demonstrar a necessidade da emancipa­
ção dos escravos e propôs nova lei para seu 
comércio.

São poucos os parágrafos, mas apresentam 
enorme densidade. A complexidade do texto 
pode ser percebida pela própria forma como 
Bonifácio o organiza. Num primeiro momen­
to, mostra a escravidão como o grande pro­
blema nacional e em seguida considera e criti­
ca os argumentos convencionais que a justifi­
cam do ponto de vista ético, econômico e jurí­
dico, apresentando, por fim, propostas para 
sua gradual extinção:

Como Cidadão livre e Deputado da Na­
ção dois objetos me parecem ser, fora a 
Constituição, de maior interesse para a 
prosperidade futura deste Império. O 1- é 
um novo regulamento para promover a ci­

vilização geral dos índios no Brasil, que fa­
rão com o andar do tempo inúteis os escra­
vos, cujo esboço já comuniquei a esta As­
sembléia. 2- Uma nova lei sobre o Comér­
cio da escravatura e tratamento dos miserá­
veis cativos. Este assunto faz o objeto da 
atual Representação. Nela me proponho 
mostrar a necessidade de abolir o tráfico da 
escravatura, de melhorar a sorte dos atuais 
cativos e de promover a sua progressiva 
emancipação. (Souza, 1965, p. 30.)

Percebe-se que Bonifácio demonstra preo­
cupação com a construção do Estado brasilei­
ro, para o qual a escravidão é grande proble­
ma. Caberia aos parlamentares de um país que 
acabara de sair das malhas do despotismo 
português, seguindo o exemplo de outras na­
ções independentes, colaborarem para a for­
mação da nação e de seus cidadãos. E pergun­

ta:

Mas como poderá haver uma constitui­
ção liberal e duradoura em um país conti­
nuamente habitado por uma multidão imen­
sa de escravos brutais e inimigos? (Souza, 

1965, p. 31.)

O princípio do liberalismo adotado por vá­
rias nações européias e pelo qual clama José 
Bonifácio prescreve que deveria haver um 
Estado forte e cidadãos plenos em direitos e 
deveres. Como os escravos não eram cidadãos, 
contrariariam, portanto, a adoção de uma 
constituição liberal.

Entretanto, antes de apontar os caminhos 
para a construção do liberalismo nacional, Bo­
nifácio percorre outras veredas, demonstrando 
por que a escravidão era tão nociva a esse 
mesmo liberalismo, o que, conseqüentemente, 
já se constituía numa proposta política. Seus 
argumentos éticos condenam a versão comum 
que se dá à necessidade e utilidade da escravi­
dão. Bonifácio pondera:
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(...) diz que é um ato de caridade trazer es­
cravos d África, porque assim escapam es­
ses desgraçados de serem vítimas de despó­
ticos Régulos; diz igualmente que, se não 
viessem esses escravos, ficariam privados 
da luz do Evangelho, que todo cristão deve 
promover e espalhar; diz que esses infelizes 
mudam de um clima e país ardente e horrí­
vel para outro doce, fértil e ameno; diz, por 
fim, que, devendo os criminosos e prisionei­
ros de guerra serem mortos imediatamente 
pelos seus bárbaros costumes, é um favor, 
que se lhes faz, comprá-los, para lhes con­
servar a vida, ainda que seja em cativeiro.

Homens perversos e insensatos!
(...) Fala pois contra vós a justiça e a 

religião, e só vós podeis escorar no bárbaro 
direito público das antigas Nações, e prin­
cipalmente na farragem das chamadas leis 
Romanas; com efeito, os apologistas da es­
cravidão escudaram-se com os Gregos, e 
Romanos, sem advertirem que entre os 
Gregos e Romanos não estavam ainda bem 
desenvolvidos e demonstrados os princípios 
eternos do Direito natural, e os divinos pre­
ceitos da Religião; e, todavia, como os es­
cravos de então eram da mesma cor e ori­
gem dos senhores, e igualmente tinham a 
mesma, ou quase igual civilização que a de 
seus amos, sua indústria, bom comporta­
mento e talentos os habilitavam facilmente a 
merecer o amor de seus senhores e a consi­
deração dos outros homens; o que de ne­
nhum modo pode acontecer em regra aos 
selvagens africanos. (Souza, 1965, p. 
32-3.)2
Podemos concluir, então, que Bonifácio 

nos diz que o liberalismo se faz com liberdade 
e igualdade, pautadas pelo direito natural, fato 
que não ocorre num país de escravos diferen­
ciados de seus senhores não só pela sua condi­
ção social, como também pela condição física e 
cultural, estabelecendo não a homogeneidade 
necessária a toda nação, mas a fragmentação e 
subordinação.

Ainda conforme seus argumentos éticos, 
Bonifácio atribui à escravidão a culpa pela de­
cadência moral dos brasileiros em geral e do 
clero em particular.

Em continuidade, seus argumentos econô­
micos apresentam a possibilidade de desenvol­
vimento através da introdução de novas técni­
cas para a produção e introdução de mão-de- 
obra qualificada. Demonstra que a importação 
de escravos africanos não aumentava a popu­
lação,3 visto que muitos morriam ou pela mi­
séria ou desespero e ^n®» não obstante, ainda 
restaria o ônus da aquisição aos seus senhores. 
A escravidão também impedia o desenvolvi­
mento industrial porque lançava os senhores 
numa grande inércia e desinteresse pelo aper­
feiçoamento4 quer das técnicas de produção, 
quer da mão-de-obra em si mesma. Em conse- 
qüência, temos a destruição das matas e do 
solo e um enorme prejuízo para toda a nação.

A lavoura do Brasil, feita por escravos 
boçais e preguiçosos, não dá os lucros com 
que homens ignorantes e fanáticos se ilu­
dem. Se calcularmos o custo atual da aqui­
sição do terreno, os capitais empregados 
nos escravos que o devem cultivar, o valor 
dos instrumentos rurais com que deve tra­
balhar cada um destes escravos, sustento e 
vestuário, moléstias reais e afetadas, e de 
seu curativo, as mortes numerosas, filhas do 
mau tratamento e da desesperação, as re­
petidas fingidas aos matos, a quilombos, cla­
ro fica que o lucro da lavoura deve ser mui 
pequeno no Brasil, ainda apesar da prodi­
giosa fertilidade de suas terras, como mos­
tra a experiência. (...) Eu desejaria, para 
bem seu, que os possuidores de grandes es­
cravaturas conhecessem que a proibição do 
tráfico de carne humana os fará mais ricos; 
porque seus escravos atuais virão a ter en­
tão maior valor, e serão por interesse seu 
mais bem tratados; os senhores promoverão 
então os casamentos, e estes a população. 
Os forros aumentados, para ganharem a
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vida, aforarão pequenas porções de terras 
descobertas ou taperas, que hoje nada va­
lem. Os bens rurais serão estáveis e a renda 
da terra não se conjundirá com a do tra­
balho e indústria individual. (Souza, 1965, 
p.36-7.)

A segunda tese de Bonifácio, portanto, nos 
faz crer que o liberalismo coincide com o de­
senvolvimento industrial e melhor capacitação 
da mão-de-obra.

Num terceiro momento, apresentam-se os 
argumentos filosóficos segundo os quais o 
Estado liberal pode ser construído. Embora se 
encontrem quase no final do texto, são o ponto 
de partida da reflexão de Bonifácio, por sinte­
tizarem o pensamento iluminista e orientarem 
a filosofia liberal. Bonifácio considera que:

A sociedade civil tem por base primeira 
a justiça e por fim principal a felicidade dos 
homens; mas que justiça tem um homem pa­
ra roubar a liberdade de outro homem e, o 
que é pior, dos filhos deste homem e dos fi­
lhos destes jilhos? Mas dirão talvez que se 
favorecerdes a liberdade dos escravos será 
atacar a propriedade. Não vos iludais, Se­
nhores, a propriedade foi sancionada para 
bem de todos, e qual é o bem que tira o es­
cravo de perder todos os seus direitos natu­
rais, e se tornar de pessoa a coisa, na frase 
dos Jurisconsultos? Não é pois o direito de 
propriedade, que querem defender, é o di­
reito da força, pois que o homem, não po­
dendo ser coisa, não pode ser objeto de 
propriedade. Se a lei deve defender a pro­
priedade, muito mais deve defender a liber­
dade pessoal dos homens, que não pode ser 
propriedade de ninguém, sem atacar os di­
reitos da Providência, que fez os homens li­
vres, e não escravos; sem atacar a ordem 
moral das sociedades, que é a execução es­
trita de todos os deveres prescritos pela 
Natureza, pela Religião e pela sã Política: 
ora, a execução de todas estas obrigações é

o que constitui a virtude; e toda Legislação 
e todo Governo (qualquer que seja a sua 
forma) que a não tiver por base é como a 
estátua de Nabucodonosor, que uma pedra 
desprendida da montanha a derribou pelos 
pés; é um edifício fundado em areia solta, 
que a mais pequena borrasca abate e des­
morona. (Souza, 1965, p. 37-8.)5

O problema fundamental que se apresenta­
va à época é o do direito natural à propriedade 
(entendendo-se o escravo como propriedade) e 
o do desenvolvimento nacional. Podemos ver 
um exemplo no caso de uma escrava que de­
seja comprar sua liberdade dos herdeiros de 
seu senhor, acompanhado pelo conselheiro 
Macedo Soares. Seguem-se alguns trechos do 
caso:

Petição
Ilbn. Sr. Dr. Juiz municipal do termo de 

Saquarema — Diz o bacharel Antonio Joa­
quim de Macedo Soares (...) que a parda 
Silveira, escrava na fazenda de Ipitanga 
(...), pertencente aos herdeiros do finado 
comendador Leandro Antonio Ferreira, de­
sejando libertar-se, e tendo em si quantia 
suficiente para cobrir o preço que razoa­
velmente se lhe possa dar, pretende que V. 
S. se digne mandar que respondam os her­
deiros suplicados se convêm na liberdade 
da escrava (...)

Resposta dos Herdeiros (...)
Não consentimos no pedido da supli­

cante, não só porque ao escravo não assiste 
o direito de libertar-se contra a vontade de 
seus senhores, como também não sendo os 
abaixo assinados senão meros usufrutários 
dos serviços da suplicante, que pertence aos 
seus herdeiros, não podem alienar o que 
lhes não pertence.

(...) o usufruto é desmembração do di­
reito de propriedade; para o usujrutário 
apenas passam o jus utendi e o jus fruendi; 
quanto ao jus abutendi, que destacado dos
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outros não é senão a sua propriedade (...), 
fica reservado ao proprietário da coisa.

Petição
1-. O escravo não é coisa — No estado 

atual do nosso direito o escravo é pessoa 
com capacidade jurídica, mas limitada ao 
ponto de ser coagido, pelos costumes tole­
rados pela lei, a prestar a outro homem ser­
viços gratuitos (...).

2°. O senhor não tem propriedade ou 
domínio sobre o escravo.

O domínio recai sobre as coisas (...) e o 
escravo, a suplicante acaba de demonstrar, 
não é coisa.

O domínio compreende o jus utendi e 
o jus abutendi.- (...) e o senhor não tem so­
bre o escravo o jus abutendi, que compre­
ende não só o direito de alienar, como o de 
cada um fazer da sua coisa o que tiver por 
bem (...).

(...) Que direito de propriedade, é, pois, 
este, que domínio que não compreenda em 
si o jus abutendi em toda a sua plenitude le­
gal? Não; o senhor não tem propriedade 
sobre o escravo, nem usufruto, que é uma 
desmembração do domínio; tem somente o 
uso ou gozo dos serviços forçados e gra­
tuitos do escravo, segundo a lei que lh'o 
tolera. (Soares, 1938, p. 85-115.)6

Os abolicionistas, como Bonifácio, questio­
navam, por um lado, a idéia de que a escravi­
dão estivesse em acordo com o direito natural 
de propriedade e, por outro, que ela fosse útil 
à economia nacional. Os escravistas, por sua 
vez, encaravam o fim da escravidão como a 
ruína nacional e apregoavam que o sistema es­
cravista era justo e em acordo com o direito 
natural.

Como se pode notar pelo texto de Bonifá­
cio, os argumentos que envolvem o direito 
natural à propriedade do escravo e o do de­
senvolvimento nacional sempre surgem ex­
pressando a crença numa interligação e depen­
dência entre eles. Preservar ou se desfazer da 
mais cara das propriedades, o escravo, impli­

cava diretamente o desenvolvimento nacional 
e a construção da nação brasileira nos moldes 
do liberalismo europeu. Portanto, não se dis­
cutia mais o direito natural à propriedade; o 
que se perguntava, e é o que fez Andrada, era:

(...) se os negros são homens como nós, e 
não formam uma espécie de brutos animais; 
se sentem e pensam como nós, que quadro 
de dor e de miséria não apresentam eles 
à imaginação de qualquer homem sensível e 
cristão? (Souza, 1965, p. 32.)

E mais: se eram homens como podiam ser 
tratados como coisas, escravizados e trans­
formados em propriedade? O que justificaria a 
escravização eterna de uma raça? É nesse sen­

tido que o conselheiro Macedo Soares contesta 
a compreensão do escravo como coisa e não 
como pessoa e o direito de propriedade sobre 
eles.

Outro jurista. Perdigão Malheiros, obser­
vava que, dentre todos os modos de ser escra­
vo constituídos pelos romanos (ao todo nove), 
apenas um resistia em seu tempo - o partus 
sequitur ventrem, que prescrevia que o filho da 
escrava também fosse escravo. E considerava 
que se

(...) o escravo é reputado coisa, sujeito ao 
domínio (dominium) de seu senhor, é por 
ficção da lei subordinado às regras gerais 
da propriedade. Enquanto homem ou pes­
soa (acepção lata), é sujeito ao poder do 
mesmo (potestas) com suas respectivas con­
sequências. - Em todos os países assim tem 
sido. E os Romanos nos fornecem uma 
abundante fonte de determinações a res­
peito. (Malheiros, 1944, vol. 1, p. 70.)

A querela jurídica circunda em torno dos 
antigos argumentos escravistas herdados da 
tradição aristotélica, somados aos novíssimos 
problemas do liberalismo.7 O mesmo Perdigão 
Malheiros apresenta esta contestação em seu 
texto.
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Felizmente, a questão— se a escravidão 6 
autorizada pela lei natural - é hoje mera­
mente especulativa; a negativa prevaleceu, 
e é o fato. A demonstração da afirmativa é 
um esforço supremo da inteligência huma­
na, da investigação sofistica de certos espí­
ritos, mesmo teológicos, que remontando a 
Platão, Aristóteles, Epicuro, Zeno e outros, 
bem como ao Velho e Novo Testamento, o 
pretendem sustentar, confundindo destarte o 
que é instituição humana com o que é lei 
natural ou do Criador, abandonando a 
questão propriamente filosófica, abstrata, 
absoluta, para descerem ao fato e constituí- 
lo ou metarmorfoseá-lo em direito (...).

A filosofia, o Direito Natural e o das 
Gentes (...) pregavam e têm pregado contra 
ela, mostrando: 1-. que à natureza do ho­
mem repugna a escravidão, por aniqui­
lar-lhe todos os direitos, toda a sua perso­
nalidade, o espírito, aquilo que de mais ele­
vado recebeu do Criador, que o fez à sua 
imagem, degradando-o por essa forma à 
condição dos irracionais e contradizendo o 
fim da sua criação, o seu destino; 2-. que é 
até instintiva essa repugnância; bastando 
para convicção disto que cada um, com a 
mão na consciência, se dirija a si próprio a 
pergunta - se quer ser escravo? - a res­
posta é um brado prontamente negativo; 3-. 
que ninguém tem o direito de matar, nem de 
escravizar o inimigo prisioneiro; 4-. que 
não é lícito a qualquer reduzir-se à escravi­
dão ainda voluntariamente, nem obrigar-se 
à servidão ou serviço perpétuo; 3-, que se­
ria e é um contrato reprovado pela lei natu­
ral e, portanto, radicalmente nulo; 6-. e com 
muito maior razão, sendo contra vontade ou 
forçada; 7-. que essa desigualdade real en­
tre os homens, tanto nas qualidades físicas 
como nas intelectuais e morais, formando a 
beleza das sociedades pela diversidade co­
mo em todos os demais seres criados na ter­
ra ou no espaço celeste, não legitima toda­
via nem autoriza aquele fato; se o destino

do homem é o seu aperfeiçoamento, outros 
são os meios de aproveitar e melhorar esses 
mesmos infelizes menos dotados de habilita­
ções, e jamais agravar-lhes a sorte reduzin- 
do-os a uma condição muito mais degra­
dante; 8-. que, enfim, não há fundamento 
algum, de ordem material ou espiritual, que 
dê ao homem o direito de reduzir-se ao ca­
tiveiro, e muito menos de a ele reduzir um 
outro homem, seu semelhante, seu igual. 
(Malheiros, 1944, vol. 2, p. 21-4)

O ponto de partida desses pensadores é de 
que a liberdade é a mais cara das propriedades 
humanas e faz parte daquilo que pode ser 
considerado inalienável.8 Dessa forma, qual­
quer acordo ou tratado que envolvesse a alie­
nação da liberdade deveria ser desconsiderado. 
Essa idéia, desenvolvida através de longos 
anos, ganha força através de John Locke, que, 
segundo Davis (1970), foi grande estimulador 
dos pensadores antiescravistas do século 

XVIII.
A filosofia de Locke aponta para uma so­

ciedade composta por indivíduos soberanos, 
proprietários de suas próprias pessoas. Numa 
sociedade assim não poderia haver homens es­
cravos, pois ou os escravos eram animais e, 
portanto, não poderiam estabelecer contrato 
com seu amo, ou eram homens que haviam si­
do escravizados à força, antinaturalmente, e 
teriam, por conseguinte, garantido o direito 
natural da autodefesa, lutando contra seus se­
nhores. Dessa forma, nada poderia legitimar a 
escravidão.

As investigações biológicas do século 
XVIII, apesar de todas as ressalvas, provaram, 
definitivamente, a humanidade dos negros 
africanos. Sendo homens, poderiam e deve­
riam lutar pela conquista de sua liberdade.

Mas a outra face do problema se encontra 
na questão da utilidade. Os pensadores ilumi- 
nistas justificavam diferenças sociais em nome 
da utilidade e ela também é evocada para jus­
tificar a escravização. De um lado, temos o
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direito natural condenando a escravidão e, do 
outro, a utilidade requerendo-a. Tratava-se, 
agora, de provar que a escravidão violava não 
só as leis da natureza (o direito natural), como 
também as leis da utilidade. Não era o caso de 
opor a natureza à utilidade, mas de conciliá- 
las.

Ora, se o direito natural prescreve uma 
igualdade humana e um igual acesso à felicida­
de através do uso das faculdades racionais, 
esses mesmos direitos não podem ser negados 
socialmente.

Davis (1970) considera, entretanto, que a 
Ilustração simultaneamente desenvolveu ar­
gumentos que poderiam ser utilizados tanto 
contra quanto a favor da abolição quando, en­
tre outras coisas, constata que a igualdade é 
natural, mas a desigualdade, necessária.9 O 
problema entre interesse individual e benefício 
geral se coloca novamente.

Ao longo da história, desejou-se demons­
trar que a escravidão coincidia com o interesse 
dos escravos em serem escravos, com as leis 
da natureza e com a utilidade, mas agora essa 
cadeia de argumentos era contestada. Estamos 
diante da questão de como os iluministas re­
solviam suas contradições sociais - e as res­
postas são outras contradições.

Se o direito natural é direito de ter algo, é 
uma posse (posse de si mesmo, de sua liberda­
de, do fruto do trabalho de seu corpo), é di­
reito de felicidade, então a utilidade que de­
termina a escravidão é contra a natureza e, 
como a natureza determina a organização so­
cial, também é contra a sociedade. Mas, não é 
em nome da ordem social que se estabelecem 
utilidades? O útil se confunde com o melhor e 
o justo no século XVIII.

Montesquieu foi o primeiro filósofo que 
utilizou as ferramentas da Ilustração para tra­
tar o problema da escravidão. Ele considerou 
que a abolição da escravatura requeria uma le­
gislação em que a lei positiva fosse guiada por 
um sentido de utilidade social e bem-estar pú­
blico. A utilidade e a lei natural deveriam

coincidir. Dessa forma, as leis deveriam ser 
feitas em consonância com as forças do clima, 
solo, geografia, que determinam o comporta­
mento de cada povo e mantêm as instituições 
ajustadas à lei natural. A utilidade social tam­
bém deve partir do sentimento moral oriundo 
desse meio e originar leis. Da característica de 
um país se origina o tipo de lei própria a ele. 
Para a produção das leis agem três forças: o di­
reito natural, a natureza dos governantes e cau­
sas físicas e morais. Há, portanto, valores uni­
versais relativos interagindo o tempo todo.10

Todavia, a observação de que as leis devem 
ser pautadas na configuração de cada local - e 
a partir da constatação do que é útil para cada 
sociedade -, ao mesmo tempo que concilia di­
reito natural e utilidade, serve tanto para con­
denar como para justificar a escravidão.11 Ora, 
se as leis estão em acordo com a natureza, não 
há por que considerá-las injustas.

Montesquieu, entretanto, funda o direito 
natural não na natureza humana, mas na razão. 
O direito natural é o fundamento do direito 
das sociedades humanas; é um conjunto de 
princípios que permite julgar as próprias leis e 
pode ser expresso por leis que garantem a 
existência da sociedade, que são: a necessidade 
de obedecer às próprias leis; a obediência aos 
pais e a proteção das crianças; a lei de recipro­
cidade.12 Para Montesquieu não existem va­
lores absolutos, tudo é relativo às leis naturais 
e condições geográficas, climáticas etc., desde 
que em acordo com os princípios racionais — 
estes, sim, universais.

Temos, portanto, as teorias do direito de 
propriedade e da liberdade individuais, da au­
toconservação e a lei de reciprocidade, todas 
fortes armas contra a escravização. Assim, o 
verbete escravidão da Encyclopédie aplica a 
filosofia do direito natural à escravidão e serve 
de luz aos abolicionistas do século XIX:

De modo que não há nenhuma só dessas 
desventuradas almas que, o sustentamos, 
não são senão escravas que não tenha o di-
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reito de ser declarada livre, posto que nun­
ca perdeu sua liberdade, posto que lhe era 
impossível perdê-la, e posto que nem seu 
governante, nem seu pai, nem nenhum outro 
teriam o direito de dispor de sua liberdade; 
consequentemente, a venda de sua pessoa é 
nula e não tem nenhum efeito: esse negro 
não dispõe e, por certo, não pode dispor-se, 
sob nenhuma condição, de seus direitos 
naturais (...). (citado por Davis, 1970.)

Há a conciliação definitiva entre utilidade e 
direito natural. A lei civil não pode ultrapassá- 
lo e o desenvolvimento das sociedades só pode 
ocorrer em acordo com ele. Assim, é compre­
ensível que o texto de Bonifácio lance mão de 
todos esses recursos no desmonte da escrava­
tura. Ele evoca a lei da reciprocidade quando 
diz:

(...) não se trata somente de sermos justos, 
devemos também ser penitentes; devemos 
mostrar, à face de Deus e dos outros ho­
mens, que nos arrependemos de tudo o que 
nesta parte temos obrado há séculos contra 
a justiça e contra a religião, que nos bra­
dam acordem que não façamos aos outros o 
que queremos que não nos façam a nós. 
(Souza, 1965, p. 31.)

Bonifácio exalta a humanidade dos negros, 
condena os argumentos tradicionais que justi­
ficam a escravidão e, principalmente, de­
monstra sua inutilidade e baixa lucratividade.

Se as metas do liberalismo eram o interesse 
individual em acordo com o interesse coletivo, 
a utilidade em consonância com o direito na­
tural e a garantia de estabilidade econômica 
em acordo com os ideais de liberdade, caberia 
demonstrar, como fez Bonifácio, que, em pri­
meiro lugar, a escravidão não estava em acor­
do com o interesse individual; em segundo, 
que era contrária ao direito natural e inútil e, 
em terceiro, que destruía a economia nacional.

Perdigão Malheiros também faz questão de 
demonstrar a inutilidade da escravidão:

Mas não é só uma injustiça clamorosa e 
notória a escravidão; ela é também da 
maior inconveniência para a sociedade, pa­
ra o escravo, para o próprio senhor. Pres­
cindindo mesmo da questão filosófica, hu­
manitária e de direito, defendida pela es­
cola espiritualista (Montesquieu), e descen­
do à utilidade, a decisão é favorável à li­
berdade.

(...) A escravidão é elemento corrosivo 
das sociedades em que ela existe, impede o 
desenvolvimento moral do escravo, o seu 
aperfeiçoamento, embrutece o homem e 
obsta a que ele preste toda utilidade e pro­
veito, que, sendo livre, poderia dar; preju­
dica o senhor, quer na ordem moral, quer 
na ordem econômica; representa valores 
perecíveis e deterioráveis, quando tais valo­
res poderiam ser mais produtivos emprega­
dos de outro modo; prejudica a sociedade, 
já pelos males que lhe acarreta na moral 
pública e privada, já pelas graves perturba­
ções na ordem social que exigem e deman­
dam medidas e leis excepcionais. (Malhei- 
ros, 1944, vol. 2, p. 133.)

Bonifácio conclui seu texto apresentando 
as medidas necessárias para a emancipação dos 
escravos e edificação da nação liberal brasi­
leira. Mostra, mais uma vez, sua veia ilustrada, 
a exemplo de Raynal, Burke e outros que tam­
bém desejaram respeitar o ideal da liberdade 
individual e com ela a abolição. Evidentemen­
te, sem ferirem os interesses do equilíbrio so­
cial, que, ao menos no caso de Andrada, signi­
ficava a ascensão de uma elite esclarecida ao 
poder, o controle da participação popular na 
política e o impedimento de manifestações de 
caráter jacobino, ou seja, a construção de uma 
sólida monarquia constitucional (ver também 
nota 9). Sugere, para tal, a melhoria no trato 
dos escravos, a gradual emancipação, a instru-
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ção religiosa dos escravos e, por fim, elabora 
todo um projeto de lei para extinguir definiti- 
vamente a escravidão. Encerra dizendo:

Generosos Cidadãos do Brasil, que 
amais a vossa Pátria, sabeis que sem a 
abolição total do infame tráfico da escra­
vatura africana, e sem a emancipação su­
cessiva dos atuais cativos, nunca o Brasil 
firmará a sua independência nacional, e se­
guirá e defenderá a sua liberal Constitui­
ção; nunca aperfeiçoará as raças existentes, 
e nunca formará, como imperiosamente o 
deve, um exército brioso e uma marinha fio-

rescente. Sem liberdade individual não pode 
haver civilização nem sólida riqueza; não 
pode haver moralidade e justiça; e sem es­
tas filhas do Céu não há nem pode haver 
brio, força e poder entre as Nações. (Souza, 
1965, p. 46-7.)

As contradições de José Bonifácio são, em 
parte, as contradições do pensamento liberal 
no Brasil do Império e nos auxiliam a entender 
como e por que alguns abolicionistas podiam 
defender a libertação dos escravos sem, en­
tretanto, pleitear que eles obtivessem uma ci­

dadania plena.

NOTAS

• Agradeço ao professor Octávio lanni pela leitura e observações feitas ao texto

1. Este texto, que não chegou a ser apresentado à Assembléia, porque ela havia sido dissolvida por Pedro I 
nesse mesmo ano, foi publicado primeiramente em 1825.

2. Sabemos que esses argumentos foram utilizados ao longo da história para justificar a escravização dos po­
vos, desde Aristóteles (argumentos políticos usados contra os bárbaros) passando por Sepúlveda (argumentos 
políticos e religiosos usados contra os índios), padres da Igreja (argumentos religiosos contra os mouros e ju­
deus), Las Casas (contra os negros) até os espanhóis e portugueses, em defesa do tráfico de escravos negros. Per­
digão Malheiros apresenta todos os argumentos retirados do direito antigo, e preservados com mo i ícaçoes ou 
não, para legislar sobre a escravidão no Brasil em seu livro A escravidão no Brasil(Malheiros, 1944).

3. É sabido que vários pensadores, entre eles Buffon, consideravam o número de habitantes de uma região 
como fator de extrema importância ao seu desenvolvimento e civilização.

4. A noção de aperfeiçoamento era fundamental para os pensadores iluministas. Negar a crença na capacidade 
humana de aperfeiçoamento era negar a própria razão e preferir as trevas da ignorância e o retrocesso — o que 
ocorria no país de então.

5. Não trataremos da idéia de que a sociedade tem por fim a felicidade dos homens, totalmente iluminista, 
mas da questão que envolve o direito natural como direito à propriedade e à liberdade.

6. Embora esse texto seja posterior ao de José Bonifácio, mantém a mesma problemática. Para a compreensão 
dos termos jurídicos, ver Perdigão Malheiros (1944).

7. Segundo a tradição aristotélica, o escravo era considerado coisa e perdia todos os seus direitos. Os romanos 
mantiveram esse conceito, que ganhou várias interpretações ao longo da história sem perder, no entanto, sua 
essência, que é a da caracterização do escravo como desprovido de direitos concedidos aos homens em geral.

8. A constituição da liberdade como propriedade humana inalienável foi desenvolvida ao longo da Renascen­
ça e nos séculos seguintes passou a se configurar como algo incontestável (Tuck, 1979).

9. O texto a seguir, sobre a posição política dos deputados constituintes de 1822, é bastante esclarecedor a 
respeito da faceta liberal (ilustrada) dos pensadores brasileiros. “A maioria da Assembléia assumiria, em relação 
ao princípio da soberania do povo, a perspectiva restrita de Benjamin Constant, separando soberania da nação, 

Estudos Afro-Asiáticos, n-24, 1993 91



JOSÉ BONIFÁCIO, OILUMUNISMO E A EMANCIPAÇÃO DOS ESCRAVOS

do poder, identificados em Rousseau, dando ao conceito de soberania da nação uma interpretação toda particular 
(...). Para a maioria, os direitos naturais seriam segurança social, liberdade individual, propriedade; a igualdade 
concebida como igualdade de júri, mas não de fato. Identificando a liberdade à ordem, a vontade geral do povo 
à da monarquia, a soberania do povo à soberania da nação, entendida às vezes como a reunião dos súditos e do 
soberano, no qual este é a cabeça e a nação o corpo que obedece, a maioria dos deputados optaria por uma solu­
ção monárquica constitucional, baseada na representação popular fundada em critério censitário, da qual ficaria 
excluída a maioria da população, composta de escravos, ‘moradores’ e agregados de fazenda (...). Era o ponto de 
vista de José Bonifácio” (Costa, 1977, p. 70).

10. Cabe lembrar que, para Montesquieu, as leis naturais se igualavam a instintos (religiosos, biológicos de 
conservação, sociais).

11. Não podemos esquecer que os argumentos climáticos foram amplamente utilizados em defesa do tráfico e 
escravização dos africanos.

12. Esta última permite condenar a escravidão, pois garante que se dê o bom ao bom e o mau ao mau.
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SUMMARY

José Bonifácio, Illuminism and the emancipation of the slaves

From its beginning, the Brazilian intellectual eli­
tes interest in the movement for Emancipation follo­
wed the logic of European Illuministic and Liberalis- 
tic ideas. In the name of equal rights, liberty and a 
free economy, many thinkers condemned the colonial 
system and slave labor, seeking to put the country on 
an equal par with the developed nations of Europe. 
This article outlines the ideas which guided the politi­
cal thought of José Bonifácio de Andrada e Silva, who 
blamed slavery for Brazil’s backwardness and under- 
development. Ideals such as “each man owns him-

self”, “freedom is an unalienable right” and “there 
can be no nation without equal rights, the concern for 
the well-being of the people and the bettering of the 
means of production and of the workers” are found in 
this author’s work, as well as are sentiments (explicit 
or not) of disdain of workers of black or mixed blood. 
Within this profile of José Bonifácio we find the basis 
upon which the majority of Brazilian abolitionists 
and their reference groups assumed the role of spo­
kesmen for the slaves.
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RÉSUMÉ

José Bonifácio, la Philosophie des Lumières et l’émancipation des esclaves

Lorsque l’élite intellectuelle brésilienne se prit 
d’intérêt pour l’émancipation des esclaves, ce fut, dès 
le départ, selon des modes de pensée proches des 
idéaux de la Philosophie des Lumières et du libéra­
lisme européen. C’est au nom de l’égalité des droits, 
de la liberté, de l’économie libérale, que de nombreux 
penseurs condamnaient le système colonial et le régi­
me du travail esclave. Il cherchaient par là à mettre 
leur pays au diapason des nations les plus développées 
de l’Europe.

Cet article met en évidence les idées qui guidaient 
la pensée politique de José Bonifácio de Andrada e 
Silva lorsqu’il accusait l’esclavage d’être le responsa­
ble du retard pris par le payset de son sous dévelop-

pement. Au long de son oeuvre il expose des thèses 
selon lesquelles “tout homme est propriétaire de soi- 
même”, “la liberté est un bien inaliénable”, “il ne 
peut exister de nation quand l’égalité des droits, le 
souci du bien-être du peuple, l’amélioration des mo­
yens de production et des producteurs font défaut”. 
On y trouve aussi (de façon plus ou moins explicite) 
un mépris constant pour les travailleurs noirs et métis. 
Tous ces facteurs démontrent combien José Bonifácio 
était proche de la Philosophie des Lumières. Celle-ci 
offrait en effet un cadre de référence à la plupart des 
aboliüonnistes brésiliens lorsqu’ils assumaient le rôle 
de porte-parole des noirs en quête de liberté.
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'Apartheid' e democracia racial: 
raça e nação no Brasil e na África do Sul*
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Este ensaio tem por objetivo utilizar o con­
ceito de ideologia para interpretar a tentativa 
de construir a nação na África do Sul e no 
Brasil.1 Nele se tentará mostrar que nos dois 
países a nação foi construída ideologicamente 
com base em premissas semelhantes que, con­
tudo, se desenvolveram de maneira diferente. 
Além do mais, também deixará claro que nos 
dois casos “raça” foi um conceito central. A 
razão dessa semelhança estaria mais na origem 
comum, européia, das duas ideologias do que 
nas condições específicas dos dois países. Fi­
nalmente, este ensaio é uma tentativa de com­
preender tanto o caso sul-africano como o 
brasileiro numa perspectiva plenamente com­
parativa pela qual um caso ajude a iluminar o 
outro.

I

A história da idéia de nação é curiosa por­
que poucas idéias foram tão inteiramente na­
turalizadas e essencializadas.2 Temos tendên­
cia a pensar uma nação como algo profunda­
mente enraizado na história e nos sentimentos.

Na realidade, é só quando tentamos definir o 
que é nação que percebemos que se trata de 
um conceito historicamente bem delimitado 
que mal tem 200 anos de idade. Como mostra 
Hobsbawm (1990), apesar de se apresentar 
como entidade com raízes profundas no passa­
do e numa comunidade de língua, sentimento e 
mesmo raça, a nação é de fato uma idéia po­
derosa construída no Ocidente a partir do sé­

culo XVIII.
Citando Gellner, Hobsbawm comenta so­

bre o fato de que a nação é um construto so­
cial que surge historicamente bem antes de sua 
forma atualizada, isto é, da nação-Estado:

(...) não considero a “nação” como uma 
entidade social primordial ou imutável. A 
“nação” pertence exclusivamente a um pe­
ríodo histórico específico e recente. É uma 
entidade social somente quando vinculada a 
uma certa forma de Estado territorial mo­
derno, a “nação-Estado”: não tem sentido 
discutir nação e nacionalidade fora dessa 
relação. Além disso, juntamente com Gell-
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ner, eu daria ênfase ao elemento de artefa­
to, de invenção e engenharia social que en­
tra na construção de nações. “Compreen­
didas como maneiras naturais e divinas de 
classificar os homens, como destino político 
(...) inerente, as nações são um mito; às ve­
zes o nacionalismo toma as culturas pree­
xistentes e as transforma em nações, outras 
vezes as inventa e frequentemente as oblite­
ra: e é isso que é real.” Em uma palavra, 
para própositos de análise, o nacionalismo 
vem antes das nações. As nações não for­
mam Estados e nacionalismos, mas são 
formadas por estes (...)?

Daí o caráter artificial de qualquer nação, 
já que ela é construto que postula um grupo 
social que não a funda mas sim é fundado por 
ela. Essa é a razão pela qual o nacionalista ita­
liano Massimo d’Azeglio pôde fazer sua fa­
mosa declaração ante o primeiro parlamento 
italiano reunido após a unificação da Itália: 
l'L’Italia è fatta; or bisogna  far gli italianí" (“A 
Itália está feita: agora é preciso fazer os italia­
nos”).

Tendo indicado a “artificialidade” da idéia 
nacional, passemos à maneira como a nação foi 
construída.4 O grande precursor nesse caso foi 
sem dúvida Herder, embora a maior parte de 
suas idéias já existisse bem antes dele, como 
nota Berlin (1976). Contudo, foi Herder mes­
mo quem expôs essas idéias tais quais as co­
nhecemos hoje, mesmo que ignoremos suas 
origens nos seus trabalhos. Sua noção mais 
crucial é a de que a humanidade está dividida 
em comunidades que um antropólogo moderno 
chamaria de “culturas”. Para Herder, esses 
grupos humanos são o produto do clima, da 
geografia e da necessidade física e biológica, 
tanto quanto são um produto cultural ou his­
tórico (citado em Berlin, 1976, p. 149). Essa 
unidade, naturalmente dada, tem um profundo 
valor moral. Nas palavras de Herder, o que a 
natureza dividiu pela língua, pelos costumes, 
pelo caráter, não deve ser artificialmente uni­

ficado pelo homem (Berlin, 1976, p. 145). Ca­
da cultura - que ele denomina de Volk - d um 
todo separado cujo valor só pode ser auferido 
nos seus próprios termos.

Para Herder, o consenso não era a base da 
sociedade, como o era na visão universalista 
francesa do século XVIII, já que o consenso 
poderia conduzir ao uso da força e à domina­
ção. Segundo ele, o fundamento das relações 
humanas seriam o respeito, a afeição, o pa­
rentesco e a igualdade. Os homens deveriam 
viver em “unidades naturais”, isto é, em co­
munidades unidas por uma cultura comum. 
Além disso, a natureza cria nações e não Esta­
dos (os Estados, portanto, seriam criações ar­
tificiais).5 Herder considerava todos os Võlker 
como iguais, abominava a dominação de um 
Volk pelo outro e condenava o colonialismo.

No século XIX, a noção herderiana de Volk 
como uma comunidade natural de língua e 
sentimento foi vinculada à noção de Estado, 
dando origem à idéia de nação-Estado (idéia 
alheia ao pensamento herderiano). Hobsbawm 
menciona inúmeros exemplos europeus dessa 
passagem do que ele denomina de “protona- 
cionalismo” - isto é, a criação romântica de 
uma cultura específica enraizada no folclore, 
na história, nas tradições locais e, sobretudo, 
num vernáculo - para o nacionalismo de per 
se. Em todos os casos, embora vínculos e sen­
timentos preexistentes tenham sido usados, a 
questão nacional foi primeiramente construída 
por uma elite intelectual antes de se difundir 
entre as massas sob a forma de uma reivindi­
cação de autonomia ou de uma existência se­

parada.
Como veremos mais adiante, foi a vincula- 

ção da idéia de nação, já difusa fora da Europa 
pela segunda metade do século XIX, com a 
noção de Estado que originou a configuração 
moderna de valores em que encontramos o 
esscncialismo sob a forma que conhecemos 
hoje. Contudo, antes de continuar, temos de 
voltar momentaneamente à França do começo 
do século XVIII.6
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II

No início do século XVIII, o conde de 
Boulainvilliers considerava a história da Fran­
ça como sendo a história de dois povos dife­
rentes - um povo germânico, que foram os 
conquistadores, e os gauleses, que eram os 
conquistados. A nobreza descendería do pri­
meiro, enquanto o Tiers État descenderia do 
segundo. Face ao crescente poder político do 
Tiers État, Boulainvilliers propôs que a nobre­
za se dissociasse do povo francês, negando a 
origem comum dos dois grupos.7 De acordo 
com ele, os nobres deveriam ressaltar seus la­
ços comuns com a nobreza alemã e desse mo­
do se dissociarem da França, que estava se 
tranformando em uma nação.

Na origem, a teoria de Boulainvilliers não 
era racista: ela menciona povos e não raças, 
enquanto o direito dos nobres de governar se 
basearia num fato supostamente histórico - a 
conquista - e não num elemento físico, embo­
ra, como mostra Arendt, o fato histórico fosse 
já compreendido como o resultado das quali­
dades naturais dos conquistadores. A partir de 
Boulainvilliers, contudo, todas as teorias ra­
cistas francesas sustentaram a idéia de uma 
superioridade germano-nórdica. Assim, foram 
os nobres franceses que insistiram na noção de 
superioridade germânica, bem antes que os in­
gleses e alemães adotassem suas idéias. Por 
volta da época do conde Montlosier, no come­
ço do século XIX, que desprezava os france­
ses por serem um povo misto que descendia de 
escravos, a teoria “histórica” de Boulainvil­
liers tinha-se tornado racista.

Diferentemente da ideologia francesa (que 
poderíamos denominar de uma ideologia anti- 
nacional criada pela nobreza), a ideologia ale­
mã se desenvolveu após a invasão francesa dos 
Estados germânicos no início do século passa­
do. Era uma ideologia profundamente nacional 
- em lugar de ser um instrumento de dissen­
são, como no caso francês, a ideologia alemã, 
construída por liberais e intelectuais, tinha

como objetivo a unificação do povo alemão. O 
primeiro elemento unificador foi a língua - os 
grupos de língua alemã espalhados por toda a 
Europa, que nunca haviam vivido sob um 
mesmo Estado no passado (um possível requi­
sito do nacionalismo, como indica Hobs- 
bawm), foram pensados como tendo uma ori­
gem comum por partilharem a mesma língua. 
Desse modo, no início, o pensamento nacional 
alemão não era racial, assim como a teoria de 
Boulainvilliers dos dois povos na França tam­

pouco o era.

Contudo, a partir de 1814, a origem co­
mum de todos os grupos germânicos passa a 
ser descrita em termos de “parentesco”, laços 
de família, unidade tribal e uma origem pura, 
como, por exemplo, nos trabalhos de Moritz, 
Arendt e de Jahn. Arendt relata que isso tinha 
de acontecer porque o nacionalismo político, 
baseado na idéia de consenso, como na França, 
não era possível para grupos que não tinham 
lembranças históricas comuns. Além do mais, 
a língua como idéia unificadora não havia 
conseguido juntar os alemães. Desse modo, 
Goerres declara em 1814 que “cada raça é um 
todo separado e completo” e que assim os 
alemães constituiriam também um Volk sepa­

rado.

Outro elemento importante no pensamento 
nacional alemão dessa época foi a idéia ro­
mântica de “personalidade inata”, como indica 
Arendt. Essa noção foi criada pelos intelec­
tuais alemães na sua luta contra a nobreza e se 
tornou muito comum entre a nascente bur­
guesia alemã. Dizia-se que a personalidade 
inata (isto é, a personalidade inerentemente 
nobre) era adquirida ao nascer, da mesma ma­
neira pela qual os títulos nobiliárquicos eram 
adquiridos pelo nascimento na classe dos Jun- 
kers. Desse modo, através dessa noção, escri­
tores e artistas passaram a se pensar como 
sendo os “verdadeiros nobres”, negando as­
sim, em última instância, a nobreza dos Jun- 

kers.
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A idéia das origens tribais comuns como 
essência da nacionalidade e a ênfase na perso­
nalidade inata e na nobreza “natural” se tor­
naram os fundamentos do pensamento nacio­
nalista alemão. Contudo, o homem que apro­
ximaria essas duas noções não era alemão mas, 
uma vez mais, francês. Arendt considera Go­
bineau, que escreveu seu Essai sur l’inégalité 
des races humaines em meados do século XIX, 
como o último herdeiro da tradição intelectual 
da nobreza francesa, que começara com Bou- 
lainvilliers um século antes. Aceitando a teoria 
deste último quanto às origens romano-gau­
lesas da burguesia e do povo e as origens di­
ferentes (germânicas) da nobreza, Gobineau 
recuperou a antiga noção agostiniana da deca­
dência gradativa e do desaparecimento da hu­
manidade. No entanto, para ele a derrocada da 
civilização se deve à degeneração racial. Esta, 
por sua vez, é causada pela mistura de sangue 
porque, qualquer que seja a mistura, é sempre 
a raça inferior que leva a melhor. Essa con­
cepção se tornaria comum por volta do final 
do século passado e neste século. Além disso, 
ela seria vinculada à noção da sobrevivência 
dos mais fortes: estes seriam uma nova raça de 
nobres que tomaria o lugar da nobreza tradi­
cional.

A idéia alemã de personalidade inata entra 
aqui: seria o surgimento de uma aristocracia 
natural (cujos membros seriam as “personali­
dades inatas” do romantismo alemão) que im­
pediria que as classes não-arianas dominassem 
através do sistema democrático. Ebssa ma­
neira, a noção de um povo superior de Bou- 
lainvilliers se manteve, vinculando-a a um 
grupo social específico. Do mesmo modo que 
em alguns credos protestantes no que diz res­
peito à noção de eleição e calling, nesse pen­
samento quaisquer homens excepcionais po­
deriam se tornar os “verdadeiros remanes­
centes (...) dos merovíngios”, os “filhos de 
Deus”. Essa idéia de uma aristocracia racial 
inata que estaria aberta a todos os homens 
brancos proeminentes se tornaria uma noção

importante na ideologia européia, particular­
mente após a Primeira Guerra Mundial.8

O início do racismo inglês se dá no tempo 
da Revolução Francesa e no impacto que ela 
teve no trabalho de Edmund Burke, que con­
siderava também existirem na Inglaterra os 
princípios e direitos advogados pela Revolução 
Francesa como direitos do homem, embora na 
Inglaterra, diferentemente, eles não existissem 
como direitos universais. Burke diz que a “po­
lítica constante de nossa constituição tem sido 
afirmar e assegurar nossas liberdades como 
uma herança fixa que recebemos de nossos an­
cestrais e que temos de legar à nossa posteri­
dade como um patrimônio pertencente especi­
ficamente ao povo deste reino, sem nenhuma 
referência a qualquer outro direito anterior ou 
mais geral” (citado em Arendt, 1973, p. 176). 
Isto é, as liberdades e direitos que os franceses 
consideravam como universais, Burke estabe­
leceu como sendo especificamente ingleses. 
Desse modo, ele tomou o conceito feudal de 
liberdade, vista como a somatória dos privilé­
gios herdados das classes abastadas, e o ex­
pandiu para nele incluir toda a nação inglesa, 
elevando-a a uma posição nobre entre as na­
ções. Nesse sentido, os direitos do homem 
para Burke só tinham sentido como “direitos 
dos ingleses”.

Assim como na Alemanha, na Inglaterra o 
nacionalismo não surgiu como uma ameaça às 
antigas classes privilegiadas. Antes, a “menta­
lidade feudal” (como A rendt a denomina) in­
fluenciou, em última instância, as idéias políti­
cas de todas as classes e desse modo contribuiu 
poderosamente para a formação de um senti­
mento nacional inglês baseado na noção de 
uma herança comum que se aplicava a toda a 
nação.

III

As primeiras nações portadoras da versão 
moderna do essencialismo que se defrontaram 
com o problema de conviver em pé de igual-
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dade com outras “raças” não-européias foram 
a Inglaterra e os Estados Unidos.9 Não tratarei 
do caso americano aqui.10 Quanto à Inglaterra, 
a abolição da escravidão por todo o império 
em 1834 não foi acompanhada de uma reela- 
boração dos direitos dos ingleses em termos de 
direitos do homem. Durante algum tempo, 
houve incerteza ideológica, da qual surgiram 
várias teorias essencialistas. As tendências 
teóricas que viriam a se tornar dominantes 
eram similares às da Alemanha: o verdadeiro 
aristocrata não era membro da nobreza, mas 
sim um dos “grandes homens” das classes mé­
dias, que eram vistos como os verdadeiros re­
presentantes da “raça”. O objetivo último era 
transformar toda a nação inglesa em aristo­
cratas ou heróis “naturais”, alguns dos quais 
se tornariam “gênios” (os “gênios da raça”).

A conseqüência dessas opiniões ficou clara 
no começo deste século, quando um escritor 
declarou que o inglês é o Super-Homem e a 
história da Inglaterra é a história de sua evolu­
ção (citado em Arendt, 1988, p. 211). O pen­
sador mais importante aqui era Carlyle - de 
acordo com Arendt, ele era mais um reforma­
dor social do que o “pai do imperialismo britâ­
nico”, como veio a ser conhecido depois. 
Carlyle glorificou a grandeza inata do caráter 
individual, independentemente do meio social. 
Como na Alemanha, a noção de evolução bio­
lógica foi vinculada à noção de personalidade 
inata para criar, por volta do final do século, a 
ideologia racista tal como a conhecemos hoje - 
esta seria depois empregada nas colônias para 
justificar a diferença de tratamento.

Confrontada com a tarefa de estender seu 
sistema político de modo a abranger a índia, a 
Inglaterra criou um sistema administrativo que 
separava o governo da índia do sistema políti­
co na Inglaterra (Disraeli foi a mente por trás 
dessa criação). Enquanto a democracia era 
possível até certo ponto na metrópole, na índia 
o governo utilizava medidas administrativas 
decretadas por um corpo de funcionários que 
agia com grande independência de qualquer

controle parlamentar em Londres. Esse siste­
ma de duas caras viria a predominar em todas 
as colônias britânicas não-brancas e se baseava 
no essencialismo: o fato de que os indianos e 
os africanos pertenciam a raças diferentes da 
raça branca explicava satisfatoriamente as di­
ferenças no sistema de governo entre metró­
pole e colônia. De outra maneira, não haveria 
saída, ideologicamente falando, se considerar­
mos que após Herder e a Revolução Francesa 
o colonialismo foi condenado, já que implicava 
dominação e todos os homens eram suposta­
mente iguais e livres. Desse modo, ao cons­
truir a noção de raças separadas e ao dar va­
lores diferentes a cada raça (por exemplo, de 
acordo com seu nível evolutivo), a dominação 
poderia ser justificada dentro da configuração 
moderna de valores libertários e igualitários. 
Portanto, de certa maneira, o racismo não 
constituiu uma contradição na ideologia mo­
derna, pois foi o modo que a sociedade oci­
dental encontrou para manter valores essen­
cialistas no interior da ideologia moderna.

IV

Até aqui tenho seguido os dados de Arendt 
sobre racismo e imperialismo e a análise de 
Dumont do racismo dentro da configuração 
moderna de valores. Arendt mostra como a 
experiência inglesa na África (especialmente 
na África do Sul) foi instrumental na criação e 
consolidação do imperialismo e seu concomi­
tante, o racismo, na configuração que veio a 
ser conhecida como o imperial factor (o fator 
imperial): isto é, a dissociação entre os gover­
nos metropolitano e colonial. A análise de 
Arendt da ideologia imperial britânica é muito 
relevante para mostrar essa dissociação e tam­
bém a justificativa essencialista, na qual ela se 
baseava. Não obstante, como sua análise da 
África do Sul deixa muito a desejar, decidi não 
utilizá-la.11

Na colônia do Cabo, como em outras par­
tes, foi a concessão de algumas medidas igua-
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litárias, ou a retirada de medidas restritivas, 
que levou aparentemente ao surgimento de 
atitudes e medidas discriminatórias. Tenho em 
mente em particular aquelas medidas da se­
gunda metade do século XVIII tomadas con­
tra a categoria intersticial dos negros livres e 
libertos, categoria essa que não estava prevista 
no sistema jurídico tradicional da colônia. No 
final do século XVIII, ocorreram numerosos 
casos de discriminação contra negros e khoi- 
khoi que não haviam sido tão comuns antes. 
Na colônia do Cabo, no Brasil e nos Estados 
Unidos, a perspectiva de igualdade (já que os 
negros livres podiam ganhar dinheiro e subir 
na escala social) levou a comportamentos dis­
criminatórios e a medidas especiais para asse­
gurar que a desigualdade permaneceria. Desse 
modo, no Cabo, o essencialismo silenciado 
pela desigualdade embutida no sistema jurídico 
(este estabelecia os direitos de cada categoria 
de pessoas) surgiu sob a forma de racismo, 
particularmente quando o sistema começou 
a ser alterado na primeira metade do século 
XIX por medidas como o Circuit Court (tribu­
nal itinerante que regulava questões trabalhis­
tas entre fazendeiros e seus trabalhadores e 
escravos), a Ordinance 50 (decreto proibindo 
os maus-tratos de escravos) e finalmente a 
abolição da escravidão em 1834.12

Contudo, uma ideologia que incluísse tanto 
o conceito de nação como o de raça só viria a 
emergir na segunda metade do século passado. 
Embora seja mencionado o nome do reverendo 
S. J. du Toit como sendo o precursor relevante 
aqui - foi aparentemente ele quem primeiro 
criou a tríade de língua, etnicidade e calvinis- 
mo, que deveria se tornar mais tarde o funda­
mento de uma corrente poderosa do pensa­
mento nacional africâner neste século -, creio 
que uma figura mais importante é o historia­
dor anglo-canadense Theal. É nele que en­
contramos sob forma elaborada opiniões e 
pontos de vista que viriam a predominar pos­
teriormente na interpretação dos sul-africanos

brancos sobre a história do país, tanto entre 
intelectuais como entre leigos.

Theal sustentava a opinião comum na se­
gunda metade do século passado na Inglaterra 
que dizia serem os negros uma raça distinta e 
bárbara que se encontrava em um estágio mais 
baixo de evolução.13 Ao contrário de opiniões 
sustentadas na época, contudo, Theal não 
acreditava que os negros estivessem condena­
dos a desaparecer ante o avanço da civilização 
branca e nem mesmo que permaneceriam ne­
cessariamente como uma raça inferior para 
sempre. Mesmo assim, para ele, levaria muito 
tempo para que os negros alcançassem o nível 
de civilização dos brancos: além do mais, isso 
dificilmente aconteceria sem tutela branca.

Outro aspecto importante das opiniões de 
Theal é a noção de que os brancos e os “ban- 
tos” haviam imigrado ao mesmo tempo para a 
África do Sul, sendo os sans os únicos habi­
tantes originais do país.14 Desse modo, tanto 
os “bantos” como os brancos originalmente 
teriam direitos iguais à terra, mas como os 
brancos podiam fazer melhor uso dela do que 
os negros - que eram vistos como preguiçosos, 
atrasados e indignos de confiança - legitimou- 
se assim a propriedade da terra por parte dos 
brancos.15 Theal queria ver uma África do Sul 
unida no futuro (isto é, que unisse tanto os 
descendentes dos holandeses como os ingle­
ses). Suas opiniões - inferioridade negra, che­
gada concomitante dos negros e brancos, a ne­
cessidade de tutela branca para os negros - 
foram posteriormente retomadas por, entre 
outros, historiógrafos africâneres neste século 
e se tornaram parte da ideologia sul-africana 
branca.16

Embora o nacionalismo africâner tenha 
suas raízes no final do século XIX, o pensa­
mento nacional africâner, tal qual veio a ser 
conhecido, só tomou forma aparentemente 
após o grande conflito interétnico representa­
do pela guerra anglo-bôer, ou guerra sul-afri­
cana de 1899-1902. Desse modo, uma ideolo­
gia africâner exclusivista se estabeleceria so-
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mente neste século, claramente relacionada 
com a guerra e a campanha de anglicização 
subseqüentemente levada a cabo por Milner.17

Os elementos principais da identidade são a 
exclusividade étnica (que leva ao racismo e à 
discriminação contra aqueles que são percebi­
dos como sendo diferentes, como costuma 
acontecer até certo ponto em toda ideologia 
nacional), a língua (o ajrikaans) e a religião.18 
O modelo seguido foi o alemão, que era talvez 
o mais adequado à situação africâner, já que, à 
maneira dos alemães na Europa Central e do 
Leste, originalmente a população que viria 
mais tarde a se pensar como africâner estava 
espalhada por quase toda a África Austral, 
sem quase nada que a unisse. Intelectuais afri- 
câneres como Meyers e Diederichs estiveram 
na Alemanha durante os anos vinte e trinta e 
elaboraram uma ideologia de Volk muito se­
melhante às da Europa. Era uma ideologia de 
caráter bastante herderiano mas, como em 
outros nacionalismos europeus, acrescentou, 
aos conceitos de uma comunidade essencialista 
“natural” de raça, língua e (nesse caso especí­
fico) religião (calvinismo), a idéia estatal (que, 
como mostra Berlin, Herder abominava) - daí 
a procura de um Estado africâner (ou, pelo 
menos, controlado por africâneres).

De acordo com esse modo herderiano de 
pensar, a África do Sul não era vista como 
uma nação, mas como uma mistura (mengel- 
moes) de comunidades essencialistas, isto é, 
como um grupo de Võlker. Isso era visto como 
um problema que tinha de ser remediado. Co­
mo no pensamento de Herder, o ideal era que 
cada Volk vivesse de acordo com sua própria 
natureza (eie) e se desenvolvesse de acordo 
com suas próprias tendências. No pensamento 
de Gert Cronjé (o ideólogo do apartheid), a 
única maneira de impedir que um Volk domi­
nasse o outro era separá-los, de modo que ca­
da um pudesse se desenvolver de acordo com 
sua própria essência. Nisso Cronjé também se­
gue Herder, para quem se deveria permitir que 
cada Volk vivesse de acordo com seus próprios

costumes, sem qualquer interferência externa. 
Embora a África do Sul nesse sentido possa 

ser considerada como um caso extremo, esse 
tipo de isolacionismo é parte integral da ideo­
logia moderna.19

No pensamento de Cronjé, em lugar da 
idéia de dominação, encontramos a idéia de 
tutela, que nos recorda a idéia de Theal, mas 
com um forte sabor herderiano - os negros 
teriam de ser reconduzidos a seus próprios 
valores culturais e ao cultivo de sua própria 
cultura, da qual eles tinham sido afastados por 
uma política colonial injusta e mal direciona­
da.20 Sob a tutela africâner, o apartheid seria 
assim a única solução justa para o mengelmoes 
(mistura de Võlker) sul-africano, e para afastar 
os riscos inerentes à situação de mistura: isto 
é, a poluição (contaminação do sangue) e do­
minação de um Volk pelo outro. Desse modo, 
embora baseado em termos igualitários, tal 
qual a concepção de Herder da humanidade 
como sendo uma comunidade de Võlker (onde 
todos os Võlker estariam em pé de igualdade, 
sem nenhum Favoritvolk, como na ideologia 
alemã posterior), o pensamento de Cronjé 
aceitou a noção de tutela, uma noção que 
Theal não teria desaprovado, já que este últi­
mo propunha em seu tempo um governo sul- 
africano forte ao sul do Zambézi como a única 
maneira de assegurar o futuro dos brancos. 
Sob a tutela africâner, os bantos se elevariam 
ao nível dos Võlker brancos, mais avançados, e 
em última instância também viriam a dar sua 
contribuição para a humanidade. Assim, existe 
no pensamento de Cronjé, como no pensa­
mento de Theal, a possibilidade de progresso 
para os negros, a despeito de se considerar que 
estes últimos estivessem num nível evolutivo 
baixo.21

A conseqüência lógica desse tipo de pen­
samento seria a política das hotnelands ou 
bantustões, durante e após o governo de Ver- 
woerd: cada Volk deveria ter seu próprio país 
e, portanto, como a África do Sul era consi­

derada uma sociedade multi-Vo/A, haveria
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territórios adequados para cada um dos Võl- 
ker?2 Daí a tentativa sisifista, após o governo 
ter imposto aos negros e a todos os que não 
eram brancos uma identidade étnica arbitrária, 
de confinar a população negra em seus pró­
prios “países”, ou homelands, isto é, em terri­
tórios arbitrariamente demarcados para eles, 
geralmente em terras de pouco valor. Nesse 
pensamento, idealmente, os coloureds (mesti­
ços) e indianos também teriam suas próprias 
homelands', embora isso nunca tenha sido efe­
tivado, eles tiveram de viver em áreas residen­
ciais segregadas. Houve até discussões sobre 
um território só para os brancos.23 Seguindo 
essa linha de raciocínio às suas últimas conse- 
qüências, a África do Sul se tornaria um país 
só para brancos controlado por africâneres.24 
Bem sabemos que nada disso funcionou, em­
bora tenha sido feito um esforço enorme de 
engenharia social para implementar o sistema 
que tem poucos equivalentes no mundo, se é 
que tem algum.

Contudo, embora o apartheid tenha sido 
desmantelado como sistema político-jurídico, 
o referencial essencialista embutido no sistema 
não desapareceu realmente: continua lá, bus­
cando novos modos de articulação em nível 
político. Isso era de se esperar, considerando a 
história do mundo ocidental até hoje - socie­
dades inteiras que tentam seguir os valores 
da democracia e igualdade, ao mesmo tempo 
que dão continuidade ao pensamento essencia­
lista.25

É difícil prever a direção que a África do 
Sul tomará agora que todo o edifício do apar­
theid está sendo demolido. Contudo, é possível 
que existam aqueles que venham a especular 
sobre a possibilidade de uma confluência com 
o caso brasileiro.

V

A ideologia nacional brasileira é uma versão 
de uma ideologia que, na realidade, podemos 
encontrar por toda a América Latina: trata-se

de um pensamento que vê a nação como o re­
sultado de um amálgama complementar (mis­
cigenação) de uma variedade de alteridades.26

No que diz respeito ao caso brasileiro, a 
melhor exposição dessa ideologia está no co­
nhecido trabalho de Gilberto Freyre, Casa- 
grande & senzala. Podemos considerar essa 
obra como um mapa mítico da ideologia na­
cional. Embora a obra tenha sido criticada nas 
últimas décadas tanto no Brasil como no exte­
rior, foi por muito tempo - e ainda é - a ex­
posição mais popular e aceita da ideologia na­
cional brasileira. A razão de sua popularidade 
está em que apresenta sob a forma de uma 
narrativa mitológica elaborada (proposta pelo 
autor como história factual) o que Roberto da 
Matta (1981) denomina de “a fábula das três 
raças”: as três raças míticas das quais surgiu a 
nação brasileira são - como todos aprendemos 
na escola - o índio, o branco e o negro. Ge­
ralmente, faz-se referência a essas raças no 
singular e elas são representadas na narrativa 
como Völker diferentes, cada um dos quais 
contribuiu de maneira importante para a cria­
ção da nacionalidade brasileira. Poderíamos 
dizer que nessa perspectiva o Brasil também é 
visto como um mengelmoes, uma mistura de 
Völker, da maneira como Cronjé via a África 
do Sul nos anos quarenta. Contudo, o quadro 
que emerge do mengelmoes para Freyre é di­
ferente do que emerge para Cronjé na África 
do Sul: em lugar de apartheid, temos a demo­
cracia racial.

Expressando o ponto de vista de Freyre 
resumidamente, misturar-se era muito bom: 
Freyre se deleita com detalhes saborosos das 
relações entre escravas e senhores, elogiando o 
machismo (embora não use este termo) do co­
lonizador português e o que ele considera co­
mo sendo a ausência de quaisquer preconceitos 
por parte deste. Como Freyre nos diz, isso se 
deve a que, sendo fundamentalmente um povo 
misto do sul da Europa, que recebeu através 
dos séculos boas infusões de sangue africano, 
mouro, judeu e germânico, a “raça” portu-
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guesa pôde se adaptar e se misturar com mais 
êxito nos trópicos que qualquer outra raça 
européia. Através das uniões, primeiramente 
entre o colonizador e as índias (que são candi­
damente representadas como abrindo as per­
nas para se oferecerem assim que os coloniza­
dores desembarcavam) e posteriormente entre 
o colonizador e suas escravas, os portugueses 
(que eram então, Freyre nos assegura, uma ra­
ça nobre e empreendedora, ao contrário de 
seus descendentes atuais), embora fossem um 
grupo pequeno, conseguiram povoar um país 
imenso e “novo” e fixar assim os alicerces da 
futura nação brasileira:

Pelo intercurso com mulher índia ou ne­
gra multiplicou-se o colonizador em vigoro­
sa e dúctil população mestiça, ainda mais 
adaptável do que ele puro ao clima tropical. 
A falta de gente, que o afligia, mais do que 
a qualquer outro colonizador, forçando-o à 
imediata miscigenação - contra o que não o 
indispunham, aliás, escrúpulos de raça, 
apenas preconceitos religiosos —foi para o 
português vantagem na sua obra de con­
quista e colonização dos trópicos. (Freyre, 
1987, p. 13.)

Embora se cometessem atrocidades em 
nome do estabelecimento de uma posição se­
gura num continente “novo” e em nome da 
fundação de um novo país, a sociedade colo­
nial foi a longo prazo essencialmente tolerante 
e benigna: não havia xenofobia como nas co­
lônias espanholas, pelo menos não até Portugal 
e o Brasil serem encampados pela coroa espa­
nhola em 1580, e certamente não havia pre­
conceitos raciais. Tudo o que se pedia a um 
estrangeiro europeu e aos escravos recente­
mente chegados era sua conversão ao catoli­
cismo (e Freyre nos garante que esse era o 
único preconceito que os portugueses abriga­
vam: um preconceito de ordem religiosa). Em­
bora condenada, a escravidão era em realidade 
necessária, pois sem ela a nação não teria sur­
gido, já que os portugueses necessitavam tanto

de trabalho quanto de gente para criar uma 
nação no “novo” continente. Contudo, longe 
de serem meramente uma raça inferior, os ne­
gros (em particular os sudaneses, que Freyre 
considerava como sendo superior aos bantos) 
desempenhavam, na verdade, um papel indis­
pensável:

Os escravos vindos da área de cultura 
negra mais adiantada foram um elemento 
ativo, criador, e quase que se pode acres­
centar nobre na colonização do Brasil; de­
gradados apenas pela sua condição de es­
cravo. Longe de terem sido apenas animais 
de tração e operários de enxada, a serviço 
da agricultura, desempenhavam uma jun­
ção civilizadora. Foram a mão direita da 
formação agrária brasileira, os índios, e 
sob certo ponto de vista, os portugueses, a 
mão esquerda. (Freyre, 1987, p. 37.)

A última sentença merece um comentário 
detalhado: ela expressa a noção, fundamental 
na idelogia brasileira, da complementaridade 
entre as raças. Os negros seriam a mão direita 
e os índios e os portugueses a mão esquerda. 
Roberto da Matta menciona o fato de que, 
como a ideologia brasileira não se baseia na 
igualdade, mas na hierarquia, não há necessi­
dade de segregar negros e índios, porque estes 
têm seus próprios nichos, que lhes foram de­
signados dentro de uma totalidade comple­
mentar pensada como sendo presidida pelos 
brancos. Daí a ênfase no contato e na proxi­
midade entre os senhores e escravos no traba­
lho de Freyre. Matta (1981, p. 75) diz:

Aqui o senhor não se sente ameaçado ou 
culpado por estar submetendo um outro 
homem ao trabalho escravo, mas, muito 
pelo contrário, ele vê o negro como seu 
complemento natural, como um outro que 
se dedica ao trabalho duro, mas comple­
mentar às suas próprias atividades que são 
as do espírito. Assim, a lógica do sistema de 
relações sociais no Brasil é de que pode
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haver intimidade entre senhores e escravos, 
superiores e inferiores, porque o mundo 
está realmente hierarquizado, tal e qual o 
céu da igreja católica, também repartido 
e totalizado em esferas, círculos, planos, to­
dos povoados por anjos, arcanjos, queru­
bins, santos de vários méritos etc., sendo 
tudo consolidado na Santíssima Trindade, 
todo e parte ao mesmo tempo; igualdade e 
hierarquia dados simultaneamente. O ponto 
crítico de todo nosso sistema é a sua pro­
funda desigualdade. (Grifos do próprio 
original.)

Matta contrasta esse sistema com o sistema 
americano: como este último postula a igual­
dade entre todos, a segregação surge como um 
passo lógico - desse modo, todos são separa­
dos mas iguais. Isto é, a segregação é necessá­
ria para manter os valores essencialistas. A 
complementaridade é pouco enfatizada na 
ideologia americana, não se dá pouca ênfase 
à idéia de que da mistura surgirá um todo 
uniforme. Como Dumont (1966, “Appendice 
A”) e outros mostraram, essa foi a única ma­
neira de manter a discriminação num sistema 
que se pensa como igualitário. Dada a base 
essencialista e a noção dominante de igualdade 
(uma noção que, em comparação com o caso 
americano, é pouco enfatizada na ideologia 
brasileira), a segregação foi a única saída nos 
Estados Unidos, do ponto de vista ideológico. 
O caso sul-africano, que podemos considerar 
como o padrão americano levado às suas últi­
mas consequências, segue a linha americana - 
a diferenciação -, com uma variação impor­
tante e vital: a igualdade não se dá entre cida­
dãos individuais como no sistema americano, 
mas primordialmente entre Völker. A ideologia 
postulava que no futuro todos os Völker na 
África do Sul estariam em pé de igualdade um 
com o outro, sob a forma de nações separadas. 
Essa noção de igualdade não é enfatizada no 
sistema brasileiro como valor dominante ou 
primordial.27

Outro elemento interessante é a noção de 
tutela: ela existiu tanto nos Estados Unidos 
quanto na África do Sul como um meio de 
obter a igualdade no futuro. Isto é, os negros 
ficariam sob a tutela branca até que pudessem 
se defender por conta própria. No Brasil, a 
tutela branca está no ápice do triângulo racial, 
cuja base é a linha que vai do negro ao índio: 
isto é, a tutela é parte integral do sistema, e 
não somente um passo transitório em direção à 
emancipação futura, como na África do Sul e 
nos Estados Unidos.

Desse modo, na sociedade brasileira, os 
valores fundamentais são tradicionalmente a 
hierarquia e o contato, em lugar da igualdade e 
da separação. Num sistema assim existe todo 
tipo de gradação, compromisso e exceção.28 
Essa ductilidade tx?de ser simbolizada pelos 
fenótipos múltiplos e variados dos brasileiros - 
isto é, as inúmeras gradações de cor da popu­
lação brasileira podem servir de metáfora para 
os valores brasileiros.

Embora o sistema jurídico seja ocidental (e 
bastante sofisticado), Matta (1981, p. 75) co­
menta:

Ninguém é igual entre si ou perante a 
lei; nem senhores (diferenciados pelo san­
gue, nome, dinheiro, títulos, propriedades, 
educação, relações pessoais passíveis de 
manipulação etc.), nem os escravos, criados 
ou subalternos, igualmente diferenciados 
entre si por meio de vários critérios. (...) 
Todo o universo social, então, acaba pa­
gando o preço de sua extrema desigualda­
de, colocando tudo em gradações.

Neste sistema, não há necessidade de 
segregar o mestiço, o mulato, o índio e o 
negro, porque as hierarquias asseguram a 
superioridade do branco como grupo domi­
nante.

É isso o que realmente significa a democra­
cia racial de Freyre: pode haver democracia ou 
igualdade porque a todos e a cada um é desig­
nado um lugar no sistema.
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Desse modo, o essencialismo, que está 
muito claro nos casos sul-africano e america­
no, no Brasil, em comparação, está como que 
encoberto por uma ideologia de contato, com­
plementaridade e miscigenação. Essa forma 
incomum (para padrões norte-europeu, ameri­
cano e sul-africano) do essencialismo deu lu­
gar tanto na imaginação popular quanto nos 
círculos acadêmicos no Brasil e no estrangeiro 
à imagem de um paraíso racial no Brasil. Essa 
imagem foi consolidada pela visão de Freyre 
de uma democracia racial na sua obra princi­
pal, cuja atração primeira parece estar no fato 
de que, ao mesmo tempo que emprega as 
mesmas categorias usadas pelo discurso aca­
dêmico europeu da época — em particular gê­
nero e raça —, Freyre pinta uma realidade que 
parece tudo menos européia: assim, a obra foi 
construída numa linguagem que pode ser com­
preendida por outros ocidentais, ainda que 
descreva uma realidade que parece exótica aos 
olhos estrangeiros.29

Não obstante, como no caso do apar- 
theid sul-africano, todo o arcabouço impo­
nente da democracia racial foi construído com 
base em premissas essencialistas. Para notar 
isso, contudo, é necessário retornar ao século 
XIX, visando expor o essencialismo clara­
mente em funcionamento na construção da na­
ção brasileira, especialmente nas décadas que 
antecederam a abolição da escravatura em 
1888.

VI

A historiografia das duas últimas décadas 
do século XIX no Brasil tem-se fundamenta­
do, até o aparecimento do trabalho de Celia 
Marinho de Azevedo (1987), num pressuposto 
que, mesmo hoje, é pouco contestado: a pre­
missa de que os negros, libertados gradual­
mente nas décadas anteriores à abolição, fo­
ram marginalizadas não devido à raça, mas sim 
ao fato de terem sido em sua maior parte tra­

balhadores não especializados durante o perío­
do da escravidão.30 Isto é, devido à natureza 
supostamente pré-capitalista da escravidão, os 
ex-escravos e libertos eram de certa forma 
inadequados para se tornar trabalhadores as­
salariados no sistema capitalista que estava 
nascendo em algumas áreas rurais da província 
de São Paulo, nas últimas décadas do século 
passado. Desse modo, os grandes latifundiá­
rios teriam tido de importar da Europa uma 
força de trabalho adequada: isto é, uma força 
de trabalho que houvesse incorporado a lógica 
de produção do sistema capitalista.

Florestan Fernandes foi e é o proponente 
mais conhecido dessa perspectiva em seu A 
integração dos negros na sociedade de classes 
(1965). A análise de Fernandes sobre o as­
sunto é a mais importante desde o trabalho de 
Freyre nos anos trinta. Contudo, em lugar de 
pôr de lado a perspectiva de Freyre, e embora 
aponte para o preconceito contra os negros 
enraizado na sociedade brasileira, sua teoria 
foi incorporada à ideologia brasileira apenas 
como um adendo. Isto é, fundamentalmente, o 
Brasil não é uma sociedade racista: os negros 
são discriminados por pertencerem em sua 
maior parte à classe trabalhadora e por terem 
sido escravos. Para Fernandes, assim, o “iso­
lamento” cultural, social e econômico do ne­
gro foi produto de sua relativa “incapacidade” 
de pensar e agir como um homem livre (citado 
em Marinho de Azevedo, 1987, p. 23).

Celso Furtado segue a mesma linha de ra- 
ciocínio em seu clássico Formação econômica 
do Brasil, publicado nos anos cinquenta. Mari­
nho de Azevedo menciona que para Furtado 
também a população livre negra foi segregada 
após a abolição devido a seu “atraso” como 
força de trabalho. Furtado chega a dizer que 
essa população teria retrasado o desenvolvi­
mento brasileiro.31 É importante notar a con­
tinuidade entre essa perspectiva e a perspecti­
va que veio a predominar entre os grandes 
proprietários rurais de São Paulo no final do 
século passado, no sentido de que os negros e
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a população racialmente mista da província e 
do país não poderiam se tornar uma força de 
trabalho adequada e nem verdadeiros cida­
dãos. Contudo, embora no caso do trabalho de 
Florestan Fernandes o essencialismo esteja 
oculto sob uma análise em termos de classe, no 
caso dos discursos e artigos dos proprietários 
rurais paulistas analisados por Marinho de 
Azevedo, o essencialismo está bastante evi­
dente.

No século XIX, entre as elites brancas do 
país como um todo punha-se o problema de 
construir a nação: o Brasil era visto como um 
país sem um povo “adequado”. Isso estava 
relacionado com o “problema” posto pela 
enorme população de cor do país (de acordo 
com o censo de 1872, mais de 70% da popula­
ção livre). A divisão clara entre brancos e não- 
brancos em termos de riqueza e o fato de que 
havia mais negros, mulatos e índios que bran­
cos eram vistos como uma ameaça. O que era 
percebido como sendo a heterogeneidade da 
população impediria a criação de uma nação 
adequada (isto é, homogênea) - desse modo, a 
heterogeneidade tinha de ser suplantada. Além 
do mais, havia um fator adicional que se tor­
nou cada vez mais importante, em particular 
na província de São Paulo: o número crescente 
de levantes e revoltas de escravos em que às 
vezes famílias inteiras de proprietários rurais 
eram dizimadas. O termo “haitização” estava 
no ar: temia-se que o Brasil seguisse o que era 
considerado como o destino terrível do Hai­
ti32 Esse perigo era considerado particular­
mente iminente na província de São Paulo, 
para a qual estavam sendo enviados em nú­
mero cada vez maior escravos vindos das áreas 
economicamente decadentes do Nordeste.

Todavia, mesmo antes da independência em 
1822, já havia a busca de uma base para a nova 
nacionalidade.33 A escravidão foi condenada 
em várias memórias apresentadas ao governo 
real e mais tarde ao governo imperial. Para os 
autores dessas memórias, sem a abolição da 
escravatura uma nação homogênea e unificada

não seria possível e o espectro da sublevação 
haitiana assombraria para sempre o Império. 
Esses memorialistas de então acreditavam que 
os negros, embora estivessem num nível men­
tal baixo devido à sua vida “selvagem” na 
África, poderiam ser integrados na nação pou­
co a pouco, através da abolição gradual da es­
cravidão e de programas especiais de treina­
mento. O mais famoso expoente dessa pers­
pectiva foi José Bonifácio de Andrade e Silva.

Mais tarde, as vozes que clamavam por 
uma solução se tornaram ainda mais clamoro­
sas. Em 1837, Burlamarque publicou uma 
memória na qual propunha como única solução 
a expulsão dos negros do Brasil: de outra ma­
neira, alegava, não seria possível construir 
uma nação homogênea a partir de raças que 
eram estranhas uma à outra (Marinho de Aze­
vedo, 1987, p. 43). Interessantemente, isso 
lembra a “solução” americana de enviar os ne­
gros “de volta” à África, implementada par­
cialmente por volta da mesma época com a 
compra da Libéria e o “repatriamento” de al­
guns negros para lá. O ponto de vista de Bur­
lamarque é um sinal da seriedade com a qual o 
problema era encarado pela elite branca nessa 
época. Contudo, os autores de meados do sé­
culo passado em geral propunham uma solução 
menos radical: acreditavam que os negros pu­
dessem ser libertados e educados para se tor­
nar cidadãos e uma força de trabalho dócil.

Na segunda metade do século, contudo, o 
que eram então as teorias raciais científicas da 
Europa começaram a influenciar o pensamento 
das elites brasileiras: a opinião anterior de que 
os negros poderiam ser transformados em ci­
dadãos pela educação e treinamento adequados 
se tornou cada vez mais insustentável, à medi­
da que começou a se enraizar a noção de uma 
diferença radical e insuperável separando a 
população negra e mestiça dos brancos. Ade­
mais, começou a surgir - em contradição ao 
temor de uma tomada de poder negra - a no­
ção do Brasil como paraíso racial. É interes­
sante notar que foi um francês residente no
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Rio, o médico Louis Couty, quem aparente­
mente postulou essa noção. Foi ele quem aju­
dou a elaborar uma imagem que seria mais 
tarde retomada e reelaborada por Freyre neste 
século. Ela já existia anteriormente como uma 
possibilidade nos escritos de alguns dos pri­
meiros abolicionistas, mas Couty parece ter si­
do o primeiro a postular o paraíso como uma 
realidade concreta numa sociedade onde a es­
cravidão era fenômeno comum. Para Couty, 
contudo, o futuro estava nas mãos das popula­
ções “avançadas” da Europa, pois ele consi­
derava os negros preguiçosos. Assim, em suas 
obras encontramos os elementos contraditó­
rios de que precisamos para compreender os 
desenvolvimentos ulteriores na configuração 
ideológica brasileira: a noção da ausência de 
racismo; a inferioridade dos negros; a necessi­
dade de cidadãos provenientes de um contin­
gente imigratório europeu.34

Na Assembléia Legislativa da província de 
São Paulo, já estavam ocorrendo há alguns 
anos os debates entre os políticos que acredi­
tavam que melhorar a população livre ou li­
berta era possível e desejável e aqueles que 
acreditavam que somente os imigrantes euro­
peus criariam um corpo de cidadãos adequado. 
Marinho de Azevedo devota o segundo capí­
tulo de sua obra ao mapeamento dessa discus­
são longa e importante. Para nossos propósi­
tos, notaremos apenas que aqueles que lutaram 
para melhorar as condições da população 
existente perderam gradualmente terreno para 
os que favoreciam a imigração. Assim, bem 
antes da abolição em 1888, os primeiros imi­
grantes italianos já estavam chegando a vários 
latifúndios no interior de São Paulo e antes da 
virada do século a perspectiva imigrantista ti­
nha já tomado o campo de batalha ideológico.

A prevalência dessa perspectiva encontra 
uma ilustração enfática num romance de Gra­
ça Aranha publicado em 1901: Canaã. Nele 
Aranha conta a história de dois imigrantes 
alemães - Milkau e Lentz - no interior do es­
tado do Espírito Santo. Num longo diálogo

entre os dois no segundo capítulo, Aranha 
apresenta uma visão da terra no interior do 
Brasil como sendo uma Canaã onde uma vi­
gorosa raça estrangeira (no caso, os alemães) 
suplantariam uma raça velha e decadente (os 
luso-brasileiros) para criar assim uma nação 
revigorada. Como Alberto Torres viria a dizer 
alguns anos mais tarde, nessa perspectiva os 
brasileiros (incluindo a própria elite que patro­
cinava a política imigratória) eram vistos como 
canaanitas que seriam expulsos da terra pro­
metida por um povo mais forte, a fim de se 
criar uma nação “adequada” e poderosa 
(Torres, 1982, p. 65).

A visão “canaanita” (como Torres a deno­
minou) foi uma posição extrema e radical no 
debate da nacionalidade e que seria mais tarde 
abandonada ou, mais exatamente, submergiria 
para se tornar o outro lado da moeda da de­
mocracia racial. Isto é, embora a perspectiva 
imigrantista fosse gradualmente colocada de 
lado em favor da noção de democracia racial, 
restaria dessa perspectiva anterior um pressu­
posto subjacente e a respeito do qual se silen­
cia: a valorização do branco europeu e a con- 
seqüente noção de que o branco brasileiro não 
é tão puramente branco quanto o branco es­
trangeiro. Existe um sentimento generalizado 
de que, devido ao modelo relacional adotado 
no Brasil (com ênfase no contato e na com­
plementaridade), em lugar do modelo segrega- 
cionista, o branco brasileiro estaria de algum 
modo “maculado” devido a seu contato íntimo 
com o negro.35

A transição da visão imigrantista da virada 
do século para a perspectiva de Freyre nos 
anos trinta foi feita, entre outros, por autores 
como Alberto Torres, cujo O problema nacio­
nal brasileiro foi publicado em 1912. Nessa 
obra ele critica a perspectiva “canaanita” e 
acentua a igualdade moral e intelectual de to­
das as raças. Contudo, ele já expressa a idéia 
da complementaridade entre as raças, ao apre­
goar que se permitisse à seleção natural fazer 
seu trabalho e dar assim a cada raça seu pró-
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prio lugar na rede complexa da atividade so- 
ciaL Ou seja, embora de início alegue que to­
das as raças são iguais, em seguida reconhece 
o modelo relacional, ao sugerir que cada raça 
teria seu próprio lugar (Torres, 1982, p. 72).

Ainda hoje nós, brasileiros, tendemos a 
pensar no racismo como algo que se aplica em 
parte ou no todo à situação americana ou sul- 
africana, pois o racismo é considerado entre 
nós como sendo a compartimentalização rígida 
do pensamento segregacionista, que deixa 
pouco espaço para uma perspectiva relacional 
ou de complementaridade. Nessa linha de ra­
ciocínio, somente as pessoas que segregam ou 
se interessam “demasiado” pelas diferenças 
raciais são vistas como racistas (os brasileiros 
dos estados do Sul, por exemplo, que são 
muitas vezes descendentes de imigrantes euro­
peus - entre outros, de alemães -e que se­
guem por vezes a versão segregacionista do 
essencialismo, em lugar daquela centrada na 
complementaridade, são às vezes acusados de 
racismo pelo resto do país). Desse ponto de 
vista tipicamente brasileiro, aqueles que ad­
mitem a complementaridade e o contato não 
podem ser chamados de racistas.36

Resta uma observação importante a ser 
feita: o papel do mestiço nas duas sociedades. 
Os coloureds (mestiços) sul-africanos foram 
pensados na África do Sul como sendo um 
Volk separado, com identidade própria: isto é, 
eram considerados como apenas mais um Volk 
entre outros Võlker sul-africanos. No Brasil, o 
mestiço teve um status muito especial na 
ideologia: em lugar de ser apenas mais um 
Volk ou apenas uma das raças fundadoras, ele 
seria o Volk brasileiro por excelência. Isto 
porque ele é considerado como o produto final 
da miscigenação, isto é, ele é o Volk brasileiro 
homogêneo do futuro. No modelo relacional 
brasileiro - que Matta visualizou como um 
triângulo com os brancos no ápice -, mestiço é 
o ponto no qual as três raças (branca, negra e 
índia) se encontrariam e desapareceriam, 
amalgamando-se numa única nação.37 Isto é, 
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na figura do mestiço todas as diferenças desa­
pareceriam com o tempo e só a homogeneida­
de permaneceria.

VII

Ao compararmos a África do Sul com o 
Brasil, uma diferença importante ressalta aos 
olhos: a matriz religiosa das respectivas ideo­
logias. Embora os dois países apresentem di­
versas religiões e grupos religiosos, os valores 
relevantes para a ideologia da miscigenação 
vieram do catolicismo e para o apartheid, do 
calvinismo. Entendo essa matriz religiosa da 
ideologia no sentido em que Bellah (1988) 
construiu o conceito de religião civil para ex­
plicar certos aspectos da ideologia americana. 
Uma religião civil não é necessariamente a re­
ligião que a maioria da população pratica em 
dada sociedade. Como Bellah mostra, o presi­
dente Kennedy era católico mas, mesmo assim, 
tomava parte na religião civil americana, que 
tem uma origem protestante puritana. Na rea­
lidade, uma religião civil é um conjunto de 
valores de origem religiosa que são incorpora­
dos com alguma alteração numa ideologia na­
cional.

Essa diferença em termos de religião civil 
entre o Brasil e a África do Sul explica a di­
ferença de totalização e, até mesmo, podería­
mos dizer, de “sanha”, na implementação dos 
respectivos modelos ideológicos. Menciona-se 
muitas vezes a engenharia social no que diz 
respeito à África do Sul, dificilmente no que 
diz respeito ao Brasil. Além disso, a discrimi­
nação no Brasil parece limitada e hesitante, em 
comparação com as medidas de apartheid na 
África do Sul. Afinal de contas, nunca houve 
no Brasil as pass laws (leis de controle de mo­
vimento da população negra), nem as group 
areas (áreas racialmente delimitadas) e muito 
menos homelands, apesar de ter sempre havido 
um controle da população por forças policiais 
e por meio do uso forçado de uma série de do­
cumentos, além de existirem modos informais
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de segregação residencial que têm certo con­
teúdo racial. Essa diferença não pode ser ex­
plicada satisfatoriamente somente pelo caráter 
mais totalitário do regime sul-africano em 
comparação com os regimes que prevaleceram 
no Brasil. Trata-se, mais que tudo, de uma 
diferença do que estou denominando de totali- 
zação na implementação do modelo ideológico 
e que se fundamenta na diferença de matrizes 
religiosas.

Como Weber (1958) mostra em seu traba­
lho clássico, o puritanismo, o pietismo e o cal- 
vinismo tentam criar entre os homens, aqui na 
terra, a sociedade ideal do céu, enquanto no 
catolicismo a vida pia está concentrada em 
grupos seletos de fiéis devotos, clérigos, mon­
ges e freiras, o resto da sociedade se conten­
tando, em maior ou menor grau, com com­
promissos (simbolizados pela possibilidade de 
confissões contínuas e do arrependimento dos 
pecadores). Isto é, comparativamente falando, 
o puritanismo e o calvinismo não deixaram 
muito espaço para compromissos ou “incon­
sistências”: a tentativa de implementar o mo­
delo ideal aqui na terra deveria ser tão com­
pleta quanto possível, caso se quisesse ser dig­
no da eleição divina, enquanto, poderíamos di­
zer, no catolicismo se enfatizou tradicional­
mente uma religiosidade menos terrena e me­
nos imediata.

Com suas remoções forçadas de comunida­
des inteiras, a era Verwoerd na África do Sul 
é um testemunho pujante dessa diferença entre 
a sociedade sul-africana e a brasileira: na pri­
meira, a sociedade perfeita seria construída 
aqui e agora e não poderia permanecer so­
mente como um ideal a ser alcançado (caso 
o fosse) num futuro distante, assim como o foi 
a nação completamente miscigenada no Brasil. 
Desse modo, o catolicismo que permeia a 
ideologia brasileira permitiu um maior espaço 
para o compromisso e a ambigüidade do que 
existiu alguma vez na África do Sul. Na reali­
dade, poderíamos dizer que a própria ideologia 
do branqueamento da população pela mestiça-

gem com europeus já constitui em si um com­
promisso ideológico.

Essa diferença de religião civil explica por 
que os brasileiros acreditam que seu caso não 
pode ser adequadamente comparado ao sul- 
africano ou americano: acreditamos que não 
somos “rígidos” ou “inflexíveis”, ao contrá­
rio dos brancos sul-africanos e americanos, 
que, em comparação, parecem se apegar com 
afinco à sua moral e a seus valores. Como 
Matta (1981, p. 75) mostra, o modelo relacio­
nal brasileiro permite, bem catolicamente, todo 
tipo de compromisso, pois o essencialismo, 
embora presente, encontra aqui um espaço de 
manobra comparativamente amplo. Desse mo­
do, no Brasil, alguém pode ser visto diversa- 
mente como mulato ou branco (ou mulato ou 
negro), dependendo das circunstâncias, ou po­
de até passar completamente de uma categoria 
para a outra, por exemplo, simplesmente mu­
dando de uma região do país para outra, já que 
existem enormes diferenças regionais de clas­
sificação racial informal. Além disso, alguns 
negros podem renegociar seu stafus, mesmo 
aqueles popularmente conhecidos como pre­
tos retintos”: nesse caso, diz-se deles, naquela 
frase racista tipicamente brasileira, que são 
“pretos de alma branca”. Esse tipo de enco­
brimento” do essencialismo é a característica 
principal da ideologia brasileira.38

VIII

Prolonguei minha discussão do caso brasi­
leiro tanto porque ele é mais familiar a mim 
quanto porque tem sido mal compreendido no 
Brasil e no exterior. Apesar do termo ter sido 
rejeitado já há alguns anos, a ideologia da de­
mocracia racial permanece como fundamento 
do discurso ideológico até mesmo no ambiente 
acadêmico. Ainda hoje, existe a opinião geral 
de que a solução brasileira é de certo modo 
privilegiada em comparação com outras alter­
nativas.39 É somente quando cotejamos o caso
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brasileiro com o sul-africano ou outros casos 
que podemos perceber os contornos do pri­
meiro sem ficar demasiado preso na própria 
ideologia.

Hoje, poderíamos dizer que, de certo modo, 
o Brasil está-se aproximando da posição sul- 
africana tradicional, sob pelo menos um as­
pecto importante: a clara ênfase na diferencia­
ção entre as raças ou grupos étnicos.

Temos de retornar no tempo para compre­
ender isso, tomando o censo no Brasil como 
caso ilustrativo. Houve até hoje dez censos, 
desde o primeiro em 1872. O censo de 1890 
levou em consideração a raça, mas não os de 
1900 e 1920. Na realidade, a raça só reapare­
ceria, temporariamente, nos censos de 1940 e 
1950. Durante quase 50 anos após a abolição, 
portanto, a raça não entrou no censo. Ora, 
esse é exatamente o período quando a ideolo­
gia da miscigenação tomou conta do campo 
ideológico e ocorreu uma imigração européia 
em massa, com o objetivo de branquear o país. 
Ademais, entre 1950 e 1976 (quando foram 
publicados alguns dados sobre raça) houve 
uma ausência quase total de informação pre­
cisa nessa área. Essa atitude oficial descuidada 
e parcial com relação à classificação racial é 
quase certamente um índice do triunfo da de­
mocracia racial: como as diferentes raças se 
davam muito bem e como a miscigenação es­
tava a caminho de transformar inteiramente a 
paisagem humana da nação, não havia necessi­
dade de distinguir entre os grupos raciais. Em 
contraste nítido com essa atitude oficial com 
relação à raça no Brasil, na África do Sul o 
governo nacionalista passou em 1950 o Popu- 
lation Registration Act, a Lei de Registro da 
População, que tornava obrigatória a classifi­
cação oficial da população inteira em catego­
rias etnorraciais. Desse modo, ao passo que a 
África do Sul passava a uma segregação mais 
totalizadora, o Brasil preferia não fazer aber­
tamente uma distinção entre as raças.40

Podemos considerar a situação atual no 
Brasil e na África do Sul como pólos opostos.

A diferença sempre foi explicitamente marca­
da na África do Sul: o problema sul-africano 
atual consiste em encontrar um denominador 
comum para todos os grupos que foram dife­
renciados, isto é, o problema consiste em criar 
algum tipo de nacionalidade comum a partir de 
uma diversidade profundamente enraizada e 
segregada.41 O problema brasileiro é começar 
a fazer abertamente (e oficialmente) distinções 
que permaneceram mais ou menos encobertas 
durante décadas, de modo a tornar possível 
uma política de proteção e ajuda direcionada a 
grupos raciais historicamente desfavorecidos. 
As vozes que mais clamam por essa diferen­
ciação clara são as dos movimentos negros. 
Entre outras, algumas instituições negras esti­
veram por trás da campanha nacional em 1991 
para assegurar que as pessoas declarassem ao 
censo sua verdadeira cor, agora que pela pri­
meira vez em décadas o censo levou em consi­
deração cinco categorias raciais: branco, preto, 
amarelo, pardo e indígena. O ataque contra 
a ideologia da democracia racial exige que se 
saiba quantas pessoas no país podem ser con­
sideradas negras sem ambivalência.42

Outro sinal de mudança no Brasil é o sur­
gimento, nos últimos anos, de vários movi­
mentos negros que não existiam em décadas 
passadas porque, já que as diferenças raciais 
são secundárias ou irrelevantes, de acordo com 
a ideologia, fica difícil, para não dizer impos­
sível, reunir as pessoas em torno de uma cate­
goria encoberta ou mesmo inteiramente nega­
da.43 Embora pequenos e vinculados por vezes 
a partidos políticos importantes para os quais a 
questão racial é secundária,44 esses movimen­
tos negros tiveram contudo um grande im­
pacto na opinião pública brasileira, simples­
mente por terem levantado o problema racial e 
desse modo abalado os fundamentos da ideo­
logia. Para um país que por longo tempo se 
acreditou livre de problemas raciais, maiores e 
menores, tem sido um choque saber que esse 
não é o caso.
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IX

Um exame mais profundo e amplo da ge­
nealogia do apartheid e da democracia racial 
seria necessário, caso quiséssemos ampliar a 
comparação tentada aqui. Contudo, é impor­
tante ressaltar que, embora as duas ideologias 
pareçam muito diferentes, ambas surgiram da 
mesma fonte e têm um fundamento seme­
lhante, que é o essencialismo. Naturalmente, 
também se faz necessária uma análise mais 
completa do desenvolvimento do essencialismo 
na Europa. Apesar de tudo que se escreveu até 
hoje sobre o racismo e as teorias racistas, resta 
fazer ainda um trabalho mais profundo. Os 
acontecimentos na África do Sul e no conti­
nente americano não podem ser compreendi­
dos adequadamente sem referência às raízes e 
história do essencialismo na Europa. Ademais, 
a história da Europa de hoje apresenta fenô­
menos que têm relevância para uma compre­
ensão da situação fora do continente europeu 
- esse fato é no mais das vezes negligenciado 
ou ignorado.

Outro ponto importante é a necessidade de 
uma crítica mais ampla da ideologia moderna. 
O antropólogo Louis Dumont é um pioneiro 
importante nesse sentido: contudo, resta muito 
a fazer nessa área também. Tenho em mente 
particularmente a forte tendência moderna de 
considerar a economia e a política como as 
realidades últimas: as pessoas têm interesses,

querem maximizar seus recursos e adquirir 
mais riqueza e mais poder. Trata-se de um 
truísmo fundamental da mente moderna, tanto 
para o estudioso acadêmico quanto para o lei­
go. Temos de retornar aos séculos XVII e 
XVIII, e à Renascença, para ver como essas 
noções, que hoje são lugar-comum, eram en­
tão novas e peculiares. Existe um referencial 
de origem religioso que permanece oculto na 
ideologia moderna - isto é, um referencial que 
costumava ser religioso e tornou-se para nós 
econômico e político. As pessoas não almejam 
adquirir riqueza e status como ponto pacífico e 
indiscutível - há uma perspectiva mais ampla 
subjacente que não nos é aparente porque na­
turalizamos completamente o poder e o inte­
resse. Somente se voltarmos no tempo e recu­
perarmos um ponto de vista histórico é que 
poderemos interpretar com acuidade questões 
como desigualdade e racismo, ou idéias subja­
centes de pureza ou poluição do sangue. Caso 
contrário, teremos de nos contentar sempre 
com a superfície, que é o que chama a atenção 
no mais das vezes e nos interessa mais de per­
to. Estou consciente de que o que proponho 
aqui dificilmente poderia ser recomendado 
como linha de ação política, particularmente 
nos contextos da África do Sul ou do Brasil. 
Contudo, se considerarmos o que vemos sem 
um exame mais aprofundado, estaremos sem­
pre negligenciando o problema de compreen­
der de modo mais amplo e criativo as socieda­
des em que vivemos.

NOTAS

• Este ensaio deve sua existência a Mireya Suárez, do Departamento de Antropologia da Universidade de Brasí­
lia. Foi em conversas com ela que desenvolvi as idéias apresentadas aqui. Além disso, suas sugestões com rela­
ção à bibliografia e pontos teóricos mais intrincados foram fundamentais.

1- Aqui emprego “ideologia” mais em seu sentido antropológico amplo do que somente em sua conotação 
política - isto é, no sentido de “configuração de idéias e valores comuns a uma dada sociedade” (Dumont, 1984, 
p. 23, tradução minha, assim como as demais a seguir, exceto quando indicada a tradução brasileira). Os valores 
em questão são particularmente aqueles valores básicos que permeiam todos os aspectos de uma sociedade. Não 
é minha preocupação aqui desvelar a ideologia apenas como um instrumento de poder ligeiramente encoberto.
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Ao contrário, preocupo-me em investigar a ideologia na tentativa de descobrir os fundamentos últimos da práti­
ca social. Contudo, nessa perspectiva, “idéias” e “valores” não devem ser considerados separadamente da práti­
ca social.

2. O essencialismo é um modo de pensar profundamente enraizado na tradição ocidental. Suas origens estão 
no pensamento e filosofia gregos e possivelmente remontam ao pensamento indo-europeu (ou, mais exatamen­
te, iraniano-europeu). Na filosofia ocidental, a noção de essência surge junto à de existência. Poderíamos dizer, 
para dar uma definição simplista, que o essencialismo postula a primazia da essência (o que uma coisa é) sobre a 
existência (o fato de a coisa ser - ver Mora, 1961, p. 558). Nessa perspectiva, o fato de que uma coisa ou ser é 
torna-se um mero predicado de sua essência, isto é, do que essa coisa ou ser é. Raça e nação são desenvolvimen­
tos modernos desse tipo de pensamento (uma outra é, por exemplo, o gênero). A definição de Crapanzano (1986, 
p. 19) em seu trabalho sobre os brancos sul-africanos é concisa e útil:

O apartheid sul-africano, entendido aqui no seu sentido mais amplo, é um caso extremo da predisposição 
ocidental de classificar e categorizar tudo em termos essencialistas. Nessa perspectiva, uma vez que um objeto 
ou ser é classificado torna-se para sempre aquele objeto ou ser: isto é, ele tem uma identidade, partilha de 
uma essência específica, está sujeito a certas regularidades, que são compreendidas como leis da natureza, 
e tem um lugar próprio dentro de uma configuração específica do universo, um pouco à maneira de uma peça 
de um quebra-cabeça. A classificação essencialista é estática. Qualquer mudança de identidade, essência, re­
gularidade ou lugar coloca um problema (...).

Desse modo, para dar um exemplo aproximado, o fato de que alguém é negro ou branco, japonês ou alemão 
(isto é, sua classificação de acordo com raça ou nação) é muito mais significativo nesse tipo de pensamento do 
que sua existência concreta como um ser em mutação possuidor de múltiplas possibilidades.

3. Hobsbawm, 1990, p. 9-10 do original em inglês. A literatura sobre a história da idéia de nação é um tanto 
ampla. Hobsbawm fornece alguns títulos essenciais (p. 4-5). Acrescento à sua lista o clássico de Marcei Mauss 
“La nation”, e o terceiro capítulo em Dumont, 1983.

4. Para Hobsbawm, as comunidades concretas são as comunidades de pensamento, língua e sentimento, con­
cebidas por Herder no século XVIII como sendo as mônadas “naturais” da sociedade, nas quais a comunicação 
não exige nenhum tipo de tradução. Essas comunidades teriam sido suprimidas ou sufocadas pelo nacionalismo. 
No que me diz respeito, essas comunidades supostamente homogêneas e naturais, vivendo separadamente umas 
das outras, são tão “concretas” ou “naturais” quanto as nações. Isto é, são também construções. Creio que 
Hobsbawm foi vítima do essencialismo em seu exame da idéia nacional e seu desenvolvimento na Europa. O 
essencialismo postula que aquilo que existe é aquilo que é natural, ou dado, e daí Hobsbawm procurar uma co­
munidade natural. Minha interpretação se baseia na premissa de que, no que diz respeito ao mundo social, tudo é 
uma construção metafórica historicamente criada. Portanto, não sou de opinião que devamos necessariamente 
condenar a idéia de nação por sua suposta “artificialidade” e em seguida buscar algo concreto que também se 
mostrará ser em última instância uma construção. Ademais, não compartilho da opinião de que identidades étni­
cas ou nacionais possam ser satisfatoriamente reduzidas a um tipo de ideologia política baseada em interesses de 
grupo ou que o Estado é a coisa concreta com a qual devemos realmente nos preocupar (como exemplo dessa 
posição no que diz respeito à África do Sul, ver Bonzaier & Sharp, 1988, em especial o artigo de Sharp: “Ethniç 
group and nation: the apartheid Vision in South África”).

5. Berlin, 1976, p. 146-7. Na linguagem de Herder, Volk pode significar cultura, sociedade, comunidade ou 
nação.

6. O trecho que segue se baseia na exposição de Arendt, 1989, p. 190-214 (uma ou duas vezes, porém, utili­
zo-me da edição americana de 1973). Contudo, uso seus dados mas não sua análise, que se fundamenta no con­
ceito de classe.

7. Isso viria a acontecer de fato após a Revolução Francesa, quando os nobres emigraram e se reuniram no 
exílio em torno da idéia de que o povo francês era um povo estrangeiro que havia sido escravizado.

8. Naturalmente, vêm à mente o nazismo e sua ideologia de uma aristocracia restrita (que excluiria até a 
maior parte do povo alemão — ver Dumont, 1983, capítulo sobre Hitler). Contudo, como mostra Arendt, essas
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idéias atraíram diversos grupos e intelectuais importantes no período entre as duas guerras na Europa. Nesse 
sentido, a atração geral que o nazismo exercia na época era uma indicação da importância dessas idéias nesse 
período.

9. Entre nós, como veremos adiante, não havia uma ideologia igualitária.
Já deve estar claro a essa altura que “raça” é uma construção historicamente circunscrita e somente como 

tal existe no plano do real e do concreto. Estritamente falando, não tem sentido falarem “raça” como falamos 
sobre um planeta ou sobre um vírus. Quem quer que ainda tenha alguma dúvida sobre o valor epistemológico de 

raça’ ’ pode recorrer, por exemplo, ao artigo de Ashley Montagu (1950) Além do mais, deveria ficar claro que 
o essencialismo como racismo não é somente uma ideologia política. Na perspectiva que estou propondo aqui, 
não se pode ser ou deixar de ser essencial ista como podemos ser ou deixar de ser social-democratas, comunistas 
ou mesmo católicos ou protestantes. O essencialismo é uma ideologia profundamente enraizada na Europa e 
suas ex-colônias. Trata-se de uma ideologia que é parte integral de nossa maneira de pensar - crescemos em seu 
seio e a possuímos por causa de suas raízes profundas na tradição e pensamento ocidentais. Somos muitas vezes 
emocional mente prisioneiros do essencialismo e profundamente comprometidos com ele, mesmo quando não 
temos consciência de seu poder real sobre nós. Não podemos nos livrar dele através de um simples ato de vonta­
de consciente, seja no nível do indivíduo ou da sociedade - o que explica a tenacidade histórica do essencialismo 
onde quer que tenha se enraizado. Desse modo, só poderemos escapar dele através de um exame profundo e de 
uma reelaboração de suas premissas. Repito que não estou falando da institucionalização do essencialismo na 
esfera política, como, por exemplo, no sistema de apartheid, mas do essencialismo como um modo de pensa­
mento que pode naturalmente ser institucionalizado de muitas maneiras diferentes. Steve Biko (1988) tinha ra- 
^o em mostrar o absurdo, em termos conceituais, da noção de “liberal White'' (“branco liberal”) na África do 
Sul. Como ele bem observou, “White liberalism” ou a simpatia de alguns brancos pela situação difícil dos negros 
é mais uma manobra consciente do que uma “orientação profunda do espírito”.

10. A despeito de sua especificidade, ideologicamente considero o caso americano como apenas uma variação 
ou rebento do essencialismo da Europa do norte, que combina elementos das tradições inglesa, francesa e alemã. 
Que eu saiba, não existe nenhum estudo importante que trate do essencialismo americano em termos históricos, 
vinculando-o à ideologia ocidental em geral. Contudo, Dumont (1966, “Appendice A”) tem um ensaio inte­
ressante que lida com a questão do racismo em geral e do racismo americano em particular, escrito de uma pers­
pectiva inovadora. Ele elucida o paradoxo aparente (mencionado também por Arendt) representado pelo fato de 
que o sistema escravagista não tenha originado realmente nenhuma teoria racista tal como a conhecemos hoje. 
Isso se deve a que, assim como a desigualdade jurídica que unia e ao mesmo tempo separava os senhores feudais 
e seus servos, a desigualdade jurídica, representada pela escravidão, impedia o aparecimento de teorias racistas 
mais elaboradas. É somente quando essa desigualdade é abolida ou pelo menos seriamente ameaçada - como no 
caso americano — que o essencialismo surge sob a forma de racismo (desse modo, quando a escravidão foi amea­
çada no S ul dos Estados Unidos, surgiram teorias racistas nos estados confederados). Creio que isso explica bem 
alguns pontos historiográficos tanto da história brasileira quanto da sul-africana como, por exemplo, a ausência 
ou debilidade aparentes do racismo na colônia do Cabo antes da segunda metade do século XVIII. Foi somente 
quando os negros libertos e livres começaram a constituir um grupo mais visível-aindaque minoritário—que 
regulamentos contra eles se tomaram mais e mais freqüentes. Ou seja, é a perspectiva da igualdade que faz sur- 
g,r o racismo (este, como veremos adiante, seria a forma de manter o essencialismo num sistema que se crê 
igualitário).

11- A análise de Arendt se baseia em A history of South África, conhecida obra do historiador sul-africano De 
Kiewiet. Contudo, muitas das opiniões de Arendt são próprias. Ela considera a África do Sul como um campo 
de experiências importantes para o desenvolvimento do racismo, no que provavelmente está certa. Infelizmente, 
ela considera os negros como um povo para o qual a natureza continuou sendo a “única realidade avassaladora”, 
devido ao que os africanos seriam apenas “fantasmas” ou seres “irreais”. Espalhados em pequenos números por 
um amplo território hostil, os bôeres (africâneres) teriam perdido todas as suas características civilizadas e se 
transformado em “deuses brancos” que assombravam a vida dos “fantasmas negros”. Apesar de ser em outros 
sentidos bem informada e erudita, em sua visão da África do Sul Arendt propõe um quadro tipicamente distor­
cido de um tipo que costumava ser muito comum entre intelectuais europeus e que está longe de desaparecer da 
mentalidade popular.
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12. No sistema jurídico tradicional, sob o domínio holandês, havia as seguintes categorias: funcionários ^a 
Companhia das índias Orientais (dona oficial da colônia), burgers (cidadãos de origem européia, muitos dos 
quais fazendeiros), khoikhoi (popularmente conhecidos como “hotentotes”) e escravos. Os negros livres não se 
encaixavam em nenhuma dessas categorias.

13. Minha análise de Theal se baseia em Saunders (1988).

14. O sans eram grupos de caçadores e coletores popularmente conhecidos em inglês como bushmen e em 
português como “bosquímanos”. Durante o século XIX, os sans sofreram genocídio nas mãos dos fazendeiros 
africâneres - hoje praticamente não habitam mais a África do Sul, tendo-se refugiado nas regiões áridas e de­
sertas de Botsuana e da Namíbia. Juntamente com os grupos khoikhoi, os grupos sans, através da miscigenação 
com os brancos e outros grupos, desapareceram em grande parte, dando origem à população mestiça, principal­
mente na província do Cabo. Muitos estudiosos hoje juntam os dois grupos num só, denominado khoisan.

15. As opiniões de Theal não são mais levadas a sério por estudiosos verdadeiramente profissionais na África 
do Sul ou no estrangeiro, embora tenham feito parte, por muito tempo, da visão corriqueira que os sul-africanos 
brancos têm dos negros. Para uma refutação da teoria da “terra vazia”, que postula que tanto os brancos como 
os negros são imigrantes na África do Sul, ver, por exemplo, os primeiros capítulos em Davenport (1987), onde 
se mostra que, pela evidência arqueológica, os grupos negros habitam o país desde o primeiro milênio da era 
cristã. Ver também Cornevin (1979) para uma lista de concepções historiográficas tendenciosas relacionadas à 
África do Sul, que aparecem em fontes sul-africanas tais como livros escolares.

16. As opiniões de Theal se baseavam claramente na ideologia inglesa do século XIX. Como Saunders (1988, 
p. 27) diz, Theal era um darwinista social (“social darwinist"). Arendt (1989, p. 208-9) menciona o darwinismo 
social como uma teoria racial importante na Inglaterra da segunda metade do século passado, que unia a idéia de 
evolução à noção de sobrevivência dos mais fortes. Esta última noção tendo sido posterionnente descartada, a 
raça branca (ou os ingleses) foi considerada como sendo o ápice evolutivo da humanidade e como a raça que 
produzia mais heróis e gênios que qualquer outra raça (id., ibid., p. 211). Talvez Theal se afastasse dessa pers­
pectiva só no sentido de que dava ênfase ao parentesco entre os holandeses e os ingleses na África do Sul.

17. Nessa campanha, Milner (alto-comissário britânico na África do Sul) tentou fazer com que os africâneres 
perdessem sua identidade separada e sua língua própria, obrigando-os a assimilar-se à população de origem 
britânica.

As principais explicações que conheço, especialmente aquelas de estudiosos de língua inglesa, sobre o 
processo de contração da identidade africâner apontam para a mobilização étnica após a guerra e, posterior­
mente, nos anos vinte e trinta, interpretando-o meramente como um mecanismo político para alcançar o poder. 
Implícita ou não, em grande parte parte da bibliografia está a opinião de que a identidade africâner é algo que 
foi artificialmente construído como um instrumento político. Esse tipo de interpretação no fundo não tem senti­
do, pois, como vimos acima, todas as identidades nacionais e étnicas são construídas artificialmente e todas elas 
podem ser (e frequentemente o são) utilizadas num contexto político.

18. “Nação” é uma noção essencialista que pressupõe a homogeneidade ou homogeneização de suas partes 
constituintes, Embora nações diferentes ajam de maneira diferente com respeito a esse pressuposto, a idéia de 
nação sempre implica algum tipo de discriminação, assimilação, expulsão ou simplesmente diferenciação de 
elementos percebidos como dessemelhantes, seja sob a forma de um projeto a longo prazo ou de uma política 
concreta (ou ainda de ambos), quer isso se torne institucionalizado em nível estatal (como na África do Sul até 
recentemente) ou não (como no Brasil)■

19. Esse caráter isolacionista vem acompanhado de uma idéia de pureza: a nação tem de ser um todo íntegro, 
homogêneo e puro. Toda alteridade a polui e é, portanto, perigosa. Devido a isso, as minorias sofrem frequen­
temente pressões assimilacionistas ou são simplesmente expulsas da nação, ou ao menos perseguidas (a Europa 
Central e a do Leste, em particular, apresentam muitos exemplos disso). No tipo de pensamento africâner que 
estamos examinando aqui, essa noção de poluição (no sentido antropológico do termo) se expressa pelo termo 
insypeling (ver Crapanzano, 1986, in passim). Esse termo se aplica à noção de poluição do próprio sangue (ou do 
sangue do Volk). Embora não mencione o termo insypeling, Coetzee (1988, cap. 8) faz uma análise importante da
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idéia de poluição do sangue, através dos trabalhos de uma escritora sul-africana inglesa, Sarah Gertrude Millin. 
Incidentalmente, como o uso da idéia por parte de Millin mostra, essa noção de poluição do sangue está longe de 
ser um conceito exclusivamente africâner. Uma tradução brasileira de insypeling poderia ser inoculação, um 
termo que expressa a idéia de sangue negro se infiltrando em sangue branco (ou de veneno se infiltrando no san­
gue). Ver menção em Seyferth, 1989, p. 12.

20. A respeito dos pontos de vista de Cronj6, ver De Klerk, 1975, p. 216.

21. Contudo, aparentemente Theal nunca se preocupou em pensar um sistema que permitisse o progresso dos 
negros.

Desnecessário dizer, volkskap (“wLt-idade”) ou etnicidade é um demônio essencialista africâner (e oci­
dental) que não é necessariamente relevante para os conceitos de identidade negra. Como Monica Wilson mostra 
na Oxford history of South África, “zulu”, “xhosa” etc. são, na realidade, rótulos linguísticos mais ou menos ar­
bitrários usados pelos europeus no século passado. Esses rótulos seriam mais tarde transformados oficialmente 
em identidade de Volk durante o govemo nacionalista a partir de 1948. Ver os vários artigos na coletânea de Bo- 
onzaier & Sharp (1988), embora eu não esteja de acordo com a tendência destes (especialmente na introdução e 
artigo de Sharp) de reduzir a etnicidade a um mero mecanismo político.

22 Dumont (1966, “ Appendice D”) menciona a importância capital do território no pensamento moderno.

23. Por exemplo, entre os Oranjewerkers, uma organização liderada pelo filho de Verwoerd (o primeiro- 
ministro que implementou a política das homelands} que propõe a criação de uma pátria africâner onde todo tra­
balho seria feito pelos próprios brancos e onde nenhum negro residiria. Orania, uma cidadezinha no interior da 
província do Cabo, é atualmente o núcleo dessa pátria, onde só habitam africaneres.

24. Há um fato interessante que aponta tanto para o essencialismo quanto para a conveniência política, os 
brancos são oficialmente considerados como um único grupo étnico, enquanto os negros, anteriormente ro a 
dos todos como “nativos”, foram divididos em diversos Vôlker. Havia um plano da Broederbond (organ^^o 
secreta africâner cujos membros pertencem aos altos escalões do governo), no início dos anos sessenta, e 
canerizar os brancos de língua inglesa que nos recorda a campanha de anglicização dos brancos de íngua o an 
desa, levada a cabo por Milner no começo deste século: a nação tem de ser homogênea a qualquer custo e, por 
tanto, as diferenças incomodam mesmo quando existem entre os brancos.

25. Os Estados Unidos são um caso paradigmático nesse sentido. Através de toda sua história, persistiu a 
“questão negra” (para usar um termo antiquado empregado pelos brancos) e, mesmo hoje, quando os negros po 
dem fazer uso de quotas étnicas para empregos e acesso à educação universitária, e estão protegidos por uma sé­
rie de leis tanto no nível local quanto nacional, a diferenciação continua (existe aquele ditado famoso no sentido 
de que “a black man can neverforget the color ofhis skin" (“um negro nunca pode esquecer a cor de sua pele”). 
Não se descarta facilmente o essencialismo porque ele está muito enraizado no pensamento ocidental. Embora 
eu não possa aprofundar a questão aqui, nossa própria concepção da realidade como natureza (isto é, como 
algo fundado na suposta concretude do fato e da biologia) está intimamente vinculada à maneira como pensamos 
sobre “raças” e pessoas em geral. Não estou alegando que não exista uma maneira de sair desse sistema de pen­
samento: como é algo que foi historicamente construído, também pode ser desconstruído. Contudo, para isso, 
uma consciência e análise profundas de algumas das premissas do pensamento ocidental seriam necessárias.

26. Talvez se possa dizer que o caso argentino seja um dos extremos numa gama ideológica onde o Brasil es­
taria no outro extremo. A tendência dominante tem sido a de pensar a Argentina como uma nação quase exclusi­
vamente branca. Na realidade, como Segato (1990) mostra em seu ensaio pioneiro, há proporcionalmente mais 
índios na Argentina do que no Brasil e a população negra argentina era bastante substancial até o final do século 
passado. Contudo, a ideologia nacional argentina propôs uma visão muito homogeneizante da população nacio­
nal na qual nem os índios nem os negros tinham um lugar. A ênfase foi dada à criação de uma nação baseada 
num contingente imigrante europeu, sem a ênfase dada no Brasil à miscigenação. É muito provável que a popu­
lação negra da Argentina tenha emigrado para o Brasil na virada do século, talvez para escapar de uma sociedade 
que não levava em consideração sua própria existência. Os negros que atualmente vivem na Argentina parecem 
ser imigrantes recentes vindos do Uruguai.
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27. Pode haver objeções à minha tentativa de comparar a África do Sul com os Estados Unidos, já que as duas 
são sociedades muito diferentes sob vários aspectos. No entanto, meu objetivo aqui é fazer ressaltar o fato de que 
existe uma similaridade entre eles no que diz respeito à ideologia, especialmcnte quando contrastamos essas duas 
sociedades com o Brasil. Embora tenham dado lugar a uma política e a um sistema que não parece igualitário em 
absoluto, os valores igualitários estavam presentes na ideologia de apartheid tal como postulada, por exemplo, 
por Cronjé. Acredito que interpretar esses valores meramente como uma forma maquiavélica de encobrir a 
“verdadeira natureza” da ideologia não tem sentido sociologicamente falando (contudo, não acredito tampouco 
que, devido à “visão de justiça” para todos supostamente contida no apartheid, seria necessário ser mais tole­
rante com relação a este último e aos africâneres que o propuseram, como De Klerk [ 1975, p. 24] parece querer 
dar a entender). Não creio que seja um exagero dizer que o apartheid possa ser considerado como a noção de se­
paração e igualdade levadas às suas últimas consequências, dentro do arcabouço da ideologia de Volk. Uma 
comparação histórica mais profunda mostraria essa semelhança estrutural entre as ideologias americana e sul- 
afncana, que, nesse sentido, não aparece numa comparação com o caso brasileiro.

28. É preciso ter em mente que não se trata de uma hierarquia fixa, com posições estanques e permanentes: o 
princípio do sistema é hierárquico, mas o locus concreto ocupado por cada um pode estar sujeito a um grau con­
siderável de manipulação, de acordo com o caso individual, a situação etc.

29. Daí seu enorme êxito no exterior, principalmente após a Segunda Guerra Mundial, quando Casa-grande 
& senzala apareceu em inglês e mais tarde também em francês, italiano e alemão (para não mencionar traduções 
posteriores para o húngaro, polonês e espanhol). O trabalho foi aclamado como sendo a descrição da que seria 
possivelmente a primeira sociedade não-racista do Ocidente.

30. Carlos Hasenbalg, do Centro de Estudos Afro-Asiáticos, no Rio de Janeiro, chamou minha atenção para o 
fato de que ele próprio e outros já haviam indicado as limitações desse pressuposto antes de Marinho de Azeve­
do.

31. Ver Marinho de Azevedo, 1987, p. 25-7. Hoje já existem trabalhos que lidam com o caráter capitalista da 
escravidão e que contestam a oposição tradicional entre escravidão “pré-capitalista” e trabalho assalariado ca­
pitalista (novamente, ver Marinho de Azevedo, id., ibid.). A discussão que se segue baseia-se no trabalho de 
Azevedo.

32. Na virada doséculoXVIlIparaoXIX.aelite branca de origem francesa do Haiti foi derrubada e dizima­
da ou expulsa do país pela população negra e mestiça.

Na raridade, para propósitos ideológicos, talvez possamos datar a independência brasileira a partir de 
^ ^ ^ansfei®nc:'a da corte de Lisboa para o Rio de Janeiro e a subsequente elevação do Brasil ao status 
reino uni a Portugal. Embora esse assunto, que eu saiba, nunca tenha sido investigado a fundo, imagino 

mU x^ 6 ^atu^ tenha sido um ponto crítico no que poderíamos chamar de uma consciência nacional: 
em o caso, a partir daí que surgem as memórias mencionadas por Marinho de Azevedo.

^^n cjteÇÕes de trabalhos deCouty, ver Marinho de Azevedo, 1987, p. 78. Couty postula que no Brasil o 
. ^ 111111 ° 03 MC'e<^c como um igual; além disso, não existiria, segundo ele, preconceito racial. As

um entre as raças senam freqüentes e tantos os mestiços como os negros se misturariam abertamente com os 
ranços, oaquun abuco elaboraria mais tarde essa perspectiva numa obra de 1883 (ver novamente Marinho de 

Azevedo, id., ibid., p. 91).

35. No mais das vezes, pode não ser fácil perceber esse sentimento generalizado, principal mente em declara­
ções explícitas, devido à predominância entre nós da ideologia da democracia racial. Carvalho (1985, p. 35) nota 
que o negro simboliza para o branco brasileiro o que este último vê como sua incapacidade de se tornar europeu.

36. Ver o trabalho de Seyferth, 1982, in passim, em particular as acusações de racismo dirigidas contra as 
comunidades teuto-brasileiras de Santa Catarina (que eram alvo de ataques, pelo menos desde a virada do sécu­
lo, por se recusarem a se misturar e por não quererem o contato) e o relato da campanha de nacionalização de 
Vargas nos anos trinta, com a descrição das razões apontadas pelos militares para a campanha.
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37. Esperava-se que, com a ajuda de imigrantes da Europa, que se miscigenariam com a população local, essa 
futura nação mestiça seria mestiça-clara, pois, a despeito do ideal de miscigenação, ser branco, como vimos, 
permaneceu como valor cardinal da ideologia.

38. A edição de 1975 do Aurélio dá como definição de “preto de alma branca” uma pessoa negra que é boa, 
generosa, nobre e leal; isto é, uma pessoa negra que, a despeito de sua cor, é boa, generosa etc.

39. Interessantemente, ouve-se às vezes também a opinião contrária (embora com muito menos frequência): 
o racismo brasileiro seria tão difícil de desmascarar que o apartheid seria preferível, pois neste último o racismo 
é evidente e claro e, portanto, supostamente mais fácil de combater. Não compartilho dessa opinião e nem da 
opinião anterior, de que a versão brasileira é melhor. Sociologicamente falando, não tem sentido perros m 
tos e deméritos relativos do que no fundo são apenas versões diferentes do mesmo fenômeno, isto é, do essen- 
cialismo.

40. Carlos Hasenbalg me forneceu gentilmente as informações sobre os censos no Brasil.

41. Note-se que, tradicionalmente, a nacionalidade sul-afncana, tanto como construto ^^^^ m^ços. 
como instrumento jurídico, se resumiu essencialmente aos brancos e, em menor grau, aos indian ^ ^forço 
em grande medida, os grupos negros literalmente não tinham direito à nacionalidade. Isto , bjtra_
enorme para expulsar os negros da nação sul-africana, retirando-lhes a nacionalidade e imputan o- 
riamente uma outra nacionalidade construída pelo governo (como xhosa, zulu, venda, apenas tem-
ção do governo nacionalista, todos os negros no país seriam trabalhadores estrangeiros com territ<5_
porário de residência: sua verdadeira pátria seriam os diversos bantustões que o governo cnou para^ ^ negros 
rios nacionais supostamente autônomos ou mesmo independentes da África do Sul propnamen
em geral não possuíam documentos de identidade sul-africanos, como os dos h^^J^^áreas brancas da 
apenas um pass, uma espécie de passaporte interno que lhes permitia transitar e trab “ mesmo nessas 
África do Sul. Eles podiam residir em áreas especiais só para eles (as locations ou towns Qnde viviam
áreas não tinham em geral direito de residência permanente ou a propriedade da terra ou ^^ ^ cidadania
O sistema todo foi concebido de modo a dificultar ao extremo ou impedir mesmo qua quer 
sul-africana por parte dos negros.

42. Devido à desvalorização (em termos de uma ideologia igualitária) de ^^“^  ̂tirado dc 
embutida na ideologia da democracia racial, as pessoas tendem a usar para si próp g
uma série enorme e variada de eufemismos para designar negros e mestiços. Alguns dos maisp t ’ 
num panfleto da companha do censo (1991), incluem “marrom-bombom”, “moreno chega , 
etc. Nessa linha de raciocínio, quase qualquer termo serve, desde que não se use o termo pre gr
tedesignações.

43. Uma medida do poder enorme da ideologia é o fato de que os próprios negros acreditaram nela. Opro- 
blema mais espinhoso dos movimentos negros no Brasil nos últimos anos tem sido convencer os negros 
identidade racial e desse modo conscientizá-los plenamente a respeito da discriminação que acomp o ato 
de ser negro. Essa relativa “falta de consciência” da própria cor não foi sempre o caso no Brasil: nas primeiras 
décadas deste século existiam associações e grupos negros importantes em várias regiões do país. Aparentemen 
te, foi o predomínio e difusão da ideologia da democracia racial a partir de certa época que fez com que esses 
grupos desaparecessem ou perdessem sua importância.

44. Esse é o caso do Movimento Negro Unificado, ligado ao Partido dos Trabalhadores - embora reconhe­
cendo a importância da questão racial, o PT a subordina à questão de classe. No Brasil, a ideologia da democra­
cia racial tem sido tão poderosa que informou o pensamento de todos os partidos políticos do país, sem exceção.
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SUMMARY

Apartheid and racial democracy: race and nation in Brazil and South Africa

This article uses the concept of ideology to inter­
pret the process of nation building in South Africa 
and in Brazil. It attempts to show that in the two 
countries, the nation was ideologically constructed 
based on similar premises which, however, developed 
along different lines. Further, this article shows that 
in both cases “race” was a central concept and the

reason for this similarity is due more to a common 
European origin of the two ideologies than to the spe­
cific conditions of the two countries. Finally, the arti­
cle attempts to understand both the South-African 
case as well as the Brazilian within a clearly compara­
tive perspective in which each case helps to clarify the 
other.
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RÉSUMÉ

Apartheid et démocratie raciale: race et nation au Brésil et en Afrique du Sud

Cet essai a pour but d’expliquer, à l’aide du con­
cept d’idéologie, les tentatives de construction de la 
nation faites en Afrique du Sud et au Brésil. On s’ef­
force d’y montrer que, dans ces deux pays, la nation a 
été construite à partir de prémisses idéologiquement 
semblables, même si ultérieurement leur évolution 
a été différente. Cest essai montre par ailleurs que, 
dans un cas comme dans l’autre, le concept de “race”

a joué un rôle central et que les raisons de cette simi­
litude se trouvent dans les origines idéologiques euro­
péennes communes à ces deux pays bien plus que dans 
leurs conditions spécifiques. L’essai s’efforce finale- 
mente de rendre compréhensible le cas sud-africain et 
le cas brésilien selon une perspective pleinement 
comparative, de telle sorte chacun des deux cas con­
tribue à l’élucidation de l’autre.
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A SITUAÇÃO EM MOÇAMBIQUE

Angola e Moçambique são terras de 
extremos. A presença do colonizador talvez 
tenha ficado mais claramente marcada nas 

cidades, grandes e médias, da Áfiica 
portuguesa do que em qualquer outra 

região do continente africano. Em certo 
sentido, elas são Portugal. Na maioria das 
antigas cidades grandes do litoral, ou nas 

cidades de porte médio do interior, a 
arquitetura, as ruas, as praças, os jardins e 

parques, a cor, o espírito, todo o modo de 
vida são fundamentalmente portugueses. 

Contudo, fora das áreas urbanas, no mato, 
nos campos e aldeias africanas, a sensação 

é de que pouco mudou em 400 anos e 
pode-se dizer que muitas dessas zonas 

praticamente não foram influenciadas pela 
ocupação portuguesa. Apenas um trecho de 

ferrovia, uma estrada bem conservada ou 
uma casa portuguesa isolada atestam o 
avanço da Europa. (J. Duffey, 1961.)

As percepções e ações de estrategistas es­
trangeiros desempenham um papel funda­
mental no desenvolvimento da situação1 de 
Moçambique, que continua sendo uma “terra 
de extremos”. É muito significativo que, ao 

apoiar o movimento rebelde da Renamo (Re­
sistência Nacional Moçambicana^, os militares 
sul-africanos visassem enfraquecer o Estari 
moçambicano, debilitando sua capacidade d° 
se mobilizar contra a África do Sul e ob ‘ $
do a Frelimo (Frente de Libertação de?' 

çambique)3 a adotar uma posição mais tr • 
gente a nível regional e nacional. A de ^ans^~ 
lização de Moçambique também aum868^" 
dependência de seus vizinhos que não d nt°U & 
de acesso ao mar era relação à Afri BpÕem 
dando, portanto, ao regime de PretT ^ SU1* 
poder de pressioná-los (Hanlon, Ig»/1^.mais 
1991). O Zimbábue, o Malavi e a s ’ SÍD1On’ 
especificamente, dependiam muití1^2^^ 
estradas que atravessam o territ^ ^^ das 
cano. ^«’oçambi-

Como reação à incapacidade da p 
manter o controle e a segurança ^  ̂em
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tório, o Zimbábue mantém desde 1982 tropas 
protegendo o corredor da Beira. Sem essa 
operação militar, que em 1987 já mobilizava 
cerca de dez mil soldados, o acesso ao porto 
mais próximo do Zimbábue - e um oleoduto 
vital - teria sido fechado. Entre 1984 e 1991, 
uma divisão motorizada do Zimbábue também 
escoltava comboios comerciais que atravessa­
vam o Tete rumo ao Malavi. Entre 1986 e 
1988, a Tanzânia também enviou tropas ao 
norte de Moçambique e, no final da década de 
oitenta, um batalhão do Malavi protegia a liga­
ção ferroviária de Nacala. Mas a relação mais 
importante da região é a que existe entre Mo­
çambique e o Zimbábue, combinando a força 
militar deste último país com a posição estra­
tégica do primeiro.

A presença de tropas estrangeiras indica a 
proeminência da situação geopolítica de Mo­
çambique como rota de passagem para os Es­
tados vizinhos. Além disso, as extensas fron­
teiras e a integração econômica de Moçambi­
que com seus vizinhos facilitaram a desestabi- 
lização instigada do exterior. O Estado mo­
çambicano foi vítima da estratégia geopolítica 
da Rodésia, em primeiro lugar, e, a seguir, da 
África do Sul (Hanlon, 1986). Na verdade, a 
geopolítica é o primeiro fator a que se deveria 
fazer referência ao se refletir sobre a incapa­
cidade do regime moçambicano de se afirmar 
em todo o seu território nacional. Em sentido 
profundo, a geografia tem importância.

Forbes e Thrift (1987) chamaram nossa 
atenção para o impacto da guerra na organiza­
ção espacial de muitos Estados pós-revolucio- 
nários do Terceiro Mundo.4 Moçambique 
certamente não foi o único Estado do Terceiro 
Mundo a enfrentar uma desestabilização fi­
nanciada do exterior na década de 1980. Mas a 
intensidade da violência em Moçambique, 
majoritariamente perpetrada pela Renamo, foi 
inusitada. São comuns as notícias de civis es­
tuprados, mutilados e brutalmente assassina­
dos. Relatos vívidos e pungentes, em primeira

mão, sobre a violência da Renamo contra os 
civis (Magaia, 1987; Gersony, 1988; Minter, 
1989) atestam a intensidade do que um obser­
vador (Frelick, 1989) chamou de “o khmer 
Vermelho da África”, levando outros comen­
taristas sérios (Finnegan, 1989a e 1989b; Hall, 
1990) a refletir sobre o “lado mais escuro” da 
natureza humana.

Saul (1985) sugeriu que o mundo exterior 
esqueceu, em grande medida, o conflito em 
Moçambique porque essa luta faz parte de 
uma guerra de desgaste contra os civis e o 
próprio Estado, e não de combates militares 
dramáticos. Em Moçambique, contudo, a 
guerra nunca está muito longe e o custo hu­
mano foi imenso. Chegou a um terço a parcela 
de sua população - de 16 milhões de pessoas 
- diretamente afetada pela guerra. Mais de 1,5 
milhão de pessoas foram obrigadas a deixar 
suas casas - são os deslocados - e mais de seis 
milhões enfrentam uma escassez crônica de 
alimentos (Cammack, 1988; Ratilal, 1990). O 
Estado procurou minimizar as taxas de urbani­
zação por meio de um sistema dual de autori­
zações de residência e da ampliação da infra- 
estrutura social e econômica do campo, docu­
mentados por Friedmann (1980), mas esse ob­
jetivo foi irremediavelmente frustrado, pois, 
no intuito de escapar da Renamo, as pessoas 
fogem do campo para áreas que ofereçam um 
mínimo de segurança.5

A maior parte do território moçambicano 
está num estado caótico. Hoje em dia, a pro­
dução econômica total é de aproximadamente 
um terço, em termos reais, de seu nível da 
época da independência (Hermele, 1988b). 
Com a exceção parcial dos poucos corredores 
com proteção militar apontados acima, a 
maioria das ferrovias e das estradas está des­
truída ou é regularmente atacada. A insurgên- 
cia rural está amplamente disseminada e, tanto 
para os estrangeiros como para os moçambi­
canos, viver e viajar para fora de Maputo, para 
fora das capitais de distrito e de província.
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significa correr o risco de serem atacados pela 
Renamo. O risco é considerável, mesmo em 
alguns setores das rotas de transporte protegi­
das por tropas estrangeiras.

A RENAMO NO CONTEXTO INTERNACIONAL 

E INTERNO

A publicação de dois relatórios - o “Rela­
tório Gersony”, do Escritório de Programas 
para Refugiados do Departamento de Estado 
dos Estados Unidos (Gersony, 1988), e o 
“Relatório Minter” (Minter, 1989), baseado 
em entrevistas com refugiados e combatentes 
que haviam pertencido à Renamo - apóia 
acusações anteriores de que se cometiam vio­
lações sistemáticas dos direitos humanos, atri­
buídas, em sua esmagadora maioria, à Rena­
mo. Como aponta Finnegan (1989b, p. 72):

O movimento é autoritário em grau ex­
tremo. Todos os seus jundadores e líderes 
têm um passado vinculado às forças arma­
das e à polícia e o discernimento político 
tanto de combatentes como de colaborado­
res, em sua maioria analfabetos, parece gi­
rar em torno de zero. A bandeira da Rena­
mo, que parece ter sido inventada em Pre­
tória, ostenta cinco flechas apontando para 
baixo sobre o slogan “Guerra e Morte ao 
Inimigo da Pátria”.6

As longo da década de 1980, durante a 
primeira metade da qual a guerra inicialmente 
sc estendeu a todas as províncias de Moçambi­
que, a Renamo recebeu um decisivo apoio 
material da África do Sul. A evidência sugere 
que, apesar das mudanças na política sul-afri­
cana na década de 1990, o apoio continua, em­
bora em escala muito menor. A pesquisa de 
Minter (1989) e os relatos subsequentes da 
imprensa (Koch, 1990) põem em dúvida a ne­
gativa de Pretória de que elementos de fontes

sul-africanas, militares e particulares, ainda 
dão apoio à Renamo.

De início, a Renamo era apenas irritante 
para o Estado moçambicano. A Renamo fora 
criada e financiada pela Rodésia com o objeti­
vo de fornecer guias para as incursões do 
Exército rodesiano em Moçambique em busca 
de guerrilheiros do Zanla (Exército de Liber­
tação Nacional Africano do Zimbábue) e com 
vistas a desestabilizar áreas de Moçambique 
usadas por esse movimento como bases. Fau- 
vet (1984), Johnson e Martin (1989), Metz 
(1986), Taju (1988), Nilsson (1990) e Vines 
(1991b) elaboraram exposições detalhadas so­
bre as origens da organização e sobre como, 
após a independência do Zimbábue em 1980, a 
rede de abastecimento e comunicações da Re­
namo passou para as mãos dos militares sul- 
africanos, que aumentaram a escala do apoio. 
Apesar de um acordo de “não-agressão e boa 
vizinhança” entre os governos de Moçambique 
e da África do Sul - acordo firmado em Nko- 
mati em 1984, no qual a África do Sul concor­
dava em interromper o apoio à Renamo em 
troca da suspensão do apoio material que Mo­
çambique dava ao CNA (Congresso Nacional 
Africano) -, os sul-africanos continuaram, 
sem maiores mudanças, a fornecer suprimen­
tos militares e a controlar a rede de comando e 
comunicações da Renamo.

Na verdade, o acordo foi sabotado pelos 
elementos de dentro do complexo sistema da 
política externa sul-africana que procuravam 
obter a desestabilização contínua de Moçam­
bique. A idéia do serviço militar de inteligên­
cia da África do Sul, que foi a força externa 
mais significativa por trás da Renamo - em­
bora a organização também seja apoiada por 
ex-colonialistas que agora estão na África do 

Sul e em Portugal e por alguns ultraconserva- 
dores da Alemanha e dos Estados Unidos 
(Nilsson, 1990) -, era de que a Renamo devia 
ser mantida para que a pressão sobre Moçam­
bique não diminuísse. Os detalhes das diver­
gências internas da África do Sul em relação
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ao acordo não são totalmente claros, mas, se­
gundo Hanlon (1986), tais divisões políticas, 
embora existissem, diziam respeito apenas ao 
grau em que o acordo de Nkomati deveria ser 
violado: não se discutia se devia ou não ser 
respeitado. Hanlon (1986, p. 50) observa que, 
antes do acordo:

Parecia haver três opiniões divergentes 
quanto ao que fazer em relação a Moçam­
bique: a solução militar ativa de derrubar o 
governo; continuar como antes, dando 
apoio à Renamo como parte de uma política 
destinada a criar o "cordão de instabilida­
de”, pois assim os Estados vizinhos ficam 
ocupados demais com seus próprios pro­
blemas para "ameaçar” a África do Sul; ou, 
por fim, voltar à linha mais equilibrada da 
estratégia total, dar mais ênfase aos fatores 
diplomáticos e econômicos e firmar um 
pacto de não-agressão. A primeira alterna­
tiva nunca teve aceitação geral, de modo 
que o SSC (Conselho de Segurança do Es­
tado)7 parece ter escolhido uma posição 
"ampla, vaga" situada em algum ponto en­
tre as duas últimas opções.

Além disso, Hanlon (1986, p. 50) afirma 
que o SSC não tomou decisão alguma quanto 
ao que aconteceria após a assinatura de Nko­
mati, em parte devido à pressuposição comum 
- que mais tarde revelou ser falsa - de que 
Moçambique violaria o acordo.

Moçambique de fato expulsou o CNA, ao 
passo que a África do Sul logo ampliou o 
apoio que dava à Renamo. Por um tempo, no 
ano de 1986, temeu-se que Quelimane, capital 
da província moçambicana da Zambézia, caís­
se, pois combatentes da Renamo se infiltraram 
na província a partir de bases no Malavi.8 Na 
verdade, a Renamo nunca teve condições ma­
teriais nem, ao que parece, a intenção de tomar 
Quelimane. De fato, apesar da ampla insur- 
gência rural, nunca se fez uma ameaça militar 
substancial nem uma ameaça política direta ao

controle da Frelimo em Maputo nem nas ca­
pitais provinciais.

Em sentido estratégico, contudo, o acordo 
de Nkomati e as tentativas moçambicanas 
subseqíientes de chegar a um acordo com 
Pretória e com a Renamo (Vines, 1991a) fo­
ram um fracasso para Moçambique. Não foi 
suspenso o apoio de fontes paraoficiais da 
África do Sul à Renamo, nem tampouco a ati­
vidade da Renamo e os danos dela decorrentes 
para o Estado, a economia e a sociedade mo­
çambicanas. Frustrou-se a esperança da Freli­
mo de que o acordo lhe permitisse recuperar 
total controle sobre o território moçambicano. 
Assim, Moçambique é o principal exemplo da 
estratégia militar sul-africana de desestabiliza- 
ção regional. A incapacidade do regime mo­
çambicano em controlar seu território está di­
retamente relacionada com o bem documenta­
do apoio dos militares sul-africanos à Renamo.

Devemos rejeitar com firmeza as afirma­
ções de quem, como Hoile (1989), diz que a 
Renamo é um movimento de libertação nacio­
nal com apoio popular maciço, pois está claro 
que a relação entre a Renamo e a população 
civil muitas vezes foi coercitiva e que a Rena­
mo não dispõe de amplo apoio popular. Con­
tudo, embora tenha sido instigado e continua­
do a ser alimentado por potências externas, é 
claro que também existe conflito entre mo­
çambicanos. O apoio à Frelimo e a justificada 
indignação com as táticas terroristas da Rena­
mo talvez tenham levado muitos observadores 
a subestimar a vinculação entre as debilidades 
e erros da Frelimo e a permanência da 
Renamo.

Antes da independência, a Frelimo cons­
truiu um vasto círculo de intelectuais e afilia­
dos ocidentais que partilharam sua capacita­
ção; depois, outros foram atraídos. A “produ­
ção de conhecimento” sempre é um fenômeno 
social e a simpatia de muitos intelectuais oci­
dentais para com as intenções da revolução 
moçambicana às vezes os levou a aceitar a li-
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nha oficial da Frelimo de maneira bastante 
acrítica.

É evidente que essa questão é muito com­
plexa e não é possível abstraí-la da luta em 
Moçambique e das polarizações mais amplas 
na região (Geffray, 1988; Young, 1990). No 
entanto, o resultado foi irônico, pois, como in­
dica White (1985), grande parte do que se es­
creveu sobre as revoluções nos países africa­
nos de língua portuguesa desde a independên­
cia foi a imagem simétrica do que se escreveu 
sobre o período colonial justificando teorica­
mente a política portuguesa. Assim, autores 
como Freyre (1961) afirmaram que Portugal 
gerara uma união não-racial dos europeus com 
os tropicais: um novo tipo de civilização “lu­
so-tropical”, diferente de outros colonialis­
mos. Contudo, após a independência, a “velha 
afirmação de que o luso-tropicalismo era di­
ferente de outras formas de colonialismo é si­
métrica à alegação de que as revoluções nas 
ex-colônias portuguesas são bastante diferen­
tes das formas anteriores de independência 
(White, 1985, p. 321).

Nos últimos anos, temos assistido a debates 
mais críticos sobre o Moçambique pós-inde- 
pendência, inclusive um relativo à questão da 
base social e política do “sucesso’ militar da 
Renamo, o que foi facilitado por uma maior 
abertura em Moçambique. Tornou-se claro 
9ue, apesar de suas táticas terroristas, é inade­
quado descartar a Renamo dizendo que seus 
integrantes são “bandidos sociais” ou “títeres 
da África do Sul”, sem considerar outros fa­
tores. A situação em Moçambique só faz difi­
cultar a pesquisa, mas, como observou Minter 
(1989, p. 109), uma “compreensão profunda 
da complexa interação entre a Renamo, a Fre­
limo e a população civil exigiria estudos feitos 
a longo prazo em determinadas áreas específi­
cas”. Em meio a clãs que competem uns com 
os outros, é urgente desenvolver pesquisas 
para saber como os fatores interagem, gerando 
o que é uma tragédia humana complexa.

Atualmente é difícil desemaranhar a realidade 
das controvérsias.

Embora seja importante se conscientizar do 
vultoso custo econômico e humano da política 
externa sul-africana e chamar a atenção para o 
vínculo profundo que existe entre a estratégia 
da África do Sul e a situação em Moçambique, 
deve ser levantada a questão de até que ponto 
a Renamo tem raízes sociais e políticas inter­
nas. Nesse sentido, é importante apontar, de 
início, que são relativamente recentes as 
questões referentes à extensão de uma base 
etnotribal claramente delineada. Os líderes da 
Renamo em Moçambique são predominante­
mente ndau, grupo de língua shona da provín­
cia de Manica, o que reflete em parte o recru­
tamento inicial pelas forças de segurança da 
Rodésia. Alguns observadores relataram que 
os combatentes parecem provir de todos os 
grupos étnicos (Minter, 1989), embora pes­
quisas subseqüentes tenham ressaltado a ten­
dência a encontrar mais ndaus na liderança 
militar (Hall, 1990; Roesch, 1991).

A identidade étnica é claramente um fator. 
No entanto, a maneira como funciona em Mo­
çambique e sua contribuição para a guerra são 
extraordinariamente complexas. A nível geral, 
a guerra não pode, de modo algum, ser res­
ponsabilizada por tais fatores, mas a excessiva 
centralização do Estado, a acentuada prefe­
rência por pessoas do sul de Moçambique na 
liderança máxima - por exemplo, só um ou 
dois membros do Politburo não vêm de regiões 
ao sul do Rio Save - e uma discriminação si­
milar no recrutamento e na promoção dentro 
do aparelho de Estado provavelmente contri­
buem para seu surgimento. Tanto as bases 
históricas (no extremo norte de Moçambique) 
como a origem dos líderes (do sul do país) da 
FRELIMO estão na periferia geográfica do 
país alongado que é Moçambique. Embora 
esses pontos tenham sido repetidamente, e 
muitas vezes bastante energicamente, frisados 
em entrevistas9 com funcionários do Estado
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oriundos do norte ou do centro de Moçambi­
que, e costumem ser reconhecidos por outros, 
as origens, a dinâmica e o significado desse 
viés espacial mereceram relativamente pouca 
atenção na bibliografia cada vez mais extensa 
sobre a situação moçambicana. Para responder 
a esse conjunto de perguntas, será preciso re­
tornar à evolução da FRELIMO anterior à in­
dependência, processo que era, nas palavras de 
Young (1988, p. 166) “uma interação imensa­
mente complexa de conflitos étnicos, de per­
sonalidade e ideológicos, muitos dos quais 
continuam obscuros”.

Isso é assim porque, por mais que a práxis 
revolucionária da FRELIMO tenha evoluído 
com a experiência de novas relações de produ­
ção nas zonas liberadas do norte do país, as­
sistiu-se à evolução de outra característica 
que, combinada com a oposição colonial e ex­
terna à revolução moçambicana, também teria 
seu papel na história subseqüente de Moçam­
bique. As lutas virulentas pela hegemonia no 
movimento de libertação na década de 1960 
criaram rachas e ressentimentos e levaram à 
exclusão de grupos e indivíduos da Frelimo.10 
Poucos desses grupos e indivíduos voltaram à 
cena mais tarde na Renamo, mas tanto essa 
história quanto a concentração de sulistas na 
liderança da Frelimo apareceram no discurso 
da Renamo.

Embora a história da FRELIMO, desde sua 
formação com base na fusão de três partidos 
protonacionalistas, tenha sido documentada 
por Cahen (1988), Isaacman e Isaacman 
(1983), Munslow (1983), Saul (1973, 1985) e 
outros, ainda resta muito a esclarecer. Por 
exemplo, como, numa interpretação mais am­
pla da experiência moçambicana, a solidarie­
dade com os objetivos da revolução moçambi­
cana se associou a uma aceitação bastante 
acrítica da linha oficial da Frelimo. De fato, 
mesmo um relato em outros pontos bastante 
simpático à Frelimo (Bragança e Depelchin, 
1988, p. 95) observaria que:

Os inimigos da revolução moçambicana 
podem distorcer deliberadamente sua histó­
ria, mas o mesmo pode ser feito pelos que 
procuram defendê-la, em virtude de uma 
noção de afinidade, apoio e solidariedade. 
Infelizmente, o compromisso às vezes pode 
cegar a pessoa, fazendo-a ver apenas uma 
versão idealizada da realidade.

Ao menos é possível dizer que, se muitos 
textos11 frisaram a importância das novas re­
lações sociais que surgiram nas zonas liberadas 
pela FRELIMO, um fator pelo menos igual­
mente importante foi a tendência à disputa 
acirrada e violenta entre os moçambicanos que 
diziam ser os autênticos representantes do na­
cionalismo moçambicano.

Em escala mais local, porém não menos 
complexa, há muitas provas circunstanciais e 
algumas mais substantivas, empíricas, de que 
alguns dos moçambicanos afastados pela polí­
tica de transformação social da Frelimo, com­
binada com políticas “de cima para baixo” e 
freqüentemente com políticas autoritárias, en­
traram para a Renamo (Finnegan, 1989a, 
1989b; Geffray e Pedersen, 1986; Geffray, 
1990). Contudo, esses relatos frisaram a im­
portância das condições sociais e políticas lo­
cais específicas, aspecto reforçado pelo tra­
balho de campo de Roesch (1991) na província 
de Gaza. Um estudo útil sobre a extensão e as 
limitações da evidência pode ser encontrado 
nas entrevistas de Halkes e Oppewal (1989), 
bem como em sínteses como as de Morgan 
(1990) e Young (1990). Mas o relato de Hall 
(1990), visto mais detalhadamente abaixo, 
oferece o melhor resumo desse material, pois a 
autora proporciona uma visão condensada de 
um debate crescente entre os que enfocam as 
causas internas (por exemplo, Clarence-Smith, 
1989)12 e os que concentram suas análises em
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fatores externos (por exemplo, Darch, 1990) 
para explicar a guerra em Moçambique.

O fato de que a Frelimo possa reivindicar 
seu papel como líder da luta pela independên­
cia - bem como os avanços importantes que 
deram à massa de moçambicanos acesso à saú­
de e à educação - não nega a questão dos fa­
tores internos. Em termos mais amplos, como 
apontam Halliday e Molyneux (1981, p. 272) :

Uma vez que boa parte da literatura so­
bre regimes “socialistas” do Terceiro Mun­
do se preocupou, muitas vezes com razão, 

em criticar esses regimes por serem menos 
socialistas do que dizem, é importante re­
gistrar o outro problema — o de regimes que 
tentam acelerar o processo de transição pa­
ra o socialismo e, ao fazê-lo, dão muito 
pouca atenção à realidade das relações so­
ciais pré-capitalistas e capitalistas que per­
sistem em seu território.

A reorganização de cima para baixo feita 
pela revolução social e política da Frelimo en­
frentou resistência interna. Contudo, a guerra 

em Moçambique não pode ser reduzida à mera 
resistência interna à transformação social, nem 
tampouco a qualquer outro termo unidimen­
sional, como a desestabilização externa. A 
síntese de Hall (1990), mencionada acima, evi­
dencia melhor a natureza multifacetada da 
guerra. Concentrando-se “nos processos in­

ternos que a desestabilização desencadeou , a 
autora argumenta que, apesar de suas origens 
externas bem documentadas e de ter sido utili­
zada como instrumento de desestabilização, a 
Renamo criou raízes locais e, para isso, foi ca- 
paz de se alimentar do descontentamento com 
a Frelimo. No entanto. Hall afirma que, além e 
acima disso, os fatores de mais relevo, sobre 
os quais a análise deve se concentrar, são a 
violência que a Renamo pratica e a debilidade 
estrutural do Estado moçambicano.

FRELIMO, o Estado, a sociedade e o espaço

Ao herdar o Estado após a dramática queda 
do colonialismo português, subseqüentemente 
ao golpe de 1974 em Lisboa, a FRELIMO te­
ve de estender rapidamente sua hegemonia 
a todo o território moçambicano (sobre os 
processos de herança, ver Maxwell, 1982, e 
Bragança, 1988). Antes da independência, a 
FRELIMO controlava apenas áreas liberadas 
nas províncias setentrionais. O processo de 
extensão do controle e das transformações so­
ciais, que a Frelimo planejara para que fosse 
lento, teve de ser fortemente acelerado. Um 
movimento que conduzira uma revolução de 
baixo para cima, através do processo gradual 
de organização e ampliação de zonas liberadas, 
agora liderava, na maior parte do território 
moçambicano, uma transformação social de 
cima para baixo. Relatos oficiais reconhecem a 
problemática que daí resultou. Assim, como 
observou Oscar Monteiro (citado em Muns- 
low, 1983, p. 158), membro do Politburo, o 
“Estado é a forma organizada através da qual 
uma classe exerce o poder na sociedade e o 
aparelho de Estado é o instrumento por meio 
do qual esse poder é posto em prática”. E 

prosseguia, explicando:

Agora podemos ver que, ao invés de im­
primir ao aparelho de Estado, no país intei­
ro, o caráter popular e revolucionário que 
ele assumira nas áreas liberadas, ficamos 
atolados na máquina administrativa deixa­
da pelo colonialismo. Ao invés de dirigir, 
éramos controlados e dirigidos.

Na verdade, o Estado é mais autônomo do 
que Monteiro admite e foi inevitavelmente 
contraditória a tentativa da Frelimo de, ao 
mesmo tempo, governar e transformar o Esta­
do moçambicano após a independência. Entre 
outras tensões, era claro que havia, e há, um 
conflito entre duas tradições: centralizadora, 
por um lado, e, por outro lado, mais participa-
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tiva e descentralizada. Esse é um tema repeti­
damente apontado em relatos sobre Moçambi­
que após a independência. Entretanto, Mac­
kintosh e Wuyts (1988, p. 140) têm razão ao 
insistir em que seria errôneo vê-lo como um 
conflito entre duas linhas políticas opostas lu­
tando para dominar a Frelimo: ao contrário, 
concordam com Saul (1985) em que se trata de 
uma contradição inerente (e principal) à es­
tratégia de desenvolvimento. Segundo Saul 
(1985, p. 88), “foi precisamente esta dialética 
entre liderança e ação de massas que conti­
nuou presente no âmago da política moçambi-

Sejam quais forem as experiências da luta e 
das zonas liberadas, e a despeito da retórica, o 
modelo leninista, talvez reforçado pela heran­
ça colonial, a seguir dominou a organização 
política da sociedade que a Frelimo promoveu 
(Cahen, 1985), o que consolidou o partido, 
mas não conseguiu consolidar o Estado. Uma 
combinação de má administração e contradi­
ções estruturais complexas (Littlejohn, 1988; 
Wuyts, 1989) fez com que a estratégia agroe- 
conômica estatizante da Frelimo, planejada em 
Maputo - em muitos casos, as centenas ou 
milhares de quilômetros do lugar onde seria 
implementada -, fosse problemática, mesmo 
sem os efeitos da guerra. Além disso, a locali­
zação geográfica de Moçambique também 
pesou nesse caso, pois as longas fronteiras do 
país e as relações econômicas estreitas de par­
tes de Moçambique com seus vizinhos Malavi, 
África do Sul, Suazilândia, Tanzânia, Zâmbia 

e Zimbábue somaram-se às dificuldades de 
uma estratégia que mantinha os preços ao pro­
dutor agrícola substancialmente mais baixos.

Assim, na primeira metade da década de 
1980, tendo pouco a ganhar vendendo para o 
Estado, e pouco para comprar dele, o campe­
sinato se retirou do sistema oficial de comer­
cialização (Raikes, 1984; Torp, 1990). Por 
conseguinte, a maioria dos moçambicanos foi 
forçada a recorrer ao mercado negro para 
comprar os artigos de primeira necessidade 
para o cotidiano. A decepção aumentou com a 
acusação da Frelimo contra os que faziam 
mercado negro, qualificando-os de elementos 
criminosos, e com a subseqüente perseguição 
geral. Enquanto isso, a Renamo acionava uma 
economia de pilhagem (Wilson, 1991) 
traindo o máximo de excedentes do campo. O 
dramático fracasso da tentativa feita pela Fre­
limo no sentido de implantar um planejamento 
econômico centralizado gerou - no contexto 
da dependência, combinada com a redução da 
renda gerada pelos trabalhadores migrantes e 
pelo transporte, com a guerra extremamente 
destrutiva e o sucesso da Renamo - a atual

cana”.
Mas tal situação também não deve ser en­

tendida como um simples contraste, como às 
vezes se sugeriu, entre a FRELIMO das zonas 
liberadas, administrando esses territórios por 
meio de um procedimento democrático alta­
mente participativo, e a Frelimo leninista, 
centralizadora, subsequente ao terceiro con­
gresso do partido, em 1977. Na verdade, a 
realidade nas zonas Liberadas estava longe de 
ser simples (Buijtenhuijs, 1989; White, 1985) e 
tais contradições já se encontravam em estado 
nascente. Poucos relatos tratam adequada­
mente dessas complexidades e a documentação 
disponível sobre a história militar da luta, co­
mo a apresentada por Coelho (1989) e Hen- 
riksen (1983), só em parte fornece o tipo de 
história abrangente da guerra em Moçambique 
que seria comparável à rica literatura existente 
sobre a guerra pelo Zimbábue. Porém, basean­
do-se em seu próprio trabalho anterior em 
Moçambique, Hermele (1988a, p. 25) observa 
que tinha havido:

um exagero das novas relações sociais que
se desenvolviam nas zonas liberadas - po­
der popular, produção coletiva, cooperati­
vas - e uma atenuação da relação entre o 
progresso conseguido e a importância, que 
persistia, deformas sociais tradicionais tais 
como o papel do chefe e/ou régulo e a con­
tinuação da produção individual em lotes 
independentes.

, ex-
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conjuntura em Moçambique, onde um regime 
forte preside um Estado fraco. Um regime que 
não consegue se afirmar sobre seu espaço.

Antes da independência, Moçambique se 
caracterizava por um nível muito baixo de in­
tegração material, econômica e ideológica. No 
terreno tão básico da infra-estrutura de trans­
porte, as principais estradas corriam no senti­
do leste-oeste, atravessando Moçambique a 
partir dos países vizinhos: Moçambique tinha 
menos um sistema de transporte do que de 
trânsito, destinado a atender à necessidade de 
acesso ao mar de seus vizinhos mais desenvol- 
vidos. Na verdade, uma rodovia norte-sul só 
foi construída quando os colonialistas preci­
saram deslocar tropas para combater a Frelimo 
°o norte (Campbell, 1984, p. 856; Newitt, 
1981, p. 239). Do ponto de vista econômico, o 
que havia não era uma integração nacional or­
gânica, nem mesmo um sistema orientado para 
a metrópole, na distante Lisboa.

Na verdade, Moçambique se tornara, em 
grande medida, uma economia de serviços. 
Dependia da prestação de serviços de trânsito, 
em portos e ferrovias, para as economias da 
África do Sul e da Rodésia, bem como do for­

necimento de mão-de-obra migrante para as 
minas sul-africanas e as fazendas de colonos 
sul-africanos e rodesianos (First, 1983). En­
quanto o país era entrelaçado por sistemas 
comerciais, a maioria destes era controlada por 
comerciantes portugueses e asiáticos e essas 
redes se enfraqueceram muitíssimo com a par­
tida dos portugueses. A base industrial colo­
nial fora montada para abastecer a população 
portuguesa em bens de consumo, além de fa­
bricar artigos básicos e implementos agrícolas, 
sobretudo para a população nativa Num pri­
meiro tempo, o êxodo dos povoadores impli­
cou a perda, para o setor manufatureiro, de 
uma parcela importante de seu mercado e de 
seus gerentes. O setor que fornecia utensílios 
mais básicos foi gravemente afetado pela ani­
quilação da rede comercial e pela complexa

crise econômica em que Moçambique logo 
começou a mergulhar (Littlejohn, 1988; 
Wuyts, 1985, 1989).

A fragmentação econômica ia de par com a 
heterogeneidade étnica e cultural (Duarte, 
1988; Rita-Ferreira, 1976). Mais de 20 línguas 
diferentes e dialetos ainda mais numerosos 
eram falados em distintas partes do país. A 
grande maioria desses diversos povos africa­
nos vivia na zona rural. Essa população intera­
gia com o sistema colonial através da migração 
masculina para a África do Sul, em algumas 
áreas através do trabalho em plantações (Vail 
e White, 1980) e, por toda parte, por meio da 
venda do excedente de produção para pagar os 
impostos coloniais e comprar artigos básicos 
dos pequenos comerciantes (majoritariamente 
portugueses), e através do trabalho forçado. 
Em termos culturais e ideológicos, contudo, os 
portugueses nunca capturaram a maioria da 
população. Apesar da prolongada presença 
histórica portuguesa na África Oriental - mais 
tarde usada para elaborar uma mitologia de 
cinco séculos de domínio colonial (Pélissier, 
1984, 1987; Newitt, 1981) -, a pacificação do 
interior só se completou em meados da década 
de 1920 e Moçambique só foi transformado 
num Estado legalmente unificado em 1946. 
Antes dessa data, o território era uma colcha 
de retalhos de zonas aduaneires separadas, 
corredores ferroviários e concessões a em­
presas (Vail, 1976). A insuficiência dos re­
cursos destinados por Portugal ao desenvolvi­
mento humano do povo moçambicano não 
apenas deixou atrás de si um analfabetismo 
esmagador, como também significou o que 
aponta o jornalista William Finnegan (1989a, 
p.58):

O fato de que algumas pessoas mal per­
cebam que vivem num país chamado Mo­
çambique é decorrente de que, embora ti­
vesse logo declarado que o lugar era uma 
unidade, Portugal jamais dispôs de recur­
sos para transformá-lo em unidade.
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Lisboa afirmava que Moçambique era ape­
nas uma província ultramarina de Portugal, 
mas faltavam recursos à metrópole para tornar 
o discurso realidade, mesmo nominalmente, 
em sentido econômico. A economia e a orga­
nização política coloniais, que, salvo nos seto­
res de povoadores e urbano, permaneceram 
cronicamente subdesenvolvidas, não geraram 
uma forte identidade moçambicana para a 
maioria de sua população camponesa. No en­
tanto, após a independência e no governo Fre- 
limo, e visando gerar uma transição para uma 
nova organização política e uma nova econo­
mia, o Estado foi obrigado a integrar e centra­
lizar. Os elementos participativos da práxis da 
Frelimo que podem ter existido na experiência 
das zonas liberadas foram amplamente aban­
donados no governo do novo Estado.

Após a independência, numerosas políticas 
da Frelimo foram populares, enquanto outras, 
como a coletivização forçada, muitas vezes 
foram impostas de cima para baixo como for­
ma de acelerar a mudança social. Todas as re­
voluções implicam uma combinação de inicia­
tivas de cima para baixo e de baixo para cima. 
Mas nos casos em que as primeiras são exces­
sivas - como em tantas transformações sociais 
em países subdesenvolvidos -, o povo pode 
desenvolver uma resistência contra elas. A re­
volução social moçambicana envolveu a Freli­
mo em muitas tentativas de transformação. 
Por exemplo, a terra e as moradias alugadas 
foram nacionalizadas, praticamente interrom­
pendo de repente a circulação de capitais pri­
vados na área da construção civil (Jenkins, 
1990; Pinsky, 1985). A complexidade da pro­
priedade da terra nas áreas rurais da época 
anterior (Borges, 1990) gerou um enorme po­
tencial de conflito (Geffray e Pederson, 1986), 
o que contribuiu ainda mais significativamente 
para a situação. Assim, as perdas materiais 
diretas decorrentes das nacionalizações não 
atingiram apenas o capital estrangeiro e os ex- 
colonialistas, mas também prejudicaram seg­
mentos da sociedade local.

Ao mesmo tempo, o novo governo que su­
biu ao poder em Maputo estava tentando afir­
mar uma identidade moçambicana e declaran­
do que Moçambique se tornaria, conforme as 
palavras do hino nacional, “um túmulo para o 
capitalismo e o imperialismo”. No entanto, o 
país permaneceu tão enorme e diverso quanto 
antes e tal retórica não teve senão um signifi­
cado limitado para grande parte da populução 
camponesa - majoritária -, que sequer enten­
dia a língua (ou seja, o português) em que o 
governo discursava. Particularmente nas áreas 
rurais, continuaram importantes as ideologias 
religiosas geradas a partir de formas particu­
lares de encontro entre os nativos e os colo­
nialistas e a partir do papel dos chefes, curan­
deiros tradicionais e feiticeiros folclóricos. É 
provável que a persistência de seu poder social 
e político e a rejeição de tais personagens pela 
Frelimo, que classificava suas atividades como 
obscurantismo, tenham sido capitalizadas pela 
Renamo.

A falta de muita informação empírica im­
plica a existência de uma espécie de vazio no 
qual os observadores projetam seus próprios 
relatos sem medo de que as evidências os con­
tradigam. No entanto, White (1985) sugeriu há 
algum tempo que a natureza complexa e “ex­
tremamente localizada” da política camponesa 
em Moçambique exercera grande influência 
sobre as atividades da Renamo. Na verdade o 
autor alega que a diferenciação dentro do 
campesinato deveria ser procurada geografi­
camente, e não em termos verticais convencio­
nais, como tentou o trabalho clássico de Ruth 
First (1983), “com diferentes grupos levando 
diferentes ‘consciências’ à experiência de in­
dependência, ‘consciências’ estas baseadas em 
suas histórias diversas e nas estratégias distin­
tas segundo as quais foram incorporados à 
economia colonial” (White, 1985, p. 329).

Para compreender melhor a implosão do 
Estado moçambicano e o relativo sucesso da 
Renamo, é preciso - além de obter mais in-
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formação sobre a relação entre os sistemas de 
crenças tradicionais e a situação - analisar os 
mecanismos e bases de recrutamento para (e 
exclusão de) estruturas estatais em diferentes 
lugares. Há poucas dúvidas de que o Estado 
está paralisado em grandes áreas do campo e 
gravemente debilitado em outras, ao passo 
que, para muitos estrangeiros que visitam o 
Moçambique rural, a situação parece ser de 
desordem generalizada e profunda confusão 
quanto à situação da segurança e a identidade 
dos combatentes (Derlugyan, 1990; Finnegan, 
1989a e 1989b).

Ao descrever e explicar a situação caótica e 
violenta no campo, os moçambicanos muitas 
vezes recorrem ao termo “confusão”. O dicio­
nário traduz “confusion" por “confusão”, mas 
em português o sentido dessa palavra é bem 
mais amplo do que o do termo equivalente em 
inglês. Em seu relato sobre a guerra em An­
gola - país que apresenta paralelismos e con­
trastes interessantes com Moçambique -, Ka­
puscinski (1988, p. 125) mostra que “confu­
são” tem um sentido específico, embora quase 
impossível de traduzir em inglês:

Para simplificar as coisas: confusão sig­
nifica tumulto, bagunça, estado de anarquia 
e desordem. Confusão é uma situação cria­
da por pessoas que, no entanto, enquanto a 
estão criando, perdem o controle e a 
orientação, tornando-se elas mesmas víti­
mas de confusão. (...) Confusão é urn esta­
do de absoluta desorientação. As pessoas 
que se encontram dentro de uma confusão 
não conseguem compreender o que está 
acontecendo ao seu redor ou dentro de si 
mesmas. Tambérn não podem explicar espe- 
cijicamente o que gerou aquele caso parti­
cular de confusão (...) A confusão pode rei­
nar sobre um enorme território e varrer 
milhões de pessoas. Então há guerra.

Por certo, muitos moçambicanos colocam 
os fatores psicológicos acima dos sociais ou

políticos ao afirmar que a guerra está relacio­
nada com o “lado escuro” dos sistemas de 
crenças “nativos” ou que, em alguns casos, a 
destruição e, em particular, a brutalidade não 
são um prolongamento de nenhum objetivo ou 
valor, mas simplesmente refletem ações que, 
em caso de falta ou de fraqueza de uma auto­
ridade do Estado, se tornaram automáticas.

Devido à relativa carência do tipo de “es­
tudos locais” que poderiam lançar mais luz so­
bre a confusa situação moçambicana, o que se 
pode dizer é que, se o Estado colonial repou­
sara no autoritarismo, na desunião do país e no 
equilíbrio de seus vários componentes isola­
dos, o Estado revolucionário se baseou num 
novo sistema centralizado que ignorou os pa­
drões tradicionais de autoridade. Era inevitá­
vel que houvesse conflito no processo de 
transição de um equilíbrio autoritário tradicio­
nal para uma nova fusão baseada na concepção 
estatizante de modernização que era a da Fre- 
limo. A profundidade que o conflito assumiu 
é, contudo, função direta da localização geo- 
política de Moçambique e de sua relação com 
as tensões mais amplas da África Austral.

Para voltar ao tema das estratégias milita­
res, fica claro que as Forças Armadas moçam­
bicanas não estão bem adaptadas à luta de 
contra-insurgência necessária para derrotar 
militarmente a Renamo. O controle territorial 
é o alicerce do Estado e constitui um pré-re­
quisito essencial para o desenvolvimento eco­
nômico e social. A guerra de guerrilhas cos­
tuma ser difícil para o regime que está no po­
der, mas, em Moçambique, as debilidades e 
a incompetência dos militares na guerra contra 
a Renamo aumentaram as dificuldades. O an­
tigo exército guerrilheiro da FRELIMO foi 
reestruturado logo depois da independência, 
tornando-se um exército convencional. Hoje, 
como aponta Finnegan (1989a, p. 66), “grande 
parte do Exército moçambicano está mal trei­
nada, mal equipada, mal remunerada e mal 
alimentada”. Além disso:
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A aniquilação do sistema nacional de 
transporte, junto com a carência geral de 
capacitação administrativa, desintegra a 
logística militar tão completamente quanto 
dilacera a vida civil. As tropas no campo de 
batalha muitas vezes não recebem soldo, 
fardas, munição nem rações. O moral sojre 
e, quando os soldados são obrigados a con­
seguir comida da maneira que puderem, a 
reputação do Exército sojre. É muito co­
mum a fuga dos convocados, especialmente 
nas cidades, e os comandantes provinciais, 
que parecem ter carta branca para recrutar 
tropas, recorrem ao alistamento à viva for­
ça, o que empana ainda mais a imagem do 
Exército.

Após a independência, a estratégia das for­
ças de defesa foi orientada para responder à 
ameaça de uma invasão convencional por parte 
da África do Sul. Baseada em treinamento so­
viético e armamento pesado, a estratégia ter­
ritorial era estar preparado para a guerra com 
frentes fixas, do tipo travado em Angola. Por 
conseguinte, o Exército não estava bem pre­
parado para lidar com a insurgência rural da 
Renamo (Campbell, 1984, p. 847-52; Morgan, 
1990, p. 616-8). Além disso, a prioridade e 
o status político atribuídos às Forças Armadas 
eram baixos e as decisões táticas e as promo­
ções se baseavam mais em critérios ideológicos 
e políticos do que no desempenho e na estraté­
gia apropriada.

Na guerra moçambicana há poucas batalhas 
campais e nenhuma frente fixa. As estimativas 
do número de combatentes da Renamo variam 
entre oito mil e 25 mil homens - com frequên­
cia mais bdm equipados do que o Exército mo­
çambicano, além do que costumam ter a van­
tagem da surpresa e são sabidamente brutais. 
A estratégia do governo foi adaptada, mas 
ainda hoje os comandos especiais treinados em 
contra-insurgência pela União Soviética e o 
Reino Unido constituem apenas uma pequena

fiação de uma tropa reduzida, menos de 30 mil 
homens, num país grande.

No período entre o quarto (1983) e o 
quinto (1989) congressos do Partido da Freli- 
mo, foi criado um sistema de defesa e segu­
rança territorial. O informe do quinto con­
gresso do partido (Frelimo, 1989, cap. 5, p. 
14) observa:

Com esse sistema, pretende-se racionali­
zar o número do contingente, bem como 
concentrar unidades militares em ações 
ofensivas, sem criar, ao mesmo tempo, um 
vazio na defesa de distritos, aldeias, assen­
tamentos humanos e centros econômicos 
estratégicos. Estes devem dispor de medidas 
de proteção que usem meios de defesa tanto 
modernos quanto tradicionais, mas sem 
grande despesa adicional para o Estado.

O desenrolar dos acontecimentos revela 
uma concepção estratégica de defesa mais 
apropriada. Mas a falta de equipamento militar 
e a ausência de autoridade estatal na maioria 
das áreas rurais faz parte do que foi um cír­
culo vicioso que se auto-reforça de derrocada 
política e econômica propícia à Renamo. En­
trementes, a presença de tropas estrangeiras é 
vital para manter abertos os corredores de 
transporte chaves. Apesar da fraqueza crônica 
do Estado e de sua dependência em relação 
a forças militares externas, o regime permane­
ceu estável.

O fato de que a forma de pressão militar e 
econômica exercida sobre Moçambique desde 
a independência não tenha levado à queda do 
regime demonstra que, apesar da situação, o 
regime continuou forte. Até agora ainda não 
houve dentro da Frelimo divisões suficiente­
mente profundas para provocar uma dissidên­
cia pública. O Exército está sob firme controle 
político e, dado seu enfraquecimento, tem me­
nos condições de ameaçar dar um golpe do que 
de vencer a Renamo. Na verdade, a combina­
ção do estado de desordem a nível militar com
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a força política e a estabilidade do regime sig­
nificou que, uma vez estando a FRELIMO 
bem estabelecida em Maputo, havia poucas 
possibilidades de golpe.13 E embora esteja algo 
moribunda a nível provincial - segundo rela­
tório não publicado, em 1989 só 28% das cé­
lulas do Partido da Frelimo estavam funcio­
nando -, refletindo a crise mais ampla de Mo­
çambique e a crescente desmobilização políti­
ca, a Frelimo continua sendo um dos partidos 
políticos mais sofisticados que subiram ao po­
der na África pós-independência. Em 1989 
Torp et al. podiam observar que:

Os atuais dez membros do burô político 
mantiveram continuamente em suas mãos os 
principais cargos do partido, das Forças 
Armadas e do governo ao longo dos últimos 
quase 15 anos. Salvo pela ausência do fale­
cido S amora Moisés Mac hei e a inclusão de 
José Oscar Monteiro no Quarto Congresso, 
1983, o burô político da Frelimo não mu­
dou desde sua eleição no Terceiro Con­
gresso em dezembro de 1977. Por conse­
guinte, as mudanças no governo de Mo­
çambique, que durante esses anos têm ocor­
rido após reconhecidos fracassos na for­
mulação e na implementação de políticas, o 
que inclui fracassos de membros desse gru­
po, não afetaram a posição global dos dez 
membros do burô político. Esse grupo de 
homens representa, antes, uma notável con­
tinuidade na liderança partidária.

Houve mais modificações no quinto con­
gresso do partido, em 1989, quando o Polit- 
buro foi ampliado para 12 membros.14 Mas a 
continuidade essencial permanece. De fato, o 
núcleo da liderança pós-independêcia foi bem 
consolidado em 1968. A transição da liderança 
subsequente à morte de Samora Machel, em 
1986, foi pacífica e ordeira e não parece ter 
suscitado uma grande luta pelo poder (Muns- 
low, 1988). Na face que mostra ao mundo ex­
terior, o regime tem sido estável e unido desde 
a independência.

Contudo, no início da década de oitenta, a 
Frelimo controlava uma parte do território 
moçambicano menor que a dominada por 
Portugal em 1974 e a situação não melhorou 
desde então. A capacidade da Frelimo de se 
afirmar em todo o território moçambicano di­
minuiu devido à expansão do âmbito territorial 
das operações da Renamo. O informe do Co­
mitê Central ao quinto congresso do partido, 
1989, afirmava energicamente que “a ativida­
de do Partido devia continuar, nas formas 
apropriadas, nas áreas em que a população está 
vivendo compulsoriamente sob controle ter­
rorista” (Frelimo, 1989, cap. 1, p. 8). Mas a 
realidade é que, como Estado, como espaço 
socialmente produzido e ativamente empenha­
do em sua própria reprodução, o Estado mo­
çambicano dirigido pela Frelimo não conse­
guiu manter sua soberania. Assim, Howe e 
Ottoway (1987, p. 60) tiveram razões para di­
zer que:

No início de 1987, o processo de conso­
lidação do poder do Estado em Moçambi­
que só podia ser considerado um fracasso 
(...) A combinação de ataques da Rodésia, 
da Renamo e da África do Sul, por um lado, 
e a incapacidade da Frelimo em defender o 
Estado e revigorar a economia, por outro 
lado, geraram um círculo vicioso. A força 
da Renamo dificulta o acesso de funcioná­
rios da Frelimo às aldeias, o que, por sua 
vez, fortalece ainda mais a Renamo ou, ao 
menos, cria um vazio de poder nas áreas 
rurais.

Em termos gerais, o que Howe e Ottoway 
vêem como discrepância entre a força do re­
gime e a força do Estado pode ser explicado 
pelo fato de que a primeira é sobretudo uma 
questão de organização interna e legitimidade, 
ao passo que a última é uma questão de poder 
e de mobilização de bens materiais. A opção 
política da Frelimo, sua organização interna, as 
ralações pessoais criadas durante a luta contra
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o colonialismo e os mecanismos usados para 
lidar com as divergências são os principais fa­
tores que influenciam a legitimidade do regime 
e sua força interna.

A consolidação do Estado é algo muito di­
ferente. A chave aqui é o poder, ou a capaci­
dade de orientar o Estado e a sociedade civil, 
se necessário por meio de coerção. O poder 
exige bens materiais. Alguns desses bens são 
econômicos - um Estado falido tem uma capa­
cidade muito limitada de fazer acontecer qual­
quer coisa. Alguns são de natureza organizati- 
va - a existência de um vínculo entre o regime 
e a população que garanta a aplicação das po- 
lítícas mesmo quando a população não sente 
entusiasmo por elas. Esse tipo de organização 
é muito diferente da organização interna do 
regime e está faltando no que Scott (1988) 
chama de “Estado brando” de Moçambique. 
Portanto:

a colegialidade do Burô Político da Frelimo 
acentua sua legitimidade ao apresentar à 
população a imagem de uma liderança uni­
da e coesa; o que aumentará o poder do 
Estado será a restauração da rede rural da 
Frelimo, bem como do aparelho adminis­
trativo e de segurança. (Howe e Ottoway, 
1987, p. 60.)

Os autores se referem essencialmente ao 
controle do Estado sobre a sociedade e a eco­
nomia em todo o território moçambicano.

A revolução social, por mais que seja faci­
litada por um regime unido, é um processo só­
cio-espacial, dado que se desenvolve no espa­
ço- tempo. Os temas de como o Estado pós- 
revolucionário se organiza no espaço e como 
se diferencia do da época colonial suscitam um 
conjunto importante de questões, mas que não 
podem ser abordadas em detalhe aqui.15 Em 
poucas palavras, a transição para uma nova 
organização política e uma nova sociedade 
tanto exige como gera uma espacialização al­
ternativa. O que é pertinente aqui é que a ten-

tativa feita pela Frelimo de afirmar sua con­
cepção de uma nova sociedade precisou de 
controle territorial. Contudo, a política da 
Frelimo na verdade contribuiu para o desen­
volvimento do que Cahen (1987) denomina “la 
révolution implosée".

Quanto à recuperação econômica, o Pro­
grama de Reabilitação Econômica em curso, 
PRE, implementado desde 1987 em coopera­
ção com o Banco Mundial e o FMI, só pode 
dar resultado nas áreas controladas pelo Esta­
do. A taxa de crescimento do produto indus­
trial e agrícola tem sido positiva desde que o 
PRE começou a ser posto em execução - mas 
será sustentável na medida em que as reformas 
puderem ser efetivas no contexto da guerra. 
Embora a reversão do declínio econômico na­
cional tenha sido muito bem recebida, hoje há 
grande preocupação quanto à distribuição de­
sigual dos custos e benefícios, suas conseqüên- 
cias a longo prazo (Bowen, 1989; Green, 
1989; Hermele, 1989b; MarshaU, 1990), e à 
“recolonização” do país pelo capital transna- 
cional (Hanlon, 1991; Saul, 1991).

As reformas suscitaram, de maneira con­
creta, a questão da futura trajetória social e 
política de Moçambique. Está ficando claro 
que o PRE deu início a um processo decisivo 
de reforma, com enormes conseqüências para 
os rumos sócio-econômicos e políticos de Mo­
çambique. O redirecionam e d to do país vai 
além do tipo de “ajuste tático” ou “recuo tem­
porário”, em direção oposta às políticas leni- 
nistas (Young, 1988) ou à “reforma simbóli­
ca” (Ottoway, 1988) que alguns observadores 
postularam em 1988. A nova postura se evi­
denciou de maneira particularmente clara após 
o quinto congresso do partido (1989), durante 
o qual a Frelimo abandonou formalmente sua 
terminologia marxista e o compromisso com a 
transição para o socialismo. Desde então hou­
ve várias rodadas de conversações formais 
entre a Renamo e a Frelimo, mas, até agora,
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com sucesso apenas parcial (África Confiden- 
tial, 1991; Vines, 1991a; Hall, 1991). Simulta­
neamente, hoje está em andamento o debate 
sobre a reestruturação do Estado para permitir 
a implantação de um sistema pluripartidário e 
de eleições livres e, presumivelmente, a possi­
bilidade de a Frelimo ser afastada do poder 
pelo voto; é provável que esse debate gere 
profundas mudanças.

Na perspectiva internacional, as reformas 
em Moçambique, embora possuindo certas 
características únicas, fazem parte de uma 
reavaliação mais ampla da questão de até que 
ponto a transformação revolucionária baseada 
num certo grau de auto-suficiência ou desvin­
culação do sistema mundial pode ser uma es­
tratégia alternativa viável de desenvolvimento 
para um Estado do Terceiro Mundo, e parti­
cularmente para os que emergiram de revolu­
ções sociais. A reorientação em Moçambique 
é, pois, parte do que Halliday (1989, p. 37) 
chama de “uma crise de transformação revo­
lucionária”. O autor observa:

Nas décadas de cinquenta e sessenta, os 
Estados não-europeus pós-capitalistas, so­
bretudo a China, ao menos pareciam estar 
seguindo uma via alternativa auto-suficiente 
de transformação revolucionária, uma via 
que refreava a influência estrangeira, mo­
bilizava as populações do país e incentivava 
outras forças de resistência. Era uma alter­
nativa revolucionária clara ao mundo ca­
pitalista e minimizava as relações com ele. 
Na década de oitenta, o isolamento e a au­
to-suficiência enfraqueceram. Houve, em 
seu lugar, uma crise que se entranhou nas 
sociedades pós-revolucionárias e tirou das 
lideranças e das populações muito da anti­
ga certeza em relação a como mudar e de­
senvolver suas sociedades.

As mudanças dramáticas nos Estados co­
munistas centrais da Europa Oriental deso­
rientaram ainda mais os governantes dos Esta­
dos marxistas-leninistas do Terceiro Mundo. 
Se o marxismo-leninismo foi abandonado em 
“socialismos desenvolvidos” que se reconhe­
cem formalmente como tais, quais seriam suas 
perspectivas de futuro nas sociedades periféri­
cas subdesenvolvidas e freqüentemente cer­
ceadas? (Hutchful, 1991; Kühne, 1990). A 
transição da organização social da Europa 
Oriental para a democracia capitalista e os 
contínuos problemas políticos e sobretudo 
econômicos da União Soviética reforçaram 
a idéia de que o “socialismo realmente exis­
tente” desenvolvido não conseguiu, com raras 
e parciais exceções (como a ajuda soviética a 
Cuba), constituir um sistema econômico inter­
nacional alternativo dentro do qual os Estados 
do Terceiro Mundo pudessem se reorientar, 
afastando-se do mundo capitalista, ou nego­
ciar com ele de uma posição mais forte.

Em Moçambique, as reformas geraram um 
futuro incerto, agravando o conflito interno 
em torno da direção da organização política 
moçambicana. A nova estratégia orientada 
para o mercado tem conseqüências políticas 
e sociais problemáticas. Para ver como elas 
agem, devemos entender o que está ocorrendo 
onde e como tais fatos estão ligados à natureza 
espacial do Estado e da sociedade civil. Há 
questões em aberto, como a de saber se a Fre­
limo conseguirá manter seu poder e a unidade, 
à luz do que Torp (1989, p. 19) denominou “o 
desenrolar” do conjunto de valores e institui­
ções políticas construídos em Moçambique 
após a independência. A resposta - e talvez 
o futuro desses valores - depende, em grande 
medida, dos rumos das lutas mais amplas na 
África Austral.
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NOTAS

• Eu gostaria de agradecer a todas as pessoas em Moçambique e no Zimbábue que me deram apoio, opiniões e 
informações durante minhas visitas em 1989 e 1990. Obrigado também a Justin Jacyno, que desenhou os mapas 
(N.E.: não publicados nesta edição), e a David Simon, Ken Wilson e a um analista anônimo por seus valiosos 
comentários, bem como aos participantes da sessão sobre geografia militar e política da Conferência Anual do 
Instituto de Geógrafos Britânicos, Universidade de Glasgow, 3-6 de janeiro de 1990, na qual apresentei um es­
boço preliminar deste trabalho. A responsabilidade por eventuais incorreções cabe, contudo, ao autor.

1. Em Moçambique, a guerra e a crise dela decorrentes são chamadas de a situação.

2. Em inglês, a Renamo muitas vezes ainda é chamada de MNR, iniciais de Mozambican National Resistance: 
o nome Renamo foi empregado pela primeira vez pelo movimento em 1983 e agora seu uso é mais amplo. Até 
recentemente, o governo moçambicano se recusava a usar esses nomes e com freqüência ainda se refere ao grupo 
como “bandidos armados”. Muitos moçambicanos não utilizam nenhum dos dois termos, preferindo a palavra 
l*matsanga”, muito mais próxima do sistema fonético de línguas africanas e formada a partir do nome de André 
Matsangaissa, primeiro comandante das forças rebeldes, morto em 1979.

3. A FRELIMO, fundada no exílio em 1962 a partir de uma amálgama de grupos de resistência, desencadeou 
uma guerra de guerrilhas pela independência em 25 de setembro de 1964. A perda da iniciativa militar em Mo­
çambique pelas Forças Armadas portuguesas contribuiu muitíssimo para inspirar o movimento das Forças Ar­
madas que derrubou a ditadura portuguesa de Marcelo Caetano em 25 de abril de 1974. Portugal firmou o acor­
do de independência com a FRELIMO em 7 de setembro de 1974. Foi criado um governo de transição, condu­
zindo à independência com governo da FRELIMO, em 25 de junho de 1975. A Frelimo, por muito tempo in­
fluenciada pela ideologia marxista, declarou-se formalmente um “partido de vanguarda marxista-leninista” em 
seu terceiro congresso, em fevereiro de 1977. Embora nem todas as fontes citadas tenham acompanhado essa 
convenção, usei, seguindo o exemplo da frente/partido, caixa alta (FRELIMO) para me referir à Frente de Li­
bertação de Moçambique, que existiu de 1962 até o terceiro congresso, em fevereiro de 1977, e caixa alta e bai­
xa (Frelimo) para o partido, criado nesse congresso.

4. O trabalho de Forbes e Thrift (1987) faz parte de uma bibliografia mais ampla, porém relativamente pouco 
desenvolvida, sobre as políticas espaciais nos Estados socialistas do Terceiro Mundo. Ver Sidaway e Simon 
(1990).

5. Um número indefinido de deslocados foi tirado de seus locais de residência porque os militares moçambi­
canos os removeram de áreas rurais, numa tentativa de reduzir a esfera de ação do recrutamento ou da explora­
ção de excedentes por parte da Renamo. Em entrevistas (ver nota 9 abaixo), alguns funcionários do governo mo­
çambicano admitiram que até 30% dos deslocados se encaixavam nessa categoria. Ver também Wilson (1991).

6. Em 1989 a Renamo modificou seu emblema: substituiu a expressão “Guerra e Morte ao Inimigo da Pá­
tria” por “A Vitória é Certa” e acrescentou dez estrelas, que informou terem sido inspiradas na bandeira da 
Comunidade Européia (Vines, 1991a, p. 23-4), para representar as dez províncias de Moçambique.

7. O Conselho de Segurança do Estado (sigla em inglês: SSC) foi o mais poderoso organismo de tomada de 
decisões na África do Sul durante a década de 1980. O papel destacado do SSC no sistema de tomada de decisões 
significou, de fato, o papel dominante dos militares e das forças de segurança.

8. A relação entre Moçambique e o Malavi é complexa e não pode ser aprofundada aqui. A ambiguidade do 
Malavi em relação à Frelimo já era evidente bastante tempo antes da independência de Moçambique (ver as re­
ferências em Coelho, 1989, p. 139). Banda, presidente do Malavi, tinha ambições territoriais: um Malavi maior, 
que incorporasse a parte setentrional de Moçambique. Ao menos até 1986, o Malavi era abertamente simpático à 
Renamo. Desde a morte de Samora Machei, que parece ter tido uma relação particularmente ruim com Banda, o 
governo do país vizinho tem adotado uma postura mais pró-Frelimo. Essas mudanças são, em parte, um reflexo 
das manobras internas da luta sucessória antecipada no Malavi. Também foi sugerido (Cahen, 1988, p. 11) que o 
autoritarismo e o Estado pró-capitalista de Banda são algo assim como um modelo vivo para a Renamo.
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9. As entrevistas indicadas foram feitas pelo autor durante visitas ao Zimbábue e a Moçambique em julho- 
agosto de 1989 e março-setembro de 1990.

10. Para mais informações sobre as divisões no nacionalismo moçambicano na década de sessenta, ver os do­
cumentos em Chilcote (1972).

11. Para um estudo mais amplo sobre a relação entre as guerras de libertação nacional, a formação do Estado 
e a revolução social na África de língua portuguesa, ver Chabal (1983).

12. Ver também as respostas ao artigo de Clarence-Smith e uma contra-resposta em números subsequentes da 
Southern African Review of Books.

13. Noticiou-se que fora tramado um golpe em meados de 1991. No entanto, o governo continuou relativa­
mente estável.

14. Mais mudanças foram introduzidas no sexto congresso do partido, realizado em 1991. O Politburo foi re- 
batizado de Comissão Política e ampliado para 15 membros, com sete novos integrantes e a substituição de qua­
tro membros muito antigos.

15. Embora Moçambique reconheça oficialmente a importância da organizaçao territorial para o exercício da 
soberania popular, a (rejorganização territorial do Estado revolucionário em Moçambique continua sendo um 
tema vasto e pouco pesquisado. Assim, a documentação (Direcção Nacional de Geografia e Cadastro, 1988, p. 3) 
gerada como resultado de um processo de revisão da organização territorial desencadeada pelo quarto congresso 
do partido em 1983 observa que:

A organização territorial é uma questão fundamental do exercício do poder popular, e (um requisito) para 
o surgimento de condições necessárias à vitória na luta contra o subdesenvolvimento. É a definição das esca­
las da organização territorial que determina as escalas ou níveis dos órgãos dirigentes do partido, do Estado e 
das organizações democráticas de massa. Desta definição dependem os níveis corretos de estrutura e partici­
pação no exercício do poder do Estado. A organização territorial é a base da direção e do planejamento da 
economia nacional e das atividades sociais e culturais. A organização territorial é, pois, uma questão essen­
cial. (N.T.: retraduzido para o português a partir da versão inglesa do autor do artigo.)
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SUMMARY

Mozambique: destabilization, state, society and space

This article examines how the strategy of neigh­
bouring South Africa has interacted with the post-in- 
dependence policy of the Mozambican regime to pro­
duce a situation whereby the Mozambican state has 
been unable to exert its sovereighty throughout its 
territory. The jurisdiction of the state is confined to 
towns and a few main arteries. This situation has co­
me about through a complex combination of external 
destabilization and internal resistence to Frelimo’s 
policy of social and political transformation. These 
policies and the reactions to them are regarded as 
socio-spatial process given that they involve state po­
wer and transformation throughout Mozambican ter­

ritory. Although Frelimo’s regime has remained 
strong and united, the state is beleaguered and weak. 
Because the state apparatus has disintegrated in many 
parts of Mozambique the regime is unable to project 
itself. Recent economic and political reforms in Mo­
zambique associated with the collapso of Marxism- 
Leninism as a state ideology have so far not been ac­
companied by a significant improvement in the ability 
of the regime to assert its power throughout the coun­
try. When combined with Frelimo’s inability to end 
the severe assault on the Mozambican state, the re­
forms have generated questions regarding the future 
prospects of the hitherto stable Frelimo regime.

RÉSUMÉ

Mozambique: destabilisation, état, société et space

Cet article étudie la façon dont la stratégie mise en 
oeuvre par l’Afrique du Sud a intéragi avec la politi­
que pratiquée par le régime voisin du Mozambique 
après l’indépendance pour engendrer une situation 
interdisant à l’Etat du Mozambique d’exercer pleine­
ment sa souveraineté sur l’étendue de son territoire. 
La juridiction de l’Etat se limite à quelques villes et 
aux principales voies de communication. Cette situa­
tion est due à une combinaison complexe de déstabi­
lisation externe et de résistance interne aux politiques 
de transformation sociale et politique mises en oeuvre 
par la Frelimo. Ces politiques, ainsi que les réactions 
qu’elles ont suscité sont analysées ici en tant que pro­
cessus socio-spatial car elles ont comme implication 
le pouvoir et la transformation de l’Etat sur tout le

territoire du Mozambique.
En effet, si le régime de la Frelimo continue à être 

fort et uni, l’Eut, lui, est assiégé et affaibli. Dans de 
nombreuses régions du pays, le régime ne parvient pas 
à gagner de projection du fait de la désintégration de 
l’appareil de l’Eut. De récentes réformes économi­
ques et politiques et la faillite du marxisme-léninisme 
en tant qu’idéologie d’Eut n’ont pas jusqu’ici été ca­
pables de produire une amélioration significative de la 
capacité du régime à assurer son pouvoir sur le pays 
tout entier. Ces réformes, alliées à l’incapacité de la 
Frelimo à mettre fin aux graves atuques contre l’Eut 
ont suscité des questions se rapportant aux [«rspecti- 
ves futures du régime de la Frelimo, pourtant subie 
jusqu’à présent.
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